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Prefácio
 

 O desenvolvimento dos territórios necessitam de um olhar amplo, que 
considere a totalidade das dimensões econômica, social, institucional. Crescer 
não é desenvolver. Desenvolver exige alterações estruturais nos territórios e 
não meramente ampliação das variáveis tidas como econômicas. 

 Ademais, a perspectiva a promoção do desenvolvimento deve iniciar 
de baixo para cima, endógeno, tendo como meta o desenvolvimento pleno das 
potencialidades e das habilidades humanas do território. 

 As análises comparativas temporal sobre o grau de desenvolvimento 
de um mesmo determinado território permite verificar as resultantes das ações 
desencadeadas pelo protagonismo dos atores locais, politicas públicas, aloca-
ção de recursos e da capacidade organizativa dos fatores produtivos e sociais.

  Este texto é uma contribuição para a literatura sobre a pesquisa em 
desenvolvimento regional e ao estado do Paraná, onde seus capítulos passam 
por diversos temas ligados ao espaço econômico, social, institucional numa 
perspectiva endógena.

 A FPTI têm como objetivo promover o desenvolvimento territorial e, por 
consequência, esta obra contribui para a disseminação e enriquecer as abor-
dagens e reflexões sobre as estratégias de desenvolvimento, além de apre-
sentar informações relevantes para o processo de planejamento territorial do 
estado do Paraná.

 Promover desenvolvimento territorial, na perspectiva da FPTI-BR, por 
meio de seus projetos e parceiros – como esta obra – está enraizado na partici-
pação e protagonismo dos atores locais no processo decisório: universidades, 



institutos de pesquisa, parques científicos e tecnológicos, prefeituras, agências 
de fomento à pesquisa, associações comerciais e industriais, entre outros. 

 Essa estratégia de planejamento do desenvolvimento territorial adotada 
pela FPTI-BR e demais parceiros regionais está congregada pelo Programa 
Oeste em Desenvolvimento (POD), que visa socialização dos resultados ge-
rados pelas potencialidades e o enfrentamento dos gargalos regionais, consi-
derando, prioritariamente, as competências regionais e o fomento as iniciativas 
territoriais.
 

Juan Carlos Sotuyo
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Introdução
 

 1.1. Considerações Iniciais
 
 O presente estudo buscou fazer uma análise comparativa do Estado do 
Paraná e dos seus 399 municípios, relativa aos dados do período entre 2000 a 
2006 época da defesa da tese de doutorado em 2009 e um novo período com 
base nos dados entre 2007 e 2013.

 Buscou-se neste estudo, reproduzir a mesma metodologia aplicada no 
primeiro estudo para as três dimensões (econômica, social e institucional), 
bem como, buscou-se em todas as etapas do estudo onde se utilizou dados 
econômicos ou sociais, fazer as devidas comparações entre os dois períodos.

 O Estado do Paraná que está localizado na região Sul e possui 399 
municípios, está dividido em 10 mesorregiões e 39 microrregiões homogê-
neas. A boa fertilidade de grande parte dos seus solos proporciona ao Estado 
um elevado índice de produtividade agropecuária. Com exceção das serras, 
praticamente todo o território paranaense é agricultável. Em algumas regiões 
a utilização de avançadas técnicas agrícolas estimula a obtenção de altos ín-
dices de produtividade agrícola, como é o caso da soja e do trigo, que são 
cultivados em sistema de rotatividade, gerando duas safras anuais na mesma 
área. Já a pecuária paranaense apresenta elevado grau de desenvolvimento. 
O Estado possui um dos maiores rebanhos bovinos do país, sendo expressi-
vas também as criações de suínos e de frangos. 
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 A participação do Paraná no Produto Interno Bruto (PIB) nacional em 
2006 foi de 5,77 %, em 2011 foi de 5,88%, apresentando uma pequena eleva-
ção nesse período.  Ficando a frente dos estados de São Paulo (32,6%), Rio de 
Janeiro (11,2%), Minas Gerais (9,3%) e Rio Grande do Sul (6,4%)  (IPIB, 2007); 
(IPARDES, 2014).  Em termos econômicos, o Estado veio, ao longo dos tempos, 
melhorando e consolidando a sua posição entre os Estado brasileiros, ocupando 
em 2006 a quinta posição em importância econômica. E, com base no seu po-
tencial agrícola e agroindustrial, em 2008, alcançou a posição de quarto maior 
exportador entre os Estados brasileiros, em 2012 essa posição correspondeu ao 
terceiro lugar (IPARDES, 2014). Comparativamente aos demais Estados brasi-
leiros, o Paraná possui uma das melhores condições socioeconômicas do país, 
com os Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) que em 2000 era 
de 0,650 passou em 2010 para 0,749;  o IDHM Renda que em 2000 era de 0,704 
passou em 2010 para 0,757; o IDHM Longevidade que em 2000 era de 0,747 
passou em 2010 para 0,830; e o IDHM Educação que em 2000 era de 0,522 
passou em 2010 para 0,668.  Passando da 6ª para a 5ª posição no ranking entre 
as unidades da Federação (PNUD, 2014).

 A análise, em linhas gerais, do conjunto de informações apresentadas 
anteriormente, já levava a época da defesa da tese à falsa impressão de que, 
no Paraná, a distribuição da riqueza e dos avanços sociais ocorre de forma 
homogênea, porém veremos neste estudo que esta situação agravou-se ainda 
mais. Quando se analisa a formação e a distribuição de renda entre os municí-
pios paranaenses, o resultado que se apresenta não é dos mais animadores. 
Aparentemente, alguns dados de conjuntura fazem transparecer que o Paraná 
é um Estado rico e com sua riqueza bem distribuída entre todos os paranaen-
ses e, por consequência, os municípios também seriam promissores e com 
elevada capacidade de geração de renda. Na prática, porém, essa lógica não 
procede.  Exemplo disto é o perfil da distribuição do PIB per capita estadual 
em dois períodos próximos. Segundo o IBGE (2013), a média do PIB per ca-
pita estadual elevou-se de R$ 6.847,00 em 2000 para R$ 13.186,00 em 2006 
e em 2011 para R$ 22.770,00. Essa elevação ao longo desse período não foi 
distribuída de forma equitativa entre os municípios e, para piorar, ampliou-se o 
número de municípios situados abaixo da média estadual.
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 Esses dados apontam para uma discrepância e concentração na for-
mação e na composição da renda entre os 399 municípios paranaenses. Da-
dos divulgados pelo IBGE (2006a) e IPARDES (2014) e que estão apresenta-
dos no Quadro 1 apontaram que, dos dez municípios do Paraná por ordem de 
importância em função da sua participação no valor do PIB (2006/2011), cinco 
cidades (Curitiba, Araucária, São José dos Pinhais, Londrina e Foz do Iguaçu) 
responderam sozinhas por 43,60 % do Produto Interno Bruto (PIB) estadual 
nos dois períodos (IPARDES, 2014).

Quadro 1 - relação e participação percentual das dez maiores 
economias do Paraná em relação ao PIB a preços correntes 

dos anos de 2006 e  2011

Fonte: IPARDES (2014).

 Assim, ao mesmo tempo em que o Estado apresenta municípios com 
PIB per capita idêntica a de países do Primeiro Mundo, convive com a realida-

Municípios
PIB/2006

(R$ mil correntes) 
Participação 

%
PIB/2011

(R$ mil correntes)
Participação

%

Curitiba 32.153.307 23,5 58.082.416 24,3
Araucária 8.467.759 6,2 13.209.780 5,5
São José dos 
Pinhais

7.034.113 5,1 14.726.558 6,2

Londrina 6.612.093 4,8 10.773.163 4,5
Foz do Iguaçu 5.467.714 4 7.633.467 3,2
Maringá 5.275.927 3,9 9.714.143 4,1
Ponta Grossa 4.382.467 3,2 6.409.652 2,7
Paranaguá 4.125.923 3 8.952.781 3,7
Cascavel 3.229.991 2,4 6.080.636 2,5
Guarapuava 1.909.615 1,4 2.995.685 1,3
Demais 389 
municípios

58.051.930 42,5 138578281 42,1

PARANÁ 136.680.839 100,00 239.366.007 100,0
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de de ter, dentro de uma mesma microrregião, municípios com renda e condi-
ções socioeconômicas idênticas a de muitas cidades localizadas em regiões 
de média e baixa renda da América Latina e da África. 

 O setor primário foi, historicamente, o desencadeador do processo de 
desenvolvimento econômico paranaense. Na visão de Prado Junior (1970), 
um dos fatores primordiais que diferencia o Paraná dos demais Estados bra-
sileiros na questão agrícola está no processo de colonização do espaço para-
naense em relação às principais regiões do país.

 Inicialmente essa diferença se deu na forma de distribuição da terra. 
No Paraná, no início do século XX, parte dos imigrantes, ao invés de venderem 
a sua força de trabalho como ocorria em outras regiões do Brasil, ganhavam 
pequenos lotes de terra, com o objetivo de que se estabelecessem e fomen-
tassem a criação de novos espaços urbanos, explorando a madeira e pro-
movendo o cultivo da erva-mate e do café. Se em São Paulo se fortaleceu o 
assalariamento, no Paraná fortaleceram os pequenos empreendimentos agrí-
colas. Posteriormente, ocorreu a ação das empresas colonizadoras privadas, 
especializadas na divulgação e na venda de pequenos lotes de terra. Entre 
elas destacam-se a Colonizadora Madeireira Rio Paraná (Maripá), localizada 
em Toledo, e a Companhia de Terras Norte do Paraná, subsidiária da Paraná 
Plantation Ltda., localizada em Londrina, entre outras de menor expressão. 
Essas empresas promoveram a ocupação do espaço paranaense por meio de 
dois fluxos migratórios diferentes, sendo um composto por migrantes perten-
centes aos Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina e outro formado 
por migrantes de São Paulo e de Minas Gerais. Os migrantes provenientes dos 
Estados do Sul ocuparam no Paraná as áreas situadas no sul e no sudoeste 
com direção ao oeste paranaense, enquanto que os paulistas e os mineiros 
dirigiram-se para o norte, com sentido a noroeste.

 De acordo com Zaar (1999), os migrantes provenientes dos Estados 
do Sul eram considerados melhores e mais eficientes colonizadores por apre-
sentarem caráter empreendedor e grande iniciativa de fomentação econômica. 
Desta forma, eles fortaleceram a presença do pequeno proprietário nas regiões 
ocupadas, garantindo a sua sobrevivência e da sua família. Passado o período 
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de colonização, segue a fase de estabilização até meados de 1960, em que 
o setor primário da economia não possuía um caráter moderno e a tecnologia 
utilizada era rudimentar.  No entanto, a partir do final dos anos 1960 e início da 
década de 1970, seguindo o exemplo de parte da agricultura nacional, o setor 
agrícola paranaense entra na fase de introdução de novas tecnologias, ge-
rando crescimento e desenvolvimento. Desta forma, a produção agropecuária 
do Estado passou por profundas modificações, cuja essência foi iniciada pelo 
processo de modernização da agricultura brasileira. 

 Dados do Quadro 2 demonstram que, no período de 1940 a 1970 (ante-
rior ao processo de modernização), a taxa de crescimento da população rural do 
Estado era positiva e tornou-se negativa após 1970, com o início da moderniza-
ção tecnológica da agricultura e da pecuária no Estado. Seguindo uma tendên-
cia brasileira, bem como, de todos os países quando se desenvolvem.

 Dentre os principais fatores que explicam as razões da saída do ho-
mem do campo, dois merecem maior destaque no que se refere ao Paraná; 
O primeiro deles está associado ao crédito rural e, mais especificamente, ao 
caráter seletivo da forma como esse benefício governamental foi concedido 
entre 1960 e 1970.

Quadro 2 - taxa de crescimento geométrica populacional, segundo a 
condição de domicílios no Paraná, no período de 1940 a 2010

Anos Urbana (%) Rural (%) Total (%)
1940/1950 5,84 5,54 5,61
1950/1960 9,31 6,33 7,16
1960/1970 6,73 4,10 4,97
1970/1980 5,97 -3,32 0,97
1980/1991 3,01 -3,03 0,93
1991/2000 2,59 -2,60 1,40
2000/2007 1,60 -1,32 1,10
2000/2010 1,36 -1,48 0,89

Fonte: IBGE – Censos Demográficos (2014).
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 O caráter seletivo do crédito rural tornou a terra um ativo econômico 
de grande rentabilidade, visto que a terra era a condição primordial de aces-
so às linhas de financiamento. Assim, os grupos mais atingidos negativamen-
te foram os arrendatários e os pequenos proprietários. O segundo fator foi o 
crescimento do setor industrial, de forma específica a expansão da chamada 
agroindústria urbana, que, com o seu fortalecimento, atraía cada vez mais 
parcela significativa da mão de obra rural. Com isso, parcela dos contingentes 
populacionais das áreas rurais se urbanizou cada vez mais.

 Estudo realizado por Moretto et alii (2002) reforça que as bases da 
atual estrutura produtiva paranaense foram iniciadas em 1970 e foi após esse 
período que ocorreu a intensificação do processo de modernização da agro-
pecuária e a ampliação do parque agroindustrial. Para tanto, o Estado contou 
com amplo financiamento para a compra de máquinas, de adubos e de corre-
tivos, permitindo assim que, por meio do uso intensivo desses insumos, obti-
vesse ganhos de produtividade e de capitais cada vez maiores.

 A conjugação desses instrumentos contemplou algumas regiões dentro 
do Estado, que eram aptas a produzirem produtos destinados ao setor expor-
tador. Essa prática contribuiu para acentuar a heterogeneidade do desenvolvi-
mento agrário, levando a uma situação de modernização parcial em algumas 
dessas regiões. 

 Independente das disparidades em termos de avanço tecnológico en-
tre as regiões do Estado, o agronegócio foi um dos maiores responsáveis pelo 
crescimento e pelo dinamismo dos demais setores dentro do Estado. Dados 
do IPARDES (2007) demonstram que a participação do setor agropecuário no 
PIB estadual, que era de 23,58% em 1985, foi reduzida para 9,16% em 1995. 
E após o Plano Real, o setor se recuperou e em 2004 a sua participação já 
era de 18,39%. Mesmo com menor participação do setor agropecuário no PIB 
estadual em relação à indústria (39,99%) e aos serviços (41,63%), no ano de 
2004, considerando-se em conjunto a produção agroindustrial com as ativida-
des vinculadas, a participação do setor do agronegócio teve alcance de 35% 
do total do PIB em 2004/2005 (IBGE, 2006b). Apesar do avanço do agronegó-
cio e do fortalecimento econômico do setor primário, as discrepâncias regio-
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nais na economia paranaense persistiram, demandando estudos e análises 
mais detalhadas sobre o perfil dessas disparidades.

 1.2. Disparidades entre os municípios no Paraná

 Em 2005, o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e 
Social (IPARDES), visando apresentar um retrato da situação do Estado, rea-
lizou uma pesquisa caracterizando a diversidade de situações manifestada no 
território paranaense. Buscou-se ter elementos para compreender a dinâmi-
ca econômica e social do Estado, o que permitiu o apontamento de algumas 
tendências. As informações foram trabalhadas tendo como base o município 
(IPARDES, 2005). 

 Utilizando dados da Secretaria de Estado da Fazenda do Paraná 
(SEFA/PR), procurou-se dimensionar o excedente econômico gerado em cada 
município, adotando apenas a divisão dos grandes setores econômicos: in-
dústria, comércio, serviços e agricultura. Com esse procedimento, identifica-
ram-se os principais municípios em geração de excedente econômico e, no 
caso de configuração de agrupamento de municípios contíguos, os espaços 
de maior importância econômica no Estado. Assim, foram apontados os muni-
cípios com baixa geração relativa de excedente econômico e com indicadores 
sociais abaixo da média estadual, formando espaços de precariedade social. 
Desta forma, a participação dos municípios relativamente ao total estadual 
revelou as diferenças entre os espaços, tanto em relação à geração de exce-
dente econômico quanto à condição social da população, revelando a grande 
concentração espacial da riqueza e os seus reflexos.

 Como resultado da organização espacial da atividade industrial, cons-
tatou-se que, no Paraná, a localização da produção industrial ocorreu similar-
mente ao processo de (des)concentração espacial e setorialmente concentrada 
da indústria brasileira. Isto é, aquele que privilegiou restritas parcelas do territó-
rio em que os requisitos produtivos e de suporte infraestrutural se impuseram, 
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com destaque para espaços metropolitanos e para centros regionais de maior 
porte e densidade econômica. Assim, no Paraná, os investimentos realizados 
após os anos 1990, principalmente no segmento de material de transporte, de 
metalurgia, de material elétrico, de material eletrônico e de petróleo, dentre ou-
tros, reforçaram a concentração industrial na Região Metropolitana de Curitiba 
(RMC). Para tal, foram importantes os investimentos nas atividades de petróleo 
em Araucária, bem como os investimentos nas novas montadoras de automó-
veis, como a Renault e a VW-Audi, que se instalaram em São José dos Pinhais. 
Como resultado, a RMC abriga, atualmente, cerca de metade do valor adicio-
nado fiscal estadual. O único segmento da economia paranaense que logrou 
alguma interiorização da indústria foi o setor alimentar. 

 Segundo o IPARDES (2005), a distribuição espacial das 300 maiores in-
dústrias do Estado foi um dos elementos que contribuiu para a identificação dos 
espaços econômicos relevantes do Estado. Em termos espaciais, as indústrias de 
bens de capital e de consumo duráveis são as mais concentradas. Das 57 indús-
trias relacionadas, 49 estão localizadas na Região Metropolitana e responderam, 
em 2002, por 93,9% do faturamento deste grupo. Das demais, sete estão situadas 
entre Londrina e Maringá, participando com 5,8% do faturamento do grupo.

 As 106 maiores indústrias classificadas como produtoras de bens inter-
mediários (64 indústrias e 63,3% do faturamento do grupo) estão localizadas 
na Região Metropolitana; e, em segundo lugar aparece o eixo Londrina–Ma-
ringá, com participação bem menor (com 17 estabelecimentos e 14,4% do 
faturamento). No espaço especializado do Centro-Oriental estão seis estabe-
lecimentos, que participam com 11,3% do faturamento desse grupo. 

 Em relação às 300 maiores indústrias, as de bens de consumo não 
duráveis são as menos concentradas espacialmente. Isso se deve principal-
mente às agroindústrias de alimentos que se localizam próximas à produção 
agrícola. Ainda assim, três mesorregiões respondem por 84% do faturamento 
do agrupamento e agregam 104 dos 137 estabelecimentos: a região metropo-
litana com 53,5% do faturamento e 47 estabelecimentos; o eixo Londrina–Ma-
ringá com 16,7% do faturamento e 32 estabelecimentos; e a região Oeste com 
13,6% do faturamento e 25 estabelecimentos.
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 O estudo do IPARDES (2005) também analisou os indicadores de pro-
dução da agropecuária paranaense, que vem aumentando a sua participação 
no produto estadual. Além disso, o Estado se posiciona entre os líderes da pro-
dução de diversos produtos. O estudo aponta, no entanto, que, nos municípios 
em que a base econômica é a agricultura, em geral pequenos municípios, e 
em que a população urbana desenvolve principalmente atividades voltadas à 
produção agrícola, os índices de pobreza são proporcionalmente maiores.

 Essas diferenças não estão somente nos aspectos da indústria e da 
agropecuária, mas elas podem ser identificadas nos espaços nos quais indica-
dores sociais apontam para proporções mais elevadas ou números absolutos 
mais expressivos de privação ou de carência. Para tanto, foram considerados 
os resultados das análises do diagnóstico das condições sociais da população 
paranaense, com a finalidade de caracterizar a sua precariedade, a sua carên-
cia ou a sua privação social, com base num conjunto de 16 indicadores para o 
ano 2000, e que relacionou dados sobre componentes demográficos, saúde, 
educação e renda, saneamento e moradia. 

 Segundo o IPARDES (2005), o conjunto de indicadores selecionados 
permitiu revelar os setores nos quais faltam ações pertinentes de políticas pú-
blicas que elevem as condições de acesso por parte dos municípios. Assim, to-
mando por base os indicadores referentes ao Estado (média, taxa, proporção, 
índice), foram identificados os municípios com desempenho acima e abaixo da 
média do Estado. Conforme se observa na Figura 1, em alguns indicadores é 
notória a elevada presença de municípios abaixo das proporções médias do 
Estado, assim o distanciamento entre os menores e os maiores valores dos 
indicadores acaba por elevar a média do Estado, contribuindo para que mui-
tos municípios fiquem abaixo da média estadual. Neste sentido, observa-se 
quanto a: renda do responsável acima de 15 S.M. (390 municípios); 11 anos ou 
mais de estudo do responsável (384 municípios); anos de estudo do responsá-
vel até três anos ou sem instrução (384 municípios); IDH-M (352 municípios), 
rendimento do responsável pelo domicílio com menos de 1 salário mínimo e/
ou sem rendimento (341 municípios).
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Figura 1 - número de municípios paranaenses com indicadores em 
situação mais crítica que a média do Estado do Paraná (2000)

Fonte: IPARDES (2005).

 Em relação a esses indicadores, os resultados revelam que a grande 
maioria dos municípios não atinge a média estadual, por ser essa, possivel-
mente, favorecida pela presença de elevados contingentes de responsáveis 
por domicílios nessas condições, nos maiores municípios e mais desenvolvi-
dos do Estado. Em relação ao IDH-M, a composição do índice também sofre 
os efeitos da variável renda média da população, que, no Estado, mostra-se 
muito heterogênea entre os municípios, porém elevada em poucos. 
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 Os indicadores de saúde são os que apresentam menor número de 
municípios em condições mais precárias que a dos coeficientes estaduais: o 
coeficiente de mortalidade infantil (205 municípios), óbitos de crianças entre 
zero e 9 anos por causas evitáveis (205 municípios) e esperança de vida ao 
nascer para o ano de 2000 (238 municípios). Mesmo menores, são números 
expressivos e inaceitáveis, particularmente ao se referirem a óbitos de crian-
ças por causas evitáveis.

 Mais da metade dos municípios do Paraná tem os coeficientes mais 
elevados que a média estadual, indicando tanto a inadequação ou a ausência 
de assistência materno-infantil quanto a inexistência de condições de moradia 
adequada, incluindo falta de habitação, falta de saneamento e falta de outros 
serviços essenciais à saúde do morador, que podem ser visualizadas em re-
lação os indicadores taxa de pobreza com 316 municípios, domicílios caren-
tes (311 municípios), adensamento excessivo (266 municípios). (IPARDES, 
2004a, 2004b).

 O padrão de desenvolvimento econômico brasileiro tem bases na con-
centração de renda e na desigualdade social e, por extensão, nos Estados 
federados. Dentro deste contexto, a importância dos setores econômicos tem 
motivado a realização de estudos cujo foco é o entendimento do processo de 
modernização bem como a sua contribuição para o desenvolvimento e para a 
formação de renda local nas economias regionais. No Paraná, os setores indus-
trial e agropecuário têm sido objeto de estudo de autores como Lourenço (2006), 
IPARDES (2005), Moretto et alii (2002), Ferrera de Lima, Piacenti e Alves (2005), 
Corrêa e Figueiredo (2006), Melo e Parré (2006) e Freitas et alii (2007). Eles 
analisaram isoladamente as contribuições e as transformações que ocorreram 
com cada setor dentro da economia paranaense. Cabe destaque, conforme já 
apresentado na introdução, para o processo de concentração em algumas re-
giões de alguns segmentos industriais, bem como a especialização de algumas 
regiões em determinadas culturas ou em atividades agropecuárias.

 Assim, o processo de modernização da agropecuária paranaense, que 
ocorreu inicialmente a partir da mesorregião Norte Pioneiro e Norte Central, 
se estendeu, posteriormente, para as demais regiões do Estado, modificando 
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o perfil demográfico e econômico do campo e das cidades paranaenses. O 
avanço da modernização colocou o Paraná em destaque no âmbito nacional, 
ao apresentar resultados expressivos da sua agropecuária. Mesmo reconhe-
cendo todo o processo como positivo, esse avanço apresentou também as-
pectos negativos, pois contribuiu para o aumento das disparidades regionais, 
haja vista que a absorção tecnológica e a reestruturação das economias urba-
nas ocorreram de forma diferenciada.

 Assim, o avanço tecnológico ocorrido na agricultura do Estado foi, ao 
mesmo tempo, excludente, seletivo e localizado. Foi excludente porque o perfil 
dos atores selecionados quando da liberação do crédito foi diferenciado. Isso 
se explica porque a liberação de um maior ou menor volume de crédito depen-
dia das garantias reais oferecidas e, neste contexto, os menos beneficiados 
foram os arrendatários e os pequenos proprietários. Foi seletivo uma vez que 
a prioridade de financiamentos e de investimentos se deu nas commodities 
destinadas à exportação, como a soja. E foi localizado porque esse processo 
privilegiou algumas regiões e, dentro destas, alguns municípios onde o relevo 
era mais favorável ao processo de mecanização. O processo de moderniza-
ção, ao ser incrementado no setor agropecuário paranaense via aporte de 
capital, principalmente via crédito rural subsidiado, reproduziu as suas diferen-
ças, gerando um processo de enorme desigualdade tecnológica no setor, onde 
os reflexos se fizeram sentir nas diferentes regiões do Estado.

 Em síntese, os resultados da política de modernização agropecuária 
no Paraná (modernização advinda das ações da política nacional) proporcio-
naram também uma modernização desigual do território paranaense, em que 
a modernização do setor agropecuário não causou impacto apenas no setor 
rural. Ao contrário, os laços de complementaridade entre cidade e campo, en-
tre a forma de produzir na cidade e a forma de produzir no campo, foram mo-
dificados substancialmente. 

 Cabe ressaltar que, segundo o IBGE (2009), a base da economia pa-
ranaense está centrada em três pilares: o da agricultura (com destaque para 
milho, soja, cana-de-açúcar, trigo, café e mandioca), o da indústria (com des-
taque para a agroalimentar, a automobilística, a de papel e celulose) e o do 
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extrativismo vegetal (madeira e erva-mate). Shikida (2009) aponta, porém, 
que o padrão da estrutura produtiva paranaense veio se modificando entre 
1980 e 1995, revelando que os setores da transformação ligados aos produtos 
agropecuários perderam importância relativa, mormente na geração de valo-
res adicionados. Segundo Rodrigues et alii (2005) e Rippel e Ferrera de Lima 
(2009), os setores emergentes na economia do Estado concentram as suas 
ações fundamentalmente no ramo de serviços e da indústria de transformação 
(metalurgia, mecânica, material de transporte, elétrico e eletrônico). O retrato 
dado pela atual participação dos valores adicionados da agropecuária (8,4%), 
indústria (30,2%) e serviço (61,4%) no Paraná evidencia bem esse quadro 
(IBGE, 2009).

 Para Shikida (2009) e Rippel e Ferrera de Lima (2009), tais vicissitudes 
na economia estadual engendraram novas perspectivas para algumas regiões 
à custa de outras. Nesse sentido, comparando dois polos mesorregionais dis-
tintos, o IPEA et alii (2000) coloca que:

“A mesorregião Metropolitana de Curitiba é a mais dinâmica 
do Estado. Concentra um terço da população paranaense 
e manifesta fortes indicativos de continuidade. Embora com 
diversidade em sua paisagem, é comandada por um proces-
so de intenso crescimento, que, diferentemente das demais 
mesorregiões paranaenses, decorre de atividades dos seg-
mentos modernos de produção IPEA et alii” (2000, p. 127).

 Outrossim, o mesmo IPEA et alii (2000) ressalta outra condição para 
a mesorregião Sudeste Paranaense, o que evidencia uma clara desigualdade 
entre esses dois polos de configuração regional:

“A mesorregião Sudeste Paranaense, com fraca urbaniza-
ção e economicamente frágil, por basear sua economia em 
atividades pouco competitivas, começa a dar sinal de um 
esgotamento que incita lento movimento migratório rural em 
direção a suas áreas urbanas, bem como contínua migração 
seletiva para outras regiões, principalmente para a região 
metropolitana de Curitiba, dada sua proximidade IPEA et alii” 
(2000, p. 120).

 Gualda (2005) corrobora tais exposições dizendo que foram profundas 
as transformações pelas quais passou a economia paranaense nos últimos 
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vinte anos. Essas transformações podem ser explicadas pela diversificação 
bem como pela ampliação da indústria estadual, que possibilitou o surgimento 
de setores produtores de máquinas e de insumos para a agricultura, que, alia-
dos à produção padronizada de rações e de sementes, à expansão dos frigorí-
ficos e ao caráter dinamizador das cooperativas, contribuíram para impulsionar 
a modernização do setor agropecuário.

 Dentro deste contexto, o caráter diversificado do setor agrícola pode 
ser explicado também pelas suas próprias relações com a indústria. É que, 
paralelamente ao processo de industrialização, também crescem os mercados 
urbanos para produtos alimentares, já que a indústria tende a atrair mão de 
obra em busca de melhores salários para as regiões onde se instalam. O au-
mento do consumo de alimentos impulsiona a diversificação e a tecnificação 
do setor agropecuário para produzir mais e em melhor qualidade. 

 Um dos reflexos dessa combinação do setor agropecuário com a indús-
tria e, por consequência, com o mercado externo, pode ser medido por meio 
do grande distanciamento do PIB per capita entre os municípios paranaenses, 
variando de R$ 3.206,00 a R$ 71.317,00. Dentro do universo de 399 municípios 
do Estado, 13% têm PIB per capita acima da média estadual e da brasileira de 
R$ 12.688,00; 44% estão próximos da média da Região Norte do Brasil com R$ 
7.989,00; e 16% dos municípios paranaenses têm PIB per capita próxima ou 
abaixo da média da Região Nordeste do Brasil, com R$ 6.029,00. 

 Além do PIB per capita, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
fornece um quadro quanto às disparidades socioeconômicas. Segundo Lou-
renço (2006), o Paraná detém o sexto IDH no ranking brasileiro, registrando 
resultado ligeiramente abaixo de 0,800, tido como piso para o grau de de-
senvolvimento segundo as Nações Unidas.  Analisando, porém, a distribuição 
desse índice por município no Estado, constata-se que somente 37% da popu-
lação paranaense vive em municípios com IDH considerado elevado, ou seja, 
acima de 0,800, contra 65% no Rio Grande do Sul, 71% em Santa Catarina e 
72% em São Paulo. Analisando o índice de Gini, para o ano de 2000 o Estado 
do Paraná apresentou  o maior índice de concentração de renda dos Estados 
da Região Sul do Brasil, com 0,607. Esse aspecto, segundo Lourenço (2006), 
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está comprovado pelo cálculo da proporção dos rendimentos absorvidos pelos 
10% mais ricos e pelos 40% mais pobres da população. O grau de pobre-
za medido pelo percentual da população com rendimento per capita mensal 
inferior a meio salário mínimo, no Paraná supera o percentual apurado nos 
Estados de Santa Catarina, de São Paulo, do Rio de Janeiro e do Rio Grande 
do Sul.  E, neste contexto, quase 70% da pobreza encontra-se localizada nas 
pequenas cidades e na zona rural, o que agrava ainda mais o problema. 

 Para Lourenço (2006, p. 17), “o descompasso entre os indicadores 
econômicos e sociais do Estado possui raízes estruturais, cuja identificação 
e interpretação exigiriam abordagens mais abrangentes e profundas”. Esta 
anomalia, segundo Lourenço (2006), está concatenada à perpetuação de três 
fatores de exclusão: o primeiro teve como base a política pública baseada na 
concessão de incentivos fiscais e financeiros, tanto federal, quanto estadual, 
para a multiplicação das escalas e eficiências privadas, fator este que impôs a 
concentração espacial e técnica da produção, tanto na agricultura quanto na 
indústria; o segundo fator, mais de natureza federal, está relacionado à ausên-
cia de uma política agrícola consistente e articulada de longo prazo, com con-
dições de reabilitar o retorno dos negócios rurais e promover à profissionaliza-
ção dos produtores; e o terceiro fator é a ausência de atitudes mais ousadas 
pelo Estado, direcionadas a reduzir as disparidades inter- e intrarregionais na 
formação e na repartição da renda e na criação de oportunidades de trabalho. 
Uma extensão maior dessas desigualdades já foi apresentada na Figura 1, 
onde os aspectos de renda, saúde, educação e condições de moradia apre-
sentam índices de disparidades alarmantes entre os municípios paranaenses.

 Desta forma, uma avaliação não isolada, mas das diferentes dimensões 
que agreguem indicadores econômicos, sociais e institucionais dos municípios 
paranaenses, em relação à permanência ou à intensificação das desigualdades 
regionais, com base num conjunto multidisciplinar de indicadores, deve ser rea-
lizada. Assim, será possível mais que conhecer o estágio atual de crescimento e 
de desenvolvimento econômico de cada município por atividade, mas também 
identificar os elementos ou os fatores que contribuíram para o fortalecimento 
das desigualdades. Esses indicadores fornecerão um sistema de informações 
que permitirá, às instituições públicas e privadas, a promoção de ações que re-
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duzam os desníveis regionais entre os municípios, criando condições para que 
eles possam ampliar as suas condições econômicas e sociais. 

 Políticas que estimulem e facilitem a redução dos desníveis regionais 
devem, portanto, avaliar as diferenças de indicadores entre os municípios. De-
tectando-se as semelhanças e as diferenças entre os municípios será possível 
adotar programas de apoio específicos e coerentes, por grupos distintos de 
municípios segundo suas particularidades, no processo de desenvolvimento 
econômico. Tais programas contribuiriam, assim, para que o Estado, por inter-
médio dos órgãos específicos, pudesse desenvolver ações setoriais mais efe-
tivas e potencializadoras das suas atividades econômicas e que tenham por 
finalidade revitalizar os seus setores produtivos. Pois, entende-se que, quanto 
mais desigual for um município, menor é a capacidade de o seu crescimento 
econômico reduzir a sua pobreza, isto porque as oportunidades tendem a ser 
mais bem aproveitadas por aqueles municípios que possuem melhores con-
dições endógenas de desenvolvimento. Ou seja, municípios mais dinâmicos 
demonstram maior capacidade de mobilização, de organização e de partici-
pação, favorecendo iniciativas coletivas que dependem, em grande parte, da 
coesão social, da solidariedade e da confiança dentre os que delas participam.

 Assim, não são apenas os aspectos econômicos os responsáveis pelo 
dinamismo econômico do município, mas a associação deles com fatores en-
dógenos, tais como capital humano, capital social, capital institucional, capital 
físico e capital natural.

 Por isso, neste estudo, o desenvolvimento endógeno significa a ca-
pacidade de organização social da região em transformar o crescimento eco-
nômico em desenvolvimento econômico, por meio de uma complexa malha 
de instituições e de agentes de desenvolvimento, articulados por uma cultura 
regional e por um projeto político regional – que será fortalecido por uma base 
de confiança e se sustentará por uma teia invisível, ou seja, o tecido social. 

 A hipótese central deste estudo estabelece que, no Paraná, os municí-
pios economicamente deprimidos proporcionam um freio ao seu próprio pro-
cesso de crescimento e de desenvolvimento econômico e das suas regiões. 
E, por apresentarem baixos indicadores de crescimento econômico, frequen-
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temente são também municípios cujo capital humano e capital social (capa-
cidade endógena) é pouco desenvolvido ou pouco empregado em ações de 
expressivo valor para a solução de problemas de interesse público.

 O principal objetivo deste estudo é identificar e analisar o desenvolvimen-
to endógeno dos municípios paranaenses. De modo específico, pretende-se:

a) identificar e analisar as desigualdades econômica, social e institu-
cional dos municípios por meio de indicadores que captem as dimen-
sões econômica, social e institucional;

b) identificar grupos de municípios, e caracterizar o processo de desi-
gualdades econômicas que ocorreram em termos da dimensão econô-
mica;

c) estratificar os municípios em agrupamentos homogêneos, identifi-
cando os com baixo potencial econômico e associando-os com as di-
mensões sociais e institucionais;

d) identificar o potencial de desenvolvimento endógeno do conjunto de 
municípios considerados economicamente deprimidos;

e) medir os índices de capital humano e capital social dos municípios 
paranaenses por meio dos níveis de educação, de confiança, de coo-
peração e de participação;

f) analisar comparativamente os resultados obtidos no período de 
2000/2006, com os resultados do período de 2007/2013.
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 Este capítulo tem como finalidade fazer uma apresentação das carac-
terísticas regionais do Estado do Paraná, bem como, de cada uma das suas 
dez mesorregiões, onde as primeiras movimentações de colonizadores no Es-
tado tiveram início no século XVI. No século XVII, portugueses e paulistas 
começaram a ocupar a região, a partir da descoberta de ouro e à procura de 
índios para o trabalho escravo. A mineração acabou sendo legada a segundo 
plano pelos colonizadores, que se dirigiram em maior número para Minas Ge-
rais. Até o século XVIII, existiam apenas duas vilas na região: Curitiba e Para-
naguá. Esse processo retardou a ocupação definitiva da região, que pertencia 
à província de São Paulo até meados do século XIX. A autonomia do Estado 
ocorreu em 1853, quando teve início um programa oficial de imigração euro-
péia para a região, principalmente de poloneses, de alemães e de italianos.

 O território do Estado apresenta diferentes características físicas e 
climáticas propiciando a existência de atividades agrícolas diversificadas e a 
utilização de avançadas técnicas agrícolas, permitindo que algumas regiões 
alcancem os mais altos índices de produtividade do país. A produção industrial 
é diversificada, com destaque para as indústrias de papel e celulose, química, 
madeireira, alimentícia, de fertilizantes, eletroeletrônica, metal-mecânica, de 
cimento, têxtil e de cerâmica, além da agroindústria. Assim, para que seja pos-
sível entender melhor a dinâmica do desenvolvimento endógeno nas diversas 
regiões do Estado, faz-se necessária uma apresentação das características 
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gerais de cada uma das mesorregiões, bem como de suas microrregiões, visto 
que o objeto de estudo são as desigualdades econômicas e, por consequên-
cia, as ações que propiciaram o surgimento de municípios carentes do ponto 
de vista econômico, social e cultural. Assim, a forma, o tipo de colonização e 
o processo cultural que foi introduzido em cada uma das mesorregiões, propi-
ciando algumas vantagens no nível e no ritmo de desenvolvimento econômico 
e social entre os municípios que no médio e longo prazo, isto está fazendo a 
diferença e cabe fazer a descrição. A localização das mesorregiões e suas 
respectivas microrregiões pode ser observada na Figura 2.

Figura 2 – localização das mesorregiões e microrregiões 
do Estado do Paraná - 2014

Fonte: Adaptado de IPARDES (2014).
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 Segundo o IPARDES (2004b), as mesorregiões geográficas paranaen-
ses são heterogêneas em termos de número de municípios, população, grau 
de urbanização, dinâmica de crescimento, participação na renda da economia 
do Estado, como ilustram os seus indicadores gerais no Quadro 3 para o ano 
de 2010. O grau de urbanização que em 2000 era de 81,40% passou para 
85,33% em 2010. A Taxa de crescimento populacional que em 2000 era de 
1,40% reduziu em 2010 para 0,89%, índice esse próximo a taxa de crescimen-
to da população brasileira que foi de 0,90%. Com relação a participação da 
mesorregião no valor adicionado fiscal do estado, percebe-se que houve pe-
quenas oscilações entre elas. De modo, que as regiões mais dependentes da 
produção agropecuária foram as que apresentaram resultados decrescentes.

 

Quadro 3 - indicadores selecionados para as mesorregiões 
geográficas paranaenses – 2010

Mesorregião Número de 
Municípios

População 
Total

Taxa de 
Cresc. 

Pop. Total 
2010 

(% a.a)

Grau de 
Urbanização

(%)

Participação 
no Valor 

Adicionado 
Fiscal do 

Estado (%)
Centro 
Ocidental 
Paranaense

25 334.125 -0,37 80,26 2,65

Centro 
Oriental 
Paranaense

14 689.279 1,01 84,7 7,04

Centro-Sul 
Paranaense

29 453.821 0,12 65,74 2,81

Metropolitana 
de Curituba

37 3.493.742 1,36 91,57 44,73

Noroeste 
Paranaense

61 678.319 0,57 83,4 4,89

Norte 
Central 
Paranaense

79 2.037.183 1,08 91,63 14,98

Norte 
Pioneiro 
Paranaense

46 546.224 -0,04 80 3,15



28

Indicadores do Potencial de Desenvolvimento Endógeno

Continuação do Quadro 3:

 

Fonte: IPARDES (2014).

 As desigualdades regionais no Paraná manifestam-se também em re-
lação às condições sociais da população. Conforme pode ser observado na Fi-
gura 3, enquanto algumas mesorregiões apresentam expressivas proporções 
de população vivendo em municípios com o IDH-M superior ao índice do Brasil 
(0,766), como é o caso das mesorregiões Oeste, Metropolitana de Curitiba e 
Norte Central, em outras, como na Centro-Ocidental, na Sudeste e na Norte  
Pioneiro,  a maioria da população vive em municípios com IDH-M inferior a 
esse patamar. Na mesorregião Centro-Ocidental, nenhum município supera a 
média estadual (0,789).

Mesorregião Número de 
Municípios

População 
Total

Taxa de 
Cresc. 

Pop. Total 
2010 

(% a.a)

Grau de 
Urbanização

(%)

Participação 
no Valor 

Adicionado 
Fiscal do 

Estado (%)
Norte 
Pioneiro 
Paranaense

46 546.224 -0,04 80 3,15

Oeste 
Paranaense

50 1.219.558 0,69 85,61 11,96

Sudeste 
Paranaense

21 495.148 0,71 61,36 3,22

Sudoeste 
Paranaense

37 497.127 0,53 69,58 4,56

Estado do 
paraná

399 10.444.526 0,89 85,33 100
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Figura 3 - percentual de pessoas que residem em municípios com 
IDH-M abaixo da média brasileira, segundo mesorregiões 

geográficas do Paraná – 2000

Fonte: IPARDES (2004b).

 Tem-se também, em relação ao desempenho da renda, outra dimensão 
responsável pelas maiores diferenças entre municípios e regiões do Estado, 
do ponto de vista do desenvolvimento humano. Os diferentes níveis de renda 
auferidos pela população estão relacionados com a incidência de pobreza. As 
mesorregiões Centro-Sul, Sudeste e Centro-Ocidental apresentam altas taxas 
de pobreza, em todas superior a 30% do total de famílias. Neste contexto, 
segundo o IPARDES (2004), as regiões mais dinâmicas do Estado, com maior 
grau de urbanização, apresentam as menores taxas de pobreza, porém, como 
esses municípios vêm concentrando cada vez mais população, o número de 
famílias pobres vem elevando-se assustadoramente.

 No Paraná, o desafio de superação das carências sociais depara-se 
com um quadro financeiro municipal heterogêneo, com grande parte dos mu-
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nicípios revelando uma extrema dependência das transferências federais do 
Fundo de Participação dos Municípios, situação relacionada à baixa capaci-
dade de geração de receita própria. São poucos aqueles municípios que evi-
denciam melhores condições financeiras, seja pela capacidade de se autos-
sustentarem, seja, ainda, por se beneficiarem de substantivos repasses de 
recursos compensatórios de diversas fontes. 

 2.1. Mesorregião Centro-Ocidental
 

 A mesorregião Centro-Ocidental do Paraná é dividida em duas micror-
regiões: Campo Mourão e Goioerê, que, juntas, têm 25 municípios. O principal 
centro urbano é Campo Mourão, que representa aproximadamente 25% da 
população da mesorregião. A mesorregião possui 331.220 habitantes, o que 
equivale a 3,22% do total populacional do Estado (IPARDES, 2007).

 Segundo o IPARDES (2004b), o processo de ocupação do Centro-
-Ocidental foi intensificado durante a década de 1940 pelo encontro de dois 
fluxos populacionais: um deles relacionado à expansão da cafeicultura, vindo 
do Norte do Paraná, e outro oriundo do movimento de gaúchos e de catarinen-
ses do oeste, ligados à agropecuária familiar. O modo de produção organizado 
familiarmente predominou até o início de 1970, momento em que a região se 
integrou ao movimento mais amplo de modernização da agricultura no Paraná. 
Esse processo teve impacto intenso sobre a dinâmica demográfica: a taxa de 
crescimento populacional de 1991 a 2000 foi de -1,24% ao ano. A dificuldade 
em reter os contingentes populacionais é diagnosticada tanto nas áreas urba-
nas quanto nas rurais. Dentro dessa região, os principais fatores que contri-
buíram para caracterizá-la como área de esvaziamento populacional foram a 
concentração da terra e a decorrente desocupação de mão de obra rural. 

 A base da economia dessa mesorregião está na agroindústria. Segun-
do o IPARDES (2007), estima-se que 77% dos solos da mesorregião Centro-
-Ocidental sejam aptos à prática agrícola mecanizável. A cobertura vegetal 
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original foi amplamente reduzida em favor do uso agrícola das terras, restando 
algo entorno de cerca de 5% (IPARDES, 2004b). 

 A mesorregião tem como característica a predominância de pequenos 
municípios. Desta forma, o IDH-M (Índice de Desenvolvimento Humano Mu-
nicipal) da mesorregião é um dos mais baixos do Estado. Outro indicador que 
merece atenção está relacionado à situação de pobreza das famílias, pois, 
nessa mesorregião, 32% das famílias encontram-se classificadas como de ex-
trema situação de pobreza e a taxa de desemprego é uma das mais altas do 
Estado, chegando a 13,7% (IPARDES, 2004b). 

 Com relação às microrregiões pertencentes à mesorregião Centro-Oci-
dental, tem-se: A microrregião de Campo Mourão com quatorze municípios e 
uma população de 212.794 habitantes. Essencialmente agrícola, com desta-
que para o plantio de soja e de milho, o município de Campo Mourão abriga a 
sede da maior cooperativa do Brasil e a terceira maior do mundo – a Coope-
rativa Agropecuária Mourãoense Ltda – COAMO (IPARDES, 2007). A micror-
região de Goioerê com onze municípios e com uma população de 118.426 ha-
bitantes. A região de Goioerê possui grande representatividade de imigrantes 
italianos, espanhóis, japoneses, alemães, mesclados e outros grupos, como 
portugueses, poloneses, indígenas e afrodescendentes. O principal município 
é Goioerê, que, na década de 1970, passou a ser conhecido nacionalmente 
como “capital do algodão brasileiro”. Depois, com o fim do plantio do algodão 
na década de 1990 e com a emancipação de alguns dos seus distritos, o mu-
nicípio foi perdendo população (IPARDES, 2007). 

 2.2. Mesorregião Norte Central

 A mesorregião do Norte Central Paranaense é formada por 79 municí-
pios agrupados em oito microrregiões e apresenta 1.954.862 habitantes, cor-
respondendo a 19,01% da população estadual. Essa mesorregião tem como 
principais centros os municípios de Londrina, de Maringá e de Apucarana, que 
se destacam pelo pioneirismo em termos de ocupação. O pioneirismo da ocu-
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pação é uma das especificidades do Norte Central paranaense. A cafeicultura, 
assentada em pequenas propriedades vinculadas estritamente ao mercado, 
serviu de base para o desenvolvimento da região. Até meados dos anos 1970, 
o estabelecimento de atividades produtivas dinâmicas nas áreas de fronteira 
estadual foi preponderante para a sua liderança no crescimento econômico do 
Paraná, tanto que o Norte Central paranaense era a mesorregião mais popu-
losa do Paraná no início da década de 1970.

 Segundo o IPARDES (2004b), a relativa redução populacional verifica-
da a partir da segunda metade da década de 1970 não representou a perda de 
dinamismo da economia regional, visto que a saída de parte dessa população 
se deu devido à concentração da atividade industrial na Região Metropolitana 
de Curitiba. A mesorregião Norte Central apresenta o segundo maior parque 
industrial do Paraná, com produção diversificada de gêneros alimentícios, têxtil, 
mobiliário, açúcar e álcool, agroquímicos, embalagens plásticas e equipamen-
tos para instalações industriais e comerciais.

 Essa mesorregião, por estar arraigada na modernização da agrope-
cuária e no aprofundamento da agroindustrialização, a sua base agropecuária 
se manteve competitiva, reforçando a sua articulação com a agroindústria e o 
mercado. Destaquem-se as produções de soja e de milho, sem deixar de men-
cionar o avanço principalmente da fruticultura. Outra característica importante 
da base produtiva é a sua organização em cooperativas (IPARDES, 2004b). 
Os indicadores relativos à dimensão social apontam para a forte heteroge-
neidade entre os municípios. De modo geral, o conjunto de municípios que 
compõem o eixo Londrina-Maringá apresenta as situações mais favoráveis em 
termos do IDH-M, com algumas exceções em municípios periféricos aos polos 
(IPARDES, 2004b). 

 O setor agropecuário da mesorregião Norte Central manteve a sua 
competitividade, com investimentos na modernização da produção e no apro-
fundamento da agroindustrialização. As culturas de soja e de milho são pre-
ponderantes. A fruticultura vem ganhando espaço e se destaca por constituir-
-se como alternativa para a produção familiar. A organização em cooperativas, 
capazes de manter estruturas gerenciais e de mercado comparáveis às das 
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grandes empresas, é também uma das características dos proprietários rurais 
no Norte Central (IPARDES, 2004b). 

 Os municípios de Londrina e de Maringá são as duas grandes aglome-
rações urbanas, com expressividade inclusive na hierarquia das redes urbanas 
do país, articulando uma grande área de influência que se estende desde parte 
do interior do Paraná até regiões dos Estados de São Paulo e do Mato Grosso 
do Sul. Dentro do Norte Central, a heterogeneidade dos municípios é patente 
no tocante à variável renda: o conjunto de municípios do eixo Londrina–Ma-
ringá apresenta situação favorável em comparação com aqueles situados ao 
norte/noroeste da mesorregião, e ainda mais distante dos que se situam na 
porção sul. Tais contrastes se refletem nas variações do IDH-M entre os mu-
nicípios. A dificuldade de crescimento das economias locais afeta diretamente 
as condições de vida da população.

 Ocorre, todavia, que o dinamismo econômico também produz efeitos 
perversos, pois praticamente 95% da área total do Norte Central Paranaense 
foi desmatada. Juntamente com as atividades agrícolas intensas, esse compo-
nente expressa o quadro crítico de conservação ambiental da mesorregião. 

 Segundo o IPARDES (2004b), em relação à área educacional a me-
sorregião necessita ampliar a oferta de vagas para a educação infantil e para 
o ensino médio, além de fomentar condições para incorporar um contingente 
expressivo da população adulta não alfabetizada. O ensino superior, em com-
pensação, está bastante desenvolvido, apresentando diversidade de institui-
ções e de cursos (IPARDES, 2004b).

 Com relação às microrregiões pertencentes à mesorregião Norte Cen-
tral, tem-se: A microrregião de Apucarana com nove municípios e uma po-
pulação de 270.874 habitantes, e ocupa a área central dessa mesorregião 
(IPARDES, 2007). A região fora colonizada pela Companhia Inglesa de Terras 
Norte do Paraná, que tomou posse de quase todo o novo norte paranaense 
(IPARDES, 2004b). A população da microrregião de Apucarana é composta, 
na maior parte, por brasileiros (negros e mulatos), havendo ainda a presença 
de outras etnias: ucranianos, japoneses, alemães, portugueses e italianos.



34

Indicadores do Potencial de Desenvolvimento Endógeno

 Apucarana é o principal município onde o destaque econômico da cida-
de é a fabricação de bonés, além do centro de produção e de industrialização 
de derivados de milho, que abastece diversas cidades do país. É também um 
polo de industrialização de couro, que gera milhares de empregos diretos e 
indiretos e tem seus produtos exportados para diversos países.

  A microrregião de Astorga possui 22 municípios e uma população de 
176.726 habitantes, além de uma área total de 5.116,954 km². A cidade de 
Astorga está situada no noroeste do Paraná, a 45 km de Maringá, 65 km de 
Londrina e 420 km da capital, Curitiba (IPARDES, 2007). 

 A microrregião de Faxinal possui sete municípios e uma população de 
45.381 habitantes, numa área total de 2.264,979 km². A microrregião de Floraí 
possui sete municípios e com uma população de 33.069 habitantes, numa 
área total de 1.299,655 km². A cidade Floraí conta com 5.051 habitantes (IPAR-
DES, 2007; IBGE, 2007).

 A microrregião de Ivaiporã tem quinze municípios e uma população de 
142.508 habitantes, em uma área total de 6.154,282 km² (IPARDES, 2007). A 
cidade de Ivaiporã iniciou o seu ciclo colonizador por volta da década de 1940, 
quando as terras, consideradas as mais férteis do país, passaram a atrair a 
atenção de desbravadores que vieram de todas as regiões brasileiras.

 A microrregião de Londrina tem seis municípios e uma população de 
702.867 habitantes (IPARDES, 2007). Considerada um importante polo de de-
senvolvimento regional, a cidade de Londrina exerce grande influência sobre 
todo o Paraná e a Região Sul. Londrina é a segunda maior cidade do Paraná e 
a terceira maior cidade do Sul do Brasil. A cidade é formada principalmente por 
descendentes portugueses, japoneses, italianos e alemães, além de outros 
grupos em menor escala, como poloneses, espanhóis, indígenas, búlgaros, 
britânicos e afrodescendentes (IPARDES, 2004b).

 A agricultura continua a ser fundamental para Londrina, apesar de a sua 
importância ter diminuído nos últimos anos. A atividade agrícola diversificou-se 
e, além do café, atualmente se planta milho, trigo, algodão, feijão, amendoim, 
arroz, cana-de-açúcar, soja, frutas e hortaliças. Londrina se destaca hoje pelo 
setor de comércio e de prestação de serviços.



35

Caracterização Regional do Estado do Paraná

 A microrregião de Maringá tem cinco municípios e uma população de 
502.201 habitantes. O município de Maringá é de urbanização recente, urba-
nização planejada e arborizada, sendo a terceira maior do Estado em popula-
ção. Além disso, essa região tem grande influência de imigrantes japoneses, 
italianos, alemães, portugueses, poloneses, espanhóis, indígenas e afrodes-
cendentes (IPARDES, 2007).

 O setor secundário não é tão expressivo como a agricultura, mas vem 
crescendo paulatinamente. A cidade tem um parque industrial em expansão, 
com destaque para a tecelagem e a agroindústria, mas principalmente para 
confecções (IPARDES, 2004b). 

 A microrregião de Porecatu tem oito municípios e uma população de 
81.236 habitantes, numa área de 2.368,593 km². A cidade de Porecatu faz 
divisa com o Estado de São Paulo através do rio Paranapanema. O destaque 
no município é a sua usina de açúcar e álcool, maior da América Latina (IPAR-
DES, 2004b e 2007). 

 2.3. Mesorregião do Norte Pioneiro

 A mesorregião do Norte Pioneiro Paranaense é formada por 46 mu-
nicípios agrupados em cinco microrregiões, com uma população de 540.296 
habitantes, o que representa 5,25% da população do Estado. A primeira inicia-
tiva para a ocupação da região foi resultado da política imperial de integração 
entre interior e litoral brasileiro em meados do século XIX. O adensamento 
populacional, entretanto, só foi verificado no início do século XX. Tal ocupação 
caracterizou-se pela proliferação de núcleos urbanos sem a polaridade de ne-
nhum deles. Disso resulta que, em 2000, todos os municípios da mesorregião 
tinham menos de 50 mil habitantes e nenhum deles exercia posição de desta-
que no âmbito da rede urbana do Estado (IPARDES, 2004b).

 A população absorvida durante a expansão cafeeira colocava o Norte 
Pioneiro como uma das regiões mais densamente povoadas durante a déca-
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da de 1970. Depois, no entanto, a crise do café e a mudança nas atividades 
agrícolas reduziram a necessidade de mão de obra no campo, resultando em 
saldos migratórios elevados de evasão no meio rural, entre 1970 e 2000. O 
crescimento das cidades da mesorregião não compensou tal perda populacio-
nal. A dinâmica demográfica foi também alterada pela baixa nos níveis de fe-
cundidade e de mortalidade, alterando o perfil etário da população, diminuindo 
a participação dos grupos etários mais jovens e aumentando, relativamente, a 
população adulta e idosa (IPARDES, 2004b).

 Apesar de a evolução do IDH-M ter sido positiva na maioria dos mu-
nicípios durante a década precedente (1990), somente Cornélio Procópio e 
Barra do Jacaré apresentam IDH-M acima da média estadual. As taxas de fre-
quência escolar e de alfabetização, em mais da metade dos municípios, estão 
abaixo da paranaense, e a mortalidade infantil acima, principalmente na parte 
sul da mesorregião. 

 O mercado de trabalho do Norte Pioneiro é predominantemente de-
pendente das atividades agrícolas. Trata-se de uma das mesorregiões com 
menor peso da indústria na absorção da força de trabalho. A geração de pos-
tos apresenta baixo dinamismo, observando-se, inclusive, a diminuição do 
número de empregos formais em alguns dos maiores municípios. A indústria 
regional em geral concentra segmentos com baixa capacidade de agregação 
de valor. Na agricultura, destacam-se as produções de soja, trigo e cana. No 
caso dos segmentos de produção familiar, tem-se incrementado a criação de 
alguns hortifrutigranjeiros. A pecuária extensiva figura como opção para áreas 
com restrições físicas à mecanização da agricultura, assim como, em menor 
medida, o reflorestamento. A mesorregião Norte Pioneiro continua sendo a 
principal produtora de café do Estado do Paraná (IPARDES, 2004b). 

 Com relação às microrregiões pertencentes à mesorregião Norte Pio-
neiro, tem-se: A microrregião de Assaí com oito municípios e uma população 
de 70.554 habitantes. Com um grande número de imigrantes japoneses, ini-
cialmente a cidade que dá nome a essa microrregião foi chamada de Assailand 
(Assahi - “sol nascente” e Land - “terra”). O progresso e o desenvolvimento de 
Assailand, graças à fertilidade da terra e a condições favoráveis, principalmen-
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te para as culturas de algodão e de café, atraíram gradualmente várias levas 
de imigrantes, na sua maioria de origem japonesa. Entre os pés de café e de 
algodão, os agricultores plantavam feijão, que, além de lhes fornecer alimento, 
era vendido a terceiros e custeava as outras plantações (IPARDES, 2004b).

 A microrregião de Cornélio Procópio tem quatorze municípios e uma 
população de 177.102 habitantes. O marco histórico da formação da cidade 
de Cornélio Procópio está ligado à construção da Estrada de Ferro São Paulo 
– Paraná, quando foi instalada uma estação ferroviária e inaugurada em 1931 
(IPARDES, 2007). 

 A microrregião de Ibaiti com oito municípios e uma população de 76.566 
habitantes. A cidade de Ibaiti, com aproximadamente 28.050 habitantes, é po-
voada por uma série de grupos étnicos, dentre eles: imigrantes da Itália, do 
Japão e da Alemanha. No ano de 1968, o município chegou a contar com 35 
mil habitantes, mas, com os baixos preços do café e a geada de 1975, muitos 
moradores deixaram a cidade. Atualmente, Ibaiti vive um novo desenvolvimen-
to, baseado na produção agrícola e na industrialização (IPARDES, 2007).

 A microrregião de Jacarezinho tem seis municípios e uma população 
de 121.056 habitantes. Jacarezinho fica num ponto equidistante de São Pau-
lo e de Curitiba (400 km). A sua riqueza provém do setor agropecuário e de 
prestação de serviços. No início do século, a maior cultura era a do café. Pos-
teriormente, houve a substituição do café pelas lavouras de cana-de-açúcar, 
indústria de açúcar e álcool e pastagens, além de novos produtos com cotação 
no mercado externo e interno, como soja, algodão e trigo, avicultura e suino-
cultura, que começaram a ganhar espaço a partir da década de 1970. Já o 
setor de serviços produz 54,58% do PIB do município, seguido da indústria 
(34%) e da agropecuária (11,42%) (IPARDES, 2004b).

 A microrregião de Wenceslau Braz tem dez municípios e uma popula-
ção de 95.018 habitantes. A cidade de Wenceslau Braz é a base da microrre-
gião. A sua economia é fortemente baseada em atividades agrícolas (feijão, 
milho, tomate e outros), na pecuária (bovinos e suínos) e na avicultura. O mu-
nicípio foi polo regional do antigo IBC (Instituto Brasileiro do Café), com capa-
cidade para mais de 600 mil sacas de café, produto abundante na região nos 
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anos 1950 e 1960, mas que decaiu no mercado regional e foi, posteriormente, 
substituído por outras lavouras (IPARDES, 2007).

 2.4. Mesorregião do Oeste Paranaense

 A mesorregião do Oeste Paranaense é formada por cinquenta muni-
cípios agrupados em três microrregiões – Foz do Iguaçu, Cascavel e Tole-
do. Possui 1.245.391 habitantes, ou seja, 12,11% da participação do Estado. 
Essa região tem sido capaz de contrabalancear as tendências de concentra-
ção econômica e populacional do Paraná em torno da capital, Curitiba, e isso 
contribui para um maior equilíbrio regional do Estado. Tendo uma expressiva 
rede urbana, a mesorregião do Oeste tem demonstrado contínua capacidade 
de crescimento econômico. A dinâmica da mesorregião Oeste está associada 
à operação de um complexo agroindustrial moderno e competitivo, articulado 
aos eixos dinâmicos do país e do exterior. O agronegócio cooperativo serve 
de base para a progressiva expressão da mesorregião do Oeste no âmbito 
do setor primário estadual. A moderna base agropecuária tem sido capaz de 
compatibilizar a preponderância de mão de obra familiar com alto desempenho 
produtivo (IPARDES, 2004b e 2007).

 Expandindo os postos de trabalho formais, o mercado de empregos 
tem influenciado positivamente na qualidade de vida da população. A mesor-
região Oeste está entre as mesorregiões paranaenses com menor taxa de po-
breza. Do ponto de vista social, a mesorregião concentra 11 dos 23 municípios 
nas melhores posições do Estado em termos de IDH-M, estando, contudo, 
nessa mesma mesorregião, muitos municípios entre os piores do Estado nos 
índices do IDH-M. A princípio, essas disparidades podem ser plenamente sa-
nadas via investimentos do poder público em áreas tradicionais de saúde e de 
educação, com consequentes elevações do IDH-M. A disponibilidade de um 
aparato consolidado de entidades voltadas à Ciência, Tecnologia e Inovação, 
bem como uma estrutura universitária atuante e em expansão na mesorregião 
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Oeste, podem, com certa facilidade, articular intervenções governamentais vi-
sando à inclusão social (IPARDES, 2004b).

 Com relação às microrregiões pertencentes à mesorregião Oeste, tem-
-se: A microrregião de Cascavel com dezoito municípios e uma população de 
428.484 habitantes. A cidade de Cascavel se situa a 520 km da capital e é a 
mais populosa da microrregião, sendo sua grande maioria residente na área 
urbana. O ciclo da madeira, entre os anos 1930 e 40, atraiu um grande número 
de famílias de Santa Catarina, do Rio Grande do Sul e, em especial, colonos 
poloneses, alemães e italianos, que juntos, formaram a base populacional da 
cidade (IPARDES, 2004b e 2007).

 Atualmente, Cascavel recebe o título de “Capital do Oeste Paranaense”, 
sendo um dos maiores centros econômicos do Paraná. O município é conside-
rado também o polo universitário do oeste devido ao número de instituições de 
ensino superior. 

 Cascavel tem como principais produtos cultivados a soja, o trigo, o mi-
lho, o arroz, o algodão e o feijão, sendo que os três primeiros são os maiores 
expoentes. O município destaca-se ainda na avicultura, na bovinocultura, na 
suinocultura e na ovinocultura. A indústria cascavelense encontra-se em fase 
de expansão, principalmente nas atividades ligadas ao beneficiamento da pro-
dução agropecuária (IPARDES, 2004b). 

 A microrregião de Foz do Iguaçu tem onze municípios e uma população 
de 457.510 habitantes. Foz do Iguaçu é o principal município da microrregião 
e a mais populosa da mesorregião. As principais fontes de renda no município 
são o turismo e a geração de energia elétrica (IPARDES, 2007). 

 A microrregião de Toledo tem 21 municípios e uma população de 
359.397 habitantes. Toledo é um dos principais municípios do Oeste do Pa-
raná. Estando próxima de Cascavel, forma juntamente com esta cidade, um 
eixo de desenvolvimento agroindustrial. Concentrando diversas cooperativas 
e empresas do ramo, graças principalmente às férteis e planas terras dessa 
região, que garantem ao município uma posição de prestígio entre os maiores 
produtores de grãos do Estado do Paraná, ocupa o primeiro lugar em valor da 
produção agropecuária estadual (IPARDES, 2007).
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 Toledo está situada na região Extremo Oeste do Paraná, que é uma 
área de colonização relativamente recente (1950). A atividade inicial que pro-
movia a ocupação era a exploração de madeira para a Argentina e para o 
Uruguai. O desenvolvimento de Toledo se deu de forma acelerada em torno 
da economia das comunidades agrícolas. Entre 1960 e 1980, a modernização 
agropecuária estimulou novas relações no campo e a especialização agríco-
la favoreceu a monocultura e a concentração da propriedade, ocasionando o 
êxodo rural e a acelerada urbanização. A cidade conta ainda com quatro uni-
versidades, entre elas, a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTF-
-PR), a Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE) e um campus 
da Pontifícia Universidade Católica do Paraná - PUC (IPARDES, 2007).

 2.5. Mesorregião do Sudoeste Paranaense

 A mesorregião do Sudoeste Paranaense tem 37 municípios agrupa-
dos em três microrregiões (Capanema, Francisco Beltrão e Pato Branco). A 
ocupação territorial da mesorregião Sudoeste é recente. Essa mesorregião 
tem 565.392 habitantes, o que representa 5,49% da população do Estado. 
Até meados de 1940 a região era constituída de mata densa de araucárias, o 
que faz da Sudoeste uma das últimas áreas de ocupação intensiva do Estado. 
Duas cidades se destacam nessa região: Pato Branco e Francisco Beltrão 
(IPARDES, 2004b).

 A influência do modo de produção não extensivo e diversificado, in-
troduzido pelos imigrantes gaúchos e catarinenses, é o traço marcante des-
sa mesorregião. Entre os anos de 1991 e 2000 houve uma queda de 25% 
no número de habitantes rurais. No entanto, a região continua aparecendo 
como a segunda menos urbanizada do Estado. Ali, a economia rural sempre 
foi baseada em minifúndios, isso devido às características do relevo acidenta-
do, e, como característica da região, possui pequenas propriedades com mão 
de obra familiar. A mesorregião Sudoeste vem, no entanto, apresentando um 
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crescimento da concentração fundiária, com a introdução de novas técnicas de 
cultivo a partir da expansão da soja (IPARDES, 2004b e 2007).

 A renda per capita do Sudoeste registra mudanças positivas e, durante 
os anos 1990, verificou-se a menor taxa de desemprego do Estado – com cresci-
mento do emprego formal maior do que o estadual. A cidade de Francisco Beltrão 
se destaca na área educacional, pois a taxa de analfabetismo de pessoas com 
mais de 25 anos era de 9,4% em 2000, o que significou uma redução de 43,5% 
em relação a 1991, quando o índice registrava 16,7%. A média de anos de estudo 
em pessoas acima de 25 anos subiu de 4,6 para 6,0 anos. O IDH-Educação de 
Francisco Beltrão é de 0,918, uma melhoria de 13,6% em relação a 1991, quando 
o índice era 0,809. Em que pesem, porém, esses dados promissores, 25% das 
famílias da mesorregião vivem em condições de pobreza (IPARDES, 2004b).

 No que diz respeito ao meio ambiente, a produção intensiva em pe-
quenas propriedades representou pressão considerável sobre as áreas dis-
poníveis, avançando a ocupação para áreas de florestas, o que resultou em 
um alto grau de comprometimento ambiental do Sudoeste, comprometimento 
potencializado pelas duas usinas hidrelétricas que foram criadas na região.

 Com relação às microrregiões pertencentes à mesorregião Sudoeste 
Paranaense, tem-se: A microrregião de Capanema com oito municípios e uma 
população de 93.055 habitantes. Capanema é a principal cidade da microrre-
gião. Por volta de 1950 chegaram as primeiras correntes migratórias, predomi-
nantemente de origem alemã e italiana, vindas do Rio Grande do Sul e de Santa 
Catarina. A microrregião de Francisco Beltrão tem dezenove municípios e uma 
população de 231.021 habitantes. A maioria dos habitantes é descendente de 
europeus, principalmente alemães e italianos. A economia da região está atrela-
da ao agronegócio, todavia, devido às formações de relevos antigos, o território 
não pode ser plenamente aproveitável. Somente nas partes norte e oeste da 
microrregião as terras são de relevo mais suave, sendo assim intensivamente 
aproveitadas para a agricultura, principalmente para o plantio de soja, milho e 
trigo, com destaque também para a criação de aves (IPARDES, 2007).

 A cidade de Francisco Beltrão é a maior em população e arrecadação e a 
segunda maior em área do Sudoeste do Paraná. A sua economia tem como base 
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a agricultura extensiva e as atividades industriais concentradas no abate de aves 
e no setor têxtil. Com a progressiva evasão da zona rural e o consequente aumen-
to do perímetro urbano, observa-se também um incremento nas atividades ligadas 
à industrialização e ao desenvolvimento do setor terciário (IPARDES, 2004b). 

 A crescente participação do setor terciário está ligada à centralidade 
e influência que a cidade exerce sobre os outros municípios da região como 
polo urbano. A pobreza – conceituada como a porcentagem de pessoas que 
vivem com rendimento inferior a meio salário mínimo – encontra-se em queda 
acentuada, perfazendo menos de 20% da população (IPARDES, 2004b). 

 A microrregião de Pato Branco tem dez municípios e uma população de 
152.464 habitantes. A cidade de Pato Branco tem índice de desenvolvimento 
humano (IDH) de 0,849 – que a coloca como 34ª melhor cidade em qualidade 
de vida do Brasil, apesar de a microrregião apresentar um alto índice de po-
breza IPARDES (2004b). A sua atividade econômica está fortemente centrada 
na agricultura e na pecuária. Pato Branco também se destaca como um impor-
tante centro médico e de serviços (IPARDES, 2007). 

 2.6. Mesorregião do Centro-Sul Paranaense

 A mesorregião do Centro-Sul Paranaense tem 29 municípios, que es-
tão agrupados em três microrregiões denominadas Guarapuava, Palmas e Pi-
tanga. A sua área territorial, de 26.409,78 km², equivale a 6% do território total 
do Estado e a densidade populacional é a mais baixa dentre todas as mesor-
regiões, com uma população de 454.712 habitantes (IPARDES, 2007). 

 A ocupação do seu território baseou-se em grandes propriedades ru-
rais, com atividades de cunho extensivo e extrativo. Nas últimas décadas do 
século XX, umas correntes migratórias, oriundas predominantemente do Norte 
e do Oeste do Paraná, foram atraídas pela existência de áreas economica-
mente subutilizadas. A mesorregião Centro-Sul apresenta uma das estruturas 



43

Caracterização Regional do Estado do Paraná

produtivas mais concentradas do Estado, fortemente polarizada entre grandes 
e pequenas propriedades.

 A sua pequena base populacional e a baixa densidade de ocupação, 
mantêm a mesorregião Centro-Sul como uma das mesorregiões menos urba-
nizadas do Paraná. Tal característica é reforçada pelo fato de a região concen-
trar 34% das famílias assentadas em projetos de reforma agrária e 62% das 
áreas indígenas do Paraná. A produção agrícola familiar é marcada por baixos 
rendimentos e a organização em cooperativas sofre sucessivas crises. No to-
cante à proteção ambiental, a região concentra 15% da cobertura florestal es-
tadual remanescente, além de uma importante extensão de área reflorestada 
(IPARDES, 2004b).

 A transição demográfica não se encontra em fase avançada na me-
sorregião Centro-Sul, que apresentou o nível mais elevado de fecundidade na 
comparação mesorregional durante os anos 1990, tendo menores índices de 
expectativa de vida ao nascer. A composição etária é marcada por uma popu-
lação preponderantemente jovem, com ainda pouco expressiva presença de 
idosos. Todos os municípios da mesorregião Centro-Sul apresentam IDH-M 
abaixo da média paranaense, sendo o índice de renda per capita o que registra 
condições mais críticas. A dificuldade de geração de emprego na mesorregião 
reflete-se no fato de 33% das famílias residentes se encontrarem em situação 
de pobreza. Sete dos dez municípios mais pobres do Paraná situam-se na 
mesorregião Centro-Sul (IPARDES, 2004b).

 No tocante à estrutura ocupacional, a importância das atividades rurais 
é marcante, somando 39% do total de ocupados. O crescimento da taxa de 
emprego formal na região é atribuído, em grande medida, à instalação de 17 
novas municipalidades na década de 1990. Concentradas em Guarapuava, as 
ocupações industrial e terciária não têm alcançado dinamismo suficiente para 
absorver a população ativa. Tanto é que Guarapuava apresenta a maior taxa 
de pessoas desocupadas da mesorregião (IPARDES, 2004b). 

 Com relação às microrregiões pertencentes à mesorregião Centro-Sul 
paranaense, tem-se: A microrregião de Guarapuava com dezoito municípios e 
uma população de 376.178 habitantes. A cidade de Guarapuava possui 45% 
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dessa população. No município, a agropecuária representa aproximadamente 
18% da composição do PIB municipal. O município tem forte participação na 
produção agrícola do Estado. É um dos maiores produtores de batata-inglesa 
do Brasil e também um grande produtor de milho, soja e cevada. A indústria 
tem participação de 35% no PIB, e o setor madeireiro é a atividade industrial 
que mais emprega. Fábricas de papel e papelão, de bebidas, de insumos quí-
micos, de produtos alimentares e a agroindústria também possuem forte par-
ticipação. O setor de serviços vem crescendo gradativamente e já incorpora, 
aproximadamente, 47% do PIB de Guarapuava (IPARDES, 2007).

 A microrregião de Palmas tem cinco municípios e uma população de 
88.852 habitantes. Palmas, é a principal cidade, com 36.528 habitantes, é o 
15° município mais desigual da região do Sul do Brasil e o 9° no Paraná (IPAR-
DES, 2004b). 

 A microrregião de Pitanga é composta de seis municípios e uma popu-
lação de 78.534 habitantes. Pitanga é a principal cidade, com 34.210 habitan-
tes, que estão espalhados quase que equitativamente entre as regiões urbana 
e rural (18.865 e 15.445, respectivamente) (IPARDES, 2007).

 2.7. Mesorregião Sudeste Paranaense

 A mesorregião Sudeste Paranaense é formada pela união de 21 muni-
cípios agrupados em quatro microrregiões denominadas Irati, São Matheus do 
Sul, Prudentópolis e União da Vitória. De acordo com os dados do IPARDES 
(2007), essa mesorregião conta com 396.081 habitantes, cerca de 3,85% da 
população do Estado. Essa região é uma das áreas de ocupação mais antigas 
do Paraná. Durante o período de intensa atração de estrangeiros para o Bra-
sil, ela recebeu considerável fluxo de imigrantes, predominantemente eslavos. 
Os colonos assentaram-se em pequenas propriedades dedicadas a atividades 
extrativas e à pequena agricultura de subsistência.
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 Entre as mesorregiões do Estado, a Sudeste apresenta uma das me-
nores bases populacionais e o processo de transição demográfica não tem se 
efetuado com a rapidez observada em outras áreas. Os níveis de fecundidade 
são maiores e os de expectativa de vida ao nascer são ligeiramente menores 
quando comparados à média estadual.

 Com relação à qualidade de vida da população, em todos os municípios 
o IDH-M é verificado como inferior ao índice médio paranaense, com exceção de 
União da Vitória. A baixa frequência escolar por parte das crianças e dos jovens e 
a considerável taxa de mortalidade infantil são índices que representam a situação 
social da mesorregião: em 30% dos municípios, a taxa de pobreza é superior a 
40%, o que representa mais que o dobro da média no Estado (IPARDES, 2004b).

 A mesorregião Sudeste é a menos urbanizada do Paraná, onde a es-
truturação das cidades segue um padrão de fraca concentração. Do total da 
população, 42% das pessoas vivem em áreas rurais (IPARDES, 2004).

 A evolução da agropecuária denota intensificação da produção via au-
mento de produtividade dos principais produtos regionais, contribuindo para al-
teração na pauta dos produtos, ascendendo culturas como soja, milho, erva-ma-
te e fumo, sem que as demais (batata e feijão) apresentem redução. A estrutura 
fundiária tem se mantido estável, conservando a expressividade dos produtores 
familiares. Em relação ao meio ambiente, a mesorregião Sudeste preserva o 
maior contingente de floresta de araucárias no Paraná, sendo a terceira área, no 
comparativo mesorregional, tanto a contribuir para o estoque florestal do Estado 
quanto para o reflorestamento (IPARDES, 2004b).

 Com relação às microrregiões pertencentes à mesorregião Sudeste Para-
naense, tem-se: A microrregião de Irati que agrega um montante populacional de 
93.866 habitantes e está dividida em quatro municípios. Irati é a principal cidade e 
a sua população é de aproximadamente 54.151 moradores (IPARDES, 2004b).

 A constituição populacional é uma mescla de diferentes etnias, espe-
cialmente poloneses e ucranianos, que mantêm os costumes e as tradições 
dos seus ascendentes. A economia de Irati está especialmente centrada no 
setor terciário, que equivale a 57,89% do PIB municipal, enquanto o setor de 
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indústrias conta com 26,18% e a agropecuária perfaz 15,93%. Embora a agro-
pecuária ocupe o último lugar no PIB da cidade, 66% da sua área é ocupada 
por agricultura e pastagem (IPARDES, 2004b).

 A microrregião de Prudentópolis é a mais populosa da mesorregião 
Sudeste Paranaense, com 125.602 habitantes, divididos sete municípios. Pru-
dentópolis possui 48.708 habitantes. O destaque do município está no seu 
relevo, que apresenta diversas serras e dezenas de cachoeiras. Atualmente, 
Prudentópolis é considerada a cidade mais ucraniana do Brasil, sendo 80% da 
sua população descendente dessa nacionalidade de imigrantes. 

 A microrregião de São Mateus do Sul tem três municípios com 60.240 
habitantes. E o município de São Mateus do Sul concentra 39.152 habitantes. 
Os pioneiros na ocupação da área constituíam-se de emigrantes do sul do 
Brasil e imigrantes espanhóis, alemães e poloneses. No município encontra-
-se a Usina Industrial de Xisto da Petrobrás, em parte fruto dos esforços dos 
imigrantes alemães, que procuravam explorar o petróleo de xisto na região. A 
população urbana de São Matheus do Sul é praticamente a mesma da resi-
dente na zona rural (IPARDES, 2004b).

 A microrregião de União da Vitória tem sete municípios e uma popu-
lação de 116.373 habitantes. União da Vitória é o principal município, com 
51.043 habitantes. A colonização territorial foi iniciada em 1881 por imigrantes 
europeus de diversas etnias, entre os quais se destacam ucranianos, polone-
ses, alemães e italianos – atraídos pelo clima e pela topografia semelhantes 
aos da sua terra natal. União da Vitória teve o seu apogeu na década de 1950 
com o ciclo da erva-mate e a intensificação da extração de madeira. O municí-
pio tem um dos melhores índices de qualidade de vida no Paraná, com um IDH 
de 0,793. Nele, 95% da população é alfabetizada e reside em domicílios com 
água encanada, esgoto sanitário e coleta de lixo IPARDES (2004b e 2007).
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 2.8. Mesorregião Metropolitana de Curitiba

 A mesorregião Metropolitana de Curitiba é formada por 37 municípios 
agrupados em cinco microrregiões denominadas: Cerro Azul, Curitiba, Lapa, 
Paranaguá e Rio Negro. De acordo com os dados de 2007, essa mesorregião 
tem 3.469.820 habitantes, ou seja, 33,7% da população do Estado. Segundo 
o IPARDES, (2004b), na microrregião de Curitiba há a maior densidade demo-
gráfica do Estado, com 366,7 habitantes por km². 

 A concentração de atividades e população nessa mesorregião se in-
tensifica a partir da década de 1970. Em meio à crescente evasão que atingiu 
o meio rural paranaense devido à modernização da agricultura, uma parcela 
considerável do fluxo populacional convergiu para Curitiba e adjacências, pes-
soas atraídas, em parte, pelas possibilidades apresentadas no Centro Indus-
trial de Araucária e na Cidade Industrial de Curitiba. O crescimento urbano na 
área metropolitana e na capital não diminuiu durante as décadas seguintes, 
fazendo com que, em 2007, tal aglomerado constituísse uma área única de 
ocupação, totalizando mais de 30% da população urbana do Paraná (IPAR-
DES, 2007).

 A estrutura econômica da mesorregião passou por um considerável 
aumento do número de indústrias, consolidando a sua infraestrutura e se po-
sicionando como alternativa para os novos investimentos e ampliando a pauta 
de produtos – entre os quais se destaca a implantação do polo automotivo. 
A demanda por serviços e por mercadorias especializados também se am-
pliou, fomentada por capital estrangeiro e direcionada para o mercado global. 
O comércio varejista teve papel expressivo nas mudanças do setor comercial, 
demonstrado pelo montante de shopping centers e hipermercados instalados 
na mesorregião. Isso não apenas aumentou a oferta, como alterou o perfil dos 
fornecedores e dos consumidores, intensificando a adoção de padrões inter-
nacionais para lojas e produtos.

 Uma das peculiaridades da mesorregião Metropolitana de Curitiba é a 
compartimentação do território. Associada às características naturais do am-
biente, tal nítida diferenciação foi reforçada pelos processos de apropriação e 
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de reprodução do espaço. A urbanização acentuada da mesorregião é forte-
mente concentrada em algumas áreas do território. Em 2000, 37% da cober-
tura vegetal original apresentava-se preservada, o que significa forte contraste 
positivo na comparação mesorregional. A principal razão dessa conservação 
está na dificuldade de ocupação em áreas de serra e da proporção de solos 
inaptos para atividades agropecuárias. As iniciativas estatais para garantir a 
biodiversidade resultaram no estabelecimento de diversas unidades de con-
servação, cujo montante representa 44,3% do território da mesorregião. Nas 
aglomerações urbanas, entretanto, especialmente na região metropolitana da 
capital, a preservação dos recursos hídricos tem entrado em conflito com a 
expansão urbana (IPARDES, 2004b e 2007).

 Em relação ao mercado de trabalho regional, os indicadores apontam 
dificuldades de absorção da mão de obra disponível. A mesorregião Metropo-
litana de Curitiba possui a maior taxa de desemprego, o maior crescimento da 
população em idade ativa e um dos menores aumentos nos postos de empre-
go formal, quando comparada às outras mesorregiões do Paraná durante o 
período de 1996/2001. A análise do IPARDES (2007) indica que o incremento 
ocupacional na década de 1990 foi marcado pela precarização do trabalho e 
pelo aumento do setor informal. A despeito disso, é a Mesorregião Metropolita-
na de Curitiba que concentra o maior nível de formalização do emprego, bem 
como as maiores oportunidades de rendimento para os trabalhadores engaja-
dos nos segmentos mais modernos da economia.

 A disparidade entre as áreas urbanas e rurais dessa mesorregião fica 
patente no contraste entre municípios, estando no limite mais intenso das de-
sigualdades sociais. Assim demonstram os indicadores sociais de educação, 
saúde, habitação, infraestrutura urbana e pobreza: alguns dos municípios da 
mesorregião Metropolitana de Curitiba estão entre aqueles com mais baixos 
valores de IDH-M do Paraná. É no aglomerado metropolitano que se encontra 
o maior contingente de população em situação de carência. O mesmo contraste 
salientado no âmbito da mesorregião é diagnosticado em relação aos bairros 
de Curitiba: há extremos de concentração de riquezas e de carências, apresen-
tados em desigualdades socioespaciais (IPARDES, 2004b).



49

Caracterização Regional do Estado do Paraná

 Com relação às microrregiões pertencentes à mesorregião Metropoli-
tana de Curitiba, tem-se: A microrregião de Cerro Azul com três municípios e 
abriga uma população de 30.358 habitantes. O município de Cerro Azul tem 
16.496 habitantes. A cidade fica a 92 quilômetros de distância da capital e 
é conhecida como a terra da laranja. Já a microrregião de Curitiba tem uma 
população de 3.063.140 habitantes dos 3.469.820 computados na totalidade 
da mesorregião. A região abriga dezenove municípios, com destaque para o 
seu centro automotivo. A cidade de Curitiba, capital do Estado, tem 1.794.408 
habitantes, mas, apesar de ser densamente povoada – 4.111,9 hab/km² –, me-
dições recentes indicam que a área verde de Curitiba é de 51 metros quadra-
dos por habitante, cerca de três vezes superior à área mínima recomendada 
pela ONU. Ao que pesem, no entanto, essas características positivas, a cidade 
vem, recentemente, passando por um processo de inchaço populacional, em 
parte fruto da maciça propaganda governamental veiculada durante a década 
de 1990 (IPARDES, 2004b e 2007). 

 Como qualquer outra grande cidade brasileira, Curitiba tem os seus pro-
blemas sociais, como a existência de grandes favelas em alguns bairros e no 
entorno do município e expressivo crescimento do contingente de moradores de 
rua. O índice de criminalidade, no entanto, é baixo, se comparado a outras cida-
des do mesmo porte. Embora tenha mais de três séculos de fundação, o cres-
cimento demográfico de Curitiba deu-se, fundamentalmente, nos últimos cem 
anos, em virtude de maciços afluxos migratórios de outros países, e, nos últimos 
anos, pela intensa migração do interior do Paraná e de outros Estados. Na sua 
formação histórica, a demografia de Curitiba é o resultado da miscigenação das 
três etnias básicas que compõem a população brasileira: o índio, o português e 
o negro. Mais tarde, com a chegada dos imigrantes, especialmente poloneses, 
ucranianos, italianos, alemães e japoneses, formou-se um caldo de cultura sin-
gular, que caracteriza a população da cidade, os seus valores e modo de vida.

 O processo de desenvolvimento populacional tanto da cidade como 
do município teve origem com o tropeirismo e ondas migratórias iniciadas por 
portugueses, espanhóis e outros grupos étnicos incluindo ciganos, judeus e 
africanos. Após esse período, a cidade recebeu uma forte onda de imigração 
européia: alemães a partir de 1833; os italianos, por volta de 1871; e, poste-
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riormente, poloneses e ucranianos. Atualmente a cidade é o centro da cultura 
polonesa no Brasil (IPARDES, 2004b).

 A microrregião de Lapa possui dois municípios e sua população é de 
45.891 habitantes. A cidade da Lapa tem 41.689 habitantes. Com a quarta maior 
área territorial do Estado, o município tem um grande potencial turístico e agro-
pastoril, sendo o maior produtor de fruta de caroço do Estado (IPARDES, 2004b).

 A microrregião de Paranaguá tem uma população de 245.845 habitantes 
e está dividida em sete municípios. A cidade de Paranaguá abriga pouco mais 
da metade da população dessa microrregião, com 133.559 habitantes. O maior 
destaque da cidade é o porto de Paranaguá, que se tornou um dos mais impor-
tantes do Brasil. Outro destaque é a Ilha do Mel, considerada um dos lugares 
mais bonitos do Sul do país, com praias e construções históricas como o Farol 
das Conchas e a Fortaleza de Nossa Senhora dos Prazeres (IPARDES, 2007).

 A microrregião do Rio Negro tem uma população de 84.586 habitantes 
e está dividida em seis municípios. A cidade de Rio Negro faz fronteira com 
o Estado de Santa Catarina, apresenta uma população de 29.862 habitantes 
e tem como particularidade a sua sede integrada à cidade vizinha de Mafra 
(SC). Essas duas cidades, juntas, formam um aglomerado urbano de cerca de 
94.000 habitantes – fenômeno típico de cidades irmãs, localizadas em mar-
gens opostas nos pontos de travessia de rios de grande porte, apresentando 
uma simbiose no relacionamento socioeconômico, comportando-se como uma 
cidade única (IPARDES, 2007). 

 2.9. Mesorregião Noroeste

 A mesorregião Noroeste possui três microrregiões: Paranavaí, Cianor-
te e Umuarama, que, juntas, abrangem 61 municípios, com uma população 
total de 630.421 habitantes, sendo que a região vem, sistematicamente, apre-
sentando decréscimo populacional. A área total da mesorregião Noroeste é de 
24.488,68 km² (12% da extensão territorial do Paraná) e a região faz fronteira 
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com os Estados do Mato Grosso do Sul e de São Paulo. O processo de ocu-
pação da mesorregião Noroeste deu-se com a expansão da fronteira agrícola 
durante a década de 1940, impulsionada pela produção de café. Após os anos 
1960 e 1970, da crise cafeeira, a Mesorregião Noroeste não transitou com 
facilidade para os novos padrões de modernização da atividade agrícola. A 
despeito de ser predominante de relevo plano, somente 45% do solo da região 
é considerado apto para atividades agro-silvo-pastoris. Altamente suscetível à 
erosão, as características ecológicas inviabilizam a expansão acentuada das 
culturas anuais, favorecendo a pecuária extensiva (IPARDES, 2007).

 Os dois períodos históricos de desenvolvimento produtivo da mesorre-
gião têm por base a cafeicultura e a pecuária, atividades que determinam de 
maneira marcante as características ambientais e populacionais da Mesorre-
gião Noroeste. O uso inadequado das terras e o intenso desmatamento fazem 
dessa uma das regiões mais degradadas em termos de preservação ambien-
tal, com apenas 4,1% da cobertura florestal original sobrevivente. Tendo sido 
a terceira mesorregião mais populosa do Paraná no começo dos anos 1970, 
desde então apresenta intenso decréscimo populacional, com taxas continua-
mente negativas no saldo de migração com origem rural e, mais recentemente, 
também urbana. Entre as dez mesorregiões paranaenses, a Noroeste apre-
senta o maior índice de idosos, entre os quais há predomínio masculino. Vin-
te cinco por cento dos habitantes dessa mesorregião estão em situação de 
pobreza. Apenas em Umuarama e em Cianorte se verificam valores do Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) acima da média estadual. Na 
maioria dos municípios, entretanto, a frequência escolar nos níveis pré-escolar 
e fundamental é maior do que a verificada na média paranaense. No tocante 
à existência de incubadoras, de agências de desenvolvimento ou de centros 
tecnológicos capazes de apoiar e de estimular experiências de Ciência, Tec-
nologia e Inovação, a região Noroeste não dispõe de infraestrutura específica 
própria (IPARDES, 2007).

 A taxa de desemprego está entre as menores entre as mesorregiões 
do Paraná. No período de 1996/2001, a região apresentou um dos maiores in-
crementos relativos em relação ao nível de emprego formal no Estado. Isso é, 
em parte, atribuído ao desenvolvimento da indústria têxtil (vestuário), cujo polo 
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de dinamismo é Cianorte. Com efeito, na área de confecção, a mesorregião 
Noroeste se insere como referência nacional (IPARDES, 2004b). 

 Além da indústria da moda, a agropecuária mantém a sua importância 
na ocupação da mão de obra regional. E, de fato, a expressividade da criação 
bovina entre as atividades desenvolvidas na região é uma das particularidades 
da mesorregião Noroeste – assim como indicadores de produtividade compa-
rativamente mais baixos na agropecuária. Enquanto fronteira para expansão 
da soja e do milho, em um sistema que se vale dos avanços tecnológicos e 
da reforma de pastagens, a mesorregião Noroeste também apresentou cresci-
mento na cultura de produtos direcionados à indústria, como cana-de-açúcar, 
mandioca e aves. Essa mesorregião destaca-se, em comparação com as ou-
tras do Paraná, na produção de casulos do bicho-da-seda, de café e de fru-
tas (abacaxi, laranja e manga). Em relação à industrialização, a mesorregião 
Noroeste concentra as atividades de beneficiamento da mandioca e é o maior 
polo sucroalcooleiro do Estado do Paraná.

 Com relação às microrregiões pertencentes à mesorregião Noroeste, 
tem-se: A microrregião de Paranavaí com 260.588 habitantes distribuídos em 
seus 29 municípios. Só na cidade de Paranavaí vivem 79.110 habitantes. A ci-
tricultura é uma das mais recentes alternativas agrícolas da região. Apesar de 
nova, ela veio com muita força e transformou Paranavaí no maior produtor de la-
ranjas do Paraná. O município também produz mandioca, algodão, café, bicho-
-da-seda, abacaxi, pecuária e soja. Dessas, a produção de mandioca é a mais 
significativa. É a segunda maior do Estado e ocupa 30 mil hectares. A produtivi-
dade da região é duas vezes superior que a média nacional (IPARDES, 2007). 

 A microrregião de Cianorte tem uma população de 135.123 habitan-
tes, distribuídos em onze municípios. Só a cidade de Cianorte, com 64.498 
habitantes, abriga quase metade do total dessa microrregião. O processo de 
ocupação tem início na década de 1950, quando começa a colonização nessa 
área pela Companhia de Terras Norte do Paraná. O município de Cianorte ocu-
pa uma posição importante dentro do quadro econômico da região Noroeste 
do Paraná, sendo que o principal destaque da cidade na área econômica é 
a indústria do vestuário, pois o município abriga mais de 400 grifes que re-
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vendem seus produtos para todo o Brasil, realizando também anualmente a 
Expovest, maior Feira do Vestuário do Sul do País. Além disso, possui força 
econômica em diversas culturas agrícolas (IPARDES, 2007).

 A microrregião de Umuarama, com 40,75% da população da mesorre-
gião, ou seja, apresenta 256.894 habitantes. Umuarama tem 95.153 habitan-
tes, é uma das principais cidades do Paraná, estando a 580 km da capital do 
Estado. A cidade também é polo da região de Entre Rios (IPARDES, 2007). 

 2.10. Mesorregião Centro-Oriental

 A região Centro-Oriental é composta por três microrregiões: Jaguariaí-
va, Ponta Grossa e Telêmaco Borba, que, juntas, abrangem 14 municípios, 
que somam 674.124 habitantes. Essa região é parte do “Paraná Tradicional”, 
cuja economia e sociedade se originaram em fazendas, a partir das quais se 
organizaram os processos de produção. Assim, os ciclos econômicos do tro-
peirismo, da erva-mate e da madeira, complementados pela agricultura de 
subsistência, foram sustentados por grandes propriedades. Esse processo de 
ocupação tem as suas marcas presentes na mesorregião Centro-Oriental, con-
forme se verifica pela alta concentração da posse da terra (IPARDES, 2007).

 As atividades extrativas e a pecuária predominaram até meados da 
década de 1970 na mesorregião. Os agricultores pertencentes a colônias e 
organizados em cooperativas, bem como os grandes proprietários, por meio 
da incorporação de inovações, puderam superar os entraves naturais de baixa 
fertilidade e de pouca profundidade do solo. Assim, a Centro-Oriental conso-
lidou a sua produção como importante segmento agroindustrial do Paraná, 
dotada de alto grau de articulação com os mercados nacional e internacional. 
A produção intensiva de commodities e de outras culturas com mercado e ren-
tabilidade garantidos são favorecidas nas lavouras.

 O parque agroindustrial regional tem, como característica favorável 
para sua implementação, a localização geográfica: enquanto entroncamento 
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rodoferroviário e próximo ao Porto de Paranaguá, a Centro-Oriental é um dos 
mais importantes pólos de produção de papel e papelão no Brasil. Outros 
produtos que se destacam em sua pauta são o leite, os seus derivados e o 
grupo agroquímico-moageiro (moagem de soja e produção de fertilizantes) 
(IPARDES, 2007).

 Na segunda metade da década de 1990, a proximidade com Curitiba 
e a consolidação da infraestrutura urbano-industrial foram estratégias para a 
incorporação de novos segmentos, resultantes da irradiação do crescimento 
metropolitano recente. A despeito da dinâmica econômica favorável, ela não 
tem se refletido no mercado de trabalho na mesorregião. A mesorregião Centro 
Oriental apresenta uma das maiores taxa de desemprego entre as regiões do 
interior e a menor taxa de atividade da população economicamente ativa em 
todo o Paraná. Dentre as causas deste diagnóstico está a relativamente baixa 
proporção de ocupados em atividades agropecuárias.

 Desde 1970, a mesorregião Centro-Oriental recebeu um significativo 
incremento populacional, especialmente em Ponta Grossa e imediações. As 
recentes perdas na população rural foram compensadas pelo crescimento das 
áreas urbanas, fazendo com que o peso populacional da mesorregião Centro 
Oriental se elevasse no âmbito estadual. Os saldos de migração têm se apre-
sentado positivos para a mesorregião, que absorve, predominantemente, o 
fluxo de outras regiões do Paraná (IPARDES, 2004b e 2007).

 Os índices de IDH-M, à exceção de Ponta Grossa, apresentam um de-
sempenho desfavorável para a mesorregião Centro-Oriental em comparação 
com a média do Estado. Como evidência do grau de desigualdade social e re-
gional, é possível contrastar a maioria dos municípios, dos quais nenhum com 
taxa de pobreza maior do que a média paranaense, com outros da mesma me-
sorregião que registram o dobro dessa média. O atendimento às demandas so-
ciais é dificultado, em alguns casos, em que as finanças municipais são prepon-
derantemente dependentes das transferências do governo federal.

 No que se refere ao meio ambiente, a mesorregião Centro-Oriental se 
destaca pela presença de extensas áreas de reflorescimento de pinus. O Can-
yon Guartelá e o Parque Estadual de Vila Velha são sítios naturais com grande 



55

Caracterização Regional do Estado do Paraná

valor turístico. Com efeito, o potencial turístico da mesorregião pode contribuir 
para a diversificação da matriz produtiva (IPARDES, 2004b e 2007).

 Com relação às microrregiões pertencentes à mesorregião Centro-
-Oriental, tem-se: A microrregião de Telêmaco Borba, com 154.619 habitan-
tes, divididos em seis municípios. A cidade de Telêmaco Borba tem 65.797 
habitantes e o seu desenvolvimento está intimamente ligado à necessidade 
de o Brasil ser autossuficiente na produção de papel. Em 1941, a fabricação 
de papel ficou ao encargo dos industriais que instituiriam as Indústrias Klabin 
do Paraná Papel e Celulose S/A na fazenda Monte Alegre. Com os problemas 
com moradias clandestinas no entorno da fábrica, iniciou-se, do lado oposto 
à fábrica com relação ao rio Tibagi, o loteamento de 300 alqueires de terra, 
que se chamou “Mandaçaia” e mais tarde foi batizado como “Cidade Nova”. 
Somente em 1964 a cidade foi emancipada de Tibagi, município de origem 
(IPARDES, 2007).

 A microrregião de Jaguariaíva conta com 100.036 habitantes distribuí-
dos em quatro municípios. A cidade de Jaguariaíva apresenta 31.865 habi-
tantes. O seu surgimento, de acordo com os historiadores, se deu devido ao 
Caminho das Tropas, uma rota de tropeiros que ligava a região Sul do Brasil 
à Sorocaba, em São Paulo, no século XVIII, caminho no qual a região servia 
como um ponto de parada.

 A microrregião de Ponta Grossa tem 419.469 habitantes, em quatro 
municípios. A cidade de Ponta Grossa, com 306.351 habitantes, é a principal 
cidade. Ponta Grossa é considerada área propicia para o desenvolvimento 
da pecuária. Os Campos Gerais tornaram-se, já no século XVIII, passagem 
obrigatória na rota do comércio que levava gado e muares do Rio Grande do 
Sul para o abastecimento de São Paulo e das Minas Gerais. A cidade recebeu, 
ainda no final do século XIX, um número considerável de imigrantes russos-
-alemães e, no decorrer dos anos, foram surgindo outros grupos, entre eles 
poloneses, alemães, russos, italianos, sírios, austríacos e portugueses (IPAR-
DES, 2004b e 2007). 
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 Segundo Gremaud e Braga (2006), a compreensão das alterações da 
economia regional é a base para o entendimento das modificações ocorridas 
em termos nacionais. O pressuposto é o de que a principal diferença, quando 
se analisa o aspecto da economia regional em relação à economia nacional, 
se dá, sobretudo, pela ausência de barreiras em relação à migração e à cir-
culação de bens, de serviços e de capital. Essa maior mobilidade de recursos 
entre regiões pode determinar a influência de uma área sobre as demais, em 
relação à atração de recursos produtivos ou a domínio de mercados, em virtu-
de de dotações diferenciadas de recursos naturais, de tamanho de mercados 
consumidores, de qualificação de mão de obra, entre outras.

 No conjunto de teorias clássicas de desenvolvimento regional preva-
lece a concepção da existência de uma atividade motriz de caráter exógeno 
capaz de influenciar, por meio de encadeamentos, as demais atividades eco-
nômicas. É o chamado paradigma “centro-abaixo”, paradigma que se baseia 
na presença de forças impulsoras advindas das regiões centrais, ou seja, uma 
força externa (exógena) a se instalar na região para desencadear o processo 
de desenvolvimento. Nessa definição enquadram-se, principalmente a Teoria 
de Base de Exportação, o Modelo de Causação Circular Cumulativa e a Teoria 
de Polos de Crescimento (SILVA, RIPPEL e FERRERA de LIMA, 2000; RE-
ZENDE, FERNANDES e SILVA, 2007). Essas teorias, porém, por tratarem da 
interferência externa (exógenas), não será objeto de aprofundamento deste 
estudo, e sim as teorias relacionadas com as mudanças provocadas por me-
canismos internos (endógenos). 
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 Com base no conjunto de informações inicialmente apresentadas na in-
trodução e na caracterização do problema e, posteriormente, na apresentação 
das mesorregiões, percebe-se que o desenvolvimento econômico e social nas 
diferentes regiões do Estado do Paraná não se distribui de forma homogênea 
no espaço. Daí a grande importância dos estudos relacionados à distribuição 
espacial do desenvolvimento econômico, social e institucional. Desta forma, 
este capítulo contém a revisão de literatura e o modelo teórico.

3.1. Aspectos da Teoria Clássica do Desenvolvimento 
Regional

 Logo após a II Guerra Mundial, a base teórica para as políticas de de-
senvolvimento regional eram os modelos e os estudos tradicionais sobre a lo-
calização industrial. Esses modelos e estudos, de origem alemã, com Von Thu-
nen (1826), com Weber (1909), com Losch (1940) e com Christaller (1966), 
juntamente com os modelos teóricos desenvolvidos nos Estados Unidos (Isard, 
1956), são conhecidos na literatura sobre economia regional como as teorias 
clássicas da localização das atividades econômicas. Essa concepção teórica 
destaca o papel dos custos dos transportes, a disponibilidade das matérias-pri-
mas e a dimensão dos mercados como determinantes da “localização ótima” 
das indústrias em algumas regiões. As economias externas, desenvolvidas ini-
cialmente por Marshall (1890), decorrentes da aglomeração de atividades numa 
determinada região são, de forma geral, negligenciadas por essa teoria.

 Segundo Krugman (1991), as teorias clássicas sobre localização en-
contram limites para o entendimento dos processos de concentração das ati-
vidades em uma dada região. Esses limites derivam do caráter metodológico 
(estático) dessas teorias. De acordo com o referido autor, para entender o 
complexo processo de concentração das atividades econômicas em uma mes-
ma região é necessária uma análise dinâmica de tais processos.

 No entender de Amaral Filho (2002), as teorias tradicionais sobre loca-
lização rivalizavam com as teorias de desenvolvimento regional com ênfase 
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nos fatores de aglomerações. Tais teorias são fortemente influenciadas pelas 
concepções marshallianas, por considerarem as economias externas como 
determinantes para a explicação da aglomeração industrial, e keynesianas, 
por defenderem a necessidade de intervenção externa na economia. Dentre 
os autores da abordagem teórica sobre desenvolvimento regional, destacam-
-se Perroux (1955), North (1955), Myrdal (1972) e Hirschman (1958). 

 Esse conjunto de teorias constata que o desenvolvimento econômico 
não se distribui de forma homogênea no espaço, visto que as disparidades de 
renda e de crescimento econômico são indícios da existência de caracterís-
ticas específicas em cada região. Essa constatação levou diversos autores a 
analisarem a distribuição espacial do desenvolvimento econômico. Um primei-
ro conceito fundamental a balizar o conhecimento sobre o desenvolvimento 
econômico regional é o conceito de Espaço Econômico, cujo primeiro conjunto 
de abordagens, de autores como Von Thünen (1826), Weber (1909) e Lösch 
(1940), concentrava-se, basicamente, em entender como as atividades econô-
micas se distribuíam no meio geográfico.

 Von Thünen (1966) desenvolveu a sua análise, que ficou conhecida como 
os Anéis de Von Thünen. Assim, ele visava explicar como se desenvolvia o dis-
tanciamento das atividades agrícolas do centro do mercado, tendo como objetivo 
a maximização da renda da terra. Isso se daria devido ao aumento dos custos 
de transporte, fazendo com que as culturas mais nobres tenderiam a ocupar as 
localizações mais próximas ao núcleo central, reservando as partes externas às 
culturas de menor rendimento, mas com custos de transporte inferiores. 

 Weber (1957) teve como foco as razões da localização industrial, res-
saltando o papel dos custos de transporte, de matérias-primas e de produtos 
acabados e o deslocamento da mão de obra, em função da localização da-
queles e dos mercados consumidores. Por sua vez, Lösch (1954) apresentou 
a Teoria sobre Sistemas de Cidades, que, a partir de hipóteses como planície 
homogênea, população igualmente distribuída por todo o território sob análise, 
existência de economias de escala e concorrência perfeita, indicava que as 
atividades econômicas estariam no centro das áreas de mercado, que eram 
uniformes e combinavam escala e custo de transportes. 
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 Christaller (1966) desenvolveu a Teoria dos Lugares Centrais, com a 
noção de centralidade urbana. A ideia principal era de que os espaços eco-
nômicos se organizariam, de forma natural, em um centro econômico. Desta 
forma, seria possível hierarquizar as regiões econômicas de acordo com a sua 
posição geográfica. Assim, os obstáculos naturais e de infraestrutura seriam 
fundamentais para determinar maior ou menor centralidade de um produto e 
de uma cidade. Quanto menores fossem os custos econômicos associados 
à distância, maiores seriam as possibilidades de um bem ou serviço vir a se 
constituir como central.

 Perroux (1977) em meados de 1940, desenvolveu a Teoria de Polo de 
Crescimento ou desenvolvimento, explicando as razões do processo de con-
centração e o papel das empresas líderes, indústrias motrizes e indústrias-cha-
ve (capazes de gerar efeitos de encadeamento e de integração) no processo de 
crescimento regional ou local.

 A Teoria dos Polos de Crescimento descreve uma propriedade da eco-
nomia industrializada, propriedade segundo a qual as diferenças de dinamis-
mo entre indústrias se refletem na sua capacidade para absorver recursos fi-
nanceiros e para induzir transações, funcionando como condutoras – motrizes, 
na sua expressão – da formação de impulsos de crescimento. Esses impulsos 
de crescimento não se distribuem, porém, de forma homogênea pelo espaço 
econômico, mas de forma concentrada (PERROUX, 1977).

 Assim, a inserção de uma atividade motriz, vis-à-vis, representada pelo 
segmento da indústria dentro de um sistema regional, suscitará externalidades 
à região receptora. À medida que esses efeitos vão se concentrando, a ativida-
de motriz se tornará um polo propulsor da economia na região. O desenvolvi-
mento, nesse caso, dependerá do nível e da qualidade dos efeitos positivos e 
negativos desse segmento. Desta forma, torna-se necessária a realização de 
ações que promovam os efeitos positivos, sob pena de conduzir a economia 
regional a uma situação de estrangulamento caso haja concentração de efei-
tos negativos (PERROUX, 1982).

 Segundo Pires (2001), a aglomeração territorial de indústrias motri-
zes acaba determinando o surgimento de um polo industrial complexo que, 
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a partir da intensificação das atividades econômicas, gera novos padrões de 
consumo, promovendo o aumento de necessidades coletivas (como habita-
ção, transportes e serviços públicos), colaborando também para a formação 
de empresários e de trabalhadores qualificados. A constituição desses polos 
industriais acabaria modificando o meio geográfico, gerando uma acumulação 
de recursos, tanto materiais quanto humanos, que seria traduzida pelas dispa-
ridades inter-regionais.

 Myrdal foi um dos autores centrais da formulação do modelo de Cau-
sação Circular Cumulativa, cujo foco eram as relações estabelecidas entre 
espaços desequilibradamente desenvolvidos, que acarretariam uma trajetória 
de crescente agravamento das disparidades matriciais nos níveis de desenvol-
vimento. No seu estudo analisando comparativamente os níveis de desenvol-
vimento econômico entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, Myrdal 
(1972), constata três situações simultâneas: i) existe um pequeno número de 
países prósperos e uma grande quantidade de países extremamente pobres; 
ii) os países prósperos encontram-se em processo de desenvolvimento contí-
nuo; iii) enquanto os países pobres defrontam-se com um nível médio e lento 
de desenvolvimento, quando não estão estagnados ou mesmo em retrocesso. 
E, em geral, as desigualdades econômicas entre os dois grupos de países 
têm aumentado. Myrdal (1972) vai de encontro à assertiva liberal de que o 
equilíbrio estável da economia seria garantido pelos mecanismos de mercado 
e que, nas relações de comércio entre países ou entre regiões de níveis de de-
senvolvimento diferentes, haveria uma tendência à igualação dos custos e da 
produtividade dos fatores produtivos, propiciando que ambos os países avan-
çassem em termos de desenvolvimento. Ele afirma que as forças de mercado 
em atuação tendem a aumentar e não a diminuir as desigualdades regionais.

 A base teórica da sua contestação parte da premissa de que existe 
um processo de causação circular cumulativo, processo cujos efeitos surgem 
de mudanças sociais ou econômicas primárias, mudanças que estariam na 
essência da explicação do porquê ocorrem e se ampliam as desigualdades 
entre países e entre regiões prósperas e pobres, e, consequentemente, da 
disparidade entre os seus respectivos níveis de desenvolvimento. Observar 
esse processo constituiria o procedimento mais adequado para a análise de 
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tão crucial questão, que é a interseção das curvas de demanda e de oferta 
a um preço de equilíbrio automaticamente determinado pelo mecanismo do 
mercado (SANTOS, 2002).

 Hirshman (1958), com os seus Efeitos para Frente e para Trás, argu-
menta que o desenvolvimento é, por natureza, desequilibrado e que determi-
nadas regiões devem ser polos de crescimento, polos que serão estendidos 
para outras regiões, por meio de uma cadeia de desequilíbrios.

 Por sua vez, a Teoria da Base de Exportação considera o processo de 
exportação como a principal força desencadeadora do processo de desenvol-
vimento da região. O crescimento, nessa teoria, depende da dinamicidade das 
atividades econômicas básicas ou de exportação que, por sua vez, incentivam 
o desenvolvimento de atividades complementares (não básicas). As ativida-
des básicas são motoras, pois são fortalecidas pelo comércio inter-regional e 
drenam rendas de outras regiões, sendo assim a força motriz da economia. 
Por serem mais ampliadas e diversificadas, as atividades básicas exercem 
um maior impacto sobre o emprego nas atividades não básicas, que, além de 
serem suporte às atividades básicas, são também voltadas ao comércio intrar-
regional, conforme Oliveira e Lima (2003) e Piffer (1999).

 Nas décadas subsequentes, aspectos não tangíveis, fundamentados 
na cultura local, no comportamento da sociedade civil, na organização insti-
tucional e produtiva, bem como nas novas formas de competição e de coo-
peração, começam a ganhar importância na explicação do desenvolvimento 
regional ou local.

 Com isso, a capacidade de a sociedade liderar o seu próprio desen-
volvimento econômico, condicionando-o à mobilização dos fatores produtivos 
disponíveis na sua área e ao seu potencial, traduz a forma de desenvolvimento 
regional denominado endógeno. Assim, o sucesso econômico de cada país ou 
região passa a depender da capacidade de se especializar naquilo que consi-
ga estabelecer vantagens comparativas efetivas e dinâmicas, decorrentes do 
seu estoque de atributos e da capacidade local de promoção continuada da 
sua inovação (BENKO, 1999).
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 Dessa forma, tem-se a ideia de que o desenvolvimento está enraizado 
nas condições locais, sejam elas materiais ou imateriais, alterando o foco do 
planejamento regional, direcionando-o para a localidade.

 Em oposição ao conjunto de teorias clássicas, surgiram outras teorias, 
como as teorias do desenvolvimento regional endógeno, que embasam este 
estudo. 

 3.2. Modelo Teórico

 3.2.1. A Teoria do Desenvolvimento Regional Endógeno

 A concepção teórica do desenvolvimento endógeno surgiu das trans-
formações ocorridas nas teorias de desenvolvimento regional nos últimos trin-
ta anos. Essas transformações foram provocadas pela crise e pelo declínio de 
regiões tradicionalmente industriais e pela emergência de regiões portadoras 
de novos paradigmas industriais. Esse fato tem sido observado desde o fim da 
década de 1980. Isso se dá ao mesmo tempo em que ocorre um movimento 
de extroversão por parte das empresas (subcontratações, alianças e fusões) 
e dos países (abertura comercial e aumento do volume do capital em circula-
ção mundial), conforme Rezende, Fernandes e Silva (2007). Neste contexto, 
a endogenia é o conceito que unifica os termos desenvolvimento local, desen-
volvimento regional e desenvolvimento territorial, usados tantas vezes como 
sinônimos, apesar das suas nuances de significados (ROSA, 2004).

 A teoria do desenvolvimento endógeno pressupõe o protagonismo dos 
atores locais, interagindo em laços de cooperação territorial que constituem o 
capital social de uma região. Desta forma, a contribuição da teoria endogenista 
foi a de identificar quais fatores de produção atualmente decisivos – como ca-
pital social, capital humano, conhecimento, Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) 
e informação – eram determinados dentro da região e não de forma exógena, 
como até então era entendido. Por conseguinte, logo se conclui que as regiões 
dotadas desses fatores (ou que estivessem estrategicamente direcionadas para 
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desenvolvê-los inteiramente) teriam as melhores condições de atingir um desen-
volvimento acelerado e equilibrado (SOUZA FILHO, 2002).

 Para melhor compreensão do modelo de desenvolvimento endógeno, 
faz-se necessário reportar-se aos primeiros modelos neoclássicos de cresci-
mento econômico, em que o progresso tecnológico era considerado um ele-
mento exógeno, ou seja, não explicado dentro do próprio modelo. Desta forma, 
o progresso tecnológico era um dado do problema e explicado por fatores ex-
ternos aos próprios modelos. As inovações, entretanto, não surgem do nada. 
Pelo contrário, elas necessitam ser criadas, segundo Aghion e Howitt (1998), 
pelos seres humanos, operando no intervalo normal das suas motivações, no 
processo de tentar resolver problemas de produção, de aprender a partir da 
experiência, de encontrar novas e melhores formas de fazer as coisas, de lu-
crar com a abertura de novos mercados. Nesse aspecto, a inovação é, então, 
um processo social.

 Desta forma, poder-se-ia caracterizar que o objetivo principal da teoria 
do crescimento endógeno é investigar e compreender a ação recíproca entre 
conhecimento tecnológico e várias características estruturais da economia e 
da sociedade, e quanto esta atuação recíproca resulta em crescimento econô-
mico. Assim, pode-se conceituar que o crescimento endógeno é o crescimento 
econômico gerado por fatores dentro do processo de produção (isto é: mu-
danças tecnológicas induzidas, rendimentos crescentes, economias de esca-
la, etc.) em oposição a fatores externos (exógenos) tais como os acréscimos 
populacionais. 

 Em suas contribuições para um novo paradigma do desenvolvimento 
territorial, Boisier (1999) analisa as questões do desenvolvimento endógeno 
e do desenvolvimento exógeno. Enquanto o desenvolvimento endógeno se 
origina na própria região, em uma situação de endogenia, o desenvolvimento 
exógeno lhe seria imposto a partir do exterior. Para o autor, os governos re-
gionais, para serem atores relevantes do desenvolvimento das suas regiões, 
devem ser capazes de não apenas conduzir o processo, mas também de es-
timulá-lo, como agentes catalisadores com capacidade para gerar sinergia a 
partir do encontro de agentes individuais. Essa capacidade dos governos re-
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gionais é importante, como vantagem estratégica das regiões, à medida que 
se intensifica a mobilidade espacial do capital.

 Assim, neste novo contexto, as novas ideias que procuram explicar 
por que alguns países e regiões crescem e se desenvolvem mais rapidamen-
te do que os demais enfatizam o conhecimento como um fator de produção 
separado e a importância de investimentos na criação do conhecimento e nas 
atividades de Pesquisa e Desenvolvimento. Segundo Haddad (2004), pessoas 
qualificadas são fundamentais para a descoberta de novos conhecimentos, 
pois delas depende inventar novos produtos e novos processos tecnológicos, 
operar e manter equipamentos mais complexos, usar eficientemente novos 
produtos e novos processos, etc. É por meio do capital humano e das habi-
lidades de um país ou de uma região que se determina o seu crescimento 
econômico no longo prazo e as suas chances de transformar esse crescimento 
em processos de desenvolvimento. É a localização e a implantação de novas 
atividades econômicas numa determinada região que poderá elevar os seus 
níveis de produção, de renda, de emprego e da base tributável a um ritmo mais 
intenso do que o crescimento da sua população, sem que, entretanto, ocorra 
um processo de desenvolvimento econômico e social. Os valores per capita 
do produto e da renda regional se expandem, denotando, basicamente, que 
a área de influência das novas atividades estará vivendo uma etapa favorável 
na sua trajetória de crescimento econômico e que, em média, estará havendo 
um aumento na quantidade de bens e de serviços à disposição dos seus habi-
tantes. Se as taxas de crescimento do PIB e da renda per capita da região se 
mantiverem positivas e elevadas por um longo período, então foi encontrada 
uma alternativa de expansão sustentada da sua economia.

 Esse processo de crescimento econômico irá depender, principalmen-
te, da capacidade da região de atrair recursos (financeiros, tecnológicos, etc.) 
nacionais e internacionais, públicos e privados, por intermédio de diferentes 
modalidades (negociação de projetos, transferências intergovernamentais de 
natureza não constitucional, etc.). Dependerá, também, dos impactos que as 
políticas macroeconômicas (monetária, cambial, fiscal) e setoriais (transporte, 
energia, etc.) terão sobre a economia regional. Essas políticas, comandadas 
principalmente pelo Governo Federal, geram condições externas às decisões 
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regionais que podem estimular ou retardar o crescimento econômico da re-
gião, de acordo com os rebatimentos específicos dessas políticas sobre a sua 
estrutura produtiva. Quase sempre essas políticas são, por si só, predominan-
tes e capazes de explicar o crescimento econômico e a evolução da renda de 
uma determinada região.

 Por outro lado, o processo de desenvolvimento de uma região, que 
pressupõe o seu crescimento econômico, dependerá fundamentalmente da 
sua capacidade de organização social e política, que se associa ao aumento 
da autonomia regional para a tomada de decisões, ao aumento da capacidade 
para reter e reinvestir o excedente econômico gerado pelo seu processo de 
crescimento regional, a um crescente processo de inclusão social, a um pro-
cesso permanente de conservação e de preservação do ecossistema regional. 
Essa capacidade de organização social da região é o fator endógeno por exce-
lência para transformar o crescimento em desenvolvimento, por meio de uma 
complexa malha de instituições e de agentes de desenvolvimento, articulados 
por uma cultura regional e por um projeto político regional (BOISIER, 1992).

 Segundo essa concepção de Boisier (1992), o desenvolvimento de de-
terminada região pressupõe a existência de um crescente processo de autono-
mia decisória; uma crescente capacidade regional de captação e de reinversão 
do excedente econômico; um crescente processo de inclusão social (inclusive 
digital); uma crescente consciência e ação ambientalista; uma crescente sin-
cronia intersetorial e territorial do crescimento; e uma crescente percepção 
coletiva de pertencer à região.

 Alguns dos analistas, entre eles Furtado (1982) e Boisier (1992), que es-
tudaram os problemas de regiões que acumularam um grande atraso econômico, 
ou que perderam o seu dinamismo, estão convencidos de que o desenvolvimento 
não se limita à expansão da capacidade produtiva (mais investimentos em projetos 
de infraestrutura econômica ou em projetos diretamente produtivos). Entendem 
eles que o verdadeiro desenvolvimento de uma região ocorre, principalmente, por 
meio de um processo de ativação, ou seja, de mudanças ou amadurecimento 
institucional e de canalização de forças sociais, de melhoria da capacidade asso-
ciativa, de exercício da iniciativa e da criatividade dos seus habitantes. 
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 Assim, o desenvolvimento ocorrerá quando, na sociedade local, se ma-
nifestar uma energia capaz de canalizar, de forma convergente, forças que es-
tavam latentes ou dispersas. Uma verdadeira política de desenvolvimento terá 
que ser a expressão das preocupações e das aspirações dos grupos sociais 
que tomam consciência dos seus problemas e se empenham em resolvê-los.

 Neste contexto, Boisier (1992) argumenta que o desenvolvimento de 
uma região ou localidade, no longo prazo, depende profundamente da sua 
capacidade de organização social e política para modelar o seu próprio futuro, 
ou seja, do processo de desenvolvimento endógeno, o que se relaciona, em 
última instância, com a disponibilidade de diferentes formas de capitais intan-
gíveis na região ou localidade. O Quadro 4 apresenta cinco formas de capital 
intangíveis e as suas respectivas especificações. Além desses, Boisier (2000) 
menciona, ainda, como capitais intangíveis: o capital cultural, o capital cogniti-
vo e o capital simbólico. Portanto, dentro dessa concepção, para que a região 
consiga transformar o crescimento econômico em desenvolvimento de longo 
prazo, será necessária a perfeita mobilidade desses capitais. Assim, é preciso 
aliar o estoque de conhecimentos e de habilidades com a prática de políticas 
democráticas, de confiança e de cooperação.

 O conceito de desenvolvimento endógeno pode ser mais bem com-
preendido em situações de assimetria no retrocesso econômico. Assim, se 
uma economia desenvolvida se atrofia ou involui por causa de um evento exó-
geno (por exemplo, países da Europa após a II Grande Guerra) e assume os 
indicadores de renda per capita, de comércio e de produtividade típicos de 
uma economia subdesenvolvida, quando recebe novos estímulos e incentivos 
(Plano Marshall), a sua reação é rápida e acelerada, por causa da sua capaci-
dade endógena de mobilizar capitais tangíveis e intangíveis para promover a 
retomada do desenvolvimento econômico e social.

 O processo de desenvolvimento endógeno é concebido e implemen-
tado a partir da capacidade de que dispõe determinada comunidade para a 
mobilização social e política de recursos humanos, materiais e institucionais, 
em uma determinada localidade ou região. Segundo Haddad (2004c), a razão 
por que algumas regiões crescem e se desenvolvem mais rapidamente do que 
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outras está em que elas enfatizam o conhecimento no processo produtivo. O 
capital humano e as habilidades de uma região determinam o seu crescimento 
econômico no longo prazo e as suas chances de transformar esse crescimento 
em processos de desenvolvimento.

Quadro 4 - formas de capital determinantes do processo 
de desenvolvimento regional

Formas de Capital Especificação                                      

1. Capital Institucional

As instituições ou organizações públicas e privadas 
existentes na região: o seu número, o clima de rela-
ções interinstitucionais (cooperação, conflito, neutra-
lidade), o seu grau de modernidade.

2. Capital Humano  
O estoque de conhecimentos e habilidades que pos-
suem os indivíduos que residem na região e a sua 
capacidade para exercitá-los.

3. Capital Cívico  

A tradução de práticas de políticas democráticas, de 
confiança nas instituições, de preocupação pessoal 
com os assuntos públicos, de associatividade entre 
as esferas públicas e privadas, etc.

4. Capital Social  
O que permite aos membros de uma comunidade 
confiar uns nos outros e cooperar na formação de 
novos grupos ou em realizar ações em comum.

5.Capital Sinergético 

Consiste na capacidade real ou latente de toda a 
comunidade para articular, de forma democrática, 
as diversas formas de capital intangível disponíveis 
nessa comunidade.

 O processo de desenvolvimento de uma região, para Haddad (2004c), 
dependerá, fundamentalmente, da sua capacidade de organização social e 
política para modelar o seu próprio futuro, ou seja, de endogenia. Ele ocorre 
quando, endogenamente, se manifesta uma energia capaz de estruturar recur-
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sos tangíveis (capital físico, capital natural) e intangíveis (capital social, capital 
humano e capital institucional), que se encontravam latentes ou dispersos. 

 A Figura 4 apresenta as etapas de um processo de desenvolvimento 
endógeno, desenvolvimento que se inicia, basicamente, com um processo de 
inconformismo da comunidade local, pois, enquanto não houver esse tipo de 
manifestação, não se dará o start desse processo. Assim, a primeira etapa 
constitui-se na organização e na estruturação do inconformismo. 

 Segundo Haddad (2008), não há desenvolvimento onde não há incon-
formismo com relação ao mau desempenho dos indicadores econômicos, so-
ciais e de sustentabilidade ambiental. Ocorre que enquanto houver conformis-
mo, apatia ou a passividade dos habitantes de um município ou região, então 
a dinâmica de organização social e política ainda não se faz presente.

 A segunda etapa consiste em diagnosticar, técnica e politicamente, as 
razões e as causas do mau desempenho desses indicadores. Não se trata 
apenas de preparar documentos elaborados por especialistas, mas, principal-
mente, de conscientizar as lideranças políticas e comunitárias sobre o que 
deve ser feito para transformar as condições atuais, visando obter melhores 
índices de desenvolvimento humano, de competitividade econômica, etc.
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Figura 4 - etapas de um processo de desenvolvimento endógeno

   Fonte: Haddad (2008).

 A terceira etapa envolve a transformação de uma agenda de mudanças 
em um plano de trabalho de mudanças, ou seja, um Plano de Ação. O que 
está em questão é um plano de trabalho que seja não somente tecnicamente 
consistente, mas essencialmente gerado a partir de uma intensa mobilização 
dos segmentos da sociedade civil, em regime de pacto e de parceria com as 
autoridades e com instituições locais e supralocais, ou seja, está em questão 
um modelo de gestão participativa. 

 A quarta etapa consiste no processo de implementação das etapas 
anteriores, por meio da criação de mecanismos de controle e avaliação, forma-
dos por um conjunto de indicadores de processos e de resultados.
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 E, tendo como referencial a regionalidade, o desenvolvimento por en-
dogenia implica a capacidade sinérgica de gerar valor agregado com retenção 
do excedente econômico local, além de impulsionar a atratividade no exce-
dente de outras regiões. Para melhor exemplificar este contexto, Pedro Filho 
(2009) cita a estruturação do ecoturismo no Estado de Rondônia em áreas in-
dígenas, estruturação a qual, uma vez edificada pela endogenia, resultaria na 
evolução das disponibilidades existentes em uma Reserva Indígena, enquanto 
induz ao aproveitamento do novo cenário a) para a própria qualidade de vida 
nas tribos; b) para elevar o padrão de vida dos índios; e c) motivar a visita-
ção por interessados, atraídos pelo turismo exótico oferecido pelos anfitriões 
tribais. Desta forma, o resultado seria a geração de emprego e renda, com 
progresso regionalizado garantido por aglomeração de firmas voltadas para o 
lazer, entretenimento e serviços diversos no cenário periférico.

 Neste contexto, Boisier (1999) é categórico ao afirmar que:

“[...] no hay ninguna receta que garantice el éxito en 
materia de desarrollo. Pero sé hay por lo menos dos 
afirmaciones ciertas: si el desarollo se encuentra em 
nuestro futuro, no será con las ideas del pasado que lo 
alcanzaremos; si el desarollo es un producto de la pro-
pia comunidad, no seran otros sino sus propios miem-
bros quienes lo construyan” (BOISIER, 1999, p. 89).

 Rosa (2004) focalizou atores locais para o fenômeno de endogenia, 
como sinônimos de laços cooperativos. É seguindo essa mesma lógica que 
Haddad (2004c) explicita a razão para a qual, em alguns países, o desenvolvi-
mento é mais rápido e eficaz do que em outros. Para ele, o capital humano e as 
suas habilidades e o capital social são determinantes para a transformação pro-
cessual do desenvolvimento. Ele afirma, também, que a endogenia é a própria 
capacidade de articulação na via da cultura regional. Desta forma, analisa-se o 
desenvolvimento regional a partir de uma perspectiva endógena, isto é, dando 
ênfase nos fatores internos à região capazes de transformar um impulso externo 
de crescimento econômico em desenvolvimento para toda a sociedade. 

 Segundo Oliveira e Lima (2003), quando se pensam e se discutem 
questões sobre o desenvolvimento regional, tem-se que, antes de qualquer 
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iniciativa, pensar na participação da sociedade local no planejamento contínuo 
da ocupação do espaço e na distribuição dos frutos do processo de crescimen-
to. O desenvolvimento deve ser entendido como um processo complexo de 
mudanças e de transformações tanto de ordem econômica, política e, princi-
palmente, humana e social. Segundo Oliveira (2002), o desenvolvimento nada 
mais é que o crescimento, ou seja, são os incrementos positivos no produto e 
na renda que são transformados para satisfazer as mais diversificadas neces-
sidades do ser humano, tais como: saúde, alimentação, educação, transporte, 
habitação, lazer, dentre outras. 

 Segundo a concepção de Sthor e de Taylor (1981), o desenvolvimento 
centrado na ideia de baixo para cima, ou o paradigma desde baixo1, tem como 
meta o desenvolvimento pleno das potencialidades e das habilidades huma-
nas da sociedade local. Dentro dessa lógica, para Andrade (1997), o paradig-
ma de desenvolvimento centrado na perspectiva de baixo para cima requer, 
para a sua construção, que:

[...] critérios alternativos de destinação de fatores, 
substituindo o princípio de máxima rentabilidade, pelo 
de mobilização integral de recursos; critérios alternati-
vos de intercâmbio de produtos, substituindo o princí-
pio predominante de vantagens comparativas, pelo de 
benefícios obtidos pelo comércio; formas específicas 
de organização social e econômica (desenvolvimento 
rural e de aldeias, uso de tecnologias intensivas em 
mão-de-obra através de projetos pequenos e media-
nos) com destaque para a organização territorial; e 
uma mudança no conceito de desenvolvimento, que 
abranja metas sociais mais amplas, com uma motiva-
ção endógena. (ANDRADE, 1997, p. 19-20).

 Dentro deste contexto, Sthor e Taylor (1981) levantaram quatro hipóte-
ses essenciais que norteiam o paradigma do desenvolvimento desde baixo:

a) as disparidades regionais são consequências negativas de uma in-
tegração econômica de grande escala, executadas sem preparação 
suficiente;

1 Desenvolvimento endógeno.
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b) o conceito de desenvolvimento não deve subordinar-se a pressões 
de curto prazo de um mecanismo de mercado ou de influências exter-
nas, devendo obedecer às especificidades locais de natureza cultural 
e institucional;

c) o impulso da formulação e de execução do desenvolvimento deve ser 
originado das respectivas comunidades, descartando a ideia de que as 
comunidades de pequena escala só podem atingir o desenvolvimento 
por intermédio de outras regiões de maior nível de desenvolvimento;

d) necessidade de uma maior autodeterminação nacional e regional.

 Essas hipóteses apontam a necessidade de as políticas macroeconô-
micas privilegiarem os elementos locais para promover o desenvolvimento, 
visando o aproveitamento pleno dos recursos humanos, ambientais e institu-
cionais da região. 

 Segundo Boisier (1989), para que seja possível entender o processo 
de desenvolvimento regional deve-se dar uma atenção especial a um conjunto 
de elementos, que ele chamou de macroparâmetros. Assim, eles são os que 
delimitam o âmbito do planejamento do desenvolvimento regional em termos 
de sistemas de organização econômica, de estilos de desenvolvimento e dos 
conceitos hoje dominantes sobre o desenvolvimento econômico. Desta forma, 
o que está sendo proposto por Boisier (1999) não substitui, mas sim comple-
menta as teorias sobre o desenvolvimento econômico regional, que, na sua 
maioria, enfatizam, apenas e tão somente, a dinâmica do crescimento em uma 
preocupação única de responder ao “como” e não ao “por que” da ocorrên-
cia do desenvolvimento. O processo de crescimento econômico regional pode 
ser considerado como essencialmente originado em forças e em mecanismos 
exógenos à região; que depende principalmente (mas não exclusivamente) do 
esboço das políticas macroeconômicas, do critério que direciona a alocação 
de recursos entre as regiões e da demanda externa. Pelo contrário, o processo 
de desenvolvimento regional deve ser considerado, principalmente, como a 
internalização do crescimento e, consequentemente, como de natureza essen-
cialmente endógena.
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 Para Boisier (1989), no longo prazo, o desenvolvimento de uma região2  é 
explicado como resultado da interação de três forças: alocação de recursos, política 

econômica e ativação social. Essas forças mantêm uma relação de interde-
pendência recíproca, ou seja, mantêm relações de retroalimentação. A Figura 
5 demonstra essa relação.

 Na primeira força, que é representada pela alocação de recursos, o de-
senvolvimento está associado à realidade dos recursos disponíveis e depende 
da participação regional no uso dos recursos nacionais e estaduais. Esse fator 
tem a ver com o processo de alocação inter-regional dos recursos e relaciona 
as decisões que pertencem ao âmbito exclusivamente controlado pelo Estado. 
E, por assim dizer, é essencialmente exógeno à região e tem características 
predominantemente centralizadas.

 A segunda força, que é representada pelas ações das políticas econô-
micas e setoriais, está relacionada aos efeitos das políticas macroeconômicas 
e setoriais, isto é, depende da ação do governo federal, que pode afetar po-
sitiva ou negativamente a região. A política econômica pode agir como coad-
juvante do processo de crescimento econômico, indo na mesma direção ou 
pode vir na direção oposta e freá-lo. Semelhante ao processo anterior, essa 
força depende de decisões iniciais tomadas pelo Estado, força que é exógena 
à região.

 Por último, mas não menos importante, a terceira força, que é repre-
sentada pela ativação social, em que o desenvolvimento regional depende 
da ativação social da população local, quer dizer, da capacidade da região 
em criar um conjunto de elementos políticos, institucionais e sociais suficien-
tes para direcionar o crescimento, desencadeado por forças exógenas, para 
atingir o desenvolvimento no sentido estrito da palavra. A ativação social é, 
portanto, uma força endógena em essência. 

2 As regiões, na análise de Boisier (1989), são expressões territoriais de grupos sociais 
com história, consciência e expressão política, em outros termos, não são objetos, e sim sujei-
tos do processo de planejamento.
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Figura 5 - funções, dimensões e retroalimentação 
no planejamento regional

 

 Fonte: Boisier (1989).

 Essa terceira força, ao contrário das duas primeiras, é completamente 
endógena e está associada: ao aumento da autonomia de decisão da região; 
ao aumento da capacidade regional para reter e reinvestir o excedente gerado 
pelo processo de crescimento; a uma permanente e crescente melhora social 
(qualidade de vida).

 Com o predomínio da racionalidade econômica, como expressão má-
xima do sistema mundial e produtor de mercadorias, no capitalismo, segundo 
Kurz (1992), a variável social tende a ser negligenciada, a ponto de aparecer 
nas políticas econômicas tradicionais apenas como notas de rodapé. Sendo a 
social uma variável fundamentalmente endógena, é evidente que a sua margi-
nalização, consciente ou não, é decisiva para explicar o sucesso ou o fracasso 
das intervenções. 
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3.2.2. Regionalização do Processo de Desenvolvimento 
Endógeno

 3.2.2.1. caracterização das regiões economicamente deprimidas

 Segundo Lemos (2004), a análise regional estabelece que uma região 
possa ser classificada segundo os objetivos e segundo os critérios para a sua 
delimitação. Por sua vez, o objetivo dessa regionalização pode se dar para fins 
de análise ou para fins de planejamento. Desta forma, o critério a ser adotado 
para o processo de uma regionalização pode ser por meio da homogeneidade 
ou da heterogeneidade do potencial endógeno. E, a partir da combinação des-
tas dimensões, tem-se a classificação das regiões deprimidas, não somente 
em relação aos aspectos econômicos, mas, sobretudo, do ponto de vista do 
potencial endógeno, ou seja, aquelas regiões que, além de não apresentarem 
potencial econômico, também não apresentaram, na sua composição local, 
um conjunto de elementos capazes de reverterem ou de modificarem um esta-
do de acomodação e de conformismo frente a uma dada situação de estagna-
ção econômica e social. 

 Seguindo essa metodologia, primeiramente faz-se necessário estabe-
lecer quais municípios seriam classificados como economicamente deprimi-
dos, considerando somente as variáveis econômicas, para, posteriormente, 
estabelecer o nível de potencial endógeno dos municípios economicamente 
deprimidos. Desta forma, a Figura 6 representa as possibilidades de combina-
ção entre o nível de crescimento econômico e o ritmo de crescimento econô-
mico. Na Figura 6, o cruzamento dos eixos – o ponto 100 – equivale à média 
estadual das duas variáveis. 

 Essas hipóteses apontam a necessidade de as políticas macroeconô-
micas privilegiarem os elementos locais para promover o desenvolvimento, 
visando o aproveitamento pleno dos recursos humanos, ambientais e institu-
cionais da região. 
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Figura 6 – possibilidades de combinações segundo o nível
de crescimento e o ritmo de crescimento econômico

   Fonte: Adaptado de BRASIL (2009).

 Pelo cruzamento dessas duas variáveis, verifica-se que:

(1) Municípios Desenvolvidos em Expansão: são aqueles com o 
nível de crescimento e o ritmo de crescimento econômico acima da 
média estadual, situação representada na Figura 6 por AA;

(2) Municípios Desenvolvidos em Declínio: são aqueles com o ní-
vel de crescimento econômico acima da média estadual, porém seu 
ritmo de crescimento econômico está em declínio, abaixo, portanto da 
média estadual, situação representada na Figura 6 por AB;



77

Referencial Teórico

(3) Municípios em Desenvolvimento: são aqueles com ritmo de 
crescimento econômico em expansão, porém com nível de crescimen-
to econômico abaixo da média estadual, situação representada na Fi-
gura 6 por BA; 

(4) Municípios Deprimidos: são aqueles com nível de crescimento 
econômico e ritmo de crescimento econômico ambos abaixo da mé-
dia estadual e que não apresentaram reações positivas de crescimento 
econômico ao longo dos diferentes ciclos de expansão da economia 
estadual, situação representada na Figura 6 por BB. Posteriormente, 
nesse quadrante da Figura 6, serão estabelecidas subclassificações 
dos municípios quanto ao seu potencial de desenvolvimento endógeno. 

 Porter (1992), analisando as regiões (ou os municípios) que tinham as 
suas economias estruturadas na produção de bens e de serviços intensivos 
em fatores primários (recursos naturais, mão de obra qualificada ou semiquali-
ficada, fatores climáticos, etc.), afirmou que elas seriam incapazes de produzir 
os fundamentos de uma competitividade sustentável, bem como incapazes de 
prover a melhoria das condições de vida aos seus habitantes. Dentro deste 
contexto, as economias desses municípios tornam-se deprimidas ao longo do 
tempo, pois são caracterizadas por:

• sofrerem um processo de deterioração nas suas relações de troca;

• se destacam pelos valores baixos de seus indicadores sociais;

• não têm condições de sustentar o seu processo de crescimento no 
longo prazo; e

• apresentarem um ciclo vicioso da destruição da riqueza (Figura 7).
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Figura 7 – representação do ciclo vicioso do baixo 
potencial endógeno

Fonte: Adaptado de FIEMG (2000).

 Assim, segundo Porter (1992), nas regiões de baixa densidade de em-
preendimentos são ainda mais escassas as condições básicas de dinamização 
dos negócios e da economia. Isso se torna mais evidente quando se trata de 
municípios de baixo dinamismo socioeconômico e, para que ocorram mudan-
ças nesses municípios, é necessário, além da identificação, da mobilização 
e do aproveitamento dos recursos endógenos existentes nesses municípios, 
ocorrer, de forma concomitante, a atração, a negociação e a captação de re-
cursos exógenos, como forma de potencializar a mobilização para o desenvol-
vimento das aglomerações produtivas locais.

 Nesse sentido, Boisier (1999) evidencia que o aumento da eficiência 
econômica e, consequentemente, da produtividade e da competitividade, pode 
não resultar, necessariamente, em um aumento do bem-estar socioeconômico 
dos mais pobres, nem reduzir significativamente o desemprego e o subem-
prego nesses municípios. Nesses casos, os programas e os projetos federais 
e estaduais que visam, via de regra, socorrer esses municípios, precisam ser 
eficientes sob o aspecto econômico, com ações e medidas voltadas ao bene-
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fício dos grupos sociais de baixa renda. Outro problema enfrentado por esses 
municípios está associado ao crescimento econômico aliado à sustentabilida-
de ambiental, em que, muitas vezes, ambos não ocorrem como consequência 
lógica do jogo espontâneo de mercado. Assim, as ações desses programas, 
além de visarem a equidade social, devem buscar a sustentabilidade ambien-
tal, para evitar que o processo de crescimento reduza drasticamente os recur-
sos naturais desses municípios.

 Entende-se, portanto, que não poderá haver desenvolvimento na gran-
de maioria dos municípios enquanto houver problemas sociais crônicos. Desta 
forma, torna-se indispensável que haja uma visão holística no processo de or-
ganização por parte dos governantes e dos lideres regionais. Neste contexto, 
o crescimento econômico de uma região é uma condição necessária, mas não 
suficiente para o desenvolvimento sustentável (econômico, social e ambien-
tal), o qual pressupõe um processo de inclusão social, com uma vasta gama 
de oportunidades e de opções para as pessoas. Além de empregos de alto 
nível e de rendas mais elevadas, é preciso que as pessoas desfrutem de uma 
vida longa e saudável, adquiram conhecimentos técnicos e culturais, tenham 
acesso aos recursos necessários a um padrão de vida decente. 

 3.2.3. Teoria do Capital Humano

 O capital humano é um dos propulsores para se transformar o cresci-
mento de curto prazo em estabilidade e em manutenção plena do desenvol-
vimento endógeno no longo prazo. E, para que ocorra o efetivo aumento de 
capital humano, segundo Schultz (1964), deve existir o investimento básico no 
ser humano por via da educação, porém, nunca se descuidando dos investi-
mentos em saúde, isto é, saneamento básico, água tratada, combate a doen-
ças como verminoses, malária, dengue, etc. As pessoas valorizam as suas 
capacidades, tanto como produtores quanto como consumidores, pelo próprio 
investimento que fazem em si mesmas, sendo a educação a melhor forma de 
investir em capital humano. Enquanto o nível de bens de produção, composto 
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por estruturas, equipamentos e patrimônios tem declinado, em relação à ren-
da, o capital humano tem aumentado. 

 Nesse sentido, Schultz (1964) procura explicar o significado da edu-
cação, mencionando que a sua caracterização se dá por meio do ensino e do 
aprendizado, sendo que o seu significado decorre da extração de algo poten-
cial ou latente de uma pessoa, aperfeiçoando-a, moral e mentalmente, a fim 
de torná-la suscetível a escolhas individuais e sociais, preparando-a para uma 
profissão, por meio de instrução sistemática, e exercitando-a na formação de 
habilidades.

 A instrução decorre de serviços educacionais ministrados em escolas 
primárias e secundárias, abrangendo o esforço de aprender. Já a educação 
leva a um conceito mais amplo, pois, além de produzir a instrução, progride o 
conhecimento por meio da pesquisa. A instrução pode produzir tanto benefí-
cios presentes quanto futuros, sendo que, no último caso, ela passa a ter uma 
característica de investimento, afetando tanto as futuras despesas quanto as 
futuras rendas, passando a assemelhar-se ao investimento em outros bens de 
produção. Assim, sempre que a instrução elevar as rendas futuras, ela pode 
gerar uma ampliação da produtividade, de modo que passa a ser considerada 
como investimento em capital humano, devido às habilidades adquiridas na 
escola, dissociando o seu progresso no crescimento econômico, uma vez que 
ela aumenta a capacidade de adaptação das pessoas nos momentos de flu-
tuações de oportunidades de emprego (flutuações associadas ao crescimento 
econômico), servindo como estímulo à flexibilidade na realização desses rea-
justamentos ocupacionais e regionais (SCHULTZ, 1964).

 Nesse sentido, Schultz (1964) afirma que alguns aumentos significa-
tivos na renda nacional são consequências do aumento do nível de capital 
humano advindo da educação, pois menciona que o fato de tratar a educa-
ção como capital humano nada mais é senão um passo à frente, um passo 
rumo a uma captação consciente de todo o capital. A educação é uma forma 
de investimento realizada com a finalidade de aquisição de capacitações que 
oferecem satisfações futuras, passando a fazer parte integrante da pessoa a 
partir do seu recebimento, ou seja, uma forma de capital humano, visto que o 
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investimento em capital humano proporciona as externalidades positivas por 
meio de aumentos no nível tecnológico. 

 Desta forma, o capital humano pode ser definido, segundo Clemente e 
Higachi (2000), como a soma de habilidades dos indivíduos, pois a acumulação 
de capital humano é uma atividade social envolvendo grupos de pessoas em 
uma forma que não tem contrapartida na acumulação de capital físico. Desde 
que se incorpore aos indivíduos, o capital humano é apropriado por eles.

 Outro aspecto positivo abordado por Schultz (1973) decorre daquele 
em que a maioria do capital não humano tem uma vida produtiva mais curta 
do que o período direcionado ao capital humano. Assim, esse tipo de capital 
tende a obter resultados por períodos de tempo mais longos, tornando-se mais 
eficiente que as demais formas de capital. Existe, ao longo do tempo, uma 
forte conexão entre investimento em capital humano e o valor econômico do 
homem, uma vez que, quanto mais investimentos em educação, maior será a 
tendência de elasticidade da sua produtividade, refletindo maiores rendimen-
tos e maior eficiência, influenciando na dinâmica e no desempenho do cresci-
mento econômico nacional. 

 Tenani (2003) argumenta que não há outra maneira de um país crescer 
de forma sustentada senão por meio da acumulação conjunta dos dois insu-
mos de produção: capital físico, por meio de poupança e de investimento, e 
capital humano, pela educação. Em decorrência, afirma que o capital humano 
e o investimento em educação não estão ligados apenas ao campo social, mas 
também ao campo econômico. O crescimento baseado apenas na acumula-
ção de capital físico enfrenta difícil restrição econômica: é sujeito a retornos 
decrescentes de escala e, por isso, tende a se extinguir, uma vez que não é 
possível alocar os mesmos insumos de produção, indefinidamente, de manei-
ra cada vez mais eficiente. No médio prazo, a produtividade marginal desses 
insumos diminui, exaurindo-se o crescimento econômico, que pode tornar-se 
insuficiente até mesmo para compensar a depreciação do capital e o cresci-
mento da população.

 Assim, os benefícios advindos do aumento do nível de capital humano 
estão no aumento do bem-estar (devido à produtividade do trabalho), na ca-
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pacidade empreendedora, na aquisição de informações, no ajuste dos dese-
quilíbrios inerentes ao processo de modernização, na migração para melhores 
oportunidades e nos ganhos em satisfação que fazem parte integrante de futu-
ro consumo (SCHULTZ, 1987). Desse modo, esse volume de capital adquirido 
passa a consistir em aptidões e em informações que têm valor econômico. 
Nesse sentido, torna-se possível perceber que a educação pode oferecer ex-
ternalidades positivas diretas e indiretas na economia. A externalidade direta 
refere-se aos melhores rendimentos ao indivíduo, proporcionando, num cará-
ter coletivo, maior crescimento econômico, enquanto a indireta proporciona 
maior equidade e justiça social.

 Neste estudo, a teoria do capital humano estará atrelada a outros fato-
res que propiciem um efeito multiplicador positivo no sistema socioeconômico, 
tornando-se um elemento quantitativo e qualitativo. Mesmo diante dos bene-
fícios que o capital humano pode apresentar ao contexto econômico-social, 
servindo como um dinamizador do crescimento econômico e aproximador de 
classes sociais, como apontado por diversos pesquisadores, existem algumas 
críticas a esses trabalhos. Entre eles cabe citar Tenani (2003), para o qual o 
acúmulo de capital humano não existe sem crescimento econômico susten-
tado. A dinâmica que surge da interação entre poupança e educação tem por 
efeito a influência mútua entre a produtividade do capital humano e a do capi-
tal físico, resultando em que a lei dos rendimentos decrescentes deixe de ser 
um fator limitante para o processo de crescimento econômico. O certo é que 
países que possuem um sistema educacional mais produtivo, gerando mais 
capital humano e mais qualificado, tendem a crescer mais rapidamente, no 
médio e longo prazo, e essa prática não seria diferente nos municípios.

 3.2.4. Teoria do Capital Social

 Não existe uma definição exata do termo “capital social”, mas indicado-
res associados a vários exemplos dos seus atributos englobam tanto variáveis 
estruturais quanto atitudinais que levam à formação de redes de cooperação 
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visando à produção de bens coletivos e à capacidade de estabelecer laços de 
confiança interpessoal. A teoria do capital social elaborada por Putnam (2002) 
ocorreu entre 1970 e 1989 na Itália, acompanhando o processo de implanta-
ção da descentralização administrativa e o desempenho institucional dos vinte 
governos regionais criados nas regiões Norte e Sul daquele país. O foco da 
sua pesquisa era responder ao porquê de alguns governos democráticos te-
rem bom desempenho e outros não. Desta forma, o seu principal objetivo foi 
avaliar o impacto da descentralização na redução da desigualdade entre as 
regiões Norte e Sul da Itália.

 Assim, Putnam (2002) investigou se o êxito de um governo democrático 
depende de quão próximo o seu meio se acha do ideal de uma comunidade cí-
vica. Essa interrogação levou Putnam (2002) a definir que, em termos práticos, 
uma “comunidade cívica” tem o mesmo sentido de “capital social”, incorporando 
os princípios de: participação cívica; igualdade política; sentimentos de solidarie-
dade, confiança e tolerância; e estruturas sociais de cooperação (associações). 
Neste contexto, para Putnam (2002), a participação em organizações cívicas 
desenvolve o espírito de cooperação e o senso de responsabilidade comum 
para os empreendimentos coletivos. Assim, o presente estudo utilizará, para 
avaliar a organização cívica, o critério da participação da comunidade nos con-
selhos municipais, seja por meio da sua formação e instalação, seja por meio da 
forma de constituição desses conselhos, se na forma paritária ou não. 

 Do ponto de vista econômico, o capital social é produto espontâneo 
dos jogos repetidos do dilema do prisioneiro. Na primeira tentativa não há pos-
sibilidade de obter um resultado de cooperação, mas, se o jogo é repetido, a 
simples estratégia de pagar com a mesma moeda (cooperação por coopera-
ção, traição por traição) conduz os dois jogadores a um resultado de coope-
ração. Em qualquer situação teórica dum jogo, se os indivíduos interatuam 
com outro de forma repetida, eles desenvolvem uma aposta na sua reputação 
de honestidade e integridade (FUKUYAMA, 2000). Nesse sentido, segundo 
Higgins (2005), as normas de cooperação são o resultado da repetida intera-
ção comunitária. 

 Desta forma, a literatura acadêmica que discute a teoria do capital so-
cial parte do pressuposto de que as variáveis econômicas não são suficientes 
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para produzir desenvolvimento socialmente justo e ambientalmente susten-
tável. Afirmam os estudiosos que o crescimento econômico não produz, de 
forma direta, o desenvolvimento social, e alegam que as instituições e o siste-
ma social são elementos-chave na resolução do problema do acesso aos be-
nefícios econômicos produzidos e da sua repartição. Por essa razão, autores 
como Putnam (2002), Coleman (1990) e Abramovay (2000) tratam, nos seus 
respectivos campos de estudo, as redes de compromisso cívico, as normas de 
confiança mútua e a riqueza do tecido associativo enquanto fatores fundamen-
tais do desenvolvimento local. 

 Os fatores de ordem social, institucional e cultural são reconhecidos 
por terem impacto direto no incremento qualitativo da comunicação entre indi-
víduos e atores sociais, na produção de melhores formas de interação social 
e na redução dos dilemas da ação coletiva. Segundo Milani (2005), há muito 
tempo se sabe que o desenvolvimento local envolve fatores sociais, culturais 
e políticos que não se regulam exclusivamente pelo sistema de mercado. Des-
taca ele que o crescimento econômico é uma variável essencial, porém não 
suficiente para ensejar o desenvolvimento local.

 Conforme já foi apresentado e discutido no Quadro 4, para que ocorra 
a endogenia, ela depende da capacidade de mobilização da comunidade local, 
da base para o topo, para uma atuação permanente de melhoria e de desen-
volvimento dos capitais, entre eles: social, humano, estrutural, ambiental e inte-
lectual. Embora se saiba da importância e da contribuição isolada de cada tipo 
de capital, porém, para efeitos deste estudo, serão enfocados os aspectos do 
capital social como elemento de propulsão do desenvolvimento dos municípios 
que forem considerados, dentro da dimensão econômica, como deprimidos. 
Assim, dado o capital social de um município, a partir daí será definida a capa-
cidade que o município tem de criar e de sustentar associações cívicas. 

 Da mesma forma que outros tipos de capitais, o capital social é pro-
dutivo e possibilita a realização e a conquista de objetivos que seriam inal-
cançáveis se ele não existisse. Nesse sentido, o nível de cidadania de uma 
região pode ser considerado como um importante índice de desenvolvimento 
socioeconômico, desenvolvimento que tem, em sua base, redes de relações, 
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normas de comportamento, valores, confiança, deveres e canais de informa-
ção. O capital social, na visão de Pedro Filho (2009), deve ser a base de toda 
estratégia de desenvolvimento de uma região, pois, fazendo um paralelo, esse 
autor afirma que as regiões mais prósperas são aquelas que desenvolveram o 
seu capital social.

 Bandeira e César (2001) se referem à importância do capital social 
para o desenvolvimento endógeno, mas também referem o inverso, onde o 
rápido crescimento pode minar o capital social e enfraquecer os padrões de 
convivência social. Por conseguinte, logo se concluiu que a região dotada des-
ses fatores (ou a que está estrategicamente direcionada para desenvolvê-los 
internamente) teria as melhores condições de atingir um desenvolvimento ace-
lerado e equilibrado, sendo:

“[...] um processo interno de ampliação contínua da capaci-
dade de agregação de valor sobre a produção, bem como 
da capacidade de absorção da região, cujo desdobramento 
é a retenção do excedente econômico gerado na economia 
local e/ou a atração de excedentes provenientes de outras 
regiões. Este processo tem como resultado a ampliação do 
emprego, do produto, e da renda local ou da região, em um 
modelo de desenvolvimento regional definido” (AMARAL 
FILHO, 1996, p. 37). 

 Assim, a capacidade da sociedade de liderar e conduzir o seu próprio 
desenvolvimento regional, condicionando-o à mobilização dos fatores produ-
tivos disponíveis na sua área e ao seu potencial endógeno, traduz a forma de 
desenvolvimento denominado endógeno. Esse processo, para o desenvolvi-
mento regional ou local, depende da conciliação das políticas que impulsionam 
o crescimento com os objetivos locais (OLIVEIRA e LIMA, 2003).

 Desta forma, entende-se que o capital social é o processo e o instru-
mento de empoderamento do cidadão e que pode mudar as relações pessoais 
e os intercâmbios sociais que gerem mais redes de cooperação e de solidarie-
dade. Assim, a elevação dos índices de capital social pode ter efeitos positivos 
pelo seu impacto na democracia e no desenvolvimento socioeconômico (BAR-
QUERO, 2001). O capital social pode ser incrementado pela cultura e educa-
ção, potencializando comportamentos participativos e cidadãos. As principais 
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variáveis do capital social são: confiança, cooperação e a participação política 
dos cidadãos, que colaboram para incrementar políticas públicas a fim de que 
elas se tornem eficazes para o desenvolvimento das comunidades.

 A confiança alimenta a previsibilidade das relações sociais e, por sua 
vez, gera a cooperação entre as pessoas. A cooperação, por sua vez, alimenta 
a confiança e a reciprocidade entre os membros das associações e incrementa 
a participação em associações voluntárias. Sabe-se, no entanto, que a ausên-
cia de comportamentos cooperativos não colabora para promover a prática 
das pessoas na afiliação em associações voluntárias e no reconhecimento de 
aspectos positivos da cultura das regiões excluídas em muitas comunidades. 
A valorização da cultura local permitiria o fortalecimento das redes de capital 
social e de desenvolvimento regional.

 Barquero (2006) destaca que a capacidade da sociedade de liderar e 
conduzir o seu próprio desenvolvimento regional está condicionada à mobiliza-
ção dos fatores produtivos disponíveis na região e ao seu potencial endógeno. 
Neste contexto, segundo Barquero (2006), o desenvolvimento regional terá 
duas dimensões no desenvolvimento regional endógeno: a econômica, que 
está relacionada à capacidade de organização dos fatores produtivos da so-
ciedade local, e a sociocultural, onde os valores e as instituições locais servem 
de base para o desenvolvimento da região.

 Cabe à área econômica procurar o melhor caminho de viabilizar o 
projeto, com a obtenção de recursos governamentais (públicos ou privados), 
oriundos de financiamento ou de subsídios de apoio, porém esses recursos 
deverão sempre ser aplicados como investimentos em áreas ou em subproje-
tos dentro do projeto maior de planejamento estratégico.

 A área política deve promover a articulação de todo o processo, amar-
rando a área técnica com a econômica. Estão incluídos, nessa área, os poderes 
executivo e legislativo, em todas as suas esferas: municipal, estadual e federal, 
aumentando a sua participação e a sua responsabilidade conforme a proximi-
dade com a comunidade. O ideal é que não se misture a responsabilidade e 
a obrigação política com interesses eleitorais, interesses que, muitas vezes, 
acabam desarticulando um grupo de atores inicialmente motivados. Para se 
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manter o equilíbrio e a harmonia entre as três áreas é importante que a parceria 
entre as diversas instituições seja sincera, madura e participativa.

 A cultura de uma comunidade pode colaborar para a elevação ou não 
dos estoques de capital social que possam promover a ampliação da qualida-
de de vida e assegurar o desenvolvimento socioeconômico.

 Segundo Nazzari et alii (2004), a formação cultural local, o fortalecimento 
e a mobilização das culturas tradicionais, e a ampliação de uma identidade cívica 
podem exercer papéis importantes nas políticas e nos projetos que visem à supe-
ração do estado de pobreza e consequente integração de populações marginali-
zadas e excluídas. Mesmo desprovidas e carentes de bens materiais, a cultura e 
as tradições, com seus conhecimentos acumulados e aplicados em projetos de 
integração social, podem ter um papel fundamental.

 As dimensões do conceito de capital social envolvem, portanto, o plano 
individual, social e institucional: No plano individual são desencadeados sen-
timentos de confiança, de reciprocidade, de identidade cívica e de previsibili-
dade; por sua vez, no plano social ocorrem o fortalecimento e a cooperação 
sistêmica, a coesão social, bem como atitudes virtuosas e padrões valorativos 
e éticos no espaço público; e, no plano institucional, leva ao engajamento em 
associações voluntárias e na vida cívica, à participação política e à horizonta-
lidade nas relações sociais e institucionais. 
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 Com base nos elementos do referencial teórico, a estimativa para este 
estudo do potencial de desenvolvimento endógeno dos municípios paranaen-
ses levou em consideração somente os municípios que foram enquadrados 
como deprimidos na dimensão econômica. Conforme Haddad (2004a) e Boi-
sier (2000), para melhor mensurar o desenvolvimento endógeno devem-se in-
cluir variáveis que captem a contribuição do capital humano e do capital social. 
Neste estudo, o capital humano está contido na dimensão social, por meio dos 
indicadores de educação e longevidade da população, e o capital social foi 
captado a partir da dimensão institucional composta pela existência de con-
selhos municipais, pelo tipo de participação da população nesses conselhos, 
pela existência de plano diretor, pela existência de consórcios, etc. Utilizou-se 
o município como unidade espacial de análise. Desta forma, um aglomerado 
de municípios com dados característicos permitirá a indicação de uma região 
deprimida, podendo essa região expressar, ao mesmo tempo, a realidade de 
apenas um município, bem como a de um conjunto de municípios próximos.

 Inicialmente foram definidas e escolhidas as variáveis mais significativas 
para representar as dimensões econômicas, sociais e institucionais, além de se-
rem utilizadas na elaboração dos indicadores síntese. Esses indicadores terão 
como função destacar a posição relativa de cada município em relação à média 
estadual em todas as dimensões.
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 4.1. Dimensão Econômica

4.1.1. Indicador do Nível de Crescimento Econômico dos 
Municípios Paranaenses - INCPR

 Para calcular o nível de crescimento econômico apresentado por cada 
um dos 399 municípios paranaenses foi construído um indicador baseado no 
PIB per capita de cada um deles. Esse indicador visa situar cada município em 
relação ao PIB per capita médio estadual, por meio da equação (1):

 INCPR = (PIBpci / PIBpcm ) X 100                                                                (1)

sendo:

PIBpci = PIB per capita do município i, no ano de 2011;

PIBpcm = PIB per capita médio estadual, no ano de 2011. 

4.1.2. Indicador do ritmo de crescimento econômico dos muni-
cípios paranaenses - IRCPR

 Para a determinação do ritmo de crescimento econômico dos municí-
pios paranaenses foi construído, para cada município, um indicador relativo à 
média estadual. Para tanto se utilizou a equação (2):

 IRCPR = [(( π  / ψ ) – 1) / ( (К  / Ф) – 1)] X 100                                                         (2)

sendo: 

π  = PIBpc2011i = PIB per capita do município i em 2011;

ψ = PIBpc1999i = PIB per capita do município i em 1999;

К = PIBpc2011m = PIB per capita médio estadual em 2011;

Ф =PIBpc1999m = PIB per capita médio estadual em 1999.
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4.1.3. Indicador do potencial de desenvolvimento dos municí-
pios paranaenses - IPDPR

 A ferramenta utilizada na construção desse indicador foi a Análise Fato-
rial. Utilizando como base a variância do fator e a variância total, foi elaborada 
a construção do fator ponderado, obtido utilizando-se a expressão (3):

iiii FntotalFnFtotalFFtotalFFP ×++×+×= )var/(var..2)var/2(var1)var/1(var

(3)

sendo: FPi – fator ponderado do município i; varF1 – variância do fator 1; varF2 
– variância do fator 2; varFn – variância do fator n; vartotal – variância total do 
modelo; F1i – valor do fator 1 para o município i; F2i – valor do fator 2 para o 
município i; Fni – valor do fator n para o município i.

 Para calcular o indicador de potencial de desenvolvimento dos municí-
pios paranaenses dentro da dimensão econômica foram utilizadas as 42 variá-
veis, utilizadas no estudo inicial, observadas para cada um dos 399 municípios 
paranaenses, as quais estão apresentadas no Quadro 5. 

 4.1.3.1. Análise Fatorial – AF

 A análise fatorial é um conjunto de métodos estatísticos que, em cer-
tas situações, permite explicar o comportamento de um número relativamente 
grande de variáveis observadas em termos de um número relativamente pe-
queno de variáveis latentes ou fatores. Essa análise pode ser entendida como 
uma técnica estatística exploratória, destinada a resumir as informações conti-
das em um conjunto de variáveis em um conjunto de fatores, com o número de 
fatores sendo geralmente bem menor que o número de variáveis observadas. 
O método visa reunir os dados empíricos não ordenados das variáveis a partir 
da combinação linear, a fim de que:

• um número de variáveis, ou fatores, seja obtido a partir das variáveis 
escolhidas (matriz de dados originais) sem perda de informações, que 
serão reproduzidas de maneira resumida no modelo final;
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• a obtenção de fatores permita a reprodução dos padrões de relações 
separadas entre grupos de variáveis;

• cada padrão de relações tenha condições de ser interpretado de ma-
neira lógica.

 De acordo com Andrade (1989), utilizando-se o município como unida-
de de avaliação, a análise fatorial pode ser aplicada com, basicamente, duas 
finalidades alternativas: a) agrupar os municípios segundo a similaridade dos 
seus perfis; b) agrupar as variáveis, servindo para delinear padrões de va-
riação nas características. O procedimento para essa segunda alternativa é 
desenvolvido por Ferreira (1989), que o apresenta como um dos métodos para 
a delimitação de regiões homogêneas, método adotado neste estudo.

 De acordo com Mingoti (2005), existem dois tipos de análise fatorial: a 
exploratória e a confirmatória. A exploratória busca encontrar os fatores sub-
jacentes às variáveis originais amostradas, significando que, nesse caso, o 
pesquisador não tem noção clara de quantos fatores fazem parte do modelo 
e nem o que eles representam. Na confirmatória, o pesquisador tem em mãos 
um modelo fatorial pré-especificado, desejando verificar se é aplicável ou con-
sistente com os dados amostrais dos quais dispõe. Neste estudo, será utiliza-
da a análise fatorial exploratória, denominada apenas de análise fatorial.

 Segundo Barroso e Artes (2003), o primeiro fator contém o maior per-
centual de explicação da variância total do conjunto de variáveis; o segundo 
fator, o segundo maior percentual, e assim sucessivamente. Cada fator consis-
te, portanto, em uma combinação linear das variáveis padronizadas incluídas 
no estudo, contendo o maior percentual de explicação da variância total do 
conjunto de variáveis originais, ou seja, eles devem reproduzir a variabilidade 
das características que estão sendo utilizadas para representar os municípios 
paranaenses.

  Na análise fatorial desenvolvem-se basicamente quatro etapas: (i) cálcu-
lo da matriz de correlação de todas as variáveis; (ii) determinação do número e 
extração dos fatores; (iii) rotação dos fatores, transformando-os com a finalidade 
de facilitar a sua interpretação; e (iv) cálculo dos escores fatoriais. Esses esco-
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res são utilizados, então, em outras análises, como a formação de grupos homo-
gêneos de observações (clusters), permitindo a classificação dos indivíduos. 

  A primeira etapa da análise fatorial consiste em determinar a matriz de 
correlação entre as variáveis originais. Em termos matemáticos, o modelo AF 
pode ser representado por:

iririii FaFaFaZ ε++++= 2211                                                                  (4)

sendo que: Zi constitui as variáveis originais padronizadas; aij é o coeficiente 
denominado de carga fatorial (factor loading), que representa o grau de re-
lacionamento linear do fator j com a variável i; Fj são os fatores (j = 1,2,...,r, 
sendo r menor que p, sendo p o número de variáveis originais padronizadas); 
e ε   é o termo de erro aleatório.

 Em notação matricial, o modelo (4) é expresso como:

               ε+= AFZ                                                                                                                    (5)

sendo que: Z é um vetor de dimensão px1; A é a matriz de cargas fatoriais, de 
dimensão pxr (r é o número de fatores extraídos); Frx1 é um vetor aleatório, que 
contém r fatores a serem identificados; e  ε px1 é um vetor de erro aleatório, 
que corresponde à parcela da variância total da variável i não explicada pelos 
fatores comuns.

 O modelo de AF possui cinco pressuposições fundamentais:

1.   os fatores devem ter média igual a zero, ou seja,  ( ) 0=jFE  
(j=1,2,...,r);

2.     os fatores devem apresentar variância igual a 1 e serem não cor-
relacionados entre si, ou seja, a matriz de variância e covariância dos 
fatores deve ser igual a uma matriz identidade;

3.     os erros devem ter média zero, ou seja, ( ) 0=εE ;

4.    os erros não devem ser correlacionados entre si e não necessa-
riamente terem a mesma variância. A matriz de variância e covariância 
dos erros é definida por: ),,,()( 21 ppxp diagCov ψψψψε ==  ; e
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5.     os fatores não devem ser correlacionados com os erros, o que 
implica que os vetores F e  ε  representam duas fontes de variação 
distintas, relacionadas com as variáveis originais padronizadas (John-
son e Wichern, 1992).

 

 Diante dessas pressuposições, a matriz de correlações ( ppx
R ) pode 

ser reparametrizada conforme especificado em (6), significando que a AF pro-
cura encontrar uma matriz, composta das cargas fatoriais ou das correlações 
entre as variáveis originais e os fatores, que, quando multiplicada pela sua 
transposta, consiga reproduzir a matriz de correlações entre as variáveis.

                       ψ+= 'AAR ppx                                                                        (6)

 A segunda etapa da AF consiste na determinação do número de fato-
res necessários para representar o conjunto de dados. Da matriz ppx

R   são 
obtidas, inicialmente, as raízes características e as proporções explicadas da 
variância total dos dados, podendo-se utilizar o método dos componentes prin-
cipais, que são combinações lineares das variáveis. O primeiro fator está asso-
ciado à maior raiz característica, o que faz com que o primeiro fator contenha 
o maior percentual de explicação da variância total das variáveis da amostra, 
o segundo fator contenha o segundo maior percentual e assim por diante.

 Com relação à variância total, a proporção explicada pelo fator Fj  
( )

jFPVTE  é obtido por:

               
p

a
PVTE

p

i
ij

Fj

∑
== 1

2

                                                                                                     (7) 

 A escolha do número de fatores é, via de regra, baseada em dois crité-
rios tidos como principais: o primeiro consiste em manter os fatores que captam 
certa percentagem da variância dos dados e o segundo está relacionado com 
a manutenção do número de fatores igual ao número de raízes características 
(eigenvalue), maiores ou iguais a 1.
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 A escolha adequada do número de fatores, segundo Mingoti (2005), 
deve levar em consideração, também, a interpretação dos mesmos e o princí-
pio da parcimônia, ou seja, a descrição da estrutura de variabilidade do vetor 
aleatório Z por meio de um pequeno número de fatores.

 No decorrer da segunda etapa é calculada a variância comum hi
2, ou 

comunalidade que representa quanto da variância total de Xi é reproduzida 
pelos fatores comuns, sendo calculada a partir do somatório ao quadrado das 
cargas fatoriais das variáveis sobre cada fator Johnson e Wichern (1992), in-
dicando a eficiência dos mesmos na explicação da variabilidade total. Quanto 
mais próximo de 1 for o valor da comunalidade, maior parcela da variância de 
determinada variável estará sendo captada pelo conjunto dos fatores consi-
derados. Assim, altos valores das comunalidades para todas as variáveis são 
prenúncio de que o modelo de AF está bem ajustado, segundo Barroso e Artes 
(2003). Isso ocorre, pois a variância de Zi é dada por:

                iiriii aaaZVar ψ++++= 22
2

2
1)(                                                                       (8)

sendo:  22
2

2
1

2
iriii aaah +++= 

 A expressão (7) implica que a variância de Zi é decomposta em duas 
partes. A primeira, que é a própria comunalidade ( 2

ih ), corresponde à variabi-
lidade de Zi explicada pelos r fatores incluídos no modelo fatorial. A segunda, 
chamada de unicidade ou variância específica ( iψ ), é a parte da variabi-
lidade de Zi associada apenas ao erro aleatório  iε , o qual é específico de 
cada variável. Como as variáveis Zi possuem variâncias iguais a 1, segue que   

12 =+ iih ψ .

 A terceira etapa consiste na rotação dos fatores, ou seja, os fatores obti-
dos são submetidos a uma rotação, mantendo a ortogonalidade entre eles. Esse 
procedimento de rotação consiste em modificar as cargas fatoriais no intuito de 
obter uma solução mais simples de ser interpretada, em que cada fator se rela-
ciona mais claramente com determinadas variáveis. Com isso se espera que os 
indicadores que tenham correlação mais forte entre si estejam dentro de um mes-
mo fator e apresentam correlação mais fraca com os demais fatores. A rotação 
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afeta o percentual da variância total explicada por cada um dos fatores, mas não 
afeta o percentual da variância total explicada pelo conjunto de fatores, ou seja, 
a rotação redistribui a variância explicada entre os diversos fatores. 

 Existem vários métodos de rotação, sendo que o mais utilizado é o 
método Varimax, que forma um novo sistema de eixos ortogonais, com o mes-
mo número de fatores e permite que o grupo de variáveis apareça com maior 
destaque, facilitando a interpretação e a análise dos resultados.

 Por fim, na quarta etapa serão calculados os escores fatoriais relacio-
nados com cada observação. Para gerar a matriz dos escores fatoriais ( )F̂   
por meio do método de regressão, de acordo com Johnson e Wichern (1992), 
deve-se, inicialmente, obter a matriz dos coeficientes fatoriais a partir da multi-
plicação da matriz transposta das cargas fatoriais  ( )'A  pela inversa da matriz 
de correlações  ( )1−R . Por fim, multiplica-se a matriz dos coeficientes fatoriais 
pela matriz dos dados originais padronizados (Z):

                 ZRAF 1'ˆ −=                                                                                 (9)

 Além das etapas descritas para o desenvolvimento da AF, deve-se ob-
servar a necessidade de utilização de medidas visando analisar a adequa-
bilidade do uso dessa técnica multivariada, frente a determinados conjuntos 
de variáveis e observações. Dentre eles podem ser destacados: o critério de 
Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), a mediada de adequabilidade amostral (MSA) e o 
teste de esfericidade de Bartlett.

 O critério de KMO constitui um indicador que compara, entre as variáveis 
originais padronizadas, as magnitudes dos coeficientes de correlações simples 
com as dos coeficientes de correlações parciais de acordo com a equação (10). 
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em que:  2
ijr  é o coeficiente de correlação simples e  2

ija  é o coeficiente de 
correlação parcial entre as variáveis Zi e Zj.

 Para a interpretação dos valores de KMO segundo Barroso e Artes 
(2003), pode-se utilizar a seguinte escala: os valores inferiores a 0,50 indicam 
que o uso da análise fatorial não é adequado; entre 0,51 e 0,60 são conside-
rados regulares; entre 0,61 e 0,70 são considerados bons; entre 0,71 e 0,80 
são considerados ótimos; e valores de KMO acima de 0,81 até 1,0 são consi-
derados como excelentes, porém para outros autores, como para Vu e Turner 
(2006, p. 6), “[...] a minimum value of the KMO of 0.6 or above is necessary for 
a good factor analysis”.

 Segundo Mingoti (2005), o ajuste de um modelo de AF aos dados pres-
supõe que as variáveis-respostas sejam correlacionadas entre si. Assim, se 
as variáveis são provenientes de uma distribuição normal p-variada, então é 
possível fazer o teste de hipótese para verificar se a matriz de correlação po-
pulacional é próxima ou não da matriz identidade. Desta forma, o teste de 
esfericidade de Bartlett é utilizado para testar a hipótese nula ( 0H ) de que 
a matriz de correlações ( ppx

R ) é uma matriz identidade ( ppx
I ). Para que o 

modelo de AF possa ser ajustado, o teste de Bartlett deve rejeitar a hipótese 
nula. A estatística do teste T é dada por:

                 
)]ˆln([)]112(

6
1[

1
∑
=

×+−−=
p

j
ipnT λ

                                              
            (11)

sendo que ln(.) representa a função logaritmo neperiano e pii ,...2,1,ˆ =λ   são 
os autovalores da matriz de correlação amostral ( ppx

R ). Sob a hipótese nula e 
n grande, a estatística T tem uma distribuição aproximadamente qui-quadrado 

com  )1(
2
1

−pp  graus de liberdade.

 4.1.3.2. variáveis utilizadas na análise fatorial

 A escolha do conjunto de variáveis utilizadas inicialmente para calcu-
lar o indicador do potencial de desenvolvimento dos municípios paranaenses - 
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IPDPR, teve como base o já sugerido em alguns trabalhos anteriormente publica-
dos e que fizeram uso dessa metodologia. Entre eles Haddad (1993), Perobelli 
et alii (1999), Boisier (2000) e Rezende, Fernandes e Silva (2007). Desta forma, 
foram selecionadas, no primeiro momento, 82 variáveis. Após os testes iniciais, 
esse número de variáveis foi reduzido para 42, conforme pode ser observado 
no Quadro 5 quando a aplicação da análise fatorial, mais especificamente por 
intermédio da matriz de correlação e a posterior verificação dos valores da co-
munalidade das variáveis. Desta forma, desconsideraram-se todas as variáveis 
que apresentaram um valor de comunalidade abaixo de 0,01.

 Essas 42 variáveis estão relacionadas com as áreas social, econômica, 
agropecuária e política. No Quadro 5, a última coluna apresenta a classificação das 
variáveis. Em termos de dimensão, essas variáveis procuram refletir os elementos 
explicativos do potencial endógeno, conforme exposto no referencial teórico.

Quadro 5 - relação das variáveis utilizadas na análise fatorial para a
construção dos fatores, por ano e fonte para determinação do Indicador 

do Potencial de Desenvolvimento dos municípios paranaenses - IPDPR. 

Unid. Variável Ano Fonte Dimensão
Var01 Consumo de energia elétrica residencial em MWh 2007 Ipardes Econômica
Var02 Consumo de energia elétrica da indústria em MWh 2007 Ipardes Econômica
Var03 Consumo de energia elétrica do comércio em MWh 2007 Ipardes Econômica
Var04 Consumo de energia elétrica rural em MWh 2007 Ipardes Econômica
Var05 Número de residências com ligação de esgoto 2007 Ipardes Social
Var06 Número de veículos registrados 2007 Ipardes Econômica
Var07 Gastos do SUS com hospitalização 2007 IBGE Social
Var08 Nº de alunos matriculados na pré-escola e creches 2006 Ipardes SocialPolítica
Var09 Número de alunos matriculados no ensino 

fundamental
2006 Ipardes Social/

Política
Var10 Número de alunos matriculados no ensino médio 2006 Ipardes SocialPolítica
Var11 Número de professores no ensino pré-escolar e 

creches
2006 Ipardes SocialPolítica

Var12 Número de professores no ensino fundamental 2006 IBGE SocialPolítica
Var13 Número de professores no ensino médio 2006 IBGE SocialPolítica
Var14 População ocupada no setor agropecuário 2000 IBGE Econômica
Var15 População ocupada no setor industrial 2000 IBGE Econômica
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Continuação do Quadro 5:
Unid. Variável Ano Fonte Dimensão
Var16 População ocupada no setor da construção civil 2000 IBGE Econômica
Var17 População ocupada no setor do comércio e serviços 2000 IBGE Econômica
Var18 População ocupada no setor da educação 2000 IBGE Econômica
Var19 População ocupada no setor da saúde 2000 IBGE Econômica
Var20 Valor Bruto Nominal da Produção Agropecuária 2007 IBGE Econômica
Var21 Número de agências bancárias 2007 IBGE Econômica
Var22 Número de emissoras de rádio 2007 IBGE SocialPolítica
Var23 Arrecadação do ICMS 2007 Ipardes Econômica
Var24 Total da receita tributária 2007 Ipardes Econômica
Var25 Total do FPM 2007 Ipardes Econômica
Var26 Despesas municipais com a saúde e assistência 

social
2007 Ipardes Social

Var27 Despesas municipais com a educação 2007 Ipardes Social
Var28 Esperança de vida ao nascer 2000 IBGE Social
Var29     % de pessoas que vivem em domicílios com 

banheiro e água encanada
2000 IBGE Social

Var30 % de pessoas que vivem em domicílios urbanos 
com serviço de coleta de lixo

2000 IBGE Social

Var31 Nº de pessoas residentes com 15 anos ou mais de 
estudos

2001 IBGE SocialPolítica

Var32 Número de estabelecimentos agropecuários 2006 IBGE Econômica
Var33 Número de estabelecimentos agropecuários com 

tratores
2006 IBGE Econômica

Var34 Estabelecimentos de saúde total 2005 IBGE SocialPolítica
Var35 Leitos p/ internação em estabelecimentos de saúde 

total
2005 IBGE Social

Var36 IDH-M Longevidade 2000 Ipardes Social
Var37 IDH-M Educação 2000 Ipardes Social
Var38 % de pessoas que vivem em domicílios com TV 2000 IBGE Social
Var39 % de pessoas que vivem em domicílios com 

telefone
2000 IBGE Social

Var40 % de pessoas que vivem em domicílios com carro 2000 IBGE Social
Var41 % de pessoas que vivem em domicílios com 

geladeira
2000 IBGE Social

Var42 % de pessoas que vivem em domicílios com 
computador

2000 IBGE Social

Fonte: Resultados da pesquisa.
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Unid. Variável Ano Fonte Dimensão
Var16 População ocupada no setor da construção civil 2000 IBGE Econômica
Var17 População ocupada no setor do comércio e serviços 2000 IBGE Econômica
Var18 População ocupada no setor da educação 2000 IBGE Econômica
Var19 População ocupada no setor da saúde 2000 IBGE Econômica
Var20 Valor Bruto Nominal da Produção Agropecuária 2007 IBGE Econômica
Var21 Número de agências bancárias 2007 IBGE Econômica
Var22 Número de emissoras de rádio 2007 IBGE SocialPolítica
Var23 Arrecadação do ICMS 2007 Ipardes Econômica
Var24 Total da receita tributária 2007 Ipardes Econômica
Var25 Total do FPM 2007 Ipardes Econômica
Var26 Despesas municipais com a saúde e assistência 

social
2007 Ipardes Social

Var27 Despesas municipais com a educação 2007 Ipardes Social
Var28 Esperança de vida ao nascer 2000 IBGE Social
Var29     % de pessoas que vivem em domicílios com 

banheiro e água encanada
2000 IBGE Social

Var30 % de pessoas que vivem em domicílios urbanos 
com serviço de coleta de lixo

2000 IBGE Social

Var31 Nº de pessoas residentes com 15 anos ou mais de 
estudos

2001 IBGE SocialPolítica

Var32 Número de estabelecimentos agropecuários 2006 IBGE Econômica
Var33 Número de estabelecimentos agropecuários com 

tratores
2006 IBGE Econômica

Var34 Estabelecimentos de saúde total 2005 IBGE SocialPolítica
Var35 Leitos p/ internação em estabelecimentos de saúde 

total
2005 IBGE Social

Var36 IDH-M Longevidade 2000 Ipardes Social
Var37 IDH-M Educação 2000 Ipardes Social
Var38 % de pessoas que vivem em domicílios com TV 2000 IBGE Social
Var39 % de pessoas que vivem em domicílios com 

telefone
2000 IBGE Social

Var40 % de pessoas que vivem em domicílios com carro 2000 IBGE Social
Var41 % de pessoas que vivem em domicílios com 

geladeira
2000 IBGE Social

Var42 % de pessoas que vivem em domicílios com 
computador

2000 IBGE Social

 Dada a grande diversidade de variáveis e o elevado número de municí-
pios, nem sempre foi possível utilizar um único ano como período de referên-
cia. Conforme ressaltam Perobelli et alii (1999), a utilização de variáveis com 
datas diferentes não traz problemas para as conclusões retiradas da análise 
fatorial, pois os fatores serão calculados por um critério de ponderação das va-
riáveis normalizadas pelos valores estimados na matriz de coeficientes de es-
cores fatoriais. Assim, para compor a base de dados deste estudo, utilizaram-
-se informações do Atlas de Desenvolvimento Social, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e do Instituto Paranaense de Desenvolvimento 
Econômico e Social (IPARDES).

 4.2. Dimensão Social

 4.2.1. Índice de longevidade nos municípios paranaenses - ILPR

 A Esperança de Vida ao Nascer, medida em anos, foi utilizada para o 
cálculo do Indicador da Longevidade. A posição relativa de cada município em 
relação ao Estado foi obtida por meio da equação (12):

            100)/( ×= miPR EVNEVNIL                                                             (12)

sendo:

EVNi = Esperança de vida ao nascer do município i, no ano de 2010;

EVNm = Esperança de vida ao nascer média do Estado, no ano de 2010.

 4.2.2. Índice de educação dos municípios paranaenses - IEPR

 A utilização do índice de educação IEPR servirá de proxy para medir o 
índice de capital humano no município por ser um elemento propulsor da trans-
formação do crescimento de curto prazo em desenvolvimento de longo prazo. 
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A educação é, portanto, uma forma de investimento realizada no presente com 
a finalidade de aquisição de capacitações que oferecem satisfações futuras, 
passando a fazer parte integrante da pessoa a partir do seu recebimento, ou 
seja, uma forma de capital humano.

 Em relação à Educação, foram utilizadas, para construção do indica-
dor, as duas variáveis que compõem o Índice de Desenvolvimento Humano Mu-
nicipal (IDH-M). Segundo Haddad (2004a), devem-se considerar as mesmas 
ponderações que são utilizadas para a formação do IDM-M. Assim, a taxa de 
alfabetização de adultos formada pelo percentual de pessoas acima de 15 anos 
de idade que sabem ler e escrever terá peso (2), conforme a expressão (13). 
E a taxa bruta de frequência escolar, calculada por meio da proporção entre o 
número total de pessoas em todas as faixas etárias que frequentam os cursos 
fundamentais, segundo grau ou superior em relação ao total de pessoas na faixa 
etária de 7 a 22 anos, terá peso (1), conforme a expressão (14).

 Inicialmente, será atribuída uma nota que varia de 1 a 10 para cada 
variável:

Nota AAi = [(( TAAi – Linf ) / ( Lsup – Linf )) x 9] + 1                                  (13)

Nota FEi = [(( TFEi – Linf ) / ( Lsup – Linf )) x 9] + 1                                (14)

sendo:

TAAi = Taxa de alfabetização de adultos no município i, no ano de 2010; 

TFEi = Taxa de frequência escolar no município i, no ano de 2007;

Linf = Limite inferior;

Lsup = Limite superior;  

Limite inferior = 0;  limite superior = 100.

 O passo seguinte compreendeu o cálculo da nota média, que foi pon-
derada pelos pesos, para cada município, e que foi transformada no indicador 
relativo à média estadual (base 100), conforme a equação (15):

100  3)] / )FE Nota  2  AA ((Nota / 3) / )FE Nota  2  AA [((Nota  IE mmiiPR ×+×+×=   (15)
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sendo:

Nota AAi = Nota para adultos alfabetizados no município i;

Nota FEi = Nota para frequência escolar no município i;

Nota AAm = Nota média para adultos alfabetizados no Estado;

Nota FEm = Nota média para frequência escolar no Estado.

 4.3. Dimensão Institucional

4.3.1. Indicador da qualidade institucional dos municípios para-
naenses - IQIMPR

 Esse indicador foi calculado para os 399 municípios do Estado. Os da-
dos referem-se ao ano de 2005 (IBGE, 2005). A classificação foi obtida a partir 
de três conjuntos de subindicadores, com peso igual (33,33%), para cada um 
deles. São eles: grau de participação, capacidade financeira e capacidade ge-
rencial. Cada conjunto de subindicadores foi construído a partir de um número 
variado de índices considerados relevantes para a sua caracterização e com 
pesos que refletem a importância que será atribuída aos aspectos considerados 
(HADDAD, 2004b). A Figura 8 resume a construção desse indicador, que servirá 
para determinar a capacidade de endogenia do município a partir da participa-
ção popular na formação e nas ações de deliberação dos conselhos municipais. 
Esta forma de participação será utilizada como proxy do índice de capital social.

 Para a construção de cada índice atribuiu-se uma nota ao município, 
que variou de 1 a 6, por meio da expressão (16):

 MI = [((X – menor X) / (maior X – menor X)) x 5] + 1                         (16)

em que: 

X é o dado do município.

No caso dos municípios em que a informação não estava disponível, foi atri-
buído o menor valor.
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Figura 8 - indicador de qualidade institucional dos 
municípios paranaenses - IQIMPR.

 

   Fonte: Haddad (2004b).

 Para melhor entendimento de cada um dos subindicadores, e da forma 
como cada um foi calculado, será feita a descrição de cada um deles nos sub-
capítulos subsequentes. 

 4.3.1.1. grau de participação dos municípios paranaenses

 Por meio desse subindicador calculou-se o grau de participação da 
população na administração municipal a partir do número de Conselhos Mu-
nicipais criados e que efetivamente estavam em funcionamento e das carac-
terísticas dos seguintes conselhos: Conselho Municipal de Política Urbana, 
Desenvolvimento Urbano, da Cidade ou similar, Conselho Municipal de Habita-
ção, Conselho Municipal de Transporte, Conselho Municipal de Meio Ambiente 
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e do Conselho Municipal de Cultura, já utilizados no primeiro estudo, sendo 
que, para esta nova análise, foram incluídos mais conselhos: Conselho Muni-
cipal de Assistência Social, Conselho Municipal de Segurança Alimentar, e o 
Conselho Municipal de Segurança Pública. 

 Sabe-se que, na totalidade, os municípios, em função da obrigatorie-
dade da legislação, apresentam um número muito maior de conselhos. Nesse 
caso, desconsideraram-se os conselhos que, por força da Lei, existem em to-
dos os municípios, tais como: Conselho Tutelar, Conselho Municipal da Saúde, 
Conselho Municipal da Educação.

 Desta forma, foi atribuída a pontuação ao município em função do nú-
mero de Conselhos existentes, de quantos deles estão instalados e efetiva-
mente estão operando, quantos são paritários, quantos são deliberativos e 
quantos administram fundos. 

  Conforme já observado, o capital social parte de uma rede de coope-
ração em que a honestidade, a confiança e a observância da lei são fatores 
cruciais para a elevação dos estoques de capital social no município. Neste 
estudo, a captação do capital social se deu por meio da participação popular 
nas ações dos conselhos municipais contribuirá para estabelecer a importân-
cia do desenvolvimento endógeno, por meio da participação para a construção 
de uma cultura política democrática e participativa. Ocorre, no entanto, que os 
estudos sobre a condução da política econômica e social dos municípios nem 
sempre têm dado a devida atenção ao impacto do capital social nos fatores de 
ordem socioeconômica, cultural e política com respeito às atitudes e aos com-
portamentos políticos. Considerando as lacunas existentes acerca do assunto, 
neste estudo buscou-se dimensionar os níveis de capital social e destacar a 
sua importância para a estruturação do município. Para que haja, no entanto o 
fortalecimento das redes de capital social e o desenvolvimento municipal, não 
pode haver ausência de comportamentos cooperativos e participativos da po-
pulação, pois a ausência desses comportamentos não colabora para promover 
a prática das pessoas na afiliação em conselhos e em associações voluntárias 
e no reconhecimento de aspectos positivos da cultura local.
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 4.3.1.2. capacidade financeira dos municípios paranaenses

 A capacidade financeira dos municípios foi calculada por 3 índices: o 
número de consórcios criados para atender as demandas da população, dos 
quais o município participa, com peso 11,11%, subdividido nos consórcios in-
termunicipais (6,11%), nos consórcios com o Estado (2,5%) e nos consórcios 
com a União (2,5%) – nesses três seguimentos de consórcios foram incluídas 
as áreas de educação, de saúde, de assistência e desenvolvimento social, de 
emprego e/ou trabalho, de turismo, de cultura, de habitação, de meio ambien-
te, de transporte, de desenvolvimento urbano e de saneamento e/ou manejo 
de resíduos sólidos. A relação entre a dívida do município e as suas receitas 
correntes líquidas das despesas de pessoal (ou seja, a sua capacidade de 
quitar essa dívida no tempo); e a Poupança Real per capita, que foi obtida por 
meio da expressão (17):

 PRpc = (RT – OC – AB – AM – OR) / POP                                                   (17)

sendo:

RT = receita total;

OC = operações de crédito;

AB = alienação de bens;

AM = amortizações;

OR = outras receitas de capital;

POP = população total.

 4.3.1.3. capacidade gerencial dos municípios paranaenses

 A capacidade gerencial dos municípios, que participa com peso de 
33,33% na formação do IQIMPR, foi avaliada com base em quatro subindicado-
res, sendo que cada um representava 8,33%:
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 i) Existência de Cadastro Imobiliário. Para a formação desse subindi-
cador foram consideradas seis variáveis: existência de cadastro imobiliário, 
cadastro imobiliário informatizado, existência de planta genérica de valores, 
planta genérica de valores informatizada, existência de cadastro de ISS e a 
existência de cadastro de ISS informatizado. Para cada uma dessas seis va-
riáveis, a resposta era sim ou não. O Quadro 6 apresenta o percentual máximo 
que cada município poderia obter nesse subindicador com base no número de 
respostas positivas. 

Quadro 6 – percentual passível de ser obtido por cada município 
paranaense com base no subindicador existência de cadastro imobiliário

Qtd¹ de Sim Nota Peso %
5 ou 6 6 0,01388 8,33

4 5 0,01388 6,94
3 4 0,01388 5,55

1 ou 2 3 0,01388 4,17
0 ou 1 1 0,01388 1,39

¹ Quantidade
Fonte: Resultado da pesquisa.

 ii) Cobrança de IPTU. Para a formação desse subindicador foram con-
sideradas duas variáveis: se o município cobra IPTU e o ano da publicação da 
lei que autoriza a cobrança do imposto. Assim, se o município efetua a cobran-
ça do IPTU, isso representa o percentual de 5,0%. Os 3,33% restantes foram 
atribuídos em função do ano de publicação da lei que autoriza a cobrança do 
imposto. Desta forma, para os municípios em que a lei autorizando a cobrança 
do IPTU foi anterior a 1980, o município obteve nota 6, o que corresponde ao 
percentual de 3,33%; para os que se encontram entre 1981 e 1990, a nota atri-
buída foi 5; e para os municípios cuja autorização ocorreu entre 1991 e 2005, 
a nota foi 4 e para aqueles cuja autorização ocorreu entre 2006 e 2012, a nota 
foi 2. O Quadro 7 apresenta o percentual máximo que cada município poderia 
obter nesse subindicador com base no número de respostas positivas e no ano 
da publicação da lei que autoriza o município a efetuar a cobrança do IPTU. 
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Quadro 7 - percentual passível de ser obtido por cada município 
paranaense com base no subindicador cobrança de IPTU

O município cobra IPTU¹
Resposta Nota Peso %

Sim 6 0,0083 5,00
Não 1 0,0083 0,83

Ano da Lei 
Ano Nota Peso %

1980 6 0,00555 3,33
1990 5 0,00555 2,78
2005 4 0,00555 2,22
2012 2 0,00555 1,11

¹Imposto Predial e Territorial Urbano.
Fonte: Resultado da pesquisa.

 iii) Instrumentos de Gestão Pública. Para a formação desse subindica-
dor foram consideradas quinze variáveis: a existência de Lei de Parcelamento 
do Solo, a existência de Lei de Zoneamento ou Uso e Ocupação do Solo, a 
existência de Código de Obras, existência de Código de Posturas, a existência 
de lei específica de Contribuição de Melhoria, existência de Lei de Perímetro 
Urbano, existência de Lei de Transferência do Direito de Construir, existência 
de Lei de Solo Criado ou Outorga Onerosa do Direito de Construir, existência 
de Lei de Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo, existência de Lei de 
Operação Urbana Consorciada, a existência de Lei de Concessão do Direito 
Real de Uso, a existência de Lei de Parcelamento, Edificação ou Utilização 
Compulsórios, a existência de Lei de Desapropriação com Pagamento em Tí-
tulos, a existência de Lei de Direito de Preempção e a existência de Estudo de 
Impacto de Vizinhança.

 O Quadro 8 apresenta o percentual máximo que cada município pode-
ria obter nesse subindicador com base no número de respostas positivas.
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Quadro 8 - percentual passível de ser obtido por cada município 
paranaense com base no subindicador instrumentos 

de gestão pública municipal
Qtd¹ de Sim Nota Peso %

14 a 16 16 0,00521 8,33
10 a 13 13 0,00521 6,77
8 a 9 9 0,00521 4,69
6 a 7 7 0,00521 3,64
4 a 5 5 0,00521 2,60
2 a 3 3 0,00521 1,56
0 a 1 1 0,00521 0,52

¹ Quantidade
Fonte: Resultado da pesquisa.

 iv) Instrumentos de Planejamento. Para a formação desse subindica-
dor foram consideradas seis variáveis: a existência do plano diretor, se o mu-
nicípio está revendo o Plano Diretor, se o município estava elaborando o plano 
diretor no ano de 2012, se o município possui legislação específica sobre zona 
e/ou área de interesse social, se o município possui legislação específica so-
bre área e/ou zona de proteção ou controle ambiental e se o município possui 
legislação específica sobre zona e/ou área de interesse especial. O Quadro 9 
apresenta o percentual máximo que cada município poderia obter nesse subin-
dicador com base no número de respostas positivas.

Quadro 9 - percentual passível de ser obtido por cada município 
paranaense com base no subindicador instrumentos 

de planejamento municipal
Qtd¹ de Sim Nota Peso %

 ou 6 6 0,01388 8,33
4 4 0,01388 5,55
3 3 0,01388 4,17
2 2 0,01388 2,78

0 ou 1 1 0,01388 1,39
¹ Quantidade
Fonte: Resultado da pesquisa.
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4.4. Identificação dos Municípios Deprimidos no Estado 
do Paraná

4.4.1. tipologia de municípios com relação à dimensão econômica

 Para determinar o número de municípios deprimidos do Estado do Pa-
raná, sob a ótica do potencial de desenvolvimento endógeno, foi necessário 
estabelecer, sob o aspecto da dimensão econômica, quais municípios esta-
riam enquadrados como economicamente deprimidos em relação aos índices 
do nível de crescimento econômico, do ritmo de crescimento econômico e do 
potencial de desenvolvimento. Desta forma, para melhor caracterizar a esco-
lha desses municípios, o Quadro 10 apresenta as oito combinações possíveis 
entre os indicadores econômicos, conforme a posição do município entre aci-
ma (A) ou abaixo (B) da média estadual em relação a cada um dos índices 
considerados nessa dimensão. E, por intermédio da análise de cada uma des-
sas combinações, foi possível realizar a caracterização dos municípios para-
naenses tipificados em:

• BBB – municípios claramente deprimidos do ponto de vista econômico; 
ou seja, baixo nível de crescimento, baixo ritmo de crescimento e baixo 
potencial de desenvolvimento; 

• BBA e BAA – municípios com potencial próprio para alcançar níveis de 
desenvolvimento mais elevados, sendo que o que os diferencia é o fato 
de terem crescido acima da média estadual no período analisado no 
indicador de potencial de desenvolvimento;

• ABB e AAB – situações anômalas (renda alta com potencial de desen-
volvimento baixo);

• BAB – municípios que, apesar de terem crescido acima da média esta-
dual no período analisado, ainda não alcançaram um patamar favorá-
vel e apresentam baixo potencial no nível de crescimento econômico e 
no potencial de desenvolvimento;

• ABA – municípios economicamente consolidados, mas que apresenta-
ram um ritmo de crescimento econômico abaixo da média estadual no 



109

Referencial Analítico

período analisado, seja por enfrentarem alguma situação conjuntural, 
seja por já terem atingido patamares muito elevados de renda;

•  AAA – municípios claramente não deprimidos do ponto de vista econô-
mico, onde todos os indicadores estão acima da média estadual, consi-
derado consolidado.

Quadro 10  - caracterização das oito possíveis combinações 
entre os indicadores econômicos para a determinação 

do potencial dos municípios 

Classificação 
do Município

Tipo Nível de 
Crescimento

Ritmo de  
Crescimento

Potencial de  
Desenvolvimento

Deprimido BBB Baixo Baixo Baixo
BAB Baixo Alto Baixo

Em Declínio ABB Alto Baixo Baixo
AAB Alto Alto Baixo

Com Potencial BBA Baixo Baixo Alto
BAA Baixo Alto Alto

Consolidado ABA Alto Baixo Alto
AAA Alto Alto Alto

Fonte: Haddad (2004b) e Piacenti (2012). 

 Para efeito de análise deste estudo, e com base na tipificação apresen-
tada por Haddad (2004b) e utilizada por Piacenti (2012), no Quadro 10 foram 
considerados municípios economicamente deprimidos aqueles classificados 
como BBB ou BAB. Para uma melhor caracterização dos municípios deprimi-
dos, os mesmos serão melhor caracterizados nas dimensões social e institu-
cional, dimensões estas que permitirão a construção de modelos específicos 
para esses municípios.
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4.4.2. Modelos de Municípios Deprimidos em Relação ao 
Potencial Endógeno

 A mesma lógica descrita no subitem (4.4.1) será utilizada para a cons-
trução do Quadro 11, relacionando as oito combinações possíveis entre os in-
dicadores socioinstitucionais (educação, longevidade e qualidade institucional) 
conforme a posição do município entre acima (A) ou abaixo (B) da média esta-
dual em relação a essas variáveis. Nesse caso serão, porém, consideradas as 
combinações apenas dentre os municípios já considerados deprimidos (tipos 
BBB e BAB na tipologia econômica).

Quadro 11 – caracterização das oito possíveis combinações entre os indi-
cadores socioinstitucionais para a determinação do potencial endógeno

Fonte: Haddad (2004b) e Piacenti (2012).

 A utilização desses indicadores socioinstitucionais, agregados aos in-
dicadores econômicos e organizados de acordo com o número de indicadores 
positivos ou negativos, permitiu a construção de uma proposta de modelos de 
municípios deprimidos para o Paraná, conforme o seu potencial de endogenia, 
ou seja, com baixo, médio ou alto potencial endógeno. Para efeito deste estu-
do, os municípios classificados como economicamente deprimidos não sofre-
ram distinção entre os tipos BBB ou BAB.

Classificação do 
Município

Tipo Educação Longevidade Qualidade
 Institucional

Baixo Potencial
 Endógeno

BBB Baixo Baixo Baixo

BBA Baixo Baixo Alto
Médio Potencial Endógeno ABB Alto Baixo Baixo

BAB Baixo Alto Baixo
BAA Baixo Alto Alto
ABA Alto Baixo Alto

Alto Potencial Endógeno AAB Alto Alto Baixo
AAA Alto Alto Alto



111

Referencial Analítico

 Assim, foram considerados municípios economicamente deprimidos 
com baixo potencial de desenvolvimento endógeno aqueles que não apresen-
taram nenhum indicador socioinstitucional acima da média estadual, ou seja, 
os índices de educação, de longevidade e de qualidade institucional estão to-
dos abaixo da média estadual. Foram considerados como de médio potencial 
de desenvolvimento endógeno os municípios que apresentaram ao menos um 
indicador (educação, longevidade ou qualidade institucional) acima da média 
estadual, permitindo, assim, uma vantagem comparativa na construção do de-
senvolvimento. E foram considerados com alto potencial de desenvolvimento 
endógeno os municípios que apresentaram dois ou três desses indicadores 
acima da média estadual, ou seja, em condições favoráveis de desenvolvi-
mento.
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5.1. Análise do nível de Potencial de Desenvolvimento 
Endógeno dos Municípios Paranaenses

 Para melhor entendimento dos resultados, este capítulo foi subdividido 
em relação à dimensão econômica, à dimensão social e à dimensão institu-
cional. Foram construídos indicadores para explicar a situação do município 
em relação a cada uma das dimensões. Inicialmente procedeu-se à caracteri-
zação dos municípios deprimidos em relação à dimensão econômica (análise 
tradicional) e também em relação à dimensão econômica ampliada, que serviu 
de parâmetro para determinar o conjunto de municípios economicamente de-
primidos do Estado e, posteriormente, com base nesse grupo de municípios, 
determinou-se o potencial de desenvolvimento endógeno. Para melhor expli-
car os resultados encontrados, será descrita, a seguir, cada uma das dimen-
sões e os seus respectivos indicadores.

5.1.1. Análise da dimensão econômica dos municípios 
paranaenses pelo método tradicional

 Na caracterização da dimensão econômica foram elaborados três conjun-
tos de indicadores: Indicador do Nível de Crescimento Econômico dos Municípios 
Paranaenses - INCPR, Indicador do Ritmo de Crescimento Econômico dos Muni-
cípios Paranaenses - IRCPR e o Indicador do Potencial de Desenvolvimento dos 
Municípios Paranaenses - IPDPR.
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 O INCPR foi utilizado para calcular o nível de crescimento econômico de 
cada um dos 399 municípios paranaenses. A variável utilizada nesse indicador 
foi o PIB per capita relativo ao ano de 2011. Por meio desse indicador, situou-
-se cada município em relação ao PIB per capita médio estadual, que foi da 
ordem de R$ 22.770,00. Essa média colocou o Paraná entre os 8 primeiros 
Estados com maiores médias de PIB per capita e acima da média brasileira 
que, em 2011, foi da ordem de R$ 21.252,00 (IBGE, 2014). 

 Os resultados apresentados no Quadro 12 demonstram que, dos 399 
municípios paranaenses, 355 deles apresentaram um PIB per capita inferior à 
média estadual, ou seja, 86,72% dos municípios paranaenses foram classifica-
dos como economicamente deprimidos contra 346 do estudo anterior, segundo 
o INCPR. Este resultado demonstra uma pequena concentração da renda em 
relação aos municípios paranaenses. 

Quadro 12 - distribuição por faixa percentual em relação à média esta-
dual dos municípios paranaenses economicamente deprimidos, segundo o 
Indicador do Nível de Crescimento Econômico - INCPR, para o ano de 2011

Fonte: Resultados da pesquisa.

Potencial de 
Desenvolvimento 

Econômico

Faixas em % do INCPR 
em relação à média 

estadual

Número de 
Municípios

% de 
Municípios

De 20 a 30 0 0,00
Baixo De 30 a 40 27 6,77

De 40 a 50 69 17,29

De 50 a 60 75 18,80
Médio De 60 a 70 72 18,05

De 70 a 80 52 13,03

Alto
De 80 a 90 39 9,77
de 90 a 100 21 5,26

total de municípios inferior 
à média estadual

355 88,97

total de municípios 
superior à média estadual

11,03 44 11,03

Total 399 100,00
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 O que reforça a argumentação inicial, a de que no Paraná, embora a 
média estadual esteja acima da média nacional, a discrepância e o distancia-
mento entre os municípios paranaenses na formação da renda ainda é muito 
grande. Aproximadamente 24% dos municípios do Estado estão classificados 
nas faixas de maior distanciamento do PIB médio estadual. Dentre os muni-
cípios situados abaixo da média estadual, a maior concentração está entre 
as faixas de 40 a 70 por cento da média estadual. Os resultados também de-
monstram que 89%, dos municípios paranaenses apresentam um PIB per ca-
pita inferior à média estadual, resultado esse que só amplia as desigualdades 
regionais. No outro extremo, apenas 11,03% dos municípios estão situados 
acima da média estadual. Desta forma, esses dados confirmam uma grande 
concentração de riqueza em algumas regiões e, de forma mais especifica, em 
alguns municípios.

 O Quadro 13 apresenta a relação por ordem crescente dos 44 municí-
pios em relação ao INCPR com resultado superior à média estadual. 

Quadro 13 - Classificação por ordem do Indicador do Nível de 
Crescimento Econômico - INCPR dos 44 municípios paranaenses 

acima da média estadual, para o ano de 2011

 

Ordem Municípios INC pr Ordem Municípios INC pr
1 Araucária 479,33 22 Jaguapitã 123,86
2 Saudade do Iguaçu 416,77 23 Balsa Nova 123,5
3 Paranaguá 277,91 24 Céu Azul 121,66
4 São José dos Pinhais 240,6 25 São João 120,29
5 Indianópolis 237,85 26 Entre Rios do Oeste 119,44
6 Douradina 195,12 27 Bom Sucesso do Sul 119,27
7 Carambeí 193,85 28 Maringá 117,74
8 Cafelândia 178,41 29 Renascença 116,76
9 Santo Inácio 163,79 30 Pinhais 114,43

10 Capitão Leônidas 
Marques

162,48 31 Juranda 113,54

11 Mangueirinha 162,38 32 Piên 112,13
12 Quatro Barras 153,72 33 Jussara 110,37
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Continuação do Quadro 13:

Fonte: Resultados da pesquisa.

 Com relação à distribuição desses municípios, as mesorregiões Norte 
Central Paranaense, com 11; Metropolitana de Curitiba, com 10; e Oeste Para-
naense, com 10, são as mesorregiões que apresentaram as maiores concen-
trações de municípios com o INCPR acima da média estadual. O resultado mais 
significativo ficou por conta do município de Araucária, na Região Metropolita-
na de Curitiba, com o maior índice (479,33), índice esse inferior ao obtido no 
estudo anterior que foi de (540,85). Cabe destaque ao município de Saudade 
do Iguaçu que em 2006 não aparecia entre os municípios com INCPR acima da 
média do estado e agora figura em segundo lugar.

 O desempenho econômico significativo do município de Araucária se 
dá pela grande concentração de indústrias ligadas aos setores de papel, de 
metalurgia, de fertilizantes e, principalmente, de refino de petróleo. Trata-se de 
empresas consideradas dinâmicas, ou seja, de alto valor adicionado (IBGE, 
2014). E a participação, nessa relação de outros municípios pertencentes à 
região Metropolitana de Curitiba, reforça a indicação de concentração do seg-
mento industrial nessa mesorregião. Outros municípios que também apresen-
taram desempenho econômico significativo pertencem à região Oeste, região 

Ordem Municípios INC pr Ordem Municípios INC pr
13 Palotina 151,96 34 Quatro Pontes 109,94
14 Maripá 148,47 35 Boa Esperança 108,55
15 Curitiba 144,56 36 Ibiporã 108,17
16 Sertaneja 131,84 37 Marechal Cândido 

Rondon
108,12

17 Foz do Iguaçu 131,01 38 São Carlos do Ivaí 107,34
18 Brasilândia do Sul 129,48 39 Sabaúdia 106,4
19 São Jorge do Ivaí 128,68 40 Mamborê 105,2
20 Vitorino 127,5 41 Arapoti 103,43
21 Lobato 126,1 42 Rolândia 101,55
22 Jaguapitã 123,86 43 Tupãssi 101,17

44 Rancho Alegre 
D’Oeste

100,84
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esta que apresenta uma dinâmica própria baseada no setor agroindustrial. E, 
considerando que o setor agrícola quando favorecido por questões climáticas 
e dos preços favoráveis de suas commodities, proporcionado pelo efeito cam-
bial, esses municípios ampliaram suas rendas. 

 O segundo índice calculado dentro da dimensão econômica foi o In-
dicador do Ritmo de Crescimento Econômico dos Municípios Paranaenses - 
IRCPR. Esse índice determinou o ritmo de crescimento econômico dos municí-
pios paranaenses em relação à média estadual entre dois períodos, conforme 
demonstrado por meio da equação (2). A diferença básica desse indicador 
(IRCPR) com o calculado anteriormente (INCPR), é que no (INCPR) utilizou-se o 
PIB per capita de um único ano (2011), ou seja, de forma estática, enquanto 
que no (IRCPR) estão sendo usados, de forma comparativa, os valores do PIB 
per capita tanto do município, quanto o PIB per capita médio do Estado de dois 
períodos 1999 e 2011. 

 Desta forma, mediu-se o nível de desempenho econômico não apenas 
em um único ano (2011), mas o seu desempenho econômico de forma dinâmi-
ca em dois momentos distintos (1999 e 2011), permitindo, assim, captar o valor 
do PIB per capita do município e do Estado ao longo de um período de tempo. 

 O Quadro 14 apresenta a distribuição dos municípios por faixas segun-
do o IRCPR. Nesse caso, o número de municípios que se encontram abaixo 
da média estadual é da ordem de 70,68%, o que corresponde ao total de 282 
municípios. Em relação ao IRCPR, 117 municípios paranaenses apresentaram 
um resultado superior à média estadual, indicando que mais que o dobro dos 
municípios apresentaram um desempenho econômico melhor no decorrer do 
tempo (1999 e 2011), do que aquele avaliado de forma estática em 2011. A 
relação dos 117 municípios está apresentada no Quadro 14A. 
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Quadro 14 - Distribuição por faixa percentual em relação à média 
estadual dos municípios paranaenses economicamente deprimidos, 
segundo o Indicador do Ritmo de Crescimento Econômico - IRCPR, 

para os anos de 1999 e 2011

Classificação do Ritmo de 
Crescimento

Faixas em % do 
IRCPR em relação 
à média estadual

 Número de 
Municípios

% de               
Municípios

Depressivo De -100 a 0 0 0,00
de 0 a 10 0 0,00

Recessivo de 10 a 20 0 0,00
de 20 a 30 5 1,25
de 30 a 40 13 3,26
de 40 a 50 16 4,01
de 50 a 60 24 6,02

Estagnado de 60 a 70 46 11,53
de 70 a 80 59 14,79
de 80 a 90 61 15,29
de 90 a 100 58 14,54

total de municípios inferior à 
média estadual

282 70,68

total de municípios superior à 
média estadual

117 29,32

Total 399 100,00

Fonte: Resultados da pesquisa.
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Quadro 14A - classificação por ordem do Indicador do Ritmo de 
Crescimento Econômico - IRCPR dos 117 municípios paranaenses 

acima da média do Estado, para os anos de 1999 e 2011

 Ordem Municípios IRCpr Ordem Municípios IRCpr Ordem Municípios IRCpr
1 Saudade do Iguaçu 702,99 40 Santa Fé 117,24 79 Manoel Ribas 108,24
2 Douradina 308,41 41 Rio Branco do Ivaí 116,70 80 Terra Boa 107,79
3 Indianópolis 298,07 42 Cascavel 116,38 81 Ramilândia 107,73
4 Santo Inácio 289,89 43 Juranda 115,86 82 Wenceslau Braz 107,41
5 Brasilândia do Sul 224,24 44 Renascença 115,43 83 Campina da Lagoa 106,64
6 Pérola 217,30 45 Guaíra 114,79 84 Medianeira 105,73
7 Cruzeiro do Oeste 199,34 46 Salgado Filho 114,53 85 Quitandinha 105,43
8 Salto do Itararé 188,58 47 Nova Aliança do Ivaí 113,69 86 Borrazópolis 105,42
9 Adrianópolis 184,96 48 Palmital 113,65 87 Umuarama 105,13
10 São João 183,54 49 Honório Serpa 113,49 88 Flor da Serra do Sul 105,01
11 Ibiporã 178,41 50 Castro 112,83 89 Janiópolis 104,64
12 General Carneiro 177,07 51 Nova Cantu 111,95 90 Moreira Sales 104,42
13 Jaguapitã 170,60 52 Capanema 111,95 91 Campo Mourão 104,27
14 Tijucas do Sul 166,03 53 Ariranha do Ivaí 111,79 92 Jardim Olinda 103,82
15 Vitorino 158,97 54 Terra Roxa 111,65 93 Marialva 103,77
16 Santa Cecília do Pavão 158,11 55 Alto Piquiri 111,46 94 Tapejara 103,64
17 Barracão 147,92 56 Faxinal 111,40 95 São Miguel do Iguaçu 103,31
18 Roncador 143,35 57 Quedas do Iguaçu 111,25 96 Sertaneja 103,24
19 Paranaguá 142,33 58 Ivaiporã 111,14 97 Chopinzinho 103,16
20 Santa Tereza do Oeste 138,37 59 Araucária 111,04 98 Araruna 103,11
21 Campo do Tenente 134,59 60 Antônio Olinto 111,00 99 Rondon 103,09
22 Imbaú 134,54 61 Siqueira Campos 110,92 100 Iguatu 102,85
23 Reserva 132,42 62 Tunas do Paraná 110,82 101 Marilândia do Sul 102,76
24 Lindoeste 128,92 63 Cianorte 110,22 102 Pitanga 102,36
25 Pato Branco 128,76 64 Sapopema 110,13 103 Iretama 102,14
26 Altamira do Paraná 128,56 65 Pranchita 109,89 104 Ortigueira 101,96
27 Iporã 128,21 66 São Jerônimo da Serra 109,84 105 Santa Cruz de Monte Castelo 101,76
28 Lupionópolis 127,90 67 Quatro Barras 109,74 106 Maringá 101,65
29 Pinhalão 127,64 68 Catanduvas 109,68 107 Francisco Alves 101,63
30 Curitiba 126,51 69 Farol 109,41 108 Planaltina do Paraná 101,58
31 Campina Grande do Sul 123,49 70 Mirador 109,40 109 Mandaguaçu 101,48
32 Coronel Vivida 123,26 71 Palotina 109,23 110 Três Barras do Paraná 101,34
33 Joaquim Távora 122,65 72 São Pedro do Ivaí 109,08 111 Anahy 101,22
34 Santa Inês 121,24 73 Bela Vista do Paraíso 109,03 112 Planalto 101,15
35 Andirá 120,37 74 São José da Boa Vista 108,99 113 São João do Caiuá 101,14
36 Mariluz 120,22 75 Curiúva 108,83 114 Santa Isabel do Ivaí 100,51
37 Pinhais 119,91 76 Terra Rica 108,76 115 Paranacity 100,38
38 São José dos Pinhais 119,56 77 Matelândia 108,60 116 Arapuã 100,34
39 Santo Antônio da Platina 117,33 78 Cantagalo 108,41 117 Paranapoema 100,26

Ordem Municípios IRCpr Ordem Municípios IRCpr Ordem Municípios IRCpr
1 Saudade do Iguaçu 702,99 40 Santa Fé 117,24 79 Manoel Ribas 108,24
2 Douradina 308,41 41 Rio Branco do Ivaí 116,70 80 Terra Boa 107,79
3 Indianópolis 298,07 42 Cascavel 116,38 81 Ramilândia 107,73
4 Santo Inácio 289,89 43 Juranda 115,86 82 Wenceslau Braz 107,41
5 Brasilândia do Sul 224,24 44 Renascença 115,43 83 Campina da Lagoa 106,64
6 Pérola 217,30 45 Guaíra 114,79 84 Medianeira 105,73
7 Cruzeiro do Oeste 199,34 46 Salgado Filho 114,53 85 Quitandinha 105,43
8 Salto do Itararé 188,58 47 Nova Aliança do Ivaí 113,69 86 Borrazópolis 105,42
9 Adrianópolis 184,96 48 Palmital 113,65 87 Umuarama 105,13
10 São João 183,54 49 Honório Serpa 113,49 88 Flor da Serra do Sul 105,01
11 Ibiporã 178,41 50 Castro 112,83 89 Janiópolis 104,64
12 General Carneiro 177,07 51 Nova Cantu 111,95 90 Moreira Sales 104,42
13 Jaguapitã 170,60 52 Capanema 111,95 91 Campo Mourão 104,27
14 Tijucas do Sul 166,03 53 Ariranha do Ivaí 111,79 92 Jardim Olinda 103,82
15 Vitorino 158,97 54 Terra Roxa 111,65 93 Marialva 103,77
16 Santa Cecília do Pavão 158,11 55 Alto Piquiri 111,46 94 Tapejara 103,64
17 Barracão 147,92 56 Faxinal 111,40 95 São Miguel do Iguaçu 103,31
18 Roncador 143,35 57 Quedas do Iguaçu 111,25 96 Sertaneja 103,24
19 Paranaguá 142,33 58 Ivaiporã 111,14 97 Chopinzinho 103,16
20 Santa Tereza do Oeste 138,37 59 Araucária 111,04 98 Araruna 103,11
21 Campo do Tenente 134,59 60 Antônio Olinto 111,00 99 Rondon 103,09
22 Imbaú 134,54 61 Siqueira Campos 110,92 100 Iguatu 102,85
23 Reserva 132,42 62 Tunas do Paraná 110,82 101 Marilândia do Sul 102,76
24 Lindoeste 128,92 63 Cianorte 110,22 102 Pitanga 102,36
25 Pato Branco 128,76 64 Sapopema 110,13 103 Iretama 102,14
26 Altamira do Paraná 128,56 65 Pranchita 109,89 104 Ortigueira 101,96
27 Iporã 128,21 66 São Jerônimo da Serra 109,84 105 Santa Cruz de Monte Castelo 101,76
28 Lupionópolis 127,90 67 Quatro Barras 109,74 106 Maringá 101,65
29 Pinhalão 127,64 68 Catanduvas 109,68 107 Francisco Alves 101,63
30 Curitiba 126,51 69 Farol 109,41 108 Planaltina do Paraná 101,58
31 Campina Grande do Sul 123,49 70 Mirador 109,40 109 Mandaguaçu 101,48
32 Coronel Vivida 123,26 71 Palotina 109,23 110 Três Barras do Paraná 101,34
33 Joaquim Távora 122,65 72 São Pedro do Ivaí 109,08 111 Anahy 101,22
34 Santa Inês 121,24 73 Bela Vista do Paraíso 109,03 112 Planalto 101,15
35 Andirá 120,37 74 São José da Boa Vista 108,99 113 São João do Caiuá 101,14
36 Mariluz 120,22 75 Curiúva 108,83 114 Santa Isabel do Ivaí 100,51
37 Pinhais 119,91 76 Terra Rica 108,76 115 Paranacity 100,38
38 São José dos Pinhais 119,56 77 Matelândia 108,60 116 Arapuã 100,34
39 Santo Antônio da Platina 117,33 78 Cantagalo 108,41 117 Paranapoema 100,26

Ordem Municípios IRCpr Ordem Municípios IRCpr Ordem Municípios IRCpr
1 Saudade do Iguaçu 702,99 40 Santa Fé 117,24 79 Manoel Ribas 108,24
2 Douradina 308,41 41 Rio Branco do Ivaí 116,70 80 Terra Boa 107,79
3 Indianópolis 298,07 42 Cascavel 116,38 81 Ramilândia 107,73
4 Santo Inácio 289,89 43 Juranda 115,86 82 Wenceslau Braz 107,41
5 Brasilândia do Sul 224,24 44 Renascença 115,43 83 Campina da Lagoa 106,64
6 Pérola 217,30 45 Guaíra 114,79 84 Medianeira 105,73
7 Cruzeiro do Oeste 199,34 46 Salgado Filho 114,53 85 Quitandinha 105,43
8 Salto do Itararé 188,58 47 Nova Aliança do Ivaí 113,69 86 Borrazópolis 105,42
9 Adrianópolis 184,96 48 Palmital 113,65 87 Umuarama 105,13
10 São João 183,54 49 Honório Serpa 113,49 88 Flor da Serra do Sul 105,01
11 Ibiporã 178,41 50 Castro 112,83 89 Janiópolis 104,64
12 General Carneiro 177,07 51 Nova Cantu 111,95 90 Moreira Sales 104,42
13 Jaguapitã 170,60 52 Capanema 111,95 91 Campo Mourão 104,27
14 Tijucas do Sul 166,03 53 Ariranha do Ivaí 111,79 92 Jardim Olinda 103,82
15 Vitorino 158,97 54 Terra Roxa 111,65 93 Marialva 103,77
16 Santa Cecília do Pavão 158,11 55 Alto Piquiri 111,46 94 Tapejara 103,64
17 Barracão 147,92 56 Faxinal 111,40 95 São Miguel do Iguaçu 103,31
18 Roncador 143,35 57 Quedas do Iguaçu 111,25 96 Sertaneja 103,24
19 Paranaguá 142,33 58 Ivaiporã 111,14 97 Chopinzinho 103,16
20 Santa Tereza do Oeste 138,37 59 Araucária 111,04 98 Araruna 103,11
21 Campo do Tenente 134,59 60 Antônio Olinto 111,00 99 Rondon 103,09
22 Imbaú 134,54 61 Siqueira Campos 110,92 100 Iguatu 102,85
23 Reserva 132,42 62 Tunas do Paraná 110,82 101 Marilândia do Sul 102,76
24 Lindoeste 128,92 63 Cianorte 110,22 102 Pitanga 102,36
25 Pato Branco 128,76 64 Sapopema 110,13 103 Iretama 102,14
26 Altamira do Paraná 128,56 65 Pranchita 109,89 104 Ortigueira 101,96
27 Iporã 128,21 66 São Jerônimo da Serra 109,84 105 Santa Cruz de Monte Castelo 101,76
28 Lupionópolis 127,90 67 Quatro Barras 109,74 106 Maringá 101,65
29 Pinhalão 127,64 68 Catanduvas 109,68 107 Francisco Alves 101,63
30 Curitiba 126,51 69 Farol 109,41 108 Planaltina do Paraná 101,58
31 Campina Grande do Sul 123,49 70 Mirador 109,40 109 Mandaguaçu 101,48
32 Coronel Vivida 123,26 71 Palotina 109,23 110 Três Barras do Paraná 101,34
33 Joaquim Távora 122,65 72 São Pedro do Ivaí 109,08 111 Anahy 101,22
34 Santa Inês 121,24 73 Bela Vista do Paraíso 109,03 112 Planalto 101,15
35 Andirá 120,37 74 São José da Boa Vista 108,99 113 São João do Caiuá 101,14
36 Mariluz 120,22 75 Curiúva 108,83 114 Santa Isabel do Ivaí 100,51
37 Pinhais 119,91 76 Terra Rica 108,76 115 Paranacity 100,38
38 São José dos Pinhais 119,56 77 Matelândia 108,60 116 Arapuã 100,34
39 Santo Antônio da Platina 117,33 78 Cantagalo 108,41 117 Paranapoema 100,26 Fo
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 O que chama atenção nesse grupo de municípios é o ótimo desempe-
nho apresentado por Saudade do Iguaçu, município de pequeno porte, sem 
um parque industrial consolidado, e basicamente dependente do setor rural. 
Cabe destacar que esse desempenho também ocorreu em outros pequenos 
municípios, considerados de pouca expressão econômica no Estado. E o mu-
nicípio de Japira que havia figurado em primeiro lugar no estudo anterior, neste 
novo período de análise ficou com média do IRCPR abaixo da média estadual.

 Ao mesmo tempo, porém, esse indicador também aponta para uma 
recuperação do desempenho econômico de alguns municípios que no estu-
do anterior, onde 40 municípios estavam situados na faixa de Depressivo e 
Recessivo e neste novo estudo somente 5 municípios aparecem na faixa con-
siderada Recessiva. Nesse sentido, o Quadro 14B apresenta a relação dos 5 
municípios que estão classificados com índice positivo, os quais foram classi-
ficados como de ritmo de crescimento econômico municipal recessivo, porém, 
com relação aos municípios Cruzeiro do Sul e Cruzeiro do Iguaçu que apre-
sentavam índice negativo e na faixa de Depressivo no primeiro estudo, agora 
apresentam índice positivo e situados na faixa de Recessivo, o que caracteriza 
para esses municípios uma recuperação das atividades agrícolas, comerciais 
e industriais.  

Quadro 14B - classificação por ordem do Indicador do Ritmo de 
Crescimento Econômico - IRCPR dos 5 municípios paranaenses abaixo 
da média do Estado na faixa de Recessivo, para os anos de 1999 e 2011

Ordem Municípios IRCpr
1 Cruzeiro do Sul 21,65
2 Diamante do Norte 23,40
3 Cruzeiro do Iguaçu 26,92
4 São Jorge do Patrocínio 28,14
5 Reserva do Iguaçu 29,39

       Fonte: Resultados da pesquisa.
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 Desta forma, 277 municípios paranaenses foram classificados em rela-
ção ao ritmo de crescimento econômico como estagnados, ou seja, eles apre-
sentaram uma situação de crescimento econômico nulo ou muito baixo. Ape-
sar de essa ser uma situação menos grave do que uma situação de recessão, 
a estagnação da economia local também tem repercussões muito negativas, 
dado que taxas de crescimento econômico muito baixas são geralmente in-
suficientes para criar novos empregos necessários para atender à demanda 
crescente de emprego devido ao crescimento populacional e para continuar 
dinamizando a economia local.

 O Quadro 15 apresenta o resultado da utilização da metodologia tradi-
cional, ou seja, aquela que utiliza somente a combinação dos dois indicadores 
econômicos: o nível de crescimento e o ritmo de crescimento econômico de 
cada município, entre acima (A) ou abaixo (B) da média estadual, conforme já 
descrito na Figura 6 e reproduzido na Figura 9 com o respectivo número de 
municípios paranaenses que figuram em cada um dos quadrantes. 

Quadro 15 - Combinação da forma tradicional dos indicadores 
econômicos: Nível de Crescimento - INCPR (ano 2011) e Ritmo de 

Crescimento Econômico - IRCPR dos municípios paranaenses 
1999 e 2011

Fonte: Resultados da pesquisa.

Classificação 
do Município

Tipo Nível de                      
Crescimento

Ritmo de                                  
Crescimento

Número de 
Municípios

% de 
Municípios

Desenvolvidos 
em expansão

AA Alto Alto 20 5,01%

Desenvolvidos 
em Declínio

AB Alto Baixo 24 6,02%

Em Desen-
volvimento

BA Baixo Alto 97 24,31%

Deprimidos BB Baixo Baixo 258 64,66%
Total - - 399 100,00%
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Figura 9 – Classificação dos municípios paranaenses em relação ao 
nível de crescimento (ano de 2011) e ao ritmo de crescimento 

econômico - 1999 a 2011

Fonte: Resultados da pesquisa.

 O quadrante 1 representa os municípios desenvolvidos em expansão 
(AA) do Estado. São 20 municípios, que obtiveram um desempenho acima da 
média do Estado tanto no nível de crescimento econômico (ano 2011), bem 
como no ritmo de crescimento econômico no período de 1999 a 2011, contra 
um resultado de 26 municípios no estudo anterior. Neste segundo estudo, de 
um total de 399 municípios no Estado, somente 5,01% conseguiram se classi-
ficar nessa categoria. A relação dos 20 municípios que figuram nessa catego-
ria (AA) encontra-se no Quadro 16. O quadrante 2 representa os municípios 
desenvolvidos em declínio (AB) dentro do Estado. São 24 municípios, ou seja, 
são aqueles que obtiveram um desempenho acima da média do Estado no 
indicador nível de crescimento (ano 2011) e um desempenho abaixo da média 
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do Estado no indicador do ritmo de crescimento no período de 1999 a 2011. 
Classificaram-se nessa categoria 6,02% dos municípios.

Quadro 16 - relação dos 20 municípios paranaenses classificados si-
multaneamente nos indicadores econômicos de Nível de Crescimento 

- INCPR e Ritmo de Crescimento - IRCPR acima da média estadual

Fonte: Resultados da pesquisa.

 A relação dos 24 municípios que figuram nessa categoria (AB) encon-
tra-se no Quadro 17. O quadrante 3 representa os municípios em desenvolvi-
mento (BA) dentro do Estado. São 97 municípios, ou seja, são aqueles municí-
pios que obtiveram um desempenho abaixo da média do Estado no indicador 
nível de crescimento (ano 2011) e um desempenho acima da média do Estado 
no indicador do ritmo de crescimento no período de 1999 a 2011.

Nº Municípios Nível de 
Cresci-
mento

Ritmo de 
Cresci-
mento

Nº Municípios Nível de 
Cresci-
mento

Ritmo de 
Cresci-
mento

1 Araucária Alto Alto 11 Paranaguá Alto Alto
2 Brasilândia 

do Sul
Alto Alto 12 Pinhais Alto Alto

3 Curitiba Alto Alto 13 Quatro 
Barras

Alto Alto

4 Douradina Alto Alto 14 Renascença Alto Alto
5 Ibiporã Alto Alto 15 Santo Inácio Alto Alto
6 Indianópolis Alto Alto 16 São João Alto Alto
7 Jaguapitã Alto Alto 17 São José 

dos Pinhais
Alto Alto

8 Juranda Alto Alto 18 Saudade do 
Iguaçu

Alto Alto

9 Maringá Alto Alto 19 Sertaneja Alto Alto
10 Palotina Alto Alto 20 Vitorino Alto Alto
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Quadro 17 - relação dos 24 municípios paranaenses classificados 
dentro da Dimensão Econômica como de Alto Nível de Crescimento    

e de Baixo Ritmo de Crescimento Econômico (AB)

 

Fonte: Resultados da pesquisa.
 

 Classificaram-se nessa categoria 24,31% dos municípios paranaenses. 
A relação dos 97 municípios paranaenses que figuram nessa categoria (BA) 
encontra-se no Quadro 18. 

Nº Municípios Nível de 
Crescimento

Ritmo de 
Crescimento

Nº Municípios Nível de 
Crescimento

Ritmo de 
Crescimento

1 Arapoti Alto Baixo 13 Mamborê Alto Baixo
2 Balsa Nova Alto Baixo 14 Mangueirinha Alto Baixo
3 Boa 

Esperança
Alto Baixo 15 Marechal 

Cãndido 
Rondon]

Alto Baixo

4 Bom Sucesso 
do Sul

Alto Baixo 16 Maripá Alto Baixo

5 Cafelândia Alto Baixo 17 Piên Alto Baixo
6 Capitão 

Leônidas 
Marques

Alto Baixo 18 Quatro 
Pontes

Alto Baixo

7 Carambeí Alto Baixo 19 Rancho Alegre 
D’Oeste

Alto Baixo

8 Céu Azul Alto Baixo 20 Rolândia Alto Baixo
9 Entre Rios 

do Oeste
Alto Baixo 21 Sabáudia Alto Baixo

10 Foz do 
Iguaçu

Alto Baixo 22 São Carlos 
do Ivaí

Alto Baixo

11 Jussara Alto Baixo 23 São Jorge 
do Ivaí

Alto Baixo

12 Lobato Alto Baixo 24 Tupãssi Alto Baixo
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Quadro 18 - relação dos 97 municípios paranaenses classificados 
dentro da Dimensão Econômica como de Baixo Nível de Crescimento e 

de Alto Ritmo de Crescimento Econômico (BA)

 

Nº Municípios Nível de 
Crescimento

Ritmo de 
Crescimento

Nº Municípios Nível de 
Crescimento

Ritmo de 
Crescimento

1 Adrianópolis Baixo Alto 49 Medianeira Baixo Alto
2 Altamira do 

Paraná
Baixo Alto 50 Mirador Baixo Alto

3 Alto Piquiri Baixo Alto 51 Moreira Sales Baixo Alto
4 Anahy Baixo Alto 52 Nova Aliança 

do Ivaí
Baixo Alto

5 Andirá Baixo Alto 53 Nova Cantu Baixo Alto
6 Antônio Olinto Baixo Alto 54 Ortigueira Baixo Alto
7 Arapuã Baixo Alto 55 Palmital Baixo Alto
8 Araruna Baixo Alto 56 Paranacity Baixo Alto
9 Ariranha do 

Ivaí
Baixo Alto 57 Parana-

poema
Baixo Alto

10 Barracão Baixo Alto 58 Pato Branco Baixo Alto
11 Bela Vista 

do paraíso
Baixo Alto 59 Pérola Baixo Alto

12 Borrazópolis Baixo Alto 60 Pinhalão Baixo Alto
13 Campina da 

Lagoa
Baixo Alto 61 Pitanga Baixo Alto

14 Campina 
Grande do Sul

Baixo Alto 62 Planaltina 
do Paraná

Baixo Alto

15 Campo 
Tenente

Baixo Alto 63 Planalto Baixo Alto

16 Campo 
Mourão

Baixo Alto 64 Pranchita Baixo Alto

17 Cantagalo Baixo Alto 65 Quedas do 
Iguaçu

Baixo Alto

18 Capanema Baixo Alto 66 Quitandinha Baixo Alto
19 Cascavel Baixo Alto 67 Ramilândia Baixo Alto
20 Castro Baixo Alto 68 Reserva Baixo Alto
21 Catanduvas Baixo Alto 69 Rio Branco 

do Ivaí
Baixo Alto

22 Chopinzinho Baixo Alto 70 Roncador Baixo Alto
23 Cianorte Baixo Alto 71 Rondon Baixo Alto
24 Coronel Vivida Baixo Alto 72 Salgado Filho Baixo Alto
25 Cruzeiro do 

Oeste
Baixo Alto 73 Salto do 

Itararé
Baixo Alto
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Continuação do Quadro 18:

Fonte: Resultados da pesquisa.

Nº Municípios Nível de 
Crescimento

Ritmo de 
Crescimento

Nº Municípios Nível de 
Crescimento

Ritmo de 
Crescimento

26 Criciúva Baixo Alto 74 Santa Cecília 
do Pavão

Baixo Alto

27 Farol Baixo Alto 75 Santa Cruz de 
Monte Castelo

Baixo Alto

28 Faxinal Baixo Alto 76 Santa Fé Baixo Alto
29 Flor da Serra 

do Sul
Baixo Alto 77 Santa Inês Baixo Alto

30 Francisco 
Alves

Baixo Alto 78 Santa Isabel 
do Ivaí

Baixo Alto

31 General 
Carneiro

Baixo Alto 79 Santa Tereza 
do oeste

Baixo Alto

32 Guaíra Baixo Alto 80 Santo Antõnio 
da Platina

Baixo Alto

33 Iguatu Baixo Alto 81 São Jerônimo 
da Serra

Baixo Alto

34 Imbaú Baixo Alto 82 São João do 
Caiuá

Baixo Alto

35 Iporã Baixo Alto 83 São José da 
Boa Vista

Baixo Alto

36 Iretama Baixo Alto 84 São Miguel 
do iguaçu

Baixo Alto

37 Ivaiporã Baixo Alto 85 São Pedro 
do Ivaí

Baixo Alto

38 Janiópolis Baixo Alto 86 Sapopema Baixo Alto

39 Jardim 
Olinda

Baixo Alto 87 Siqueira 
Campos

Baixo Alto

40 Joaquim 
Távora

Baixo Alto 88 Tapejara Baixo Alto

41 Lindoeste Baixo Alto 89 Terra Boa Baixo Alto

42 Lupionópolis Baixo Alto 90 Terra Rica Baixo Alto

43 Mandaguaçu Baixo Alto 91 Terra Roxa Baixo Alto

44 Manoel Ribas Baixo Alto 92 Tijucas do Sul Baixo Alto

45 Marialva Baixo Alto 93 Três Barras 
do Paraná

Baixo Alto

46 Marilândia 
do Sul

Baixo Alto 94 Tunas do 
Paraná

Baixo Alto

47 Mariluz Baixo Alto 95 Umuarama Baixo Alto

48 Matelândia Baixo Alto 96 Wenceslau Braz Baixo Alto
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 O quadrante 4 representa os municípios paranaenses deprimidos (BB) 
dentro do Estado. São 258 municípios, que obtiveram um desempenho abaixo 
da média do Estado tanto no indicador de nível de crescimento econômico (ano 
2011), bem como no indicador do ritmo de crescimento econômico no período 
de 1999 a 2011. Estão classificados nessa categoria 64,66% dos municípios do 
Estado, índice este superior ao encontrado no estudo anterior que foi da ordem 
de 62,66%. A relação dos 258 municípios paranaenses que figuram na catego-
ria (BB) encontra-se no Quadro 19.

Quadro 19 - Relação dos 258 municípios paranaenses classificados 
dentro da Dimensão Econômica como de Baixo Nível de Crescimento e 

de Baixo Ritmo de Crescimento Econômico (BB).

Fonte: Resultados da pesquisa.

 Mesmo considerando o Estado do Paraná com um parque industrial 
desenvolvido tecnologicamente, com uma agricultura dinâmica, diversificada 

Municípios INCpr Municípios IRCpr
Araucária 479,33 Araucária 111,04
Brasilândia do Sul 129,48 Brasilândia do Sul 224,24
Curitiba 144,56 Curitiba 126,51
Douradina 195,12 Douradina 308,41
Ibiporã 108,17 Ibiporã 178,41
Indianópolis 237,85 Indianópolis 298,07
Jaguapitã 123,86 Jaguapitã 170,60
Juranda 113,54 Juranda 115,86
Maringá 117,74 Maringá 101,65
Palotina 151,96 Palotina 109,23
Paranaguá 277,91 Paranaguá 142,33
Pinhais 114,43 Pinhais 119,91
Quatro Barras 153,72 Quatro Barras 109,74
São João 120,29 São João 183,54
São José dos Pinhais 240,60 São José dos Pinhais 119,56
Saudade do Iguaçu 416,77 Saudade do Iguaçu 702,99
Sertaneja 131,84 Sertaneja 103,24
Vitorino 127,50 Vitorino 158,97
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e responsável por boa parte da safra agropecuária nacional, quando se ana-
lisam os indicadores econômicos percebe-se que são poucos os municípios 
paranaenses que se apropriam da formação dessa riqueza. O Quadro 20 apre-
senta, de forma comparativa, a relação dos 20 municípios paranaenses que, 
simultaneamente, foram classificados como de melhor desempenho nos dois 
indicadores (INCPR e IRCPR). 

 Esses resultados demonstram que somente 5% dos municípios pa-
ranaenses conseguiram manter um desempenho econômico superior à mé-
dia do Estado em relação ao nível de crescimento econômico e ao ritmo de 
crescimento econômico. Esse resultado reforça o resultado anterior, onde já 
alertávamos que algo de anormal estava acontecendo com a economia local 
da grande maioria dos municípios do Estado. Eles não conseguem manter 
uma trajetória de crescimento estável e consistente, e, como boa parte dos 
municípios do Estado tem a base de sua economia no setor agropecuário, 
ficam na dependência do desempenho da produção e do nível de preço desse 
segmento, sobretudo no mercado externo. Em negrito procurou-se destacar 
os municípios que se classificaram com uma posição melhor em relação ao 
ritmo de crescimento econômico ao longo do período (1999 e 2011), do que o 
desempenho obtido em relação ao nível de crescimento econômico relativo a 
um único período (2011). Desta forma, dez municípios apresentaram desem-
penho superior, e apenas dois (Douradina e Jaguapitã) apresentaram nos dois 
estudos, desempenho do Ritmo de Crescimento superior ao do Nível de Cres-
cimento indicando que os municípios do Estado ainda não têm uma estrutura 
econômica consolidada, e apresentando-se altamente dependente do rumo da 
economia nacional. 

 Cabe, porém, destaque para o desempenho do pequeno município de 
Saudade do Iguaçu, com uma população de 5.028 habitantes em 2010 e forte 
inserção no setor industrial com elevado valor adicionado fiscal e localizado na 
mesorregião Sudoeste Paranaense, que obteve, nos dois indicadores consi-
derados, o melhor desempenho, ou seja, conseguiu, ao longo do período de 
1999 a 2011, manter um crescimento da sua renda de forma sustentada frente 
aos demais municípios do Estado.
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Quadro 20 - relação dos municípios paranaenses classificados simul-
taneamente nos indicadores econômicos de Nível de Crescimento - 

INCPR e de Ritmo de Crescimento - IRCPR acima da média estadual

Município INCpr Município INCpr
Araucária 479,33 Araucária 111,04
Brasilândia do Sul 129,48 Brasilândia do Sul 224,24
Curitiba 144,56 Curitiba 126,51
Douradina 195,12 Douradina 308,41
Ibiporã 108,17 Ibiporã 178,41
Indianópolis 237,85 Indianópolis 298,07
Jaguapitã 123,86 Jaguapitã 170,6
Juranda 113,54 Juranda 115,86
Maringá 117,74 Maringá 101,65
Palotina 151,96 Palotina 109,23
Paranaguá 277,91 Paranaguá 142,33
Pinhais 114,43 Pinhais 119,91
Quatro Barras 153,72 Quatro barras 109,74
São João 120,29 São João 183,54
São João dos Pinhais 240,6 São João dos Pinhais 119,56
Saudade do Iguaçu 416,77 Saudade do Iguaçu 702,99
Sertaneja 131,84 Sertaneja 103,24
Vitorino 127,5 Vitorino 158,97

Fonte: Resultados da pesquisa.

 Segundo dados do Atlas Brasil, 2014 a renda per capita média de Sau-
dade do Iguaçu cresceu 297,50% nas últimas duas décadas, passando de 
R$152,09 em 1991 para R$627,32 em 2000 e R$604,56 em 2010. A taxa mé-
dia anual de crescimento foi de 312,47% no primeiro período e -3,63% no 
segundo. A extrema pobreza (medida pela proporção de pessoas com renda 
domiciliar per capita inferior a R$ 70,00, de agosto de 2010) passou de 32,81% 
em 1991 para 11,08% em 2000 e para 4,08% em 2010. Em 2010, das pessoas 
ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais, 21,25% trabalhavam no setor 
agropecuário, 0,13% na indústria extrativa, 8,07% na indústria de transforma-
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ção, 11,07% no setor de construção, 1,60% nos setores de utilidade pública, 
25,74% no comércio e 28,13% no setor de serviços.

 Desta forma, esses resultados confirmam que somente a análise isola-
da da dimensão econômica, tendo por base o crescimento econômico medido 
pelo PIB per capita, não pode ser considerada como uma variável suficiente e 
capaz de explicar a realidade local.  

5.1.2. Análise da dimensão econômica dos municípios 
paranaenses de forma ampliada

 Os resultados apresentados no item anterior levaram somente em con-
sideração dois aspectos econômicos, ou seja, o nível de crescimento relativo 
ao ano de 2011 e o ritmo de crescimento econômico entre os anos de 1999 e 
2011 dos municípios paranaenses tendo como parâmetro desse crescimento 
a média estadual.  

 Neste contexto, o presente estudo procurou também, além de analisar 
o desempenho econômico dos municípios paranaenses utilizando o seu cresci-
mento econômico com base na renda, incluir um novo indicador que permitisse 
medir o potencial de desenvolvimento socioeconômico dos municípios. Assim, 
buscou-se identificar os municípios que, mesmo não apresentando um nível e 
um ritmo de crescimento econômico acima da média estadual, reunissem um 
conjunto de variáveis econômicas, sociais e políticas em condições favoráveis 
e que fossem capazes de modificar a sua realidade. Desta forma, foi criado um 
novo índice na dimensão econômica. 

 Nesse caso, o novo índice tem por base o Indicador do Potencial de 
Desenvolvimento dos Municípios Paranaenses - IPDPR, que utilizou a análise 
fatorial para a construção do índice de potencial de desenvolvimento, obtido 
por meio do cálculo do fator ponderado para cada município paranaense. 

 Verificou-se, inicialmente, se os valores obtidos com o emprego da 
análise fatorial estavam adequados ao estudo das variáveis propostas. Nesse 
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sentido, foram realizados dois testes estatísticos, o KMO e de esfericidade 
de Bartlett. Assim, usou-se o teste de Bartlett, que testa a hipótese nula (HO) 
para verificar se a matriz de correlações é estatisticamente igual à matriz iden-
tidade, buscando-se rejeitar HO. Conforme pode ser observado no Quadro 
21, pela estatística de teste qui-quadrado, o valor obtido (59775,78) permite 
rejeitar HO a menos de 0,1% de significância. Este resultado rejeita a hipótese 
nula de que a matriz de correlações é uma matriz-identidade, ou seja, de que 
as variáveis não são correlacionadas e que os dados são bons para aplicação 
da análise fatorial. 

Quadro 21 - adequabilidade da análise fatorial com base nos testes 
de KMO e esfericidade de Bartlett

Adequabilidade de Kaiser-Meyer-Olkin – KMO                                                                   0,949
Teste de esfericidade de Bartlett qui-quadrado 59775,78
 Df 861
 Significância 0,000

Fonte: Resultados da pesquisa.

 

 Nesse mesmo sentido, visando medir a adequação do tamanho da 
amostra, foi realizado, conjuntamente, o índice de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), 
e o valor obtido foi 0,949, valor esse considerado, segundo Barroso e Artes 
(2003), como excelente, o que sugere que os dados levantados podem ser 
tratados através da análise fatorial, resultado este igual ao obtido no estudo 
anterior de 0,945. Conforme Hair et alii (1998), esses resultados implicam que 
os fatores latentes explicam grande parte da associação entre as variáveis e 
que os resíduos estão pouco associados entre si. Em outras palavras, esses 
resultados indicam a adequação do ajuste do modelo de análise fatorial orto-
gonal aos dados dos municípios do Paraná.

 O Quadro 22 apresenta os autovalores da matriz de correlação amos-
tral, com as respectivas porcentagens de variância total explicada e acumu-
lada. Como não existem critérios absolutos para decidir qual o número exato 
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de fatores que devem ser extraídos, optou-se por considerar os quatro fatores 
cujas raízes características foram superiores a 1, não obstante esses quatro 
fatores escolhidos possibilitaram captar uma proporção satisfatória da variân-
cia total das variáveis originais, ou seja, eles são capazes de explicar 89,13% 
da variância total dos dados. No estudo anterior, obteve-se cinco fatores que 
explicavam 90,21% da variância total dos dados. 

Quadro 22 – raízes características e porcentagem da variância 
explicada e acumulada da matriz de correlações simples (399 x 42), 

para os municípios paranaenses
Fatores Eigenvalues Inicial Variância rotacionada

 Total %  de 
Variância

Variância 
Acumulada (%)

Total % de
 Variância

Variância 
Acumulada (%)

1 26,40 62,86 62,86 26,40 62,86  60,34
2 5,70 13,56 76,42 5,70 13,56 73,82
3 4,01 9,56 85,98 4,01 9,56 84,59
4 1,32 3,15 89,13 1,32 3,15 89,13

Método de extração: Análise de Componentes Principais.
Fonte: Resultados da pesquisa.

  

 O Quadro 23 apresenta as cargas fatoriais, ou seja, os coeficientes de 
correlação entre cada fator e cada uma das 42 variáveis após a rotação. As 
cargas fatoriais acima de 0,60, em valor absoluto, que foram arbitradas como de 
forte associação entre o fator e a variável, estão destacadas em negrito. Embora 
a escolha desse percentual seja subjetiva, optou-se por seguir a mesma linha de 
trabalhos que também adotaram o valor de 0,60 como referência, entre eles 

 Hoffmann (1994) e Correa e Figueiredo (2006). Na última coluna do 
Quadro 23 destacam-se os valores das comunalidades (proporção da variân-
cia da variável que é “explicada” pelo conjunto dos fatores) após a rotação. 
Pode-se inferir que os valores encontrados para as comunalidades mostram 
que todas as variáveis têm grande parte da sua variabilidade captada e repre-
sentada pelos cinco fatores.
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 Com o resultado das cargas fatoriais, apresentados no Quadro 23, foi 
possível realizar uma interpretação específica para cada fator. Cabe ressaltar 
que a variável “Var 30 – Percentual de pessoas que vivem em domicílios urba-
nos com serviço de coleta de lixo” foi a única que obteve correlação abaixo de 
0,60, e considerando que valor arbitrado como de forte associação seria igual ou 
superior a 0,60, essa variável ficou representada pelo Fator 2. Ademais, todas 
as variáveis apresentaram uma forte associação com o seu respectivo fator.

Quadro 23 - Cargas fatoriais das 42 variáveis e valores das 
comunalidades explicadas por cada fator

Variáveis F1 F2 F3 F4 Comunalidade
VAR01 ,988 -,107 -,093 ,006 ,996
VAR02 ,832 ,109 ,127 -,047 ,722
VAR03 ,980 -,113 -,086 ,018 ,982
VAR05 ,985 -,092 -,054 ,015 ,982
VAR06 ,989 -,105 -,066 ,016 ,995
VAR07 ,988 -,096 -,054 -,006 ,988
VAR08 ,993 -,070 -,043 ,001 ,994
VAR09 ,990 -,082 -,007 -,019 ,988
VAR10 ,993 -,088 -,023 -,001 ,995
VAR11 ,970 -,021 ,033 ,013 ,943
VAR12 ,993 -,092 -,006 -,007 ,995
VAR13 ,992 -,064 ,031 -,006 ,988
VAR15 ,983 -,035 -,028 ,006 ,969
VAR16 ,982 -,032 ,008 -,027 ,967
VAR17 ,986 -,115 -,091 ,001 ,994
VAR18 ,988 -,110 -,060 ,018 ,993
VAR19 ,981 -,123 -,083 ,024 ,985
VAR21 ,966 -,151 -,108 ,036 ,969
VAR22 ,875 ,144 ,238 ,023 ,843
VAR23 ,857 -,136 -,121 -,005 ,768
VAR24 ,963 -,162 -,141 ,019 ,974
VAR25 ,949 ,046 ,124 -,058 ,921
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VAR26 ,983 -,105 -,057 ,016 ,980
VAR27 ,987 -,087 -,022 -,011 ,982
VAR31 ,992 -,102 -,064 ,009 ,998
VAR34 ,974 -,126 -,079 ,031 ,972
VAR35 ,971 -,103 -,050 ,027 ,956
VAR29 ,103 ,662 -,396 ,227 ,657
VAR30 ,112 ,462 -,238 ,109 ,295
VAR37 ,299 ,757 -,183 ,075 ,702
VAR38 ,209 ,830 -,205 ,217 ,822
VAR39 ,266 ,792 -,139 ,174 ,747
VAR40 ,313 ,737 ,125 ,082 ,664
VAR41 ,142 ,804 -,354 ,215 ,839
VAR42 ,471 ,760 -,035 ,013 ,801
VAR04 ,230 ,375 ,758 ,116 ,782
VAR14 ,415 ,001 ,854 ,045 ,902
VAR20 ,211 ,326 ,773 ,108 ,760
VAR32 ,140 -,025 ,889 ,036 ,812
VAR33 ,239 ,323 ,819 ,092 ,841
VAR28 ,274 ,613 ,018 -,732 ,987
VAR36 ,275 ,612 ,020 -,732 ,987

Fonte: Resultados da pesquisa. Método de extração: Análise do Componente principal.

 Constatou-se, para o primeiro fator (F1) (cujo percentual da variância 
explicada, segundo o Quadro 22, foi de 62,86%), a existência de 27 variáveis 
com cargas fatoriais superando o limite mínimo de 0,60. Todas as variáveis apre-
sentaram sinais positivos e são fortemente correlacionadas, o que caracteriza 
ser F1 um fator de medida de “crescimento e desenvolvimento econômico dos 
municípios paranaenses”. Desta forma, esse fator representa a dimensão eco-
nômica. Cabe destacar que as 27 variáveis que compõe o F1 deste estudo, são 
as mesmas que compuseram o F1 do estudo anterior.

 Nesse sentido, verificou-se uma aproximação muito forte de todos os 
atributos nesse fator, tendo somente três das 27 variáveis que formaram o 
fator (F1) na faixa de 0,8 a 0,9 (Var 02 - consumo de energia elétrica industrial - 
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esse fator indica que, quanto maior o consumo de energia pelo setor industrial, 
mais desenvolvido é o município em termos de indústrias. A Var 22 - número 
de emissoras de rádio, também expressa o nível de desenvolvimento econô-
mico do município, visto que as emissoras de rádio dependem diretamente do 
dinamismo do comércio local, a Var 23 - valor do repasse do ICMS, quanto 
maior, maior será o reflexo do setor econômico no município. A Var 24 - total 
da receita tributária municipal, que reflete a capacidade que o município tem 
em gerar recursos próprios, que no estudo anterior apresentava um resultado 
abaixo de 0,90, neste segundo estudo o fator aparece com um valor de 0,963). 
Todas as demais 23 variáveis apresentam resultados acima de 0,9, indicando, 
nesse caso, que a correlação com o fator é quase total. Neste contexto, as 
características dessas variáveis e os seus respectivos sinais positivos indicam 
a forte correlação com: o consumo de energia elétrica residencial e comercial 
que refletem, cada uma a seu modo, a importância que cada segmento tem 
e quanto maior esse consumo maior o poder de renda da população e mais 
dinâmico será o comércio daquele município. Por sua vez, a relação de alunos 
matriculados e o número de professores nas escolas nos níveis de pré-escola, 
ensino fundamental e médio, número de pessoas residentes com quinze anos 
de estudos ou mais, refletem, por sua vez, uma medida de desenvolvimento 
econômico e endógeno, ou seja, quanto maior for a correlação das variáveis, 
maior será o aumento do capital social daquele município. Outra medida que 
expressa o crescimento econômico de um município é o número de agências 
bancárias e o total da população empregada nos diversos setores (educação, 
indústria, comércio, saúde e construção civil). Desta forma, quanto maiores 
os gastos com hospitalização do SUS e total de estabelecimentos de saúde e 
número de leitos hospitalares no município, bem como o valor das despesas 
municipais com saúde e educação. Refletindo a importância e a preocupação 
que o município tem com o desenvolvimento econômico, visto que, desta for-
ma, esses municípios estão contribuindo para reduzir as desigualdades so-
ciais, proporcionando uma melhor qualidade de vida para seus munícipes e a 
sociedade em geral.

 O segundo fator (F2) representa o potencial de desenvolvimento eco-
nômico e endógeno de qualidade de vida dos municípios paranaenses. Ele 
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guarda forte associação positiva com 8 variáveis e que representaram 13,56% 
da variância total do modelo, sendo somente duas cargas fatoriais explicativas 
acima de 0,80 e seis abaixo de 0,80. Compõem esse fator as variáveis: a Var 
29 - % de pessoas que vivem em domicílios com banheiro e água tratada; a Var 
30 - % de pessoas que vivem em domicílios urbanos com serviço de coleta de 
lixo. O reflexo dessas duas variáveis implica (ou não) desenvolvimento social, 
qualidade de vida, preservação ambiental, dignidade das pessoas, pois é gran-
de a quantidade de famílias que moram em condições sub-humanas, sem água 
tratada e sem saneamento básico, tendo que utilizar fossas que contribuem 
para contaminar os lençóis freáticos. Por sua vez, também é grande o número 
de casas que não são assistidas com a coleta diária ou mesmo que semanal de 
lixo, cujo reflexo se vê no aumento de doenças e na poluição dos rios. Assim, 
quanto maior for a correlação dessas variáveis, maior será o índice de quali-
dade de vida desses municípios e maiores serão os investimentos públicos na 
busca por melhor qualidade de vida da população. As outras três variáveis que 
compõem esse fator são: a Var 37 - IDH-M educação, a Var 38 - % de pessoas 
que vivem em domicílios com TV; a Var 39 - % de pessoas que vivem em do-
micílios com telefone, a Var 40 - % de pessoas que vivem em domicílios com 
carro; a Var 41- % de pessoas que vivem em domicílios com geladeira e a Var 
42 - % de pessoas que vivem em domicílios com computador. Essas variáveis 
procuram refletir a melhoria da qualidade de vida das famílias, visto serem es-
ses bens de uso familiar (e não apenas individual) e estão correlacionadas com 
a renda familiar, pois, quanto maior for a correlação dessas variáveis, maior 
será o investimento das famílias na melhoria da qualidade de vida. 

 O terceiro fator (F3) representa o potencial do setor agropecuário dos 
municípios paranaenses. Ele é constituído por 5 variáveis com cargas fatoriais 
acima de 0,60. Todas as variáveis apresentam sinais positivos e são fortemente 
correlacionadas e o percentual de variância explicada foi de 9,56% e as suas 
cargas fatoriais explicativas ficaram entre 0,75 e 0,88. Compõem esse fator as 
variáveis: Var 04 - consumo de energia elétrica rural em MWh, indicando que 
quanto maior o consumo de energia elétrica no meio rural mais desenvolvido 
será o setor naquele município, visto que esse é um insumo básico para aten-
der as necessidades produtivas de trato e de manejo da produção, bem como 
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aquelas derivadas de operações agroindustriais e da qualidade de vida domés-
tica; a Var 14 - população ocupada no setor agropecuário, reflete, em conjunto 
com outras variáveis, a importância do setor rural para o município, bem como 
pode ser utilizada como indicativo de qualidade de vida no setor agropecuário, 
afinal, a manutenção do homem no campo tem como resultado a geração de 
renda, a melhoria de qualidade de vida como saúde, educação, boas estradas 
e acesso à informação; a Var 20 - Valor Bruto Nominal da Produção Agrope-
cuária, indica os resultados do rendimento do estabelecimento, da terra e da 
força de trabalho, ou seja, da importância do setor agropecuário na formação 
de renda do município – assim, quanto maior esse valor, maior será o reflexo 
do setor agropecuário no município; a Var 32 - número de estabelecimentos 
agropecuários, reflete a forma de distribuição das propriedades agropecuárias 
no município, em que, quanto maior o número de propriedades, menos concen-
trada encontra-se a distribuição de terra no município e mais diversificada será 
a sua produção e menos dependente será o município de uma ou duas culturas 
ou atividade pecuária; e a Var 33 - número de estabelecimentos agropecuá-
rios com tratores, reflete o índice de modernização das propriedades agrícolas, 
pois, quanto maior for o número de propriedade com tratores, mais intensiva 
será a sua produção e maiores serão os seus reflexos na formação de renda 
do município com maior acesso dos produtores a máquinas e a implementos 
agrícolas. Cabe ressaltar que no estudo anterior essas mesmas variáveis com-
puseram o segundo fator (F2).

 O quarto fator (F4) representa o potencial de desenvolvimento econô-
mico e endógeno inerente às condições de vida dos municípios Assim, pode-se 
caracterizar esse fator como de medida de dimensão social. Ele manteve uma 
correlação alta e negativa com duas variáveis, a esperança de vida ao nascer 
(Var 28), o IDHM de longevidade (Var 36). O fator (F4) representou 3,15% da 
variância total do modelo. Assim, um dos principais reveladores das condições 
de vida da população é a esperança de vida ao nascer, que, neste estudo, 
obteve carga fatorial da ordem de menos 0,732, indicando um impacto inverso 
no fator. Ou seja, quanto pior forem as condições de vida da população, menor 
e pior será a esperança de vida ao nascer da população local. A mesma carga 
fatorial e sinal obteve a Var 36, que mediu o IDHM de longevidade, mostrando 
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uma mesma relação que a variável de esperança de vida ao nascer, ou seja, 
quanto pior as condições de vida da população, menor será a longevidade das 
pessoas. Desta forma, essas variáveis refletem um conjunto de indicadores 
que, quando combinados, implicam a melhoria da dimensão social, pois, para 
que ocorra o aumento da esperança de vida e longevidade, faz-se necessário 
melhorar as condições de vida da população, por meio de investimentos na 
saúde, higiene e lazer.

 Para a determinação da dimensão econômica dos municípios para-
naenses de forma ampliada, foi incorporado o cálculo do terceiro índice, ou 
seja, o Indicador do Potencial de Desenvolvimento dos Municípios Paranaen-
ses - IPDPR, que foi obtido por meio do cálculo do fator ponderado para cada 
município conforme (expressão 3). Assim, através da variância de cada fator, 
da variância total e do fator do respectivo município, pode-se determinar o fator 
ponderado do município i (FPi). 

 O Quadro 24 apresenta a distribuição dos municípios por faixas do 
IPDPR. Observa-se que nesse novo estudo 305 municípios estão situados abai-
xo da média do fator ponderado (base 100), o que corresponde a 76,44% dos 
municípios paranaenses, contra 299 municípios e um percentual de 74,94% 
do estudo anterior. Demonstrando que na análise conjunta das três dimensões 
econômicas houve uma ampliação da concentração da força econômica num 
universo de somente um terço dos municípios do estado, no conjunto pequeno 
existe uma diminuição. Desta forma, classificou-se o conjunto de municípios 
que estão abaixo da média estadual em baixo e médio potencial de desenvol-
vimento. Na faixa que corresponde de 10 a 20 por cento da média estadual, 
nenhum município figura nesse intervalo.
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Quadro 24 - distribuição por faixa percentual em relação à média 
estadual, segundo o Indicador do Potencial de Desenvolvimento dos 

Municípios Paranaenses - IPDPR

Classificação 
do Município

Faixas em % de IPDPR em 
relação à média

Número de 
Municípios

% de Municípios

De 10 a 20 0 0,00
De 20 a 30 1 0,25

Baixo De 30 a 40 13 3,26
De 40 a 50 39 9,77
De 50 a 60 59 14,79

      De 60 a 70 53 13,28
Médio De 70 a 80 52 13,03

De 80 a 90 58 14,54
De 90 a 100 28 7,02

total de municípios 
inferior à média estadual

305 76,44

Alto total de municípios 
superior à média estadual

94 23,56

Total 399 100,00
Fonte: Resultados da pesquisa.

 Por sua vez, somente o município de Clevelândia figura na faixa entre 
20 e 30 por cento da média estadual. Esses dados também apontam para o 
conjunto de municípios situados abaixo da média, a existência de uma grande 
concentração de municípios entre as faixas de 40 a 80 por cento da média 
estadual. O Quadro 25 apresenta a relação dos 94 municípios cujo IPDPR está 
situado na faixa superior à média estadual.
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Quadro 25 - classificação por ordem do Indicador do Potencial de 
Desenvolvimento - IPDPR dos 94 municípios paranaenses acima da 

média do Estado

Nº Municípios IPDPR Nº Municípios IPDPR
1 Curitiba 3328,15 48 Rio Branco do Ivaí 136,31

2 Londrina 947,72 49 Piraraquara 131,6
3 Maringá 680,81 50 Cianorte 131,44
4 Cascavel 526,24 51 Mato Rico 131,1
5 Ponta Grossa 523,3 52 Fazenda Rio Grande 130,2
6 São José dos Pinhais 471,21 53 São Miguel do Iguaçu 125,7
7 Foz do Iguaçu 384,62 54 Assis Chateaubriand 125,64
8 Araucária 277,84 55 Ivatuba 124,58
9 Toledo 276,88 56 Pato Bragado 122,71

10 Colombo 273,7 57 Pitanga 122,35
11 Guarapuava 271,98 58 Nova Aurora 122,34
12 Prudentópolis 242,2 59 Bom Sucesso do Sul 120,12
13 Doutor Ulysses 233,79 60 Itambé 119,53
14 Pinhais 229,23 61 Rio Bonito do Iguaçu 118,73
15 Paranaguá 217,74 62 Reserva 118,26
16 Cândido de Abreu 206,31 63 Lapa 117,04
17 Apucarana 203,58 64 Mercedes 116,54
18 Guaraqueçaba 201,69 65 Miraselva 115,32
19 Cerro Azul 191,05 66 Etre Rios do Oeste 114,85
20 Arapongas 189,25 67 Nova Alinça do Ivaí 114,15
21 Umuarama 178,35 68 Marialva 113,15
22 Marechal Cândido Rondon 178,11 69 Corbélia 112,28
23 Campo Largo 173,9 70 Rio Azul 111,17
24 Pato Branco 172,05 71 Diamante do Norte 110,52
25 Palotina 169,6 72 Lobato 110,48
26 Castro 168,85 73 Porto barreiro 110,16
27 Cruz machado 168,34 74 Marquinho 110,14
28 Francisco Beltrão 165,27 75 Tamarana 109,78
29 Laranjal 162,5 76 Almirante Tamandaré 109,55
30 Maripá 159,07 77 São Jorge d’Oeste 109,19
31 Inácio Martins 156,55 78 Sarandi 108,3
32 Santa Helena 153,27 79 Ubiratã 107,07
33 Nova Laranjeiras 152,66 80 Doutor Camargo 107,05
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Continuação do Quadro 25:

Fonte: Resultados da pesquisa.

 De forma comparativa, verificou-se, dentro da dimensão econômica, 
quais os municípios que foram classificados nos três indicadores simultanea-
mente, ou seja, buscou-se a classificação dos municípios que obtiveram de-
sempenho acima da média estadual no nível de crescimento econômico, no rit-
mo de crescimento econômico e no potencial de desenvolvimento. No estudo 
anterior esse número era de nove municípios, nesse novo estudo esse número 
caiu para sete municípios. 

 Entre eles tem-se 5 pertencentes à mesorregião Metropolitana de 
Curitiba (Curitiba, Araucária, Paranaguá, São José dos Pinhais e Pinhais); 1 
pertencente à mesorregião Norte Central (Maringá) e 1 pertencente à mesor-
região Oeste Paranaense (Palotina). Assim, qualquer indicador econômico já 
indicaria uma grande discrepância entre as mesorregiões, visto que, nesse 
comparativo, das 10 mesorregiões do Estado, 7 não tiveram nenhum muni-
cípio classificado com base nos três indicadores de forma simultânea da di-
mensão econômica. E se compararmos com o estudo anterior, cabem dois 

Nº Municípios IPDPR Nº Municípios IPDPR
34 Goioxim 150,93 81 Ataliaia 107,04
35 Campina do Simão 149,81 82 São João do Triunfo 107,02
36 Adrianópolis 149,15 83 Iguaraçu 106,64
37 Tunas do Paraná 148,27 84 Palmeira 105,43
38 Santa Maria do Oeste 146,28 85 Guaraniaçu 104,79
39 Cambé 143,76 86 Rolândia 103,87
40 Quatro Pontes 141,55 87 Altamira do Paraná 103,37
41 Campo Mourão 140,39 88 Ourizona 102,58
42 Serranópolis do Iguaçu 140,34 89 Telêmaco Borba 102,42
43 Dois Vizinhos 140,12 90 Nova Tebas 101,5
44 Pinhão 139,14 91 Missal 101,44
45 Paranavaí 138,84 92 Antônio Olinto 101,39

46 Ortigueira 138,73 93 Floraí 101,36
47 Nova Santa Rosa 138,55 94 Presidente Castelo 

Branco
100,82
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destaques, sendo um positivo e outro negativo: o positivo ficou por conta dos 
municípios de Paranaguá e São José dos Pinhais que não foram classificados 
no estudo anterior como acima da média estadual para os três indicadores e 
agora figuram, e o negativo que ficou em relação aos municípios importantes 
dentro do contexto estadual como Londrina, Campo Mourão e Ponta Grossa 
que estavam e que agora não estão situados acima da média estadual para 
esses três indicadores econômicos. 

 5.1.3. Análise da dimensão social dos municípios paranaenses

 A caracterização da Dimensão Social teve por base o ano de 2010 e 
a combinação de dois indicadores: o Índice de Longevidade nos Municípios 
Paranaenses - ILPR e o Índice de Educação nos Municípios Paranaenses - IEPR, 
variável essa que será utilizada como uma proxy do capital humano.

 Para a determinação do Índice de Longevidade nos Municípios Pa-
ranaenses (ILPR), utilizou-se a esperança de vida ao nascer medida em anos 
relativo a cada município em relação à esperança de vida média do Estado, 
média que foi de 74,80 anos no ano 2010, conforme equação (12).

 O Quadro 26 apresenta a distribuição dos municípios paranaenses 
segundo o índice de longevidade (ILPR). O número de municípios que se en-
contram abaixo da média estadual (base 100) é da ordem de 65,41%. Isso 
corresponde ao total de 261 municípios distribuídos em todas as mesorregiões 
do Estado. Dos municípios situados abaixo da média, no estudo anterior seis 
estavam classificados na faixa de 80 a 90 por cento da média estadual, faixa 
que representa a menor esperança de vida do Estado, neste estudo nenhum 
município está classificado nesta faixa, porém, houve um aumento do número 
de municípios situados abaixo da média estadual, que no estudo anterior era 
de 239, e por consequência diminuiu o número de municípios situados acima 
da média do estado, que no estudo anterior era de 160 passando agora para 
138, ou seja o Estado perdeu em termos de qualidade de vida.  



142

Indicadores do Potencial de Desenvolvimento Endógeno

Quadro 26 - Distribuição por faixa percentual em relação à média 
estadual, segundo o Índice de Longevidade nos Municípios 

Paranaenses - ILPR, para o ano 2010

Faixas em % do ILPR  em 
relação à média estadual

Número  de Municípios % de 
Municípios

de 80 a 90 0 0,00
de 90 a 100 261 65,41

total de municípios inferior à 
média estadual

261 65,41

total de municípios superior à 
média estadual 

138 34,59

Total 399 100,00
Fonte: Resultados da pesquisa.

 

 A relação dos 261 municípios que estão classificados na faixa de 90 a 
100 por cento da média estadual encontra-se no Quadro 27. Em relação aos mu-
nicípios paranaenses que estão situados acima da média estadual nesse segun-
do estudo quanto ao índice de longevidade, o percentual é da ordem de 34,59%, 
ou seja, 138 municípios. A relação desses municípios encontra-se no Quadro 28. 
Dentre esses municípios, os dois primeiros com maior longevidade no Estado 
encontram-se na mesorregião Metropolitana de Curitiba, são eles: Colombo e 
Piraquara, e os dois seguintes são Maripá e Palotina. Se no estudo anterior essa 
relação era formada por municípios pequenos e com população abaixo de 5,5 
mil habitantes, nesse estudo modificou-se incluindo municípios com populações 
mais elevadas. Assim, estes municípios que apresentaram um índice superior à 
média do Estado refletem, por meio deste indicador, as melhoria e os benefícios 
proporcionados pelos investimentos municipais em saúde pública.  
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Quadro 27 – relação dos 261 municípios paranaenses classificados na 
faixa “de 90 a 100” por cento da média estadual do Índice 

de Longevidade – ILPR

 

Fonte: Resultados da pesquisa.

 

Nº Município IL Nº Município IL Nº Município IL Nº Município IL
1 Perobal 99,97 67 Pranchita 99,25 133 Congonhinhas 98,30 199 Ventania 97,39
2 Campina da Lagoa 99,95 68 Uraí 99,24 134 Nova América da Colina 98,30 200 Roncador 97,38
3 Tamarana 99,95 69 Rondon 99,22 135 Nova Santa Rosa 98,29 201 Braganey 97,37
4 Tomazina 99,95 70 Bom Sucesso 99,21 136 Boa Esperança 98,26 202 Cerro Azul 97,35
5 Iporã 99,93 71 Engenheiro Beltrão 99,21 137 Rancho Alegre 98,26 203 Porto Vitória 97,30
6 Japurá 99,93 72 Reserva do Iguaçu 99,21 138 Santa Fé 98,26 204 Faxinal 97,26
7 Alto Paraíso 99,92 73 Santo Antônio do Caiuá 99,21 139 Querência do Norte 98,24 205 Sapopema 97,21
8 Guairaçá 99,92 74 Bandeirantes 99,14 140 Barbosa Ferraz 98,22 206 Curiúva 97,19
9 Bituruna 99,89 75 Nova Fátima 99,13 141 Guaporema 98,22 207 Planaltina do Paraná 97,19

10 Nova Esperança 99,89 76 Rio Azul 99,12 142 Santa Tereza do Oeste 98,22 208 Santa Lúcia 97,19
11 Capitão Leônidas Marques 99,88 77 Quarto Centenário 99,08 143 Corbélia 98,18 209 Ariranha do Ivaí 97,14
12 Foz do Jordão 99,87 78 Tapejara 99,08 144 Florestópolis 98,18 210 Mariluz 97,13
13 Turvo 99,87 79 Farol 99,06 145 Honório Serpa 98,18 211 Quedas do Iguaçu 97,13
14 Marilena 99,85 80 Terra Roxa 99,05 146 Inajá 98,18 212 Nova Aliança do Ivaí 97,11
15 Bela Vista da Caroba 99,84 81 Astorga 99,04 147 Mandirituba 98,16 213 Tapira 97,11
16 Pinhalão 99,84 82 Juranda 99,04 148 Pato Bragado 98,16 214 Mauá da Serra 97,01
17 Telêmaco Borba 99,84 83 São Miguel do Iguaçu 99,04 149 Santo Antônio do Sudoeste 98,16 215 Cruzeiro do Iguaçu 96,98
18 Itapejara d'Oeste 99,83 84 Cambará 99,02 150 Prudentópolis 98,13 216 Guaraqueçaba 96,98
19 Arapuã 99,81 85 Douradina 99,02 151 Conselheiro Mairinck 98,09 217 Tijucas do Sul 96,98
20 Campo Magro 99,81 86 Vitorino 99,00 152 Quitandinha 98,09 218 Santa Mônica 96,97
21 Godoy Moreira 99,81 87 Santa Isabel do Ivaí 98,98 153 Manoel Ribas 98,07 219 Icaraíma 96,94
22 Guaratuba 99,81 88 Jundiaí do Sul 98,97 154 Pinhão 98,07 220 Cafezal do Sul 96,93
23 Imbituva 99,81 89 Santo Antônio da Platina 98,97 155 Campo do Tenente 98,05 221 Campina do Simão 96,91
24 Ipiranga 99,81 90 Adrianópolis 98,96 156 Paulo Frontin 98,05 222 Coronel Domingos Soares 96,91
25 Missal 99,81 91 Ouro Verde do Oeste 98,96 157 Guapirama 98,02 223 Nova Cantu 96,91
26 Cruzeiro do Sul 99,80 92 Chopinzinho 98,92 158 Bom Jesus do Sul 98,01 224 Rio Bonito do Iguaçu 96,91
27 Ivaiporã 99,77 93 Bocaiúva do Sul 98,88 159 Manfrinópolis 98,01 225 Centenário do Sul 96,90
28 Jardim Alegre 99,77 94 Contenda 98,88 160 Tuneiras do Oeste 98,01 226 Fernandes Pinheiro 96,90
29 Ângulo 99,76 95 Flórida 98,88 161 Catanduvas 97,97 227 Ivaí 96,90
30 Jaboti 99,75 96 General Carneiro 98,86 162 Cidade Gaúcha 97,97 228 Palmital 96,90
31 Japira 99,75 97 São Tomé 98,86 163 Nova Esperança do Sudoeste 97,97 229 Doutor Ulysses 96,86
32 Santa Inês 99,75 98 Piraí do Sul 98,85 164 Guamiranga 97,94 230 Itaguajé 96,83
33 Palmas 99,72 99 Floresta 98,84 165 Colorado 97,93 231 Jardim Olinda 96,83
34 Janiópolis 99,71 100 Loanda 98,77 166 Pérola 97,93 232 Wenceslau Braz 96,82
35 Uniflor 99,71 101 Porto Amazonas 98,76 167 Santa Mariana 97,93 233 Agudos do Sul 96,80
36 Lunardelli 99,69 102 Marialva 98,72 168 Mariópolis 97,91 234 Corumbataí do Sul 96,76
37 Santa Izabel do Oeste 99,69 103 Marquinho 98,70 169 Sertanópolis 97,91 235 Laranjal 96,75
38 Palmeira 99,68 104 São Sebastião da Amoreira 98,70 170 Abatiá 97,90 236 Santa Maria do Oeste 96,75
39 Peabiru 99,68 105 Rebouças 98,69 171 Ivaté 97,86 237 Itambaracá 96,71
40 Alvorada do Sul 99,67 106 Santa Terezinha de Itaipu 98,68 172 Ourizona 97,86 238 Nova Tebas 96,62
41 Entre Rios do Oeste 99,67 107 Barra do Jacaré 98,66 173 Quatiguá 97,86 239 Rosário do Ivaí 96,62
42 Marumbi 99,65 108 Brasilândia do Sul 98,66 174 São João do Ivaí 97,86 240 Francisco Alves 96,47
43 Primeiro de Maio 99,65 109 Nova Olímpia 98,66 175 Saudade do Iguaçu 97,86 241 Ibema 96,47
44 São Carlos do Ivaí 99,63 110 Santo Antônio do Paraíso 98,66 176 Terra Boa 97,82 242 Planalto 96,47
45 Xambrê 99,63 111 Campo Bonito 98,64 177 Lidianópolis 97,77 243 Reserva 96,43
46 Fênix 99,61 112 Ibaiti 98,62 178 Moreira Sales 97,75 244 Imbaú 96,42
47 Cruzeiro do Oeste 99,60 113 Clevelândia 98,61 179 Piên 97,74 245 Amaporã 96,38
48 Paraíso do Norte 99,60 114 Goioxim 98,60 180 Ramilândia 97,74 246 Araruna 96,36
49 São Manoel do Paraná 99,60 115 São Jorge d'Oeste 98,60 181 Boa Ventura de São Roque 97,71 247 São João do Caiuá 96,36
50 Antônio Olinto 99,59 116 Iguatu 98,58 182 Pitanga 97,71 248 Cândido de Abreu 96,20
51 Mandaguaçu 99,56 117 Mato Rico 98,57 183 Pinhal de São Bento 97,70 249 Rio Branco do Ivaí 96,20
52 Diamante do Norte 99,55 118 Céu Azul 98,52 184 São João do Triunfo 97,70 250 São José da Boa Vista 96,10
53 Ampére 99,53 119 Leópolis 98,52 185 Boa Vista da Aparecida 97,67 251 Espigão Alto do Iguaçu 96,07
54 Ribeirão do Pinhal 99,51 120 Vera Cruz do Oeste 98,50 186 Figueira 97,66 252 Luiziana 96,07
55 Arapoti 99,45 121 Iretama 98,49 187 Tunas do Paraná 97,66 253 Altamira do Paraná 95,98
56 Balsa Nova 99,44 122 Mangueirinha 98,49 188 Capanema 97,65 254 Itaperuçu 95,88
57 Santa Helena 99,44 123 Cafeara 98,44 189 Jandaia do Sul 97,65 255 Candói 95,84
58 Castro 99,41 124 Ortigueira 98,44 190 Joaquim Távora 97,65 256 Diamante do Sul 95,75
59 Teixeira Soares 99,36 125 Sengés 98,44 191 Mirador 97,58 257 Diamante D'Oeste 95,68
60 São Jerônimo da Serra 99,34 126 São Jorge do Patrocínio 98,42 192 Esperança Nova 97,51 258 Lindoeste 95,08
61 Califórnia 99,30 127 São Jorge do Ivaí 98,38 193 Grandes Rios 97,49 259 Cantagalo 94,99
62 Guaraci 99,29 128 Coronel Vivida 98,37 194 Nova Santa Bárbara 97,47 260 Cruzmaltina 94,99
63 Porto Barreiro 99,29 129 Sertaneja 98,34 195 Itaúna do Sul 97,45 261 Inácio Martins 94,80
64 Rolândia 99,29 130 Pérola d'Oeste 98,33 196 Nova Prata do Iguaçu 97,45
65 Ibiporã 99,28 131 Santa Amélia 98,33 197 São Pedro do Iguaçu 97,45
66 Mamborê 99,25 132 Mallet 98,32 198 Alto Piquiri 97,41
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Quadro 28 – relação dos 138 municípios paranaenses classificados 
na faixa “maior que 100” por cento da média estadual do Índice 

de Longevidade – ILPR

Nº Municípios IL Nº Municípios IL Nº Municípios IL
1 Colombo 103,17 47 Alto Paraná 101,28 93 União da Vitória 100,53
2 Piraraquara 103,14 48 Porto Rico 101,28 94 Londrina 100,52
3 Maripá 102,9 49 Cascavel 101,26 95 Terra Rica 100,52
4 Palotina 102,74 50 Pato Branco 101,23 96 Bom Sucesso 

do Sul
100,51

5 Rio Negro 102,61 51 Apucarana 101,22 97 São Pedro do Ivaí 100,51
6 Campina 

Grande do Sul
102,38 52 Jataizinho 101,2 98 Carambeí 100,49

7 Serranópolis 
do Iguaçu

102,34 53 Cruz Machado 101,16 99 Formosa do 
Oeste

100,49

8 Jaguariaíva 102,33 54 Anahy 101,15 100 Guaíra 100,49
9 São José dos 

Pinhais
102,31 55 Nova Aurora 101,15 101 Umuarama 100,48

10 Foz do 
Iguaçu

102,22 56 Bela Vista do 
Paraíso

101,14 102 Pinhais 100,47

11 Preseidente 
Castelo Branco

102,15 57 Francisco 
Beltrão

101,14 103 Salto do Itararé 100,47

12 Assis 
Chateaubriand

102,14 58 São José das 
Palmeiras

101,12 104 Iracema do 
Oeste

100,45

13 Lupionópolis 102,11 59 Paranavaí 101,1 105 São Pedro do 
Paraná

100,45

14 Nova 
Londrina

102,09 60 Jacarezinho 101,08 106 Jussara 100,43

15 Munhoz do Melo 102,06 61 Sabáudia 101,07 107 Cafelândia 100,41
16 Curitiba 102,01 62 Santo Inácio 101,07 108 Irati 100,41
17 Toledo 102,01 63 Mercedes 101,03 109 Laranjeiras do Sul 100,41
18 Itambé 101,95 64 Maria Helena 100,96 110 Indianópolis 100,4
19 Sulina 101,95 65 Pitangueiras 100,96 111 Cambirá 100,39
20 Ubiratã 101,95 66 Marechal 

Cândido Rondon
100,95 112 Enéas Marques 100,39

21 Atalaia 101,93 67 Quinta do Sol 100,95 113 Paranapoema 100,35
22 Miraselva 101,91 68 Marmeleiro 100,94 114 Porecatu 100,33
23 Campo Largo 101,89 69 Cianorte 100,87 115 Matinhos 100,32
24 Guarapuava 101,87 70 Lobato 100,87 116 Jaguapitã 100,31
25 Floraí 101,8 71 Campo Mourão 100,86 117 Arapongas 100,29
26 Paranaguá 101,76 72 Guaraniaçu 100,86 118 Paiçandu 100,27
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Continuação do Quadro 28:

Fonte: Resultados da pesquisa.

 O segundo indicador calculado na dimensão social foi o Índice de Edu-
cação dos Municípios Paranaenses - IEPR, composto por duas variáveis (taxa 
de alfabetização no ano de 2010 e frequência escolar, no ano de 2007), que 
compõem o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M). Nesse 
caso, o estudo manteve as mesmas ponderações que são utilizadas para a 
formação do IDM-M, conforme observado por meio da equação (15).

Nº Municípios IL Nº Municípios IL Nº Municípios IL
27 Prado Ferreira 101,76 73 Cambé 100,83 119 Assaí 100,25
28 Araucária 101,75 74 Almirante 

Tamandaré
100,79 120 Barracão 100,25

29 Maringá 101,74 75 Mandaguari 100,79 121 Flor da Serra Sul 100,23
30 Tamboara 101,74 76 Verê 100,78 122 Nova Laranjeiras 100,21
31 Dois Vizinhos 101,6 77 Paranacity 100,75 123 Iguaraçu 100,22
32 Sarandi 101,68 78 Salta do Lontra 100,75 124 Nossa Senhora 

das Graças
100,19

33 Goioerê 101,56 79 Doutor Camargo 100,72 125 Tibagi 100,17
34 Medianeira 101,55 80 Siqueira Campos 100,7 126 Ribeirão Claro 100,16
35 Kaloré 101,47 81 Jesuítas 100,68 127 Carlópolis 100,15
36 Lapa 101,47 82 Antonina 100,67 128 Marilândia do Sul 100,11
37 Rio Bom 101,47 83 Quatro Pontes 100,67 129 Novo Itacolomi 100,11
38 Altônia 101,44 84 Borrazópolis 100,66 130 Pontal do Paraná 100,09
39 Boa Esperança 

do Ivaí
101,44 85 São Mateus 

do Sul
100,66 131 Quatro Barras 100,09

40 Itaipulândia 101,43 86 Santa Cecília 
do Pavão

100,64 132 Rancho Alegre 
do Paraná

100,08

41 Santana do 
Itararé

101,43 87 São João 100,63 133 Matelândia 100,07

42 Virmond 101,43 88 Andirá 100,6 134 Três Barras do 
Paraná

100,07

43 Cornélio 
Procópio

101,42 89 Renascença 100,6 135 Salgado Filho 100,04

44 Fazenda Rio 
Grande

101,39 90 Morretes 100,56 136 Santa Cruz de 
Monte Castelo

100,04

45 Rio Branco 
do Sul

101,39 91 Ponta Grossa 100,56 137 Realeza 100,03

46 Paula Freitas 101,32 92 Ivatuba 100,53 138 Tupãssi 100,01
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 Para compor a nota que foi atribuída a cada município e a sua respectiva 
posição, utilizou-se a taxa de alfabetização de 15 anos ou mais média no Esta-
do (93,72%) e a taxa bruta de frequência escolar média no Estado (83,07%). O 
Quadro 29 mostra que também em relação ao índice de educação é elevado o 
número de municípios que estão localizados abaixo da média estadual (83,96%) 
e apenas 16,04% estão situados acima da média estadual. Nesse indicador, 
embora existam municípios abaixo da média, ocorreu uma maior concentração 
de municípios próximos à média, tanto para os que estão abaixo, quanto para os 
que estão acima da média, se comparado aos demais indicadores. 
  

Quadro 29 - distribuição por faixa percentual em relação à média 
estadual, segundo o Índice de Educação nos Municípios Paranaenses - 

IEPR, para o ano 2010

Faixas em % do IEPR em rela-
ção à média estadual

Número de 
Municípios

% de Municípios

de 80 a 90 16 4,01
de 90 a 100 319 79,95

total de municípios inferior a 
média estadual

335 83,96

total de municípios superior a 
média estadual 

64 16,04

Total 399 100,00
Fonte: Resultados da pesquisa.

 O Quadro 30 apresenta a relação e a posição dos 64 municípios que 
estão com o Índice de Educação dos Municípios Paranaenses (IEPR) acima da 
média do Estado (base 100). 

 Embora oito mesorregiões tenham classificado cidades entre as 64, o 
maior destaque fica para a mesorregião Metropolitana de Curitiba (com 21), 
seguida da mesorregião Oeste com 17 municípios, perdendo o primeiro lugar 
no estudo anterior. Em seguida aparecem as mesorregiões Sudeste com 9 e 
a Sudoeste (com 6), a Norte Central (com 5), a Centro-Oriental com 3 e No-
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roeste com 2 e, com somente um município classificado por mesorregião, apa-
recem o Centro-Sul com 1. Cabem destaques, comparativamente ao estudo 
anterior aos municípios de Curitiba que ocupava o primeiro lugar geral sendo 
agora superado pelos municípios de Quatro Pontes e Bom Sucesso do Sul e 
como destaque negativo o município de Toledo que ocupava a nona colocação 
passando agora para a trigésima quarta posição. A justificativa para aqueles 
municípios que obtiveram um melhor resultado em relação aos demais está 
no fato de ter havido investimentos no setor de educação acima dos limites 
percentuais estabelecidos constitucionalmente.

Quadro 30 - classificação por ordem do Índice de Educação - IEPR 
dos 64 municípios paranaenses acima da média do estado

Nº Municípios IE Nº Municípios IE Nº Municípios IE
1 Quatro Pontes 104,56 23 Rio Azul 101,87 45 Guaratuba 100,82
2 Bom Sucesso 

do Sul
104,03 24 Piên 101,85 46 Teixeira 

Soares
100,67

3 Curitiba 103,77 25 Mercedes 101,84 47 Cianorte 100,66
4 Nova Santa 

Rosa
102,87 26 Palmeira 101,83 48 Missal 100,62

5 Entre Rios 
do Oeste

102,83 27 Cafelândia 101,69 49 Francisco 
Beltrão

100,59

6 Maringá 102,78 28 Cascavel 101,66 50 Lapa 100,54
7 Mallet 102,7 29 Londrina 101,63 51 Foz do Iguaçu 100,52
8 Maripá 102,66 30 Campo Largo 101,61 52 Vitorino 100,52
9 Pinhais 102,64 31 Fazenda 

Rio Grande
101,6 53 Palotina 100,45

10 Saõ José 
dos Pinhais

102,54 32 Irati 101,6 54 Apucarana 100,37

11 Rio Negro 102,5 33 Balsa Nova 101,58 55 Imbituva 100,35
12 Araucária 102,46 34 Toledo 101,57 56 Cruz machado 100,31
13 Ponta Grossa 102,35 35 Quatro Barras 101,42 57 Guarapuava 100,28
14 Paulo Frontin 102,34 36 Colombo 101,38 58 Porto Vitória 100,24
15 Pato Bragado 102,27 37 Pontal do 

Paraná
101,35 59 Campina 

Grande do Sul
100,23



148

Indicadores do Potencial de Desenvolvimento Endógeno

Continuação do Quadro 30:

Fonte: Resultados da pesquisa.

 O Quadro 31 apresenta, respectivamente, a relação dos 16 municípios 
que estão localizados na faixa de 80 a 90 por cento da média estadual. Muni-
cípios esses considerados em termos gerais de pouca expressão no estado, 
com destaque para o município de Ortigueira, que pertence a uma região de 
forte impacto econômico exercido pelo grupo Klabin.

Quadro 31 - relação dos 16 municípios paranaenses classificados na 
faixa “de 80% a 90%” da média estadual do Índice de Educação - IEPR

Nº Município IE Nº Município IE
1 Mariluz 89,93 9 Mato Rico 89,38
2 Altamira do Paraná 89,84 10 Nova Tebas 89,29
3 Laranjal 89,79 11 Tunas do Paraná 89,22
4 Janiópolis 89,76 12 Ortigueira 89,09
5 St. Cecília do Pavão 89,64 13 Diamante do Sul 88,44
6 Lidianópolis 89,64 14 Corumbataí do Sul 88,36
7 Cerro Azul 89,60 15 Itaúna do Sul 88,30
8 Grandes Rios 89,49 16 Rosário do Ivaí 88,08

  Fonte: Resultados da pesquisa.

Nº Municípios IE Nº Municípios IE Nº Municípios IE
16 Marechal 

Cândido 
Rondon

102,25 38 Carambeí 101,17 60 Almirante 
Tamandaré

100,13

17 São Mateus 
do Sul

102,21 39 Nova Aurora 101,16 61 Umuarama 100,11

18 Paranaguá 102,19 40 Arapongas 101,15 62 Céu Azul 100,08
19 União da 

Vitória
102,08 41 Piraraquara 101,08 63 Campo 

Magro
100,08

20 Serranópolis 
do Iguaçu

102,01 42 Contenda 101,08 64 Rolândia 100,07

21 Pato Branco 101,91 43 Paula Freitas 100,93
22 Matinhos 101,91 44 Medianeira 100,82
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 O Quadro 32 apresenta os 319 municípios que estão localizados na 
faixa de 90 a 100 por cento da média estadual.

Quadro 32 - relação dos 319 municípios paranaenses classificados na 
faixa “de 90% a 100%” da média estadual do Índice de Educação - IEPR

 
Nº Município IE Nº Município IE Nº Município IE Nº Município IE
1 Porto Amazonas 99,88 81 Mandaguaçu 97,73 161 Inácio Martins 95,82 241 Amaporã 93,86
2 Cambé 99,86 82 Colorado 97,72 162 Wenceslau Braz 95,81 242 Paranapoema 93,82
3 Dois Vizinhos 99,84 83 Japurá 97,68 163 Tamboara 95,81 243 São João do Caiuá 93,81
4 Mandirituba 99,69 84 Agudos do Sul 97,68 164 Japira 95,78 244 Fênix 93,74
5 Cornélio Procópio 99,66 85 Cambira 97,63 165 Lobato 95,76 245 Boa Esperança 93,73
6 Matelândia 99,59 86 Ourizona 97,56 166 Lupionópolis 95,76 246 Braganey 93,73
7 Piraí do Sul 99,59 87 Jacarezinho 97,55 167 Mamborê 95,75 247 Tomazina 93,72
8 Tupãssi 99,56 88 Bandeirantes 97,55 168 Rancho Alegre 95,71 248 Faxinal 93,60
9 Morretes 99,55 89 Bocaiúva do Sul 97,51 169 Uraí 95,70 249 São Manoel do Paraná 93,54

10 Sertanópolis 99,52 90 Flórida 97,50 170 Flor da Serra do Sul 95,69 250 Centenário do Sul 93,42
11 Antônio Olinto 99,50 91 Campo do Tenente 97,50 171 Vera Cruz do Oeste 95,64 251 Catanduvas 93,41
12 Marialva 99,48 92 São Jorge do Ivaí 97,49 172 Diamante do Norte 95,63 252 Nova Fátima 93,39
13 Ivatuba 99,48 93 São Tomé 97,45 173 Guaraci 95,62 253 Lindoeste 93,39
14 Rebouças 99,47 94 Paraíso do Norte 97,41 174 Santa Amélia 95,62 254 Curiúva 93,38
15 Jaguariaíva 99,44 95 Nova Esperança do Sudoeste 97,40 175 Quedas do Iguaçu 95,60 255 Santa Mariana 93,36
16 Paranavaí 99,41 96 Atalaia 97,34 176 Ângulo 95,51 256 Manoel Ribas 93,35
17 Jussara 99,33 97 Palmas 97,29 177 Cidade Gaúcha 95,46 257 Bom Sucesso 93,32
18 Floresta 99,33 98 Candói 97,26 178 Nova Aliança do Ivaí 95,41 258 Rancho Alegre D'Oeste 93,22
19 Sarandi 99,24 99 Santo Inácio 97,24 179 Clevelândia 95,41 259 Nova América da Colina 93,22
20 Quitandinha 99,22 100 Porecatu 97,24 180 Itaguajé 95,41 260 Alto Piquiri 93,19
21 Virmond 99,19 101 Honório Serpa 97,21 181 Esperança Nova 95,39 261 Tapira 93,14
22 Campo Mourão 99,13 102 Pranchita 97,17 182 Kaloré 95,38 262 Marquinho 93,07
23 Santa Terezinha de Itaipu 99,13 103 Planalto 97,17 183 São José da Boa Vista 95,36 263 Espigão Alto do Iguaçu 93,00
24 Jandaia do Sul 99,12 104 Guaíra 97,15 184 Jaboti 95,33 264 Guairaçá 92,97
25 Mandaguari 99,12 105 Sertaneja 97,14 185 Leópolis 95,31 265 Figueira 92,97
26 Capanema 99,10 106 Mangueirinha 97,12 186 Ivaiporã 95,27 266 São José das Palmeiras 92,94
27 São Jorge d'Oeste 99,09 107 Tuneiras do Oeste 97,12 187 Ibaiti 95,25 267 Bela Vista da Caroba 92,86
28 Telêmaco Borba 99,05 108 Douradina 97,11 188 Pinhalão 95,20 268 Inajá 92,80
29 Itapejara d'Oeste 99,03 109 Iguaraçu 97,08 189 São Pedro do Iguaçu 95,18 269 Mirador 92,78
30 Guamiranga 99,02 110 Ubiratã 97,04 190 Santo Antônio do Sudoeste 95,14 270 Maria Helena 92,75
31 Ribeirão Claro 98,97 111 Capitão Leônidas Marques 97,03 191 Itambé 95,09 271 Palmital 92,71
32 Ibiporã 98,96 112 Engenheiro Beltrão 96,95 192 São Pedro do Paraná 95,09 272 São Jorge do Patrocínio 92,64
33 Santa Tereza do Oeste 98,94 113 Pérola d'Oeste 96,91 193 Borrazópolis 95,08 273 Santa Maria do Oeste 92,64
34 Ampére 98,89 114 Renascença 96,91 194 Barra do Jacaré 95,05 274 São Sebastião da Amoreira 92,62
35 Mariópolis 98,85 115 Sabáudia 96,90 195 Tapejara 95,05 275 Jundiaí do Sul 92,61
36 Itaipulândia 98,79 116 Santo Antônio da Platina 96,88 196 Anahy 95,05 276 Manfrinópolis 92,52
37 Castro 98,79 117 Salto do Lontra 96,87 197 Boa Ventura de São Roque 95,04 277 Alto Paraíso 92,48
38 São João 98,78 118 Santa Izabel do Oeste 96,82 198 Campina do Simão 94,94 278 Luiziana 92,45
39 Paiçandu 98,77 119 Miraselva 96,80 199 Ibema 94,93 279 Guaraqueçaba 92,39
40 Corbélia 98,76 120 Araruna 96,79 200 Reserva do Iguaçu 94,92 280 Reserva 92,31
41 Ipiranga 98,75 121 Fernandes Pinheiro 96,74 201 Bela Vista do Paraíso 94,92 281 Farol 92,29
42 Arapoti 98,75 122 General Carneiro 96,71 202 Iguatu 94,88 282 Salto do Itararé 92,23
43 Santa Helena 98,74 123 Assaí 96,68 203 Icaraíma 94,86 283 Rio Branco do Ivaí 92,17
44 Realeza 98,59 124 Ouro Verde do Oeste 96,63 204 Santa Isabel do Ivaí 94,80 284 Ventania 92,14
45 São João do Triunfo 98,55 125 Bom Jesus do Sul 96,61 205 Cruzeiro do Sul 94,76 285 Ariranha do Ivaí 92,05
46 Prudentópolis 98,50 126 Conselheiro Mairinck 96,61 206 Iporã 94,74 286 Jardim Alegre 91,99
47 Chopinzinho 98,47 127 Terra Roxa 96,58 207 Guaporema 94,71 287 Cafezal do Sul 91,87
48 São Miguel do Iguaçu 98,43 128 Andirá 96,56 208 Tibagi 94,71 288 Tamarana 91,86
49 Assis Chateaubriand 98,39 129 Porto Barreiro 96,50 209 Pitangueiras 94,67 289 Godoy Moreira 91,85
50 Astorga 98,39 130 Ivaté 96,49 210 Juranda 94,66 290 Ramilândia 91,81
51 Carlópolis 98,38 131 Altônia 96,48 211 Perobal 94,64 291 Querência do Norte 91,81
52 Bituruna 98,37 132 Indianópolis 96,48 212 Turvo 94,59 292 Ribeirão do Pinhal 91,81
53 Floraí 98,32 133 Jesuítas 96,47 213 Jardim Olinda 94,53 293 Brasilândia do Sul 91,78
54 Joaquim Távora 98,30 134 Alvorada do Sul 96,47 214 Pinhão 94,50 294 Itambaracá 91,77
55 Loanda 98,29 135 Nova Prata do Iguaçu 96,45 215 Presidente Castelo Branco 94,48 295 Boa Vista da Aparecida 91,67
56 Coronel Vivida 98,24 136 Jataizinho 96,45 216 Três Barras do Paraná 94,43 296 Cafeara 91,66
57 Saudade do Iguaçu 98,23 137 Coronel Domingos Soares 96,45 217 Guapirama 94,41 297 Roncador 91,64
58 Barracão 98,21 138 Uniflor 96,44 218 Prado Ferreira 94,40 298 Iracema do Oeste 91,59
59 Ivaí 98,14 139 Formosa do Oeste 96,39 219 Porto Rico 94,40 299 Francisco Alves 91,45
60 Boa Esperança do Iguaçu 98,14 140 Novo Itacolomi 96,36 220 Cruzeiro do Oeste 94,36 300 Barbosa Ferraz 91,42
61 Sulina 98,11 141 Peabiru 96,29 221 Nossa Senhora das Graças 94,32 301 Moreira Sales 91,40
62 Marmeleiro 98,10 142 Alto Paraná 96,28 222 Nova Laranjeiras 94,21 302 Santana do Itararé 91,14
63 Rio Bom 98,09 143 Pitanga 96,24 223 Cruzeiro do Iguaçu 94,20 303 Lunardelli 91,07
64 Laranjeiras do Sul 98,05 144 Primeiro de Maio 96,21 224 Quarto Centenário 94,17 304 Cândido de Abreu 91,06
65 Quatiguá 98,05 145 Marilândia do Sul 96,21 225 Marilena 94,15 305 São João do Ivaí 91,03
66 Nova Londrina 98,03 146 Rio Branco do Sul 96,19 226 Santa Mônica 94,10 306 Nova Santa Bárbara 90,91
67 Sengés 98,02 147 Goioerê 96,14 227 Goioxim 94,09 307 Imbaú 90,89
68 Cambará 97,91 148 Munhoz de Melo 96,05 228 Xambrê 94,08 308 Quinta do Sol 90,82
69 Tijucas do Sul 97,91 149 Rondon 96,05 229 Santa Lúcia 94,05 309 Arapuã 90,74
70 Antonina 97,88 150 São Pedro do Ivaí 96,02 230 Santa Cruz de Monte Castelo 94,02 310 Abatiá 90,56
71 Califórnia 97,86 151 Terra Rica 96,01 231 Santo Antônio do Caiuá 94,01 311 Diamante D'Oeste 90,54
72 Terra Boa 97,85 152 Guaraniaçu 95,98 232 Marumbi 94,00 312 Iretama 90,54
73 Pérola 97,85 153 São Carlos do Ivaí 95,96 233 Florestópolis 93,99 313 Adrianópolis 90,50
74 Santa Fé 97,84 154 Verê 95,95 234 Santa Inês 93,99 314 Congonhinhas 90,41
75 Enéas Marques 97,78 155 Foz do Jordão 95,94 235 Campina da Lagoa 93,95 315 Sapopema 90,38
76 Nova Esperança 97,78 156 Salgado Filho 95,94 236 Santo Antônio do Paraíso 93,93 316 Cruzmaltina 90,23
77 Doutor Camargo 97,77 157 Rio Bonito do Iguaçu 95,92 237 Mauá da Serra 93,92 317 Nova Cantu 90,16
78 Cantagalo 97,75 158 Jaguapitã 95,91 238 Campo Bonito 93,89 318 São Jerônimo da Serra 90,16
79 Siqueira Campos 97,74 159 Paranacity 95,89 239 Planaltina do Paraná 93,89 319 Doutor Ulysses 90,03
80 Pinhal de São Bento 97,73 160 Itaperuçu 95,88 240 Nova Olímpia 93,87



150

Indicadores do Potencial de Desenvolvimento Endógeno

Continuação do Quadro 32:

Fonte: Resultados da pesquisa.

5.1.4. Análise da dimensão institucional dos municípios 
paranaenses

 A terceira dimensão utilizada foi a dimensão institucional, em que se me-
diu a qualidade institucional dos municípios paranaenses. Desta forma, foi cria-
do o Indicador da Qualidade Institucional dos Municípios Paranaenses (IQIMPR), 
que foi aplicado aos 399 municípios do Estado. A classificação de cada município 
dentro desse indicador se deu por meio da combinação dos resultados de três 
conjuntos de subindicadores, em que cada um tinha o mesmo peso (33,33%). 
Nesse sentido foram utilizados os subindicadores: grau de participação, capaci-
dade financeira e capacidade gerencial – os três já descritos e apresentados no 
subcapítulo 4.3.1, apresentados na Figura 8.

 O primeiro subindicador teve a função de determinar o grau de partici-
pação da população nos municípios paranaenses, servindo, desta forma, como 
uma proxy do capital social, ou seja, buscou-se, por meio desse instrumento, 
avaliar a efetiva participação da comunidade nas ações da administração mu-
nicipal a partir do número de Conselhos Municipais criados e que efetivamen-
te estavam em funcionamento e de suas características. Nesse sentido, foi 
avaliada a existência ou não dos seguintes conselhos: Conselho Municipal de 
Política Urbana, Desenvolvimento Urbano, da Cidade ou similar, Conselho Mu-
nicipal de Habitação, Conselho Municipal de Transporte, Conselho Municipal 
de Meio Ambiente e do Conselho Municipal de Cultura, Conselho Municipal de 
Assistência Social, Conselho Municipal de Segurança Alimentar, e o Conselho 

Nº Município IE Nº Município IE Nº Município IE Nº Município IE
1 Porto Amazonas 99,88 81 Mandaguaçu 97,73 161 Inácio Martins 95,82 241 Amaporã 93,86
2 Cambé 99,86 82 Colorado 97,72 162 Wenceslau Braz 95,81 242 Paranapoema 93,82
3 Dois Vizinhos 99,84 83 Japurá 97,68 163 Tamboara 95,81 243 São João do Caiuá 93,81
4 Mandirituba 99,69 84 Agudos do Sul 97,68 164 Japira 95,78 244 Fênix 93,74
5 Cornélio Procópio 99,66 85 Cambira 97,63 165 Lobato 95,76 245 Boa Esperança 93,73
6 Matelândia 99,59 86 Ourizona 97,56 166 Lupionópolis 95,76 246 Braganey 93,73
7 Piraí do Sul 99,59 87 Jacarezinho 97,55 167 Mamborê 95,75 247 Tomazina 93,72
8 Tupãssi 99,56 88 Bandeirantes 97,55 168 Rancho Alegre 95,71 248 Faxinal 93,60
9 Morretes 99,55 89 Bocaiúva do Sul 97,51 169 Uraí 95,70 249 São Manoel do Paraná 93,54

10 Sertanópolis 99,52 90 Flórida 97,50 170 Flor da Serra do Sul 95,69 250 Centenário do Sul 93,42
11 Antônio Olinto 99,50 91 Campo do Tenente 97,50 171 Vera Cruz do Oeste 95,64 251 Catanduvas 93,41
12 Marialva 99,48 92 São Jorge do Ivaí 97,49 172 Diamante do Norte 95,63 252 Nova Fátima 93,39
13 Ivatuba 99,48 93 São Tomé 97,45 173 Guaraci 95,62 253 Lindoeste 93,39
14 Rebouças 99,47 94 Paraíso do Norte 97,41 174 Santa Amélia 95,62 254 Curiúva 93,38
15 Jaguariaíva 99,44 95 Nova Esperança do Sudoeste 97,40 175 Quedas do Iguaçu 95,60 255 Santa Mariana 93,36
16 Paranavaí 99,41 96 Atalaia 97,34 176 Ângulo 95,51 256 Manoel Ribas 93,35
17 Jussara 99,33 97 Palmas 97,29 177 Cidade Gaúcha 95,46 257 Bom Sucesso 93,32
18 Floresta 99,33 98 Candói 97,26 178 Nova Aliança do Ivaí 95,41 258 Rancho Alegre D'Oeste 93,22
19 Sarandi 99,24 99 Santo Inácio 97,24 179 Clevelândia 95,41 259 Nova América da Colina 93,22
20 Quitandinha 99,22 100 Porecatu 97,24 180 Itaguajé 95,41 260 Alto Piquiri 93,19
21 Virmond 99,19 101 Honório Serpa 97,21 181 Esperança Nova 95,39 261 Tapira 93,14
22 Campo Mourão 99,13 102 Pranchita 97,17 182 Kaloré 95,38 262 Marquinho 93,07
23 Santa Terezinha de Itaipu 99,13 103 Planalto 97,17 183 São José da Boa Vista 95,36 263 Espigão Alto do Iguaçu 93,00
24 Jandaia do Sul 99,12 104 Guaíra 97,15 184 Jaboti 95,33 264 Guairaçá 92,97
25 Mandaguari 99,12 105 Sertaneja 97,14 185 Leópolis 95,31 265 Figueira 92,97
26 Capanema 99,10 106 Mangueirinha 97,12 186 Ivaiporã 95,27 266 São José das Palmeiras 92,94
27 São Jorge d'Oeste 99,09 107 Tuneiras do Oeste 97,12 187 Ibaiti 95,25 267 Bela Vista da Caroba 92,86
28 Telêmaco Borba 99,05 108 Douradina 97,11 188 Pinhalão 95,20 268 Inajá 92,80
29 Itapejara d'Oeste 99,03 109 Iguaraçu 97,08 189 São Pedro do Iguaçu 95,18 269 Mirador 92,78
30 Guamiranga 99,02 110 Ubiratã 97,04 190 Santo Antônio do Sudoeste 95,14 270 Maria Helena 92,75
31 Ribeirão Claro 98,97 111 Capitão Leônidas Marques 97,03 191 Itambé 95,09 271 Palmital 92,71
32 Ibiporã 98,96 112 Engenheiro Beltrão 96,95 192 São Pedro do Paraná 95,09 272 São Jorge do Patrocínio 92,64
33 Santa Tereza do Oeste 98,94 113 Pérola d'Oeste 96,91 193 Borrazópolis 95,08 273 Santa Maria do Oeste 92,64
34 Ampére 98,89 114 Renascença 96,91 194 Barra do Jacaré 95,05 274 São Sebastião da Amoreira 92,62
35 Mariópolis 98,85 115 Sabáudia 96,90 195 Tapejara 95,05 275 Jundiaí do Sul 92,61
36 Itaipulândia 98,79 116 Santo Antônio da Platina 96,88 196 Anahy 95,05 276 Manfrinópolis 92,52
37 Castro 98,79 117 Salto do Lontra 96,87 197 Boa Ventura de São Roque 95,04 277 Alto Paraíso 92,48
38 São João 98,78 118 Santa Izabel do Oeste 96,82 198 Campina do Simão 94,94 278 Luiziana 92,45
39 Paiçandu 98,77 119 Miraselva 96,80 199 Ibema 94,93 279 Guaraqueçaba 92,39
40 Corbélia 98,76 120 Araruna 96,79 200 Reserva do Iguaçu 94,92 280 Reserva 92,31
41 Ipiranga 98,75 121 Fernandes Pinheiro 96,74 201 Bela Vista do Paraíso 94,92 281 Farol 92,29
42 Arapoti 98,75 122 General Carneiro 96,71 202 Iguatu 94,88 282 Salto do Itararé 92,23
43 Santa Helena 98,74 123 Assaí 96,68 203 Icaraíma 94,86 283 Rio Branco do Ivaí 92,17
44 Realeza 98,59 124 Ouro Verde do Oeste 96,63 204 Santa Isabel do Ivaí 94,80 284 Ventania 92,14
45 São João do Triunfo 98,55 125 Bom Jesus do Sul 96,61 205 Cruzeiro do Sul 94,76 285 Ariranha do Ivaí 92,05
46 Prudentópolis 98,50 126 Conselheiro Mairinck 96,61 206 Iporã 94,74 286 Jardim Alegre 91,99
47 Chopinzinho 98,47 127 Terra Roxa 96,58 207 Guaporema 94,71 287 Cafezal do Sul 91,87
48 São Miguel do Iguaçu 98,43 128 Andirá 96,56 208 Tibagi 94,71 288 Tamarana 91,86
49 Assis Chateaubriand 98,39 129 Porto Barreiro 96,50 209 Pitangueiras 94,67 289 Godoy Moreira 91,85
50 Astorga 98,39 130 Ivaté 96,49 210 Juranda 94,66 290 Ramilândia 91,81
51 Carlópolis 98,38 131 Altônia 96,48 211 Perobal 94,64 291 Querência do Norte 91,81
52 Bituruna 98,37 132 Indianópolis 96,48 212 Turvo 94,59 292 Ribeirão do Pinhal 91,81
53 Floraí 98,32 133 Jesuítas 96,47 213 Jardim Olinda 94,53 293 Brasilândia do Sul 91,78
54 Joaquim Távora 98,30 134 Alvorada do Sul 96,47 214 Pinhão 94,50 294 Itambaracá 91,77
55 Loanda 98,29 135 Nova Prata do Iguaçu 96,45 215 Presidente Castelo Branco 94,48 295 Boa Vista da Aparecida 91,67
56 Coronel Vivida 98,24 136 Jataizinho 96,45 216 Três Barras do Paraná 94,43 296 Cafeara 91,66
57 Saudade do Iguaçu 98,23 137 Coronel Domingos Soares 96,45 217 Guapirama 94,41 297 Roncador 91,64
58 Barracão 98,21 138 Uniflor 96,44 218 Prado Ferreira 94,40 298 Iracema do Oeste 91,59
59 Ivaí 98,14 139 Formosa do Oeste 96,39 219 Porto Rico 94,40 299 Francisco Alves 91,45
60 Boa Esperança do Iguaçu 98,14 140 Novo Itacolomi 96,36 220 Cruzeiro do Oeste 94,36 300 Barbosa Ferraz 91,42
61 Sulina 98,11 141 Peabiru 96,29 221 Nossa Senhora das Graças 94,32 301 Moreira Sales 91,40
62 Marmeleiro 98,10 142 Alto Paraná 96,28 222 Nova Laranjeiras 94,21 302 Santana do Itararé 91,14
63 Rio Bom 98,09 143 Pitanga 96,24 223 Cruzeiro do Iguaçu 94,20 303 Lunardelli 91,07
64 Laranjeiras do Sul 98,05 144 Primeiro de Maio 96,21 224 Quarto Centenário 94,17 304 Cândido de Abreu 91,06
65 Quatiguá 98,05 145 Marilândia do Sul 96,21 225 Marilena 94,15 305 São João do Ivaí 91,03
66 Nova Londrina 98,03 146 Rio Branco do Sul 96,19 226 Santa Mônica 94,10 306 Nova Santa Bárbara 90,91
67 Sengés 98,02 147 Goioerê 96,14 227 Goioxim 94,09 307 Imbaú 90,89
68 Cambará 97,91 148 Munhoz de Melo 96,05 228 Xambrê 94,08 308 Quinta do Sol 90,82
69 Tijucas do Sul 97,91 149 Rondon 96,05 229 Santa Lúcia 94,05 309 Arapuã 90,74
70 Antonina 97,88 150 São Pedro do Ivaí 96,02 230 Santa Cruz de Monte Castelo 94,02 310 Abatiá 90,56
71 Califórnia 97,86 151 Terra Rica 96,01 231 Santo Antônio do Caiuá 94,01 311 Diamante D'Oeste 90,54
72 Terra Boa 97,85 152 Guaraniaçu 95,98 232 Marumbi 94,00 312 Iretama 90,54
73 Pérola 97,85 153 São Carlos do Ivaí 95,96 233 Florestópolis 93,99 313 Adrianópolis 90,50
74 Santa Fé 97,84 154 Verê 95,95 234 Santa Inês 93,99 314 Congonhinhas 90,41
75 Enéas Marques 97,78 155 Foz do Jordão 95,94 235 Campina da Lagoa 93,95 315 Sapopema 90,38
76 Nova Esperança 97,78 156 Salgado Filho 95,94 236 Santo Antônio do Paraíso 93,93 316 Cruzmaltina 90,23
77 Doutor Camargo 97,77 157 Rio Bonito do Iguaçu 95,92 237 Mauá da Serra 93,92 317 Nova Cantu 90,16
78 Cantagalo 97,75 158 Jaguapitã 95,91 238 Campo Bonito 93,89 318 São Jerônimo da Serra 90,16
79 Siqueira Campos 97,74 159 Paranacity 95,89 239 Planaltina do Paraná 93,89 319 Doutor Ulysses 90,03
80 Pinhal de São Bento 97,73 160 Itaperuçu 95,88 240 Nova Olímpia 93,87
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Municipal de Segurança Pública. Cabe destacar que os Conselhos Municipais 
de Saúde, Tutelar e de Educação não foram considerados, visto que, consti-
tucionalmente, existe a obrigatoriedade da formação desses conselhos para 
todos os municípios, para que os mesmos recebam os recursos repassados 
tanto pelo governo federal, quanto pelo estadual para essas áreas.

 Também dentro desse subindicador de grau de participação, outro índi-
ce utilizado foi a verificação de quantos dos conselhos existentes estavam efe-
tivamente instalados e em operação, pois, em muitos municípios, constatou-se 
a existência do conselho através da lei, porém, na prática, nunca foi instalado 
e, em muitos municípios, mesmo ocorrendo a instalação, o conselho não vinha 
operando de forma regular. Uma vez constatada a existência do conselho e 
o seu efetivo funcionamento, mais três índices foram calculados para medir 
quantos desses conselhos são paritários, quantos são deliberativos e quantos 
estavam administrando fundos.

 Considerando o peso relativo que foi atribuído a cada índice, ou seja, 
onde a existência de conselhos e conselhos instalados tinha peso relativo de 
4%, o tipo de participação em conselhos paritários e em conselhos delibera-
tivos teve peso relativo de 7,16% e de 7,17%, respectivamente, e, para os 
conselhos que administram fundos, foi atribuído peso de 11%. O Quadro 33 
apresenta a distribuição dos municípios por faixa em relação aos 33,33% do 
subindicador em questão. Nesse sentido, verifica-se que a maior concentração 
de municípios ficou na faixa de 0% a 15%, com 365 municípios, representando 
91,48%. Somente 1 município alcançou um percentual entre 25% e 33,33% 
que foi o município de Toledo. 
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Quadro 33 - distribuição por faixa percentual em relação à média 
estadual, segundo o grau de participação no Índice de Qualidade 

Institucional Municipal (IQIMPR) dos municípios paranaenses

Faixas em % do Grau de Participação em 
relação à média estadual

Números de 
Municípios

% de Municípios

de 0% a 15% 365 91,48
de 15% a 25% 33 8,27

de 25% a 33,33% 1 0,25
Total 399 100,00%

Fonte: Resultados da pesquisa.

 O resultado desse indicador demonstra quão fraco ou quase que inexpres-
sivo é o grau de participação da população em relação aos conselhos municipais 
dos municípios paranaenses, ou seja, a participação do cidadão nas decisões do 
poder público quando avaliada via conselhos municipais foi pouco significativa. A 
relação dos 33 municípios que se classificaram entre 15% e 25% encontra-se no 
Quadro 34. Nessa relação encontram-se municípios com maior expressividade 
econômica e melhor colocação obtida em outros indicadores sociais.

Quadro 34 - relação dos 33 municípios paranaenses que se classificaram 
entre 15% e 25% , segundo o grau de participação em conselhos

 

Nº Municípios % Nº Municípios % Nº Municípios %
1 Altônia 17,17 12 Ibati 16 23 Piên 16
2 Cambé 19,67 13 Irati 20,83 24 Pinhais 17,17
3 Campo Largo 20,83 14 Iretama 17,17 25 Ponta Grossa 19,83
4 Campo Mourão 19,67 15 Ivaiporã 17,17 26 Quedas do 

iguaçu
19,67

5 Candói 20,17 16 Laranjeiras 
do Sul

16 27 Reserva do 
Iguaçu

17,17

6 Castro 18,33 17 Londrina 21 28 Rio Negro 18,33
7 Cianorte 23,17 18 Maringá 17,17 29 Santo Antônio 

do Sudoeste
17,17

8 Cruzeiro do 
Oeste

22 19 Nova Prata 
do Iguaçu

16 30 São Jorge do 
Patrocínio

18,33
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Continuação do Quadro 34:

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 O segundo subindicador determinou a capacidade financeira dos mu-
nicípios paranaenses e teve peso de 33,33%. O seu cálculo se deu por inter-
médio de três índices: existência de consórcios, receita corrente versus dívi-
da e poupança real per capita. Assim, o primeiro índice mediu o número de 
consórcios criados ou existentes no ano de 2011 para atender às demandas 
da população, dos quais o município participa, e recebeu o peso de 11,11%. 
Dada, porém, a existência de três tipos de consórcio, eles foram subdivididos 
em consórcios intermunicipais (com peso de 6,11%), consórcios com o Es-
tado (com peso de 2,5%) e consórcios com a União (com peso de 2,5%). O 
segundo índice mediu a relação entre a dívida do município e as suas receitas 
correntes líquidas já deduzidas as despesas de pessoal. Esse índice caracte-
rizou os municípios que, no ano de 2012, possuíam recursos suficientes para 
quitarem as suas despesas, já descontadas, do valor das receitas, os valores 
gastos com a folha de pagamentos.

 Nesse sentido, os resultados apontaram que 42 municípios apresen-
taram um índice inferior à unidade, ou seja, esses municípios não possuíam, 
em 2012, recursos suficientes para quitarem a folha de pagamentos e os com-
promissos já empenhados, demonstrando a precariedade das finanças mu-
nicipais, bem como a baixa capacidade de investimentos do poder público 
local. O Quadro 35 apresenta a relação dos 99 municípios nessa condição, no 
estudo anterior esse número era de 42 municípios, mais que dobrando num 
intervalo de cinco anos a quantidade de municípios que apresentam uma re-
lação de despesa maior do que as receitas. Sob esse aspecto, a inclusão de 
alguns municípios nessa categoria chama a atenção e merece destaque, entre 

Nº Municípios % Nº Municípios % Nº Municípios %
9 Curitiba 22,83 20 Paraíso do 

Norte
23,17 31 São Mateus 

do Sul
17,33

10 Foz do 
Iguaçu

23,5 21 Paranaguá 23,33 32 Tuneiras do 
Oeste

18,33

11 Guaíra 16 22 Paranavaí 22,17 33 Umuarama 22
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eles: Curitiba, por ser a capital do Estado (com um índice de 0,9668) e Toledo, 
por ser uma das mais dinâmicas cidades da Região Oeste do Estado (com um 
índice de 0,9069), ficando o destaque para Maringá, que durante esse período 
conseguiu tornar suas receitas maiores do que suas despesas.

Quadro 35 - relação dos 42 municípios paranaenses por ordem do
Índice Rec/Desp no ano de 2012

 

Ordem Municípios Rec/
Desp

Ordem Municípios Rec/
Desp

Ordem Municípios Rec/
Desp

1 Ampére 0,9467 34 Iguatu 0,8768 67 Pitanga 0,9915
2 Antonina 0,7966 35 Itaguajé 0,8480 68 Pranchita 0,9997
3 Araruna 0,9242 36 Jandaia do Sul 0,8291 69 Quatinguá 0,8811
4 Assaí 0,9891 37 Jardim 

Alegre
0,8395 70 Ramilândia 0,8286

5 Assis Cha-
teaubriand

0,9937 38 Jesuítas 0,9780 71 Rio Azul 0,9161

6 Atalaia 0,7595 39 Juranda 0,9740 72 Rondon 0,9861
7 Barracão 0,8629 40 Jussara 0,8395 73 Sabáudia 0,8424
8 Bituruna 0,8729 41 Kaloré 0,7997 74 Salgado Filho 0,8916
9 Boa 

Esperança
0,9527 42 Lapa 0,9937 75 Santa Cruz 

de Monte 
Castelo

0,9597

10 Bom Jesus 
do Sul

0,9801 43 Laranjeiras 
do Sul

0,8835 76 Santa Iza-
bel do Ivaí

0,9643

11 Bom 
Sucesso

0,5723 44 Lindoeste 0,8596 77 Santa Izabel 
do Oeste

0,9457

12 Bom Suces-
so do Sul

0,8866 45 Lupianópolis 0,9675 78 Santa Tereza 
do Oeste

0,8569

13 Califórnia 0,8352 46 Manoel 
Ribas

0,8502 79 Santo Antônio 
do Paraíso

0,8881

14 Campina da 
Lagoa

0,9841 47 Marilândia 
do Sul

0,8599 80 Santo Antônio 
do Sudoeste

0,9565

15 Campo Mourão 0,9895 48 Mariluz 0,9787 81 São João 0,8161
16 Cantagalo 0,9456 49 Medianeira 0,9986 82 São Jorge 

d’Oeste
0,9404

17 Catanduvas 0,7730 50 Moreira 
Sales

0,8089 83 São José da 
Boa Vista

0,8964

18 Centenário 
do Sul

0,9611 51 Nova 
Esperança

0,9410 84 São Mateus 
do Sul

0,9513

19 Cianorte 0,9719 52 Nova Espe-
ramça do 
Sudoeste

0,8638 85 São Pedro 
do Paraná

0,9872

20 Clevelândia 0,9982 53 Nova 
Laranjeiras

0,9694 86 Sapopema 0,9179
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Continuação do Quadro 35:

Fonte: Resultados da pesquisa.

 Outro destaque em relação ao estudo anterior, cabe em relação ao 
grande número de municípios pertencentes à região da área alagada da hi-
drelétrica de Itaipu, entre eles Santa Helena, Quatro Pontes, Mercedes, Entre 
Rios do Oeste e Itaipulândia, municípios esses que recebem, na sua grande 
maioria, uma parcela significativa de royalties, o que injeta significativos recur-
sos financeiros no município, nesse novo estudo nenhum deles figura nessa 
lista. No estudo anterior, chamava-se a atenção no que entendíamos que ca-
beria um outro estudo, pois, na grande maioria dos municípios lindeiros, dado 
o elevado volume de recursos provenientes dos royalties, era nítido o descom-
passo entre os investimentos realizados pelos municípios nos aspectos so-
ciais e aqueles investimentos realizados em atividades que proporcionam re-
torno de renda ao município. Entendia-se que continuando a situação, muitos 
dos municípios, após o do término do pagamento dos royalties pela Itaipu em 

Ordem Municípios Rec/
Desp

Ordem Municípios Rec/
Desp

Ordem Municípios Rec/
Desp

21 Colombo 0,9782 54 Nova Lond-
rina

0,8010 87 Sarandi 0,5468

22 Colorado 0,9644 55 Nova Olím-
pia

0,9578 88 Sertaneja 0,9593

23 Cornélio 
Procópio

0,8653 56 Nova Prata 
do Iguaçu

0,9754 89 Tamboara 0,8973

24 Cruzeiro do 
Oeste

0,9424 57 Nova Santa 
Rosa

0,9241 90 Teixeira 
Soares

0,8901

25 Curitiba 0,9668 58 Nova Tebas 0,9013 91 Tijucas do Sul 0,8837
26 Diamante do 

Norte
0,9781 59 Novo 

Itacolomi
0,9985 92 Toledo 0,9069

27 Dois Vizinhos 0,7546 60 Paiçandu 0,6036 93 Tupãssi 0,9275
28 Fazenda Rio 

Grande
0,8604 61 Palmeira 0,7599 94 Turvo 0,9786

29 Floraí 0,5342 62 Paraíso do 
Norte

0,8241 95 Ubiratã 0,9628

30 Francisco 
Beltrão

0,9864 63 Paranacity 0,9218 96 Uraí 0,9741

31 Guapirama 0,8989 64 Parana-
poema

0,8720 97 Ventania 0,9920

32 Guaraniaçu 0,9660 65 Paranavaí 0,9627 98 Verê 0,9825
33 Icaraíma 0,9950 66 Pinhalão 0,3210 99 Virmond 0,7771
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2023, dado o grande volume atual de benefícios concedidos à população, não 
terão a mínima condição de manter esses serviços com a renda municipal sem 
o repasse dos royalties, demonstrando nesse novo estudo, que essa situação 
desses municípios lindeiros, pelo menos em relação a esse novo período de 
estudo, encontra-se solucionada.

 O terceiro índice calculou a Poupança Real per capita do município para 
o ano de 2010, que foi obtida por meio da expressão (17). Calculado o valor de 
cada município, atribuiu-se uma nota de 1 a 6 em função do valor obtido por 
cada município. Foi atribuída a nota 1 para os que foram classificados dentro do 
limite inferior, ou seja, de zero a R$ 663,003, valor do salário mínimo regional no 
Paraná no ano de 2010; a nota 1 para os que se encontravam entre 1 e 2 S.M. 
regional; a nota 2 para os que se encontravam entre 2 e 3 S.M. regional; a nota 
3 para os que se encontravam entre 3 e 4 S.M. regional; a nota 4 para os que 
se encontravam entre 4 e 6 S.M. regional; e a nota 6 para os que se encontra-
vam acima de 6 S.M. regional. Os resultados obtidos dentro dessas categorias 
apontam que 91 municípios ficaram entre 1 e 2 S.M. regional (e a relação dos 
municípios classificados nessa categoria encontra-se no Quadro 36), 207 muni-
cípios ficaram entre 2 e 3 S.M. regional (e a relação dos municípios classificados 
nessa categoria encontra-se no Quadro 37), 64 municípios ficaram entre 3 e 4 
S.M. regional (e a relação dos municípios classificados nessa categoria encontra-
-se no Quadro 38), 33 municípios ficaram entre 4 e 6 S.M. regional (e a relação 
dos municípios classificados nesta categoria encontra-se no Quadro 39).  

3 A Lei Estadual 16.470, publicada no DO-PR de 030.03.2010., aprovou o salário-mínimo 
regional para o Estado do Paraná, com vigência a partir de 1º de maio de 2010, classificando-o 
de acordo com os grandes grupos da Classificação Brasileira de Ocupações – CBO e não mais 
por atividade. O salário-mínimo regional não se aplica aos trabalhadores que têm piso salarial 
fixado em convenção, acordo ou dissídio coletivo, nem aos servidores públicos municipais (Art. 
1º da Lei Complementar 103/2000) e varia de R$ 663,00 a R$ 765,00. Portalbrasil, 2014.



Quadro 36 - relação dos 91 municípios paranaenses que se 
classificaram entre 1 e 2 salários mínimos regional, no 

índice de poupança real per capita

 

Continuação do Quadro 36:

Nº Municípios Prpc Nº Municípios Prpc Nº Municípios Prpc

1 Abatiá 1150,69 32 Fazenda Rio 
Grande

881,68 63 Planalto 1276,78

2 Agudos do Sul 1156,34 33 Florestópolis 1175,28 64 Ponta Grossa 1118,55
3 Alm. Tamandaré 562,18 34 Guarapuava 966,36 65 Porecatu 1274,63
4 Altônia 1282,72 35 Ibaiti 986,54 66 Prudentópolis 1007,5
5 Ampére 1294,18 36 Imbaú 1220,44 67 Quedas do iguaçu 1203,89
6 Apucarana 1162,73 37 Imbituva 1215,95 68 Quitandinha 1085,75
7 Arapongas 1078,03 38 Irati 1126,33 69 Realeza 1282,84
8 Araruna 1206,67 39 Itaperuçu 877,22 70 Rebouças 1323,28
9 Assis 

Chateaubriand
1279,25 40 Ivaí 1171,07 71 Reserva 1301,51

10 Bandeirantes 1036,25 41 Ivaiporã 1018,26 72 Ribeirão do Pinhal 1027,59
11 Cambará 1146,28 42 jacarezinho 1205,02 73 Rolândia 1179,88
12 Cambé 1049,74 43 Japurá 1248,9 74 Salto da Lontra 1286,13
13 Campina da 

Lagoa
1249,74 44 Laranjeiras do 

Sul
1200,8 75 Santa Fé 1295,08

14 Campina Grande 
do Sul

1285,76 45 Mallet 1251,76 76 Santa 
Mariana

1222,36

15 Campo Largo 1202,31 46 Mandaguaçu 1166,07 77 Santa Tereza 
do Oeste

1260,46

16 Campo Magro 1273,52 47 Mandaguari 1217,94 78 Santo Antônio 
da Platina

984,36

17 Cândido de 
Abreu

1259,36 48 Mandirituba 1278 79 Santo Antônio 
do Sudoeste

1222,32

18 Cantagalo 1316,03 49 Medianeira 1299,15 80 São João do Ivaí 1289,5
19 Carlópolis 1170,67 50 Moreira Sales 1241,21 81 São João do 

Triunfo
1283,11

20 Cascavel 1279,86 51 Nova 
Esperança

1273,05 82 São Sebastião 
da Amoreira

1251,18

21 Castro 1312,19 52 Nova Fátima 1280,62 83 Sarandi 808,61
22 Catanduvas 1325,66 53 Nova Londrina 1302,81 84 Siqueira Campos 1153,09
23 Centenário do Sul 1167,97 54 Paiçandu 868,92 85 Tamarana 1171,39
24 Cerro Azul 1274,92 55 Palmas 1130,91 86 Tapejara 1303,62
25 Clevelândia 1257,45 56 Palmeira 1308,98 87 Telêmaco Borba 1320,03
26 Colombo 1042,99 57 Palmital 1179,03 88 Tuneiras do 

Oeste
1291,71

27 Contenda 1260,76 58 Paraíso do Norte 1297,57 89 Umuarama 1316,32
28 Cornélio Procópio 1273,33 59 Paranavaí 1167,92 90 Uraí 1196,12
29 Criciúva 1201,88 60 Peabiru 1262,7 91 Wenceslau Braz 1055,52
30 Dois Vizinhos 1241,83 61 Pérola 1185,7
31 Faxinal 1206,2 62 Piraraquara 902,49
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Quadro 37- relação dos 207 municípios paranaenses que se 
classificaram entre 2 e 3 salários mínimos regional, 

no índice de poupança real per capita
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Quadro 38 - relação dos 207 municípios paranaenses que se 
classificaram entre 3 e 4 salários mínimos regional, 

no índice de poupança real per capita
Nº Municípios Prpc Nº Municípios Prpc Nº Municípios Prpc
1 Ângulo 2330,56 23 Inajá 2394,6 45 Porto Vitória 2223,42
2 Arapuã 2160,63 24 Indianópolis 2012,56 46 Prado Ferreira 2276,91
3 Atalaia 2116,61 25 Iracema do 

Oeste
2586,42 47 Quatro 

Barras
2279,95

4 Balsa Nova 2034,49 26 Itaúna do Sul 2091,4 48 Quatro Pontes 2432,02
5 Bela Vista da 

Caroba
2033,25 27 Ivatuba 2442,31 49 Ramilândia 2259,85

6 Boa 
Esperança

2321,73 28 Jundiaí do 
Sul

2004,24 50 Reserva do 
Iguaçu

2249,11

7 Brasilândia 
do Sul

2587,27 29 Lidianópolis 1996,87 51 Rio Bom 2123,41

8 Campina do 
Simão

2022,12 30 Lobato 2434,93 52 Salgado 
Filho

2046,77

9 Campo Bonito 2388,46 31 Luiziana 2011,83 53 Santa Lúcia 2071,21
10 Candói 2017,86 32 Lupianópolis 2296,99 54 Santo Antônio 

do Caiuá
2391,07

11 Cel. Domin-
gos Soares

2056,8 33 Manfrinópolis 2593,93 55 Santo Inácio 2101,46

12 Cruzmaltina 2438,35 34 Mangueirinha 2049,25 56 São Jorge 
do Ivaí

2021,37

13 Curitiba 2512,85 35 Mariópolis 2175,76 57 São Jorge do 
Patrocínio

2590,06

14 Diamante do 
Sul

2131,44 36 Maripá 2320,34 58 São Jorge 
d’Oeste

2374,77

15 Diamante 
D’Oeste

2219,27 37 Missal 2085,96 59 São José das 
Palmeiras

2213,38

16 Espigão Alto 
do Iguaçu

2150,47 38 Munhoz de 
Melo

2464,95 60 São Tomé 2222,08

17 Farol 2372,68 39 Nova América 
da Colina

2174,08 61 Sertaneja 2418,82

18 Fernandes 
Pinheiro

2048,2 40 Nova Esperan-
ça do Sudoeste

2004,15 62 Sulina 2626,4

19 Flor da Serra 
do Sul

2303,22 41 Novo Itacolomi 2643,13 63 Tibagi 2255,4

20 Foz do Jordão 2020,66 42 Ourizona 2145,13 64 Virmond 2156,02
21 Godoy 

Moreira
2370,77 43 Ouro Verde 

do Oeste
2012,48

22 Iguaraçu 2284,81 44 Planaltina do 
Paraná

2000,56

 Fonte: Resultados da pesquisa.
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Quadro 39 - Relação dos 33 municípios paranaenses que se 
classificaram entre 4 a 6 salários mínimos regional, 

no índice de poupança real per capita

 

Fonte: Resultados da pesquisa.

 Somente 4 municípios: Araucária, Itaipulândia, Jardim Olinda, Nova 
Aliança do Ivaí, obtiveram resultado acima de 6 S.M. regional, cabendo desta-
car que esses quatro municípios já também se classificaram nessa categoria 
no estudo anterior, e com relação às demais categorias, houve uma maior inci-
dência de municípios na faixa de 2 a 3 S.M e redução no número de municípios 
na faixa de 3 a 4 S.M..

 Considerando o peso relativo de cada índice, no subindicador da ca-
pacidade financeira, em que a existência de consórcios, a receita corrente em 
relação à dívida e o valor da poupança real per capita teve peso relativo de 

Nº Municípios Prpc Nº Municípios Prpc Nº Municípios Prpc
1 Alto Paraíso 3414,61 12 Flórida 3238,94 23 Porto Rico 3062,02
2 Anahy 2731,2 13 Guaporema 2971,89 24 Rancho Alegre 

D’Oeste
2688,57

3 Ariranha do 
Ivaí

2821,53 14 Iguatu 2966,88 25 Santa 
Helena

2926,74

4 Barra do 
Jacaré

2707,86 15 Mercedes 2731,26 26 Santa Inês 3255,95

5 Boa Esperan-
ça do Iguaçu

3075,84 16 Mirador 3230,95 27 Santa 
Mônica

2769,96

6 Bom Jesus 
do Sul

2795,51 17 Miraselva 3429,21 28 Santo Antônio 
do Paraíso

3186,92

7 Bom Suces-
so do Sul

3092,54 18 Parana-
poema

2744,26 29 São Manoel 
do Paraná

3820,3

8 Cafeara 2936,98 19 Pato 
Bragado

3460,53 30 São Pedro 
do Paraná

3044,15

9 Cruzeiro do 
Iguaçu

2690,59 20 Pinhal de 
São Bento

2799,9 31 Saudade 
do Iguaçu

3080,62

10 Entre Rios 
do Oeste

3584,61 21 Pitangueiras 2668,49 32 Serranópolis 
do Iguaçu

2874,68

11 Esperança 
Nova

3167,22 22 Porto 
Barreiro

2685,61 33 Uniflor 2898,67
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11,11% cada um respectivamente. O Quadro 40 apresenta a distribuição dos 
municípios por faixa em relação aos 33,33% do subindicador que mede a ca-
pacidade financeira. Neste sentido, a maior concentração de municípios ficou 
na faixa de 0% a 15%, com 217 municípios representando 54,39% do conjunto 
de município do Estado e somente 2 municípios alcançaram a faixa entre 25% 
e 33,33% (Baracão e Barra do Jacaré). O que se percebe nesse estudo é que 
houve uma inversão em relação ao estudo anterior, onde a maior concentra-
ção de municípios estava na faixa de 15% a 25% com 255 municípios e agora 
esse maior número está na faixa de menos participação.

  Esses resultados demonstraram que mais de 54% dos municípios pa-
ranaenses apresentaram um baixo desempenho na sua capacidade de parti-
cipar de consórcios municipais e intermunicipais, no seu controle da relação 
receita/despesa municipais e na geração de poupança real per capita. Assim, 
dentro da conceituação do desenvolvimento endógeno, esses 54% de municí-
pios paranaenses não apresentam condições de alavancar a demanda efetiva 
das suas economias via gastos públicos ou investimentos e manutenção da 
infraestrutura municipal.  

Quadro 40 - distribuição por faixa percentual em relação à média es-
tadual, segundo a Capacidade Financeira dos municípios paranaenses

Faixas em % da Capacidade 
Financeira em relação à média 

estadual 

Número de 
Municípios

% de Municípios

de 0% a 15% 217 54,39
de 15% a 25% 180 45,11

de 25% a 33,33% 2 0,50
Total 399 100,00%

Fonte: Resultados da pesquisa.

 O terceiro subindicador determinou a capacidade gerencial dos muni-
cípios paranaenses com peso relativo de 33,33%. Esse subindicador foi ava-
liado com base em quatro índices com pesos relativos de 8,33% cada. 
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 O primeiro índice avaliou, para cada município, a existência de cadas-
tro imobiliário, bem como se ele era informatizado ou não, a existência de 
cadastro de ISS, bem como se ele era informatizado ou não e a existência de 
planta genérica de valores, bem como se a planta era informatizada ou não.

 O segundo índice avaliou se o município cobra ou não IPTU e, se co-
bra, o ano da lei que instituiu a cobrança do IPTU cuja ponderação segue os 
pesos apresentados no Quadro 7. 

 O terceiro índice avaliou os instrumentos de gestão, que, por sua vez, 
foram compostos da existência da Lei de Parcelamento do Solo, a existência 
da Lei de Zoneamento ou Uso e Ocupação do Solo, a existência do Código 
de Obras, existência do Código de Posturas, a existência da lei específica de 
Contribuição de Melhoria, existência da Lei de Perímetro Urbano, existência da 
Lei de Transferência do Direito de Construir, existência da Lei de Solo Criado ou 
Outorga Onerosa do Direito de Construir, existência da Lei de Imposto Predial e 
Territorial Urbano Progressivo, existência da Lei de Operação Urbana Consor-
ciada, a existência da Lei de Concessão do Direito Real de Uso, a existência 
da Lei de Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios, a existência 
da Lei de Desapropriação com Pagamento em Títulos, a existência da Lei de 
Direito de Preempção e a existência de Estudo de Impacto de Vizinhança.

 O quarto índice considerado foi os instrumentos de planejamento de 
cada município, sendo que primeiramente se verificou a existência do plano 
diretor, se o município está revendo o Plano Diretor, se o município estava 
elaborando o Plano Diretor no ano de 2012, se o município possui legislação 
específica sobre zona e/ou área de interesse social, se o município possui le-
gislação específica sobre área e/ou zona de proteção ou controle ambiental e 
se o município possui legislação específica sobre zona e/ou área de interesse 
especial.

 Em relação ao primeiro índice, que avaliou a existência de um cadastro 
imobiliário e de serviços, os resultados indicam que 9 municípios não apre-
sentam cadastro imobiliário e 12 municípios dos que possuem cadastro, não 
possuem cadastro imobiliário informatizado. E também se observou que 28 
municípios não possuem a planta genérica de valores, e que 55 municípios 
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que possuem planta genérica de valores, não possuem a planta genérica de 
valores informatizada. Nesse estudo verificou-se a existência de um cadastro 
de ISS e foi constatado que 25 municípios não possuem cadastro do ISS e que 
somente um município além dos 25 já citados anteriormente não possuem ca-
dastro de ISS informatizado. Comparativamente em relação ao estudo anterior 
em relação a todos os itens, houve um ligeiro progresso reduzindo o numero 
de municípios que não apresentavam esses indicadores.

 Dos 399 municípios, aproximadamente 75% deles, ou seja, 289, apre-
sentaram resposta positiva em relação a todos os indicadores utilizados e, 
considerando-se que esses indicadores são a base para o cálculo da cobrança 
de tributos municipais, torna-se relativamente elevado, ou seja, 110, o número 
de municípios sem uma política de implantação e de gerenciamento dos ins-
trumentos tributários municipais, o que os tornam ainda mais dependentes de 
repasses financeiros federais e estaduais. 

 O resultado apresentado em relação ao segundo índice foi de 100% 
dos municípios praticando a cobrança do IPTU, porém, quando se confronta 
esse índice com os resultados da planta genérica de valores e do cadastro 
imobiliário, percebe-se que, embora o IPTU esteja sendo cobrado, em muitos 
municípios essa cobrança é feita sem que se tenha uma preocupação com o 
respectivo valor do imóvel, bem como com a sua atualização venal com base 
nas melhorias por bairros do município.

 Com relação ao resultado do índice que mediu o instrumento de ges-
tão, ele apresentou um total de 9 municípios com resultado positivo em todos 
os 15 itens. Considerando entre 14 e 15 indicadores como positivos, consta-
tou-se um total de 22 municípios, que podem ser visualizados no Quadro 41. 

 O número de municípios variando entre 10 e 13 dos indicadores como 
positivo totalizou 37 municípios (os quais podem ser observados no Quadro 
42). E, com apenas dois ou três dos indicadores como positivos, foram encon-
trados 37 municípios (a relação desses municípios pode ser vista no Quadro 
43). O que chama a atenção, nesta última relação, é a inclusão do município 
de Guairá na faixa fronteiriça e já tido como um polo turístico e recebedor dos 
royalties da Itaipu.
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Fonte: Resultados da pesquisa.
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 Outro resultado a que cabe destaque, porém pelo lado negativo, é o 
resultado apresentado no Quadro 44, em que 72 municípios não apresentam 
nenhum dos quinze instrumentos de gestão positivos, demonstrando que, no 
Estado do Paraná, há municípios totalmente desprovidos de instrumentos ge-
renciais para a sua melhor administração.

Quadro 44 - relação dos 72 municípios paranaenses que 
não apresentaram nenhum instrumento de gestão pública municipal
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 O Quadro 45 apresenta a distribuição dos municípios por faixa em rela-
ção aos 33,33% do subindicador que mede a capacidade gerencial. Cerca de 
80% dos municípios estão localizados na faixa de 15% a 25%, demonstrando 
que, nesse aspecto, os municípios paranaenses apresentam um regular de-
sempenho nos recursos de gestão e nos instrumentos de gestão e planeja-
mento. Somente 19,80%, ou seja, 79 municípios estão situados na faixa de 
25% a 33,33%. Esse resultado quando comparado com o estabelecido em 
2001 pelo Estatuto das Cidades4, que determinou a implantação de alguns 
desses instrumentos de planejamento nas cidades com mais de dez mil ha-
bitantes, verifica que há muito por se fazer em termos de implantação dos 
instrumentos de gestão e planejamento para que os municípios paranaenses 
estejam aptos a terem maior controle sobre suas ações de gestão.  

Quadro 45 - distribuição por faixa percentual em relação à média 
estadual, segundo a capacidade gerencial do setor público 

dos municípios paranaenses

Faixas em % da Capacidade Gerencial 
em relação à média estadual

Número de 
Municípios

% de Municípios

de 0 a 15 4 1,00
de 15 a 25 316 79,20

de 25 a 33,33 79 19,80
Total 399 100,00

Fonte: Resultados da pesquisa.
 

 A utilização desse indicador demonstra a capacidade que os municí-
pios têm de gerir e de planejar as fontes de recursos próprios, porém a grande 
maioria dos municípios mantém as suas atividades através dos repasses feitos 
pelo governo federal (FPM) e pelo governo estadual (ICMS), deixando de arre-
cadar recursos que são especificamente municipais. Assim, pode-se observar 
que quatro (Quadro 27) desses municípios apresentam uma reduzida capa-

4 Lei Federal nº 10.257/2001, que obrigou grande parte dos municípios a elaborar ou 
rever seus planos diretores (BRASIL, 2001).
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cidade de gestão municipal, principalmente quando analisados sob a óptica 
de cada um dos índices propostos neste estudo, conforme já apresentado na 
análise anterior dos instrumentos de gestão pública.  

5.1.5 – Análise dos indicadores econômicos, sociais e 
institucionais para a caracterização do potencial de 
desenvolvimento endógeno dos municípios paranaenses

 Para identificar e analisar o processo de desenvolvimento endógeno 
dos municípios paranaenses, por meio das desigualdades econômicas, sociais 
e institucionais, procedeu-se à estratificação dos municípios em agrupamentos 
homogêneos, hierarquizando-os quanto ao grau de crescimento econômico e 
de desenvolvimento social e institucional. Inicialmente, os municípios foram 
classificados segundo a dimensão econômica, que mediu o nível e o ritmo de 
crescimento econômico, bem como o seu potencial de desenvolvimento so-
cioeconômico, permitindo passar para a classificação das dimensões social e 
institucional, determinando, assim, o seu grau de endogenia, a sua capacidade 
de organização social e política, ou seja, o seu capital humano e social.

 Para avaliar o grau de capacidade endógena5 foram utilizados três in-
dicadores: o grau de educação da população do município, o grau de longevi-
dade e a qualidade institucional do município. Neste contexto, o índice de qua-
lidade institucional do município foi utilizado para captar o capital social, que 
foi tanto maior quanto maior foi o grau de participação das comunidades locais 
na gestão do município, quanto maior a capacidade financeira do município e 
quanto melhor a capacidade gerencial do município.

 O primeiro passo para a identificação do grupo homogêneo de muni-
cípios deprimidos no Estado constituiu-se nas possíveis combinações entre 
os indicadores econômicos, conforme a posição do município entre acima (A) 

5 Diz respeito à capacidade dos atores locais (sejam eles empresas, organizações, sin-
dicatos ou outras instituições) de induzir o processo de desenvolvimento. Esse novo paradigma 
de desenvolvimento regional é também chamado de modelo de desenvolvimento regional “de 
baixo para cima”.
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ou abaixo (B) da média estadual. E, a partir da análise de cada uma dessas 
combinações, foi possível realizar oito tipos de caracterização dos municípios 
paranaenses, conforme já apresentado no Quadro 10.

 Foram considerados, para efeito de análise deste estudo e com base 
na tipificação já apresentada por Haddad (2004b) e Piacenti (2012), no Quadro 
10, municípios economicamente deprimidos aqueles que foram classificados 
como BBB ou BAB (BBB – municípios claramente deprimidos do ponto de vista 
econômico e BAB – municípios que, apesar de terem crescido acima da média 
estadual no período analisado (1999 a 2011) no que diz respeito ao ritmo de 
crescimento econômico, ainda não alcançaram um patamar favorável apre-
sentando um baixo potencial de desenvolvimento).

 O Quadro 46 relaciona as oito combinações possíveis na dimensão eco-
nômica, conforme a posição do município entre acima (A) ou abaixo (B) da média 
estadual dos três indicadores econômicos considerados, ou seja, nível de cresci-
mento, ritmo de crescimento e potencial de desenvolvimento. Desta forma, per-
cebe-se que as duas combinações (BBB e BAB) estabelecidas para determinar 
o conjunto de municípios deprimidos dentro da dimensão econômica são as com 
maior número de municípios, ou seja, BBB com 197, o que representa 49,37%, e 
BAB, com 80 municípios, representando 20,05%. As duas combinações, juntas, 
totalizam 277 municípios (69,42% dos municípios paranaenses) que podem ser 
considerados como economicamente deprimidos dentro da dimensão econômi-
ca. Se compararmos com o estudo anterior nessas duas combinações houve 
um pequeno aumento do número de municípios considerados economicamente 
deprimidos, pois tínhamos na categoria (BBB) 191 munícipios e na categoria 
(BAB) 75 municípios, passando o percentual nas duas categorias de 66,67% 
para os atuais 69,42%. Esses resultados reforçam os dados já apresentados na 
introdução e no problema sobre as desigualdades vivenciadas pelos municípios 
paranaenses e que com o passar do tempo, e dado a conjuntura econômica do 
estado de massiva concentração das atividades industrias em torno da região 
metropolitana de Curitiba e algumas grandes cidades, vem tornando cada vez 
maior o número de pequenos e médios municípios que podem ser considerados 
economicamente deprimidos dentro da ótica desse estudo. 
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Quadro 46 - Combinação dos indicadores econômicos para a 
determinação do número de municípios paranaenses homogêneos

Tipo Nível de 
Crescimento

Ritmo de 
Crescimento

Potencial de 
Desenvolvimento

Número de   
Municípios

% de 
Municípios

BBB   Baixo Baixo Baixo 197 49,37
BBA Baixo Baixo Alto 61 15,29
ABB Alto Baixo Baixo 15 3,76
BAB Baixo Alto Baixo 80 20,05
BAA Baixo Alto Alto 17 4,26
ABA Alto Baixo Alto 9 2,26
AAB Alto Alto Baixo 13 3,26
AAA Alto Alto Alto 7 1,75
Total 399 100,00

Fonte: Resultados da pesquisa.

 De forma semelhante, e como parte da metodologia proposta, para 
uma melhor caracterização dos municípios deprimidos, os mesmos também 
foram caracterizados nas dimensões social e institucional. Nesse caso tam-
bém foram obtidas oito combinações entre os indicadores socioinstitucionais, 
conforme a posição do município entre acima (A) ou abaixo (B) da média es-
tadual. Nesse caso, foram somente consideradas as combinações dentre os 
277 municípios considerados economicamente deprimidos (tipos BBB e BAB 
na tipologia econômica, Quadro 46), permitindo, assim, determinar o grau de 
endogenia e a capacidade de organização social e política dos municípios 
considerados economicamente deprimidos. 

 O Quadro 47 apresenta as oito combinações dentro do conjunto dos 
277 municípios considerados economicamente deprimidos (tipos BBB e BAB), 
os quais serão comparados com os indicadores de educação, de longevidade 
e de qualidade institucional. Nesse sentido, essa reclassificação indicou uma 
elevada concentração de municípios (33,57%) na combinação onde os três 
indicadores analisados ocupam posição inferior à média estadual, ou seja, 93 
municípios dos 277 estão classificados como BBB, comparativamente ao es-
tudo anterior, esse número era de 85 de um total de 266 municípios, demons-
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trando que não somente aumentou o número de municípios deprimidos econo-
micamente nesse período como também ampliou-se o número de municípios 
na categoria BBB. Comparativamente ao estudo anterior, dos 266 municípios 
considerados economicamente deprimidos tem-se que 44 saíram dessa ca-
tegoria de deprimidos e passaram para a categoria de não deprimidos eco-
nomicamente. De forma relativa, os resultados obtidos dessa combinação in-
dicam uma grande carência dos municípios quando avaliados em relação às 
dimensões sociais e institucionais e, por consequência, na sua capacidade de 
endogenia, principalmente em relação aos indicadores de educação e de qua-
lidade institucional. Nesse particular, os resultados apontam para a fragilidade 
dos municípios incluídos nessa categoria, onde, analisando os três indicado-
res positivos (AAA) dentro das três dimensões avaliadas, pode ser conside-
rada uma anomalia, categoria em que se enquadram somente 4 municípios, 
mesmo número do estudo anterior, com diferenciação somente nos municípios 
classificados que anteriormente foram (Ampére, Pontal do Paraná, Realeza e 
Serranópolis do Iguaçu) e nesse novo estudo se classificaram Matinhos, Paula 
Freitas, Pontal do Paraná e São Mateus do Sul, indicando que, embora tenham 
sido classificados inicialmente como economicamente deprimidos, apresentam 
condições endógenas de saírem da situação. Quando comparamos esses qua-
tro municípios classificados na categoria AAA sob os aspectos dos indicadores 
Educação, Longevidade e Qualidade Institucional, percebe-se que o município 
de Ampére classificado no estudo anterior na categoria BBBAAA, nesse novo 
estudo foi classificado na categoria BBBBBB, ou seja, de municípios econo-
micamente deprimidos e com baixo potencial endógeno de crescimento e de 
desenvolvimento, não conseguindo através de suas forças endógenas sair da 
condição de economicamente deprimido. O município de Realeza também não 
conseguiu através de suas forças endógenas sair da condição de economica-
mente deprimido, permanecendo nessa categoria e apresentando um pequeno 
retrocesso em relação ao estudo anterior caindo agora para a categoria BBB-
BAA. O destaque positivo fica para o município de Serranópolis do Iguaçu que 
através de suas forças endógenas conseguiu se classificar nesse novo estudo 
na categoria BBAAAA, deixando de ser considerado economicamente deprimi-
do, para se classificar como de economicamente com potencial. 
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Quadro 47 – combinação dos indicadores socioinstitucionais para de-
terminação do potencial de desenvolvimento endógeno no conjunto 
de municípios tipos BBB e BAB, determinados na dimensão econômica

Tipo Educação Longevidade Qualidade 
Institucional

Nº de 
Municípios

%  de 
Municípios

BBB Baixo Baixo Baixo 93 33,57
BBA Baixo Baixo Alto 101 36,46
BAB Baixo Alto Baixo 40 14,44
ABB Alto Baixo Baixo 5 1,81
ABA Alto Baixo Alto 3 1,08
BAA Baixo Alto Alto 26 9,39
AAB Alto Alto Baixo 5 1,81
AAA Alto Alto Alto 4 1,44
Total 277 100,00

Fonte: Resultados da pesquisa.

 Por meio da utilização dos indicadores socioinstitucionais, agregados 
aos indicadores econômicos, foi possível organizá-los de acordo com o núme-
ro de indicadores positivos (acima) ou negativos (abaixo) da média estadual. 
Nesse sentido, foi mantida a mesma proposta inicial para a seleção dos muni-
cípios economicamente deprimidos, ou seja, os que foram classificados como 
BBB ou BAB, o que permite, desta forma, a construção de uma proposta de 
modelos de municípios deprimidos para o Paraná conforme o seu potencial de 
endogenia.

 Desta forma, dentro do modelo de potencial de endogenia, adaptado 
de Haddad (2004b) e Piacenti (2012), utilizaram-se três conceituações para 
classificar o município já definido como economicamente deprimido. Na pri-
meira conceituação foi considerado como município economicamente de-
primido com baixo potencial de desenvolvimento endógeno aquele que não 
apresentou nenhum indicador socioinstitucional (educação, longevidade ou 
qualidade institucional) acima da média estadual. Na segunda conceituação 
foi considerado como de médio potencial de desenvolvimento endógeno, o 
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município que apresentou ao menos um indicador socioinstitucional acima da 
média estadual, o que lhe permitia uma vantagem comparativa na construção 
do desenvolvimento. E, na terceira conceituação, foi considerado com alto 
potencial de desenvolvimento endógeno o município que apresentou dois ou 
três desses indicadores socioinstitucionais em condições favoráveis, ou seja, 
acima da média estadual.

 Assim, dos 277 municípios paranaenses inicialmente classificados 
como economicamente deprimidos, conforme demonstrado no Quadro 46, por 
meio da combinação BBB e BAB, após a aplicação do modelo de endogenia 
proposto, chegou-se a 93 municípios economicamente deprimidos e com bai-
xo potencial endógeno por não apresentarem nenhum indicador socioinstitu-
cional acima dos respectivos indicadores do Estado. A relação dos municípios 
que estão caracterizados nesta categoria está no Quadro 48. 

 Os resultados demonstram que, no Paraná, os municípios economi-
camente deprimidos e com baixo potencial endógeno, embora estejam dis-
tribuídos em todo o Estado, nesse estudo de forma um pouco diferente do 
apresentado no estudo anterior as mesorregiões que apresentam maior con-
centração de municípios com baixo potencial endógeno são as: Norte Central 
e a Norte Pioneiro Paranaense com 18 municípios cada, a Noroeste com 14, 
a Sudoeste com 11 e a Oeste com 10 municípios, com menores números de 
municípios aparecem a mesorregiões Sudeste e Centro Ocidental com 6 muni-
cípios, Metropolitana de Curitiba com 5, Centro Sul com 4 e a Centro Oriental 
com 1 município. Desta forma, o subdesenvolvimento é espacialmente locali-
zado em áreas que apresentaram características geográficas distintas. E, nes-
te contexto, percebe-se que são municípios pobres, de baixo dinamismo, de 
baixo potencial econômico e, principalmente, que sinalizam dificuldades para 
a superação endógena dos seus problemas socioeconômicos. Ou seja, são 
municípios deprimidos num sentido amplo e sem muitas perspectiva de mo-
dificarem a realidade existente, não que seja impossível, aja visto o exemplo 
de realeza que, no estudo anterior, figurava nessa classificação e nesse novo 
estudo se encontra classificada em outra categoria de melhor destaque.
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Quadro 48 - relação dos 93 municípios paranaenses economicamente 
deprimidos com baixo potencial de desenvolvimento endógeno

 

Tipo
Abatiá Itaperuçu
Agudos do Sul Ivaí
Alvorada do Sul Ivaté
Ampére Japira
Astorga Japurá
Bela Vista da Caroba Jardim Alegre
Bituruna Jundiaí do Sul
Bom Sucesso Leópolis
Braganey Luiziana
Califórnia Mandirituba
Centenário do Sul Manfrinópolis
Cidade Gaúcha Nova América da Colina
Clevelândia Nova Esperança
Colorado Nova Esperança do Sudoeste
Congonhinhas Nova Prata do Iguaçu
Corumbataí do Sul Nova Santa Bárbara
Cruzeiro do Iguaçu Palmas
Cruzeiro do Sul Porto Amazonas
Diamante do Norte Primeiro de Maio
Diamante D'Oeste Quatiguá
Engenheiro Beltrão Rancho Alegre
Fênix Reserva do Iguaçu
Fernandes Pinheiro Ribeirão do Pinhal
Floresta Rosário do Ivaí
Florestópolis Santa Amélia
Guairaçá Santa Izabel do Oeste
Guamiranga Santa Lúcia
Guapirama Santa Terezinha de Itaipu
Guaporema Santo Antônio do Sudoeste
Inajá São Pedro do Iguaçu
Ipiranga São Sebastião da Amoreira
Itaguajé Sertanópolis
Itambaracá Tomazina
Itapejara d'Oeste Vera Cruz do Oeste
Ariranha do Ivaí Mariluz
Cantagalo Nova Cantu
Catanduvas Pranchita
Coronel Vivida Quitandinha
Cruzeiro do Oeste Roncador
Curiúva Rondon
Francisco Alves Santa Fé
General Carneiro Santo Antônio da Platina
Iguatu São Jerônimo da Serra
Imbaú São João do Caiuá
Ivaiporã Tapejara
Lindoeste Terra Roxa
Manoel Ribas

BBBBBB

Municípios

BABBBB
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Tipo
Abatiá Itaperuçu
Agudos do Sul Ivaí
Alvorada do Sul Ivaté
Ampére Japira
Astorga Japurá
Bela Vista da Caroba Jardim Alegre
Bituruna Jundiaí do Sul
Bom Sucesso Leópolis
Braganey Luiziana
Califórnia Mandirituba
Centenário do Sul Manfrinópolis
Cidade Gaúcha Nova América da Colina
Clevelândia Nova Esperança
Colorado Nova Esperança do Sudoeste
Congonhinhas Nova Prata do Iguaçu
Corumbataí do Sul Nova Santa Bárbara
Cruzeiro do Iguaçu Palmas
Cruzeiro do Sul Porto Amazonas
Diamante do Norte Primeiro de Maio
Diamante D'Oeste Quatiguá
Engenheiro Beltrão Rancho Alegre
Fênix Reserva do Iguaçu
Fernandes Pinheiro Ribeirão do Pinhal
Floresta Rosário do Ivaí
Florestópolis Santa Amélia
Guairaçá Santa Izabel do Oeste
Guamiranga Santa Lúcia
Guapirama Santa Terezinha de Itaipu
Guaporema Santo Antônio do Sudoeste
Inajá São Pedro do Iguaçu
Ipiranga São Sebastião da Amoreira
Itaguajé Sertanópolis
Itambaracá Tomazina
Itapejara d'Oeste Vera Cruz do Oeste
Ariranha do Ivaí Mariluz
Cantagalo Nova Cantu
Catanduvas Pranchita
Coronel Vivida Quitandinha
Cruzeiro do Oeste Roncador
Curiúva Rondon
Francisco Alves Santa Fé
General Carneiro Santo Antônio da Platina
Iguatu São Jerônimo da Serra
Imbaú São João do Caiuá
Ivaiporã Tapejara
Lindoeste Terra Roxa
Manoel Ribas

BBBBBB

Municípios

BABBBB

Continuação do Quadro 48:

Fonte: Resultados da pesquisa.

 

 É importante destacar que há um elemento comum em quase todos 
esses 93 municípios. Eles se encontram em áreas geográficas do Estado onde 
ocorreram processos de desmatamento e de uso predatório dos seus ecos-
sistemas, reduzindo drasticamente a produtividade dos recursos naturais dos 
municípios, ou seja, a destruição do seu capital natural. Prova disso, é que dos 
85 municípios que figuravam no primeiro estudo na condição de deprimidos, 
38, o que equivale a 44,71%, continuam figurando nesse novo estudo na ca-
tegoria de baixo potencial, ou seja, como deprimidos economicamente endo-
genamente. Comparativamente ao estudo anterior tem-se que dos 85 municí-
pios classificados como de baixo potencial, 36 deles passaram para de médio 
potencial e somente 2 municípios passaram para de alto potencial dentro da 
categoria de deprimidos.

 Conforme foi observado na problemática deste estudo, quando se fez 
referência ao fato de que muito dos municípios paranaenses apresentavam 
PIB per capita idêntico ou abaixo ao de muitos municípios do sertão nordes-
tino, pode-se então fazer a seguinte indagação: Como sobrevive a economia 
urbana desses municípios? Esses municípios estão sobrevivendo às custas 
de transferências que são extraídas a partir do excedente econômico gerado 
nos municípios mais prósperos do país. Essas transferências, segundo Had-
dad (2004b), se manifestam, em nível da renda das famílias, pela aposenta-
doria rural, pelo Bolsa-Família, pelo sistema assistencial da Lei Orgânica da 
Assistência Social (LOAS6), etc., e, em nível das finanças públicas municipais, 

6 Lei Federal nº 8.742/1993 (LOAS), que determina que a assistência social é direito 
do cidadão e dever do Estado. É Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os 

Tipo
Abatiá Itaperuçu
Agudos do Sul Ivaí
Alvorada do Sul Ivaté
Ampére Japira
Astorga Japurá
Bela Vista da Caroba Jardim Alegre
Bituruna Jundiaí do Sul
Bom Sucesso Leópolis
Braganey Luiziana
Califórnia Mandirituba
Centenário do Sul Manfrinópolis
Cidade Gaúcha Nova América da Colina
Clevelândia Nova Esperança
Colorado Nova Esperança do Sudoeste
Congonhinhas Nova Prata do Iguaçu
Corumbataí do Sul Nova Santa Bárbara
Cruzeiro do Iguaçu Palmas
Cruzeiro do Sul Porto Amazonas
Diamante do Norte Primeiro de Maio
Diamante D'Oeste Quatiguá
Engenheiro Beltrão Rancho Alegre
Fênix Reserva do Iguaçu
Fernandes Pinheiro Ribeirão do Pinhal
Floresta Rosário do Ivaí
Florestópolis Santa Amélia
Guairaçá Santa Izabel do Oeste
Guamiranga Santa Lúcia
Guapirama Santa Terezinha de Itaipu
Guaporema Santo Antônio do Sudoeste
Inajá São Pedro do Iguaçu
Ipiranga São Sebastião da Amoreira
Itaguajé Sertanópolis
Itambaracá Tomazina
Itapejara d'Oeste Vera Cruz do Oeste
Ariranha do Ivaí Mariluz
Cantagalo Nova Cantu
Catanduvas Pranchita
Coronel Vivida Quitandinha
Cruzeiro do Oeste Roncador
Curiúva Rondon
Francisco Alves Santa Fé
General Carneiro Santo Antônio da Platina
Iguatu São Jerônimo da Serra
Imbaú São João do Caiuá
Ivaiporã Tapejara
Lindoeste Terra Roxa
Manoel Ribas

BBBBBB

Municípios

BABBBB
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pelas regras adotadas pelo FPM, pela cota-parte livre do ICMS, pelos fundos 
setoriais, etc. 

 Essa constatação acaba gerando uma grande preocupação no que diz 
respeito à redução ou, até mesmo, ao fim dessas transferências, pois se, por 
algum mecanismo político, fossem bloqueados os mecanismos de transmis-
são de benefícios compensatórios, provavelmente o Estado teria municípios 
com os seus indicadores sociais e econômicos em igualdade de semelhança 
aos dos países mais pobres da África. Nesse aspecto, os dados do crescimen-
to do PIB per capita entre o ano de 1991 a 2000 demonstram que, enquan-
to o PIB per capita do Brasil cresceu a uma taxa anual de 1,39% ao ano, o 
crescimento das transferências per capita foi de 6,9% ao ano. Ou seja, o PIB 
per capita local pode crescer (como vem crescendo no século XXI) sem que 
tenha necessariamente ocorrido um processo de crescimento econômico no 
município. Para, portanto, evitar a formação, no Estado do Paraná, de municí-
pios que dependam permanentemente das rendas transferidas pelos governos 
federal e estadual, é preciso que se estruture, nos municípios deprimidos, um 
processo de ativação e de canalização das suas forças sociais, de melhoria da 
capacidade associativa e de exercício da iniciativa criativa.

 O Quadro 49 apresenta a combinação entre os municípios paranaenses 
que foram definidos como economicamente deprimidos na dimensão econômi-
ca (BBB BAB) e a combinação das dimensões sociais (educação e longevida-
de) e qualidade institucional. Desta forma, 93 municípios foram caracterizados 
como economicamente deprimidos e de baixo potencial endógeno, nos quais 
todos os indicadores socioinstitucionais estavam abaixo da média estadual. A 
localização geográfica deles é apresentada na Figura 10. Esses municípios re-
presentam 33,57% dos 277 municípios paranaenses que foram caracterizados 
como economicamente deprimidos na dimensão econômica. 

 Já 146 municípios foram caracterizados como economicamente depri-
midos de médio potencial endógeno, pois apresentaram pelo menos um dos 
indicadores social ou institucional positivo. Eles representam 52,71% dos mu-
nicípios paranaenses que haviam sido caracterizados como economicamente 
mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da 
sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas (BRASIL, 1993).
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deprimidos na dimensão econômica. Percebe-se também, que 32 municípios 
que no estudo anterior figuravam como deprimidos de médio potencial, pas-
saram agora para deprimidos de baixo potencial endógeno e somente dois 
municípios passaram de médio para alto potencial endógeno, o que retrata a 
grande dificuldade que os municípios apresentam de saírem com seus pró-
prios meios da condição que se encontram, ou seja, como economicamente 
deprimidos.

Quadro 49 - organização das combinações para a construção dos 
arquétipos do Potencial de Desenvolvimento Endógeno 

dos Municípios Paranaenses

Tipo Nº de Municípios 
(Tipo)

Nº de Municípios 
(Arquétipo)

Arquétipos

BBBBBB 68 Municípios economica-
BABBBB 25 93 mente deprimidos com 

baixo potencial de desen-
volvimento endógeno

BBBBBA 68
BBBBAB 29 Municípios economica-
BBBABB 5 146 mente deprimidos com 
BABBBA 33 médio potencial de de- 
BABBAB 11 senvolvimento endógeno
BABABB 0
BBBAAB 3
BBBABA 3
BBBBAA 17 Municípios economica-
BABAAB 2 38 mente deprimidos com 
BABABA 0 alto potencial de desen- 
BABBAA 9 volvimento endógeno
BBBAAA 4
BABAAA 0
Total de Municípios 277

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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Figura 10 - localização dos 93 municípios paranaenses economicamente 
deprimidos e com baixo potencial de desenvolvimento endógeno 

Fonte: Resultados da pesquisa.

 A relação dos 146 municípios que estão caracterizados nessa cate-
goria pode ser visualizada no Quadro 50, e as suas respectivas localizações 
podem ser visualizada na Figura 11. 
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Quadro 50 - Relação dos 146 municípios paranaenses economicamente 
deprimidos com médio potencial de desenvolvimento endógeno

 

Fonte: Resultados da pesquisa.

Tipo
Alto Paraíso Godoy Moreira Pinhal de São Bento
Amaporã Grandes Rios Piraí do Sul
Ângulo Guaraci Quarto Centenário
Bandeirantes Ibaiti Querência do Norte
Barbosa Ferraz Ibema Rebouças
Barra do Jacaré Icaraíma Santa Mariana
Boa Ventura de São Roque Itaúna do Sul Santa Mônica
Boa Vista da Aparecida Jaboti Santo Antônio do Caiuá
Bocaiúva do Sul Jandaia do Sul Santo Antônio do Paraíso
Bom Jesus do Sul Lidianópolis São João do Ivaí
Cafeara Loanda São Jorge do Patrocínio
Cafezal do Sul Lunardelli São Jorge d'Oeste
Cambará Marilena São Manoel do Paraná
Campo Bonito Mariópolis São Tomé
Candói Marumbi Sengés
Conselheiro Mairinck Mauá da Serra Tapira
Coronel Domingos Soares Nova Fátima Tuneiras do Oeste
Cruzmaltina Nova Olímpia Turvo
Esperança Nova Ouro Verde do Oeste Uniflor
Espigão Alto do Iguaçu Paraíso do Norte Uraí
Figueira Peabiru Ventania
Flórida Perobal Xambrê
Foz do Jordão Pérola d'Oeste
Antonina Mandaguari Prado Ferreira
Boa Esperança do Iguaçu Maria Helena Quinta do Sol
Cambira Marmeleiro Ribeirão Claro
Cornélio Procópio Morretes Rio Bom
Enéas Marques Munhoz de Melo Salto do Lontra
Goioerê Nossa Senhora das Graças Santana do Itararé
Itaipulândia Nova Londrina São José das Palmeiras
Jesuítas Novo Itacolomi Verê
Kaloré Pitangueiras Virmond
Laranjeiras do Sul Porecatu
Contenda Mallet Teixeira Soares
Imbituva Paulo Frontin
Alto Piquiri Iretama Planalto
Arapuã Janiópolis Quedas do Iguaçu
Araruna Jardim Olinda Ramilândia
Campina da Lagoa Joaquim Távora Santa Inês
Campo do Tenente Mandaguaçu Santa Isabel do Ivaí
Capanema Mirador Santa Tereza do Oeste
Chopinzinho Moreira Sales São José da Boa Vista
Farol Palmital Sapopema
Faxinal Pérola Terra Boa
Honório Serpa Pinhalão Tijucas do Sul
Iporã Planaltina do Paraná Wenceslau Braz
Anahy Marilândia do Sul Santa Cruz de Monte Castelo
Andirá Paranacity São Pedro do Ivaí
Barracão Salgado Filho Siqueira Campos
Borrazópolis Salto do Itararé

BABABB -

Municípios

BBBBBA

BBBBAB

BBBABB

BABBBA

BABBAB
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Figura 11 - mapa com a localização dos 146 municípios paranaenses econo-
micamente deprimidos com médio potencial de desenvolvimento endógeno

 Fonte: Resultados da pesquisa.

 E, na categoria caracterizada como economicamente deprimidos e de alto 
potencial endógeno, por agregarem dois ou três dos indicadores socioinstitucio-
nais positivos, foram obtidos 38 de municípios, representando 13,72% dos 277 
municípios paranaenses, que foram caracterizados como economicamente depri-
midos na dimensão econômica. Com relação ao estudo anterior, tem-se que dos 
51 municípios que estavam situados como de alto potencial endógeno, 6 municí-
pios passaram para de baixo potencial, 29 município passaram para de médio e 
8 municípios permaneceram na condição de alto potencial. Porém, 8 municípios 
passaram para uma condição de não economicamente deprimidos nesse estudo.

 A relação dos municípios classificados nessa categoria está apresen-
tada no Quadro 51, e as suas respectivas localizações podem ser visualizadas 
na Figura 12.
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Quadro 51- relação dos 38 municípios paranaenses economicamente 
deprimidos com alto potencial de desenvolvimento endógeno

 

Fonte: Resultados da pesquisa.

Figura 12 - Mapa com a localização dos 38 municípios paranaenses econo-
micamente deprimidos com alto potencial de desenvolvimento endógeno

 

Tipo
BBBAAB Irati Rio Negro União da Vitória
BBBABA Campo Magro Guaratuba Porto Vitória

Alto Paraná Jacarezinho Rio Branco do Sul
Altônia Jaguariaíva São Pedro do Paraná
Assaí Jataizinho Sulina
Carlópolis Paiçandu Tamboara
Formosa do Oeste Porto Rico Tibagi
Iracema do Oeste Realeza

BABAAB Campina Grande do Sul Medianeira
BABABA

Bela Vista do Paraíso Lupionópolis Santa Cecília do Pavão
Flor da Serra do Sul Matelândia Terra Rica
Guaíra Paranapoema Três Barras do Paraná
Matinhos Pontal do Paraná São Mateus do Sul
Paula Freitas

BABAAA
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5.1.6. análise do potencial de desenvolvimento endógenos por 
meio dos capitais humano e social dos municípios paranaenses

 Este estudo apresentou como hipótese básica que a grande maioria 
dos municípios paranaenses classificados como economicamente deprimidos 
também seriam municípios que apresentariam baixos indicadores de capital 
humano e de capital social. Assim, por meio de variáveis proxy procurou-se 
captar o potencial de desenvolvimento endógeno de cada município. Assim, 
os municípios paranaenses economicamente deprimidos e sem uma formação 
de capital humano e social foram medidos por um índice de educação e de 
participação popular via conselhos municipais, respectivamente. 

 A Figura 13 representa, de forma resumida, o terceiro quadrante da 
Figura 9, que representa a distribuição espacial dos municípios paranaenses 
em função da sua dimensão econômica. Esse quadrante caracteriza exclusi-
vamente os 277 municípios economicamente deprimidos nos três níveis de 
potencial de desenvolvimento endógeno (alto, médio e baixo). 

 A representação gráfica da Figura 13 procura retratar uma “escala” ca-
racterizando o esforço que cada município paranaense economicamente de-
primido terá que promover para superar as suas deficiências em termos eco-
nômicos, sociais e institucionais. Caso o esforço ocorra, isso permite, desta 
forma, que ele se desloque para um grau melhor dentro do mesmo quadrante, 
ou se desloque para outro quadrante diferente da qualidade de deprimido.

 Os resultados do Quadro 52 demonstram que os municípios deprimidos 
têm uma maior dificuldade de mobilização, de organização e de participação 
popular, dificultando as iniciativas coletivas de coesão social, de solidariedade 
e de confiança. Para Putman (2002) e Haddad (2008), esses são elementos 
fundamentais para promoverem uma inquietação popular positiva, pois, en-
quanto não houver um processo de inconformismo da comunidade local com o 
seu subdesenvolvimento, não se dará o start para a mudança dessa situação. 
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Figura 13 – Representação do terceiro quadrante da dimensão 
econômica e do potencial de desenvolvimento endógeno 

dos municípios paranaenses

Fonte: Resultados da pesquisa.

 Enquanto houver conformismo, apatia ou passividade dos habitantes do 
município ou região, é porque a dinâmica da organização social e política ain-
da não se faz presente, denotando falhas na composição do capital humano 
e do capital social. Ou seja, a formação do capital humano, nesses municípios 
economicamente deprimidos e com reduzidos potenciais de desenvolvimento 
endógenos, mais que adestrar e instruir, deve criar uma mentalidade crítica, e 
questionadora. Desta forma, os dados do Quadro 52 remetem para um resultado 
estarrecedor, onde aproximadamente 70% dos municípios paranaenses conside-
rados economicamente deprimidos são municípios cuja emancipação ocorreu há 
cinquenta ou mais de cem anos. Isso demonstra que, nesses municípios, o pas-
sar do tempo e a situação precária econômica e social não promoveram, nessa 
população, o start de inconformismo e de busca de novas alternativas. 
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Quadro 52 – participação percentual e número de municípios 
paranaenses economicamente deprimidos com base no potencial de 
desenvolvimento endógeno em relação ao período de emancipação

Anos de 
emancipação

Municípios 
com Baixo 
potencial 
endógeno

% Municípios 
com Médio 
potencial 
endógeno 

% Municípios 
com Alto 
potencial 
endógeno 

%

de 12 a 25 
anos

16 17,20% 34 23,29% 4 10,53%

de 26 a 49 
anos

11 11,83% 14 9,59% 4 10,53%

de 50 a 99 
anos

61 65,59% 91 62,33% 21 55,26%

mais de 100 5 5,38% 7 4,79% 9 23,68%
Total de 

municípios 
93 100,00% 146 100,00% 38 100,00%

Fonte: Resultados da pesquisa.

 
 Neste sentido, o Quadro 53 apresenta os dados relativos à formação do 
índice de educação dos 93 municípios que foram classificados como economi-
camente deprimidos e de baixo potencial de desenvolvimento endógeno no Es-
tado do Paraná. Percebe-se que nenhum dos municípios enquadrados nessa 
classificação com relação a taxa de alfabetização de adultos (AAi) apresentou 
um desempenho acima da média estadual7. O mesmo acontecendo com rela-
ção ao índice de educação – IE, onde nenhum dos municípios obteve um índice 
acima da media do estado que teve com base 100,00. A melhoria do índice de 
educação é considerada como um dos fatores decisivos na mudança de per-
formance dos municípios com baixo potencial de desenvolvimento endógeno, 
pois a elevação do nível do capital humano é um elemento de mudança e de 
transformação local no médio e longo prazo, uma vez que o maior e melhor 
nível de instrução qualitativa da população contribuirá para o aumento da sua 
eficiência e da sua produtividade, refletindo na melhoria das condições de vida. 
Para que isso ocorra, o investimento e o acompanhamento da sociedade e do 
setor público nessa área torna-se de fundamental importância para a formação 
e a qualificação das futuras gerações.
7 Formada pelo percentual de pessoas acima de 15 anos de idade que sabem ler e es-
crever e a taxa bruta de frequência escolar (FEi), calculada através da proporção entre o número 
total de pessoas em todas as faixas etárias que frequentam os cursos fundamentais, segundo 
grau ou superior em relação ao total de pessoas na faixa etária de 7 a 22 anos.
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Quadro 53 - distribuição do índice de educação em relação aos 93 
municípios paranaenses economicamente deprimidos e com baixo 

potencial de desenvolvimento endógeno 

Fonte: Resultados da pesquisa.

 Para Putnam (2002), uma comunidade cívica organizada representa 
o capital social de um município por meio da incorporação dos princípios de 
igualdade política, dos sentimentos de confiança e de solidariedade. 

 O reflexo da comunidade civil organizada é o espírito de cooperação 
e de participação da comunidade. Assim também o é a política adotada pelo 

Nota AAi Nota FEi IE Nota AAi Nota FEi IE
9,43 1,07 100,00 9,43 1,07 100,00

1 Abatiá 8,49 90,00 1,08 100,25 90,56 48 Ivaté 9,08 96,23 1,08 100,95 96,49
2 Agudos do Sul 9,20 97,56 1,07 99,88 97,68 49 Japira 9,01 95,51 1,08 100,53 95,78
3 Alvorada do Sul 9,08 96,25 1,08 100,31 96,47 50 Japurá 9,20 97,56 1,07 99,89 97,68
4 Ampére 9,32 98,82 1,08 100,17 98,89 51 Jardim Alegre 8,64 91,57 1,07 99,35 91,99
5 Ariranha do Ivaí 8,64 91,55 1,08 100,79 92,05 52 Jundiaí do Sul 8,69 92,15 1,08 100,74 92,61
6 Astorga 9,27 98,30 1,07 99,89 98,39 53 Leópolis 8,96 95,00 1,08 100,69 95,31
7 Bela Vista da Caroba 8,72 92,43 1,08 100,51 92,86 54 Lindoeste 8,77 92,97 1,08 100,70 93,39
8 Bituruna 9,27 98,29 1,07 99,81 98,37 55 Luiziana 8,68 92,03 1,07 99,70 92,45
9 Bom Sucesso 8,77 92,92 1,08 100,24 93,32 56 Mandirituba 9,40 99,67 1,08 100,11 99,69
10 Braganey 8,81 93,33 1,08 100,68 93,73 57 Manfrinópolis 8,69 92,06 1,08 100,57 92,52
11 Califórnia 9,22 97,71 1,08 100,42 97,86 58 Manoel Ribas 8,77 92,96 1,08 100,20 93,35
12 Cantagalo 9,21 97,61 1,08 100,19 97,75 59 Mariluz 8,43 89,34 1,08 100,37 89,93
13 Catanduvas 8,78 93,02 1,08 100,39 93,41 60 Nova América da Colina 8,75 92,79 1,08 100,75 93,22
14 Centenário do Sul 8,78 93,06 1,07 99,88 93,42 61 Nova Cantu 8,45 89,58 1,08 100,36 90,16
15 Cidade Gaúcha 8,98 95,18 1,08 100,26 95,46 62 Nova Esperança 9,21 97,62 1,08 100,63 97,78
16 Clevelândia 8,98 95,14 1,08 100,31 95,41 63 Nova Esperança do Sudoeste 9,18 97,25 1,08 100,08 97,40
17 Colorado 9,20 97,56 1,08 100,53 97,72 64 Nova Prata do Iguaçu 9,08 96,27 1,07 99,63 96,45
18 Congonhinhas 8,48 89,86 1,08 100,02 90,41 65 Nova Santa Bárbara 8,52 90,34 1,08 100,91 90,91
19 Coronel Vivida 9,26 98,17 1,07 99,57 98,24 66 Palmas 9,16 97,11 1,08 100,39 97,29
20 Corumbataí do Sul 8,27 87,66 1,08 100,66 88,36 67 Porto Amazonas 9,42 99,82 1,09 101,02 99,88
21 Cruzeiro do Iguaçu 8,85 93,84 1,08 100,62 94,20 68 Pranchita 9,15 96,98 1,08 100,58 97,17
22 Cruzeiro do Oeste 8,87 94,01 1,08 100,46 94,36 69 Primeiro de Maio 9,06 95,99 1,07 99,99 96,21
23 Cruzeiro do Sul 8,91 94,44 1,08 100,39 94,76 70 Quatiguá 9,24 97,92 1,08 100,24 98,05
24 Curiúva 8,78 93,02 1,07 99,81 93,38 71 Quitandinha 9,36 99,21 1,07 99,46 99,22
25 Diamante do Norte 8,99 95,33 1,09 101,05 95,63 72 Rancho Alegre 9,00 95,42 1,08 100,73 95,71
26 Diamante D'Oeste 8,49 89,99 1,08 100,22 90,54 73 Reserva do Iguaçu 8,92 94,58 1,08 100,95 94,92
27 Engenheiro Beltrão 9,13 96,75 1,08 100,57 96,95 74 Ribeirão do Pinhal 8,62 91,32 1,08 100,39 91,81
28 Fênix 8,81 93,34 1,08 100,74 93,74 75 Roncador 8,60 91,16 1,08 100,16 91,64
29 Fernandes Pinheiro 9,11 96,54 1,08 100,34 96,74 76 Rondon 9,04 95,82 1,08 100,03 96,05
30 Floresta 9,36 99,25 1,08 100,80 99,33 77 Rosário do Ivaí 8,24 87,36 1,08 100,74 88,08
31 Florestópolis 8,84 93,65 1,07 99,99 93,99 78 Santa Amélia 8,99 95,32 1,08 100,87 95,62
32 Francisco Alves 8,58 90,94 1,08 100,48 91,45 79 Santa Fé 9,22 97,71 1,08 100,16 97,84
33 General Carneiro 9,11 96,58 1,06 99,02 96,71 80 Santa Izabel do Oeste 9,12 96,66 1,07 99,54 96,82
34 Guairaçá 8,73 92,56 1,08 100,19 92,97 81 Santa Lúcia 8,84 93,67 1,08 100,86 94,05
35 Guamiranga 9,34 98,97 1,07 99,88 99,02 82 Santa Terezinha de Itaipu 9,35 99,07 1,08 100,19 99,13
36 Guapirama 8,87 94,03 1,09 101,09 94,41 83 Santo Antônio da Platina 9,12 96,69 1,08 100,18 96,88
37 Guaporema 8,90 94,36 1,08 100,84 94,71 84 Santo Antônio do Sudoeste 8,95 94,87 1,07 99,94 95,14
38 Iguatu 8,92 94,52 1,09 101,03 94,88 85 São Jerônimo da Serra 8,45 89,55 1,08 100,73 90,16
39 Imbaú 8,53 90,39 1,07 99,67 90,89 86 São João do Caiuá 8,81 93,41 1,08 100,84 93,81
40 Inajá 8,71 92,33 1,09 100,95 92,80 87 São Pedro do Iguaçu 8,95 94,89 1,08 100,32 95,18
41 Ipiranga 9,31 98,72 1,07 99,25 98,75 88 São Sebastião da Amoreira 8,70 92,20 1,08 100,08 92,62
42 Itaguajé 8,97 95,13 1,08 100,41 95,41 89 Sertanópolis 9,39 99,48 1,08 100,08 99,52
43 Itambaracá 8,61 91,24 1,09 100,95 91,77 90 Tapejara 8,94 94,76 1,08 100,14 95,05
44 Itapejara d'Oeste 9,34 99,01 1,07 99,45 99,03 91 Terra Roxa 9,10 96,40 1,07 99,68 96,58
45 Itaperuçu 9,03 95,70 1,06 99,04 95,88 92 Tomazina 8,81 93,37 1,07 99,85 93,72
46 Ivaí 9,25 98,08 1,07 99,22 98,14 93 Vera Cruz do Oeste 9,00 95,39 1,08 100,02 95,64
47 Ivaiporã 8,96 94,95 1,08 100,77 95,27

Nº Município % %Nº Município % %
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município em relação à constituição e à forma de gerenciamento das ações 
dos conselhos municipais, ou seja, em relação à existência e ao tipo de partici-
pação da população nesses conselhos (seja conselho participativo, seja con-
selho deliberativo, etc.).

 Embora se saiba da importância e da contribuição isolada de cada tipo 
de capital para a formação do desenvolvimento local, neste estudo foram en-
focados os aspectos do capital social como elemento de propulsão do de-
senvolvimento endógeno dos municípios considerados dentro da dimensão 
econômica como deprimidos. Assim sendo, o capital social de um município é 
a capacidade que o município tem de criar, de estimular e de sustentar asso-
ciações cívicas organizadas. 

 As informações do Quadro 54 representam a rede de confiança e, por 
consequência, o nível de cidadania dos 93 municípios considerados econo-
micamente deprimidos e com baixo potencial de desenvolvimento endógeno. 
Com base nesses dados verificou-se que, na sua grande totalidade, é muito 
baixa a participação da população nas decisões dos conselhos, sejam elas 
paritárias ou deliberativas. Considerando-se como participação deliberativa as 
ações da população nos conselhos municipais, tem-se que, dos 93 municí-
pios paranaenses, 27 apresentaram participação deliberativa em apenas um 
dos conselhos; 30 apresentaram participação deliberativa em apenas dois dos 
conselhos; e 23 apresentaram participação deliberativa em pelo menos três 
dentre os oito conselhos analisados, sendo que nenhum dos 93 municípios 
paranaenses apresentou participação deliberativa nos oito conselhos. A mes-
ma tendência verificada em relação à participação deliberativa se mantém em 
termos de formação de conselhos quanto à sua paridade. Ou seja, a grande 
maioria dos 93 municípios paranaenses considerados economicamente depri-
midos e de baixo potencial de desenvolvimento endógeno tem, na constituição 
de seus conselhos municipais, a prática de formação de conselhos de forma 
não paritária, sem envolvimento popular e sem comprometimento da socie-
dade. Onde 20 municípios apresentam somente um dentre os oito conselhos 
como paritário, 27 municípios com dois tipos de conselhos como paritários e 
22 deles com três tipos de conselhos como paritários.
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Quadro 54 - caracterização do tipo de conselho municipal em 
relação aos 93 municípios paranaenses economicamente 

deprimidos e com baixo potencial de desenvolvimento endógeno

Nº Município 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16
1 Abatiá Não sim Não Sim Não Sim Sim Não 4 Não Não Não Sim Não Sim Sim Não 3
2 Adrianópolis Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
3 Agudos do Sul Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Não Não Não 0
4 Alto Paraíso Não Não Não Sim Não Sim Sim Não 3 Não Não Não Sim Não Sim Não Não 2
5 Alvorada do Sul Sim Não Não Não Não Sim Não Sim 3 Sim Não Não Não Não Sim Não Não 2
6 Ampére Sim Sim Não Sim Não Sim Não Não 4 Sim Não Não Sim Não Sim Não Não 3
7 Ariranha do Ivaí Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
8 Astorga Sim Sim Não Sim Sim Sim Não Não 5 Sim Sim Não Não Sim Sim Não Não 4
9 Bela Vista da Caroba Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
10 Bituruna Não Não Não Não Não Sim Sim Sim 3 Não Não Não Não Não Sim Não Sim 2
11 Bom Sucesso Não Sim Sim Não Não Sim Sim Sim 5 Não Sim Não Não Não Não Sim Não 2
12 Braganey Não Não Não Não Não Sim Sim Não 2 Não Não Não Não Não Sim Sim Não 2
13 Califórnia Não Não Sim Sim Não Sim Não Sim 4 Não Não Não Sim Não Sim Não Sim 3
14 Cantagalo Não Não Sim Sim Não Sim Não Não 3 Não Não Sim Sim Não Sim Não Não 3
15 Catanduvas Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2 Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2
16 Centenário do Sul Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2 Não Sim Não Não Não Não Não Não 1
17 Cidade Gaúcha Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
18 Clevelândia Sim Sim Não Sim Não Não Sim Não 4 Sim Sim Não Não Não Não Não Não 2
19 Colorado Não Não Não Não Sim Sim Sim Não 3 Não Não Não Sim Sim Sim Sim Sim 5
20 Congonhinhas Não Não Sim Sim Não Sim Não Não 3 Não Não Não Sim Não Sim Não Não 2
21 Coronel Vivida Sim Sim Não Sim Não Sim Não Não 4 Sim Sim Não Não Não Sim Não Não 3
22 Corumbataí do Sul Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
23 Cruzeiro do Iguaçu Não Não Não Sim Não Sim Não Não 2 Não Não Não Sim Não Sim Não Não 2
24 Cruzeiro do Oeste Sim Sim Não Sim Sim Sim Não Sim 6 Sim Sim Não Sim Sim Sim Não Sim 6
25 Cruzeiro do Sul Sim Não Não Não Não Sim Não Não 2 Sim Não Não Não Não Sim Não Não 2
26 Curiúva Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
27 Diamante do Norte Não Sim Sim Sim Não Sim Não Não 4 Não Sim Não Sim Não Sim Não Não 3
28 Diamante D'Oeste Sim Não Não Sim Não Sim Não Não 3 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
29 Doutor Ulysses Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
30 Engenheiro Beltrão Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2 Não Sim Não Sim Não Sim Não Não 3
31 Fênix Sim Sim Não Não Não Sim Sim Não 4 Sim Sim Não Sim Não Sim Sim Não 5
32 Fernandes Pinheiro Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2 Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2
33 Floresta Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
34 Florestópolis Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2
35 Francisco Alves Não sim Não Não Não Sim Sim Não 3 Não Sim Não Não Não Sim Sim Não 3
36 General Carneiro Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
37 Guairaçá Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2 Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2
38 Guamiranga Não Sim Sim Não Não Sim Sim Não 4 Não Sim Não Não Não Sim Sim Não 3
39 Guapirama Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Sim Não 2
40 Guaporema Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
41 Iguatu Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2 Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2
42 Imbaú Não sim Não Não Não Sim Não Sim 3 Não Não Não Não Não Sim Não Sim 2
43 Inajá Não Sim Não Não Não Sim Sim Não 3 Não Sim Não Não Não Sim Sim Não 3
44 Ipiranga Sim Não Não Não Não Sim Não Não 2 Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2
45 Itaguajé Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2 Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2
46 Itambaracá Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Sim Não Não Não Não Sim Não Não 2
47 Itapejara d'Oeste Sim Sim Não Não Não Sim Não Não 3 Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2
48 Itaperuçu Sim Não Não Sim Não Sim Não Não 3 Sim Não Não Sim Não Sim Não Não 3
49 Ivaí Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
50 Ivaiporã Sim Não Não Não Sim Sim Não Não 3 Sim Sim Não Sim Não Sim Não Não 4
51 Ivaté Sim Não Não Não Não Sim Não Não 2 Sim Não Não Não Não Não Não Não 1
52 Japira Não Não Não Não Não Sim Sim Não 2 Não Sim Não Não Não Sim Sim Não 3
53 Japurá Não Sim Não Sim Não Sim Sim Não 4 Não Sim Não Sim Não Sim Sim Não 4

paritario
nº 
de 

sim
deliberativo

nº 
de 

sim
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Continuação do Quadro 54:

Fonte: Resultados da pesquisa.

 Frente a essas informações, a falta de mecanismos que propiciem o 
surgimento e o desenvolvimento do capital social deve ser objeto de preocu-
pação das autoridades em esferas estaduais e federais, pois não se consegue 
ter regiões fortes e dinâmicas se elas forem compostas por municípios que não 
tenham uma sociedade civil organizada e dinâmica no seu meio.

Nº Município 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16
54 Jardim Alegre Não Sim Não Sim Não Sim Não Não 3 Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2
55 Jundiaí do Sul Não Não Não Não Não Sim Sim Não 2 Não Não Não Sim Sim Sim Não Não 3
56 Leópolis Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2 Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2
57 Lindoeste Não Sim Não Sim Não Sim Sim Não 4 Não Não Não Sim Não Sim Sim Não 3
58 Luiziana Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
59 Mandirituba Não Sim Não Sim Não Sim Sim Não 4 Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2
60 Manfrinópolis Não Sim Não Sim Sim Sim Sim Não 5 Não Sim Não Não Não Sim Sim Não 3
61 Manoel Ribas Sim Sim Não Não Não Sim Não Não 3 Sim Sim Não Não Não Sim Não Não 3
62 Mariluz Sim Não Não Não Não Sim Não Não 2 Sim Não Não Não Não Sim Não Não 2
63 Nova América da Colina Não Não Não Não Não Sim Não Sim 2 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
64 Nova Cantu Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
65 Nova Esperança Sim Não Não Sim Não Sim Não Sim 4 Sim Não Não Não Não Sim Não Não 2
66 Nova Esperança do Sudoeste Não Não Não Sim Não Sim Não Não 2 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
67 Nova Prata do Iguaçu Sim Sim Sim Sim Não Sim Não Não 5 Sim Sim Sim Sim Não Sim Não Não 5
68 Nova Santa Bárbara Sim Sim Não Não Não Sim Não Não 3 Sim Sim Não Não Não Sim Não Não 3
69 Palmas Sim Sim Não Sim Não Sim Não Sim 5 Sim Sim Não Sim Não Sim Não Não 4
70 Porto Amazonas Sim Sim Não Sim Não Sim Não Não 4 Sim Sim Não Sim Não Sim Não Não 4
71 Pranchita Não Não Não Sim Não Sim Sim Não 3 Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2
72 Primeiro de Maio Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2 Não Sim Não Não Não Não Não Não 1
73 Quatiguá Não Sim Não Sim Não Sim Não Não 3 Não Sim Não Sim Não Sim Não Não 3
74 Quitandinha Não Sim Não Não Não Sim Sim Sim 4 Não Sim Não Não Não Sim Sim Sim 4
75 Rancho Alegre Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
76 Reserva do Iguaçu Não Sim Não Sim Não Sim Sim Não 4 Não Sim Não Não Não Sim Sim Não 3
77 Ribeirão do Pinhal Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
78 Roncador Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
79 Rondon Sim Não Não Não Não Sim Não Não 2 Sim Não Não Não Não Sim Não Não 2
80 Rosário do Ivaí Não Não Não Não Não Sim Sim Não 2 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
81 Santa Amélia Não Sim Não Não Não Sim Sim Não 3 Não Sim Não Não Não Sim Sim Não 3
82 Santa Fé Não sim Não Não Não Sim Não Não 2 Sim Sim Não Não Não Sim Não Não 3
83 Santa Izabel do Oeste Sim Sim Sim Sim Não Sim Não Não 5 Sim Sim Sim Sim Não Sim Não Não 5
84 Santa Lúcia Não Não Não Não Não Sim Sim Não 2 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
85 Santa Terezinha de Itaipu Sim Sim Não Sim Não Sim Não Sim 5 Sim Sim Não Sim Não Sim Não Não 4
86 Santo Antônio da Platina Sim Sim Sim Sim Não Sim Não Não 5 Sim Não Sim Sim Não Sim Não Não 4
87 Santo Antônio do Sudoeste Sim sim Não Sim Sim Sim Sim Não 6 Não Sim Não Não Sim Sim Sim Não 4
88 São Jerônimo da Serra Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
89 São João do Caiuá Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 Não Não Não Não Não Sim Não Não 1
90 São Pedro do Iguaçu Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2 Não Sim Não Não Não Sim Não Não 2
91 São Sebastião da Amoreira Não Sim Não Sim Não Sim Não Não 3 Não Sim Não Sim Não Sim Não Não 3
92 Sertanópolis Sim Não Não Não Sim Sim Não Não 3 Sim Sim Não Não Não Sim Não Não 3
93 Tapejara Não Não Não Não Não Sim Sim Não 2 Não Sim Não Não Não Não Sim Não 2
94 Terra Roxa Sim Sim Não Sim Não Sim Não Sim 5 Sim Sim Não Sim Não Sim Não Não 4
95 Tomazina Não Não Sim Sim Não Sim Não Não 3 Não Não Não Sim Não Sim Não Não 2
96 Vera Cruz do Oeste Não Sim Não Sim Sim Sim Não Sim 5 Não Sim Não Sim Sim Sim Não Não 4

1 Cons. Mun. de Política Urb., Desenv. Urb., da Cidade ou similar - existência 9 Deliberativo: Cons. Mun. de Pol. Urb., Des. Urb., da Cidade ou similar 
2 Conselho Municipal de Habitação - existência 10 Deliberativo: Conselho Municipal de Habitação
3 Conselho Municipal de Transporte - existência 11 Deliberativo: Conselho Municipal de Transporte
4 Conselho Municipal de Meio Ambiente - existência 12 Deliberativo: Conselho Municipal de Meio Ambiente
5 Conselho Municipal de Cultura - existência 13 Deliberativo: Conselho Municipal de Cultura 
6 Conselho Municipal de Assistencia Social - existência 14 Deliberativo: Conselho Municipal de Assistencia Social
7 Conselho Municipal de Segurança Alimentar - existência 15 Deliberativo: Conselho Municipal de Segurança Alimentar 
8 Conselho Municipal de Seguraça Pública - existência 16 Deliberativo: Conselho Municipal de Seguraça Pública 

paritario nº 
de 

deliberativo nº 
de 
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Resumo e Conclusões
 

 A análise do conjunto de informações econômicas e sociais do Estado 
do Paraná do ponto de vista conjuntural atribui ao Estado uma posição con-
fortável em relação aos demais Estados brasileiros. Ocorre, porém, que esses 
resultados, obtidos em termos médios estaduais, acabam dando uma falsa 
impressão de que, no Paraná, a distribuição da riqueza e dos avanços sociais 
ocorre de forma homogênea. Dessa forma, quando se analisa a formação e 
a distribuição da riqueza entre os municípios paranaenses, percebe-se uma 
grande distorção. Os avanços que o Estado obteve na elevação da renda per 
capita ao longo dos últimos anos não foram distribuídos de forma equitativa 
entre os municípios, situação essa que fez ampliar as disparidades socioeco-
nômicas. Trata-se de uma disparidade tão profunda, ao ponto de, em 2011, de 
um total de 399 municípios, somente 5 responderem por 43,60% do Produto 
Interno Bruto (PIB) estadual. 

 Em vista do exposto, mais que apresentar indicadores de desigualda-
des socioeconômicas, os resultados da pesquisa também avaliaram se, no 
Paraná, os municípios economicamente deprimidos proporcionam um freio ao 
próprio processo de crescimento e de desenvolvimento econômico. Essa ava-
liação pressupõe que, em função do círculo vicioso da pobreza, quanto mais 
desigual é um município, menor é a sua capacidade de reduzir a sua pobreza 
por intermédio das suas condições socioeconômicas. Assim, não são apenas 
os aspectos econômicos os responsáveis pelo dinamismo econômico do mu-
nicípio, mas a associação deles com fatores endógenos, tais como capital hu-
mano, capital social, capital institucional, capital físico e capital natural.



197

Resumo e Conclusões

 O objetivo desta pesquisa foi identificar entre os 399 municípios para-
naenses, aqueles que, dentro das dimensões econômica, social e institucional, 
fossem considerados economicamente deprimidos e, com base nessa identi-
ficação, determinar o grau de potencial de desenvolvimento endógeno desses 
municípios e por extensão, comparar esses resultados com os obtidos no es-
tudo anterior.

 Visando atender ao objetivo proposto, foi adotado um processo de regio-
nalização dos municípios paranaenses por meio da homogeneidade ou da hete-
rogeneidade do potencial endógeno. Inicialmente, foi estabelecida a dimensão 
econômica formada por três índices: indicador do nível de crescimento econô-
mico, indicador do ritmo de crescimento econômico e indicador do potencial de 
desenvolvimento. A partir do indicador do nível de crescimento econômico iden-
tificou-se o conjunto de municípios paranaenses que estavam acima ou abaixo 
do valor do PIB per capita médio estadual no ano de 2011. Por intermédio do in-
dicador de ritmo de crescimento econômico identificou-se o grupo de municípios 
paranaenses que estavam situados acima ou abaixo da média estadual relativa 
ao PIB per capita dos anos de 1999 e 2011. E por meio do indicador do poten-
cial de desenvolvimento endógeno identificaram-se os municípios paranaenses 
que apresentaram melhor desempenho relativo em 42 variáveis distribuídas nas 
dimensões econômica, social e política. Utilizando a análise fatorial foi possível 
determinar cinco fatores de desenvolvimento econômico e as suas respectivas 
variâncias, o que permitiu a construção de um fator ponderado, fator que repre-
sentou o indicador de potencial de desenvolvimento. 

 Por meio da combinação desses três indicadores foram estabelecidas oito 
combinações entre os indicadores econômicos, conforme a posição do município 
entre acima (A) ou abaixo (B) da média estadual. Com a análise de cada uma 
dessas combinações estabeleceu-se uma tipologia de municípios paranaenses 
com relação à dimensão econômica. Considerou-se como município economica-
mente deprimido aquele que apresentou baixo nível de crescimento econômico, 
baixo ritmo de crescimento econômico e baixo potencial de desenvolvimento. 

 Utilizando a mesma metodologia aplicada na construção da tipologia 
da dimensão econômica, foram estabelecidas oito combinações possíveis en-
tre os indicadores socioinstitucionais (educação, longevidade e qualidade ins-
titucional) conforme a posição do município entre acima (A) ou abaixo (B) da 
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média estadual em relação a cada um desses indicadores. Cabe ressaltar que 
foram consideradas as combinações apenas dentre os municípios já conside-
rados economicamente deprimidos.

 Desta forma, a utilização dos indicadores socioinstitucionais agrega-
dos aos indicadores econômicos e organizados de acordo com o número de 
indicadores positivos ou negativos permitiu a construção do ranking de muni-
cípios economicamente deprimidos para o Paraná, conforme o seu potencial 
de endogenia, ou seja, com baixo, médio ou alto potencial de desenvolvimento 
endógeno. 

A respeito das principais conclusões relacionadas com os resultados da me-
todologia utilizada e dos objetivos propostos, elas abrangem as dimensões 
econômica, institucional e social, bem como a determinação do potencial de 
desenvolvimento endógeno, as limitações e as sugestões da pesquisa. 

  Com relação à capacidade de desenvolvimento socioeconômico dos 
municípios, conclui-se que 69,00% dos municípios paranaenses estão situa-
dos abaixo da média estadual, apresentando, nas suas estruturas econômi-
cas, sociais e políticas, um grande distanciamento dos avanços já alcançados 
por um pequeno grupo de municípios no Estado, responsáveis pela elevação 
da média estadual. 

 Em relação à dimensão social concluiu-se, também, pelo grande dis-
tanciamento entre os municípios do Estado, cujo resultado é reflexo da situa-
ção econômica e social apresentada nos indicadores da dimensão econômica. 
Quanto mais precária a oferta de serviços básicos, menor é a expectativa de 
vida da população. Em relação aos municípios que apresentaram o maior ín-
dice de longevidade no Estado, os primeiros estão situados em uma mesorre-
gião com maior dinamismo. Em relação ao Índice de Educação dos Municípios 
Paranaenses, concluiu-se que é elevado o número de municípios paranaenses 
localizados abaixo da média estadual, refletindo que, na maioria dos pequenos 
municípios em que a renda da população é baixa, ocorre a saída dos jovens 
para o mercado de trabalho, visando complementar a renda familiar.

 Em relação à efetiva participação da comunidade nas ações da admi-
nistração municipal a partir dos conselhos municipais, pode-se concluir, por 
meio do cruzamento das informações, que, em aproximadamente 85% dos 
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municípios do Estado, é baixíssima a participação da população em relação 
aos conselhos municipais, onde somente quatro municípios paranaenses 
apresentaram um grau elevado de participação quanto ao conselho ser pa-
ritário e somente dois quanto a ser deliberativo. Esta mesma lógica também 
se verifica em relação à capacidade financeira dos municípios paranaenses, 
pois mais de vinte e quatro por cento deles não possuíam no ano de 2011, 
recursos suficientes para quitarem a folha de pagamento e os compromissos 
municipais já empenhados. Isso demonstra claramente a precariedade das 
finanças nesses municípios, bem como a baixa capacidade de investimentos 
do poder público local. Os resultados permitem concluir que mais de 60% dos 
municípios paranaenses apresentaram um baixo desempenho na sua capaci-
dade de participar de consórcios municipais e intermunicipais, no seu contro-
le da relação receita/despesa municipais e na geração de poupança real per 
capita. Assim, dentro da conceituação do desenvolvimento endógeno, esses 
60% de municípios paranaenses não apresentaram condições de alavancar a 
demanda efetiva das suas economias, via gastos públicos ou investimentos e 
manutenção da infraestrutura municipal.  

 Com relação à capacidade gerencial dos municípios paranaenses, 
concluiu-se que os municípios apresentaram um bom desempenho nos recur-
sos de gestão, nos instrumentos de gestão e no planejamento, demonstrando 
a capacidade que os municípios do Estado têm de gerir e de planejar os seus 
recursos. Em relação a este indicador concluiu-se, porém, que a grande maio-
ria dos municípios mantém as suas atividades básicas via repasses do Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM) e do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS), deixando de arrecadar recursos especificamente 
municipais.  

 Esses resultados permitiram a identificação e a análise do potencial de 
desenvolvimento endógeno dos municípios paranaenses. Por meio do perfil 
das desigualdades econômicas, sociais e institucionais, procedeu-se à estra-
tificação dos municípios em agrupamentos homogêneos, hierarquizando-os 
quanto ao grau de crescimento e de desenvolvimento econômico, social e ins-
titucional. Com base na dimensão econômica conclui-se que 277 municípios 
paranaenses foram classificados como economicamente deprimidos. E, por 
meio do modelo de endogenia, classificaram-se como de baixo potencial de 
desenvolvimento endógeno 93 municípios paranaenses.
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 Os municípios deprimidos e de baixo potencial de desenvolvimento en-
dógeno estão mais concentrados em algumas mesorregiões, como a Norte 
Central, a Norte Pioneiro Paranaense e a Noroeste e são via de regra municí-
pios com mais de cinquenta anos de emancipação. Neste contexto, conclui-se 
que esse grupo de municípios é pobre e de baixo dinamismo, o que dificulta 
a superação endógena dos seus problemas socioeconômicos. Também foram 
identificados 146 municípios economicamente deprimidos de médio potencial 
de desenvolvimento endógeno e 38 municípios como economicamente depri-
midos e de alto potencial endógeno, com maior chance de se deslocar para 
uma fase mais elevada do processo de desenvolvimento econômico. Porém, 
em relação a esse grupo de municípios, quando comparados com o estudo 
anterior, percebe-se que foram muito maiores as chances dos municípios que 
estavam classificados nessa categoria de deprimidos de piorarem sua situa-
ção, do que a de melhorarem, pois somente 44 municípios dos que estavam 
classificados anteriormente como deprimidos economicamente, como de bai-
xo, médio e alto potencial endógeno, conseguiram se classificar numa condi-
ção de não economicamente deprimidos nesse novo estudo.

 O estudo conclui pela confirmação da hipótese apresentada, ou seja, 
que os municípios paranaenses classificados como economicamente depri-
midos, por extensão, também seriam municípios que apresentariam baixos 
indicadores de capital humano e de capital social. Apresentam eles, portanto, 
maior dificuldade de mobilização, de organização e de participação popular, 
dificultando as suas iniciativas coletivas de coesão social, de solidariedade e 
de confiança. Por consequência, o nível de cidadania, ou seja, o capital social 
dos municípios economicamente deprimidos é muito baixo, com quase nenhu-
ma participação da população nas decisões dos conselhos municipais, sejam 
elas paritárias ou deliberativas.

 Esta pesquisa trouxe, também, importantes avanços científicos rela-
cionados com o tema e com o problema de pesquisa, assim tornando possível 
ampliar a forma de medir a classificação dos municípios em relação ao seu 
nível de desenvolvimento econômico, não apenas no aspecto econômico, mas 
social e institucional. Foram alcançados resultados que reforçam a justificativa 
de que, para dimensionar o desenvolvimento endógeno dos municípios, é ne-
cessária, além da consideração de variáveis econômicas e sociais, a inclusão 
de variáveis que captem o modo de vida e a origem da sua população. Os 
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resultados da pesquisa são de elevada importância na formulação de políticas 
públicas (sejam elas locais, estaduais ou federais) que visem modificar o perfil 
do desenvolvimento econômico de uma determinada região. 

 Quanto às principais limitações desta pesquisa, elas são de ordem me-
todológica, estando relacionadas com os dados utilizados, em que algumas 
variáveis refletem uma defasagem de cinco ou dez anos. 

 Finalmente, considerando que os municípios são o principal indutor do 
crescimento e do desenvolvimento socioeconômico, podem ser assinaladas 
sete sugestões para a realização de novos estudos envolvendo este tema: 1) 
a realização de novos estudos que considerem também a inclusão de outros 
aspectos da dimensão cultural e política como relevantes do desenvolvimento 
local; 2) a condução de estudos que permitam identificar qual tipo de arranjo 
institucional ou de políticas públicas tem melhores condições de criar ou de 
aumentar o estoque de capital humano e social existente nos municípios, bem 
como identificar quais tipos de políticas ou de programas que contribuíram ou 
contribuem para a diminuição desses capitais nesses municípios; 3) desen-
volver novos estudos que contribuam para ampliar a literatura de desenvolvi-
mento endógeno dos municípios brasileiros, que é relativamente escassa; 4) 
estimular o desenvolvimento de políticas públicas federais e estaduais especí-
ficas que privilegiem os elementos locais visando ao aproveitamento pleno dos 
recursos humanos, ambientais e institucionais da região; 5) promover agendas 
microrregionais visando à busca de soluções de forma conjunta e integrada 
para os problemas comuns dos municípios; 6) estimular a criação, por parte 
do Estado, de mecanismos que estimulem e promovam o inconformismo da 
população dos municípios antigos e deprimidos, para que se inicie um pro-
cesso de mudanças, 7) Sobretudo, sugere-se que os municípios deprimidos 
devem ser tratados de forma diferenciada, tal como, ocorre com as pequenas 
propriedades agrícolas, ou seja, com a formulação de políticas públicas dife-
renciadas, que estimulem a diversificação das atividades econômicas desses 
municípios, privilegiando ações que gerem condições de permanência da po-
pulação jovem no município. Contribuindo assim, para que esses municípios 
retenham e estimulem seu capital humano e social.
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